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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa

Egrégia Camara, o incluso projeto de lei que dispõe sobre a

reorganização parcial do Quadro do Magistério; altera as

Leis ns2 11.229, de 26 de junho de 1992, e nQ 11.434, de 12

de novembro de 1993; readequa as Escalas de Padrões de

Vencimentos que especifica, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: projeto de lei,exposição de motivos, Anexos I a III
e legislação citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Mello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Dispõe sobre a reorganização parcial do
Quadro do Magistério Municipal; altera as
Leis n2 11.229, de 26 de junho de 1992, e
n° 11.434, de 12 de novembro de 1993;
readequa as Escalas de Padrões de
Vencimentos que especifica, e dá outras
providências.

Art. 12 - Ficam criadosnd Arte Permanente, Tabela III, PP-
111, do Quadro dos Profissionais de Educação, e incluídos no Anexo I - Tabela B -
Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magistério Municipal, previsto na Lei
n2 11.434, de 12 de novembro de 1993, os cargos de Professor Adjunto de
Deficientes Auditivos e de Professor Titular de Deficientes Auditivos, contantes do
Anexo I, parte integrante desta lei.

Art. 22 - Em decorrência da criação dos cargos previstos no
artigo anterior, a carreira do Magistério Municipal, de que trata o artigo 6 2 da Lei n2
11.229, de 26 de junho de 1.992, passa a ser configurada da seguinte forma:

1- CLASSE 1:

a) Professor Adjunto de Deficientes Auditivos;
b) Professor Adjunto de Educação Infantil;
c) Professor Adjunto de Ensino Fundamental I;
d) Professor Adjunto de Ensino Fundamental II;
e) Professor Adjunto de Ensino Médio;



II- CLASSE II:

a) Professor Titular de Deficientes Auditivos;
b) Professor Titular de Educação Infantil;
c) Professor Titular de Ensino Fundamental I;
d) Professor Titular de Ensino Fundamental II;
e) Professor Titular de Ensino Médio;

III - CLASSE III:

a) Coordenador Pedagógico;
b) Diretor de Escola;
c) Supervisor Escolar.

Parágrafo único - Os Profissionais de Educação que vierem a
ocupar cargos de Coordenador Pedagógico, da Classe III, com atuação na Educação
Especial, deverão comprovar sua habilitação específica nesta área, em nível de
graduação ou especialização.

Art. 32 - Ficam transformados em cargos de Professor Adjunto
de Deficientes Auditivos ou de Professor Titular de Deficientes Auditivos, os cargos
efetivos de Professor Adjunto ou Titular de Educação Infantil, Ensino Fundamental
I e II, respectivamente, cujos titulares comprovem possuir habilitação específica de
grau superior de graduação em Educação de Deficientes da Audiocomunicação, ou
título de curso de aperfeiçoamento ou de especialização em Educação de

110	 Deficientes Auditivos, de nível médio.

§1 2 - A transformação de que trata este artigo dar-se-á
mediante opção formulada pelo servidor, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias,
contados da da da publicnão desta lei.

§22 - Após a integração dos atuais titulares na nova situação, a
quantidade de cargos transformados será acrescida ao número de cargos de
Professor Adjunto de Deficientes Auditivos e de Professor Titular de Deficientes
Auditivos, ora criados, conforme o caso.

Art. 42 - Decreto do Executivo fixará o número definitivo de
cargos de Professor Adjunto de Deficientes Auditivos e de Professor Titular de
Deficientes Auditivos, bem corno o número de cargos de Professor Adjunto e

k2
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Titular de Educação Infantil, Ensino Fundamental I e II, após e etivadas as
transformações previstas no artigo anterior.

Art. 5 - Em decorrência das transfonnações a serem operadas,
o tempo de permanência no cargo atual será considerado como de exercício no novo
cargo, para todos os efeitos legais.

Art. 62 - Os Profissionais de Educação que tiverem seus cargos
transformados na forma do artigo 3 2 desta lei, manterão, na nova situação, o grau
que detinham na situação anterior.

Art. 72 - Ficam incluídos no Anexo IV - Tabela A - Quadro do
• Magistério Municipal, previsto na Lei n° 11.434, de 12 de. novembro de 1.993, os

cargos de Professor Adjunto de Deficientes Auditivos e de Professor Titular de
Deficientes Auditivos, passando os mesmos a constar da relação dos cargos
discriminados na Categoria 3 das Classes I e II, respectivamente, daquele anexo.

Art. 82 - Aplica-se aos integrantes do Quadro de Apoio à
Educação o disposto nos artigos 80, 81 e 82 da Lei n 2 11.229, de 26 de junho de
1992.

Art. 92 - Ficam incluídos, no artigo 93 da Lei n2 11.434, de 12
de novembro de 1993, os parágrafos 11 e 12 com a seguinte redação:

"Art. 93 ...

§11 Os Profissionais de Educação docentes, aposentados ou
pensionistas, que comprovarem haver exercido a efetiva regência de classe em
jornada de 27 (vinte e sete) ou 24 (vinte e quatro) horas semanais, por período
inferior ao estabelecido no parágrafo anterior deste artigo, terão incorporada aos
seus proventos ou pensões a Jornada Especial Integral, na proporção de 1/10 (um
décimo) por ano.

§12 - Na hipótese de aposentadoria por invalidez ou
compWsé;-ia, o prazo previsto no § 10 deste artigo fica reduzido à metade."

Art. 10 - O ato de nomeação de candidatos habilitados em
concursos para provimento, em caráter efetivo, de cargos dos Quadros dos
Profissionais de Educação, fica condicionado à prévia escolha de local de exercício.
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§1 2 - A convocação para escolha de local de exercíciONd-á feita
por publicação no Diário Oficial do Município e obedecerá, rigorosamente, à ordem
de classificação no respectivo concurso.

§22 - Sem prejuízo da publicação a que se refere o parágrafo
anterior, a Secretaria Municipal de Educação enviará correspondência, com aviso de
recebimento, aos candidatos habilitados, dando-lhes ciência da convocação.

§32 - O procedimento de escolha de local de exercício será
disciplinado por ato do Secretário Municipal de Educação e deverá ocorrer no prazo
de 15 (quinze) dias, contados da publicação da convocação, podendo ser
prorrogado, por igual período, a critério da Administração.

§42 - O candidato convocado que não comparecer para a
escolha a que se refere este artigo não será nomeado.

Art. 11 - Compete ao Secretário Municipal de Educação dar
posse aos candidatos nomeados para provimento efetivo dos cargos que compõem
os Quadros dos Profissionais de Educação, observada a legislação aplicável à
espécie.

Parágrafo único - A competência de que trata o "caput" deste
artigo poderá ser delegada a autoridade hierarquicamente inferior, mediante Portaria
do Secretário Municipal de Educação.

Art. 12 - A posse nos cargos dos Quadros dos Profissionais
de Educação deverá se verificar no prazo de 15 (quinze) dias, contados da
publica0.- oficial do ato de provimento.

§1 2 - O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado, por
igual período, a juízo da autoridade competente para dar posse.

§22 - O termo inicial do prazo para posse de funcionários em
férias ou licença, exceto no caso de licença para tratar de interesse particular, será o
da data em que voltar ao serviço.

§3 2 - Se a posse não se der dentro do prazo legal, o ato de
provimento será tornado sem efeito.

•	 Art. 13 - O exercício de cargos dos Quadros dos Profissionais
de Educação terá início no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da posse.
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§1 2 - O prazo referido neste artigo poderá ser prorrogado por
igual período, a juízo da autoridade competente para dar posse.

§22 - O funcionário que não entrar em exercício dentro do prazo
será exonerado do cargo.

Art. 14 - O artigo 7 2 das Disposições Estatutárias Transitórias
da Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 72 - Somente poderão ser contratados Profissionais do
Ensino pelo prazo máximo de 6 (seis) meses, para o desempenho das funções
inerentes aos cargos de Professor Adjunto de Educação Infantil, de Ensino
Fundamental I e II, de Ensino Médio e de Deficientes Auditivos, quando houver
necessidade inadiável para o regular funcionamento das unidades escolares.

§1 2 - A vedação contida no parágrafo 2 2 do artigo 32 da Lei n2
10.793, de 21 de dezembro de 1989, não se aplica aos contratados para as funções
referidas no "caput" deste artigo, que poderão ser novamente contratados, sempre
pelo prazo máximo de 6 (seis) meses.

§22 - Homologados os concursos públicos destinados ao
provimento de cargos de Professor Adjunto, e publicada, no Diário Oficial do
Município, a convocação para escolha de local de exercício, na forma do disposto
na lei específica, poderão, em caráter excepcional, ser novamente contratados os
Profissionais do Ensino com contratos em vigor, ao término destes, por urna única

• vez, pelo prazo máximo de 6 (seis) meses, desde que tal medida não acarrete o
preterimento de candidatos aprovados nos respectivos concursos ou qualquer outro
prejuízo."

Art. 15 - Aplica-se aos integrantes do Quadro de Apoio à
Educação o disposto nos incisos III e V a XV do artigo 76 da Lei n2 11.229, de 26
de junho de 1992.

Art. 16 - Fica mantida a função de Auxiliar de Direção, para
exercício, junto à direção das Escolas Municipais de 1 2 e 22 Graus, sendo um por
turno de funcionamento das unidades.

Art. 17 - Os afastamentos aos quais se referem os incisos I, III
e V do artigo 50 da Lei IP 11.229, de 26 de junho de 1992, serão considerados
como de efetivo exercício, para todos os fins.

--.n•••••••n
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Art. 18 - Para os efeitos da classificação para a escolha a que
se refere o artigo 31 da Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992, o tempo de serviço
no Magistério será valorado nos seguintes quesitos:

a) unidade escolar;
b) Carreira do Magistério Municipal; e
c) Magistério Municipal.

Parágrafo único - A contagem de tempo a que se referem as
alíneas "b" e "c" do "caput" deste artigo não poderá ser concomitante.

•

	

	 Art. 19 - A alínea "a" do parágrafo 3 2 do artigo 53 da Lei n2
11.434, de 12 de novembro de 1993, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 53 ...

a) no outro cargo esteja submetido à Jornada Básica ou Jornada
Especial Ampliada."

Art. 20 - Fica reaberto, por 90 (noventa) dias, a partir da
publicação desta lei, o prazo para a opção prevista no artigo 82 da Lei n2 11.434, de
12 de novembro de 1993.

Art. 21 - As Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros
dos Profissionais de Educação, compreendendo as referências, os graus e os valores
constantes do Anexo II, a que se refere o artigo 6 2 da Lei n2 11.434, de 12 de
novembro de 1993, devidamente reajustadas nos termos da legislação vigente, ficam
readequadas, a partir de 1 2 de abril de 1997, de conformidade com o Anexo II,
integrante desta lei.

Art. 22 - As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro do
Magistério Municipal, compreendendo as referências, os graus e os valores,
constantes do Anexo II, Tabelas A e B, a que se refere o artigo 23 da Lei n2
11.229, de 26 de junho de 1992, devidamente reajustadas nos termos da legislação
vigente, ficam readequadas, a partir de 1 2 de abril de 1997, de conformidade com o
Anexo III, integrante desta lei.
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Art. 23 - As demais vantagens . pecuniárias perc s pelos
servidores dos Quadros dos Profissionais de Educação, que incidirem sobre as
Escalas de Padrões de Vencimentos dos referidos Quadros, estabelecidas de acordo
com as Leis n2 11.229, de 26 de junho de 1992, e n° 11.434, de 12 de novembro
de 1993, devidamente reajustadas nos termos da legislação vigente, passam a ser
calculadas, nos mesmos percentuais e bases, sobre as escalas ora readequadas.

Art. 24 - Aplicam-se aos aposentados e pensionistas as
disposições contidas nesta lei, no que couber.

Art. 25 - O encargo financeiro decorrente da extensão dos
benefícios previstos nesta lei às pensões concedidas pelo Instituto de Previdência

110.• 	 Municipal de São Paulo - IPREM será suportado pela Prefeitura do Município de
São Paulo que, diante da comprovação das despesas, realizará repasses mensais à
Autarquia.

Art. 26 - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 27 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, em especial o artigo 13 da Lei n 2 11.434, de
12 de novembro de 1993.

•
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ANEXO I A QUE SE REFERE O ART. 1 11 DA LEI N2

n'2 de
cargos

Denominação do Cargo Ref. Parte
Tabela

Forma de Provimento

CLASSE I

150 Professor	 Adjunto	 de
Deficientes Auditivos

QPE-14 PP-III Provimento	 por	 concurso
público de provas e títulos.
Habilitação específica de grau
superior	 de	 graduação	 em
Educação de Deficientes da
Audiocomunicação, ou, título
de curso de aperfeiçoamento
ou	 de	 especialização	 em
Educação	 de	 Deficientes

•
Auditivos, de nível médio.

CLASSE II

300 hofessor	 Titular	 de
Deficientes Auditivos

QPE-14 PP-III Provimento por concurso de
acesso de provas	 e	 títulos,
dentre integrantes da carreira
do Magistério Municipal da
Classe I e através de concurso
público de provas e títulos,
observado	 o	 disposto	 no
artigo 27 da Lei if- 11.434, de
12 de novembro de	 1993.
Habilitação específica de grau
superior	 de	 graduação	 em
Educr,tção de Deficientes da
Audiocomunicação, ou, título
de curso de aperfeiçoamento
ou	 de	 especialização	 em
Educação	 de	 Deficientes
Auditivos, de nível médio.



ANEXO II A QUE SE REFERE O ART. 21 DA LEI N2
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO

APOIO À EDUCAÇÃO
JORNADA DE 40 H SEMANAIS
REF/GRAUS A B C D E

270,27'QPE-01 184,59 203,06 223,36 245,71
QPE-02 203,06 223,36 245,71 270,27 297,32
QPE-03 223,36 245,71 270,27 297,32 327,03
QPE-04 245,71 270,27 297,32 327,03 359,73
QPE-05 270,27 297,32 327,03 359,73 395,75
QPE-06 297,32 327,03 359,73 395,75 435,31
QPE-07 327,03 359,73 395,75 435,31 478,82
QPE-08 353,21 388,54 427,39 470,13 517,17
QPE-09 381,47 419,62 461,57 507,73 558,51
QPE-10 411,98 453,20 498,53 548,35 603,20,

maginic.doc

MAGISTÉRIO MUNICIPAL
JORINAIJA BÁSICA DO PROFESSOR
REF/GRAUS A B C D E

QPE-11 304,22 324,01 345,09 367,52 391,39
QPE-12 324,01 345,09 367,52 391,39 416,82
QPE-13 345,09 367,52 391,39 416,82 443,89
QPE-14 367,52 391,39 416,82 443,89 472,79
QPE-15 391,39 416,82 443,89 472,79 503,50
QPE-16 416,82 443,89 472,79 503,50 536,26
QPE-17 443,89 472,79 503,50 536,26 571,10
QPE-18 472,79 503,50 536,26 571,10 608,23
QPE-19 503,50 536,26 571,10 608,23 647,78
QPE-20 536,26 571,10 608,23 647,78 - 689,88
QPE-21 571,10 608,23 647,78 689,88 734,70

maginic.doc
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MAGISTÉRIO MUNICIPAL
JORNADA ESPECIAL AMPLIADA
REF/GRAUS A B C D E

QPE-11 456,36 486,05 517,59 551,30 587,08
QPE-12 486,05 517,59 551,30 587,08 625,25
QPE-13 517,59 551,30 587,08 625,25 665,89
QPE-14 551,30 587,08 625,25 665,89 709,18
QPE-15 587,08 625,25 665,89 709,18 755,28
QPE-16 625,25 665,89 709,18 755,28 804,38
QPE-1 7 665,89 709,18 755,28 804 ;38 856,66_
QPE-18 709,18 755,28 804,38 856,66 912,37
QPE-19 755,28 804,38 856,66 912,37 971,64
QPE-20 804,38 856,66 912,37 971,64 1034,78
QPE-21 856,66 912,37 971,64 1034,78 1102,07

maginic.doc

MAGISTÉRIO MUNICIPAL
JORNADA ESPECIAL iNTEGRAL
REF/GRAUS A B C D E

QPE-11 608,44 648,02 690,18 735,04 782,78
QPE-12 648,02 690,18 735,04 782,78 833,64
QPE-13 690,18 735,04 782,78 833,64 887,78
QPE-14 735,04 782,78 833,64 887,78 945,58
QPE-15 782,78 833,64 887,78 945,58 1.007,00
QPE-16 833,64 887,78 945,58 1.007,00 1.072,52
QPE-17 887,78 945,58 1.007,00 1.072,52 1.142,20
QPE-18 945,58 1.007,00 1.072,52 1.142,20 1.216,46
QPE-19 1.007,00 1.072,52 1.142,20 1.216,46 1 .295,56
QPE-20 1.072,52 1.142,20 1.216,46 -5W1.295, 1.379,76
QPE-21 1.142,20 1,216,46 1.295,56 1.379,76 1.469,40

maginic.doc
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MAGISTÉRIO MUNICIPAL
JORNADA BÁSICA E ESPECIAL DE 40 HS
REF/GR AUS A B C D E

QPE-11 811,31- 864,06 920,24 980,02 1.043,7
QPE-12 864,06 920,24 980,02 1.043,75 1.111,56
QPE-13 920,24 980,02 1.043,75 1.111,56 1.183,82
QPE-14 980,02 1.043,75 1.111,56 1.183,82 1.260,75
QPE-15 1.043,75 1.111,56 1.183,82 1.260,75 1.342,74
QPE-16 1.111,56 1.183,82 1.260,75 1.342,74 1.430,02
QPE-17 1.183,82 1.260,75 1.342,74 1.430,02 1.522,96
QPE-18 1.260,75 1.342,74 1.430,02 1.522,96 1.621,95
QPE-19 1.342,74 1.430,02 1.522,96 1.621,95 1.727,37
QPE-20 1.430,02 1.522,96 1.621,95 1.727,37 1.839,65
QPE-.21 1.522,96 1.621,95 1.727,37 1.83965 1.959,23
QPE-22 1.621,95 1.727,37 1.839,65 1.959,23 2.086,59

OBS: Aplica-se ao Secretário de Escola a tabela acima
maginic.doc

•
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ANEXO III A QUE SE REFERE O ART. 22 DA LEI N2
QUADRO DO ENSINO MUNICIPAL
JORNADA DE TEMPO PARCIAL
REF/GRAUS A B I	 C D E 

EM - 01 156,05
!

163,85 172,01 180,64 189,66
EM - 02 163,85 172,01 180,64 189,66 199,12
EM - 03 172,01 180,64 189,66 199,12 209,11
EM - 04 180,64 189,66 199,12 209,11 219,54
EM - 05 189,66 199,12 209,11 219,54 230,53
EM - 06 199,12 209,11 219,54 230,53 242,07
EM - 07 209,11 219,54 230,53 242,07 254,16
EM - 08 219,54 230,53 242,07 254,16 266,90
EM - 09 230,53 242,07 254,16 266,90 280,24
EM - 10 242,07 254,16 266,90 280,24 294,22
EM.- 11 254,16 266,90 280,24 294,22 308,96
EM - 12 266,90 280,24 294,22 308,96 324,37

maginic.doc

JORNADA DE TEMPO INTEGRAL
REF/GRAUSI	 A B C D E

EM - 01 312,10 327,70 344,02 361,28 379,32
EM - 02 327,70 344,02 361,28 379,32 398,24
EM - 03 344,02 361,28 379,32 398,24 418,22
EM - 04 361,28 379,32 398,24 418,22 439,08
EM - 05 379,32 398,24 418,22 439,08 461,06
EM - 06 398,24 418,22 439,08 461,06 484,14
EM - 07 418,22 439,08 461,06 484,14 508,32
EM - 08 439,08 461,06 484,14 508,32 533,80
EM - 69 461,06 484,14 508,32 533,80 60,48
EM - 10 484,14 508,32 533,80 560,48 588,44
EM-li 508,32 533,80 560,48 588,44 617,92
EM- 12 533,80 560,48 588,44 617,92 648,74

maginic.doc

REFERÊNCIA VALOR
EMS - 01 52,02
EMS - 02 57,34
EMS - 03 60,21

maginic.doc
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente projeto de lei dispõe, primordialmente, sobre a
reorganização parcial do Quadro do Magistério Municipal.

A proposição em apreço prevê, para tanto, a criação de cargos de
Professo,. Adjunto de Deficientes Auditivos e de Professoi Titular de Deficientes
Auditivos.

Pela Lei n° 11.229/92, que dispôs sobre o Estatuto do Magistério
Público Municipal, os cargos de Professor de Deficientes Auditivos foram
transformados em cargos de Professor Titular de Educação Infantil e de Ensino
Fundamental I.

O mesmo diploma legal criou cargos de Professor Adjunto de
Educação Infantil, Ensino Fundamental I e II e garantiu que todos os Profissionais
do Ensino poderiam atuar na área de educação especial, desde que comprovassem a
habilitaçzk, específica em Educação de Deficientes da , Audioconlimicação ou
possuissem título de curso de aperfeiçoamento ou de especialização em Educação
de Deficientes Auditivos.

A seu turno, a Lei n° 11.434/93, que organizou o Quadro dos

•	
Profissionais de Educação, deu o mesmo tratamento previsto na Lei n° 11.229/92,
relativamente à atuação dos Profissionais de Educação na área de educação
especial.

Dada a quase inexistência de candidatos aprovados no concurso
público em vigor, para provimento de cargos de Professor Adjunto de Educação
Infantil e de Ensine Fundamental I, com habilitação específica na área de educação
especial, bem assim' a acentuada dificuldade na contratação desses profissionais
em vista da legislação vigente, é que se propõe a criação dos cargos destinados
exclusivamente à educação de deficientes auditivos.

Em decorrência, a Carreira do Magistério Municipal passa a ter nova
configuração, ficando reorganizada nos moldes propostos na medida.

•
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Complementarmente, a propositura versa sobre a altera das Leis
n° 11.229, de 26 de junho de 1992, e n° 11.434, de 12 de novembro de "1 993, a par
de dispor sobre a readequação das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro
dos Profissionais de Educação.

• Para alcançar os objetivos colimados, a proposta busca dar
tratamento isonômico aos integrantes do Quadro de Apoio à Educação e do Quadro
do Magistério Municipal, quanto aos direitos e à remuneração pelo trabalho
noturno, uma vez que os Profissionais do Quadro do Magistério, em exercício nas
mesmas escolas e em idênticas condições, já fazem jus ao beneficio desde a edição

•da Lei n° 11.229/92, que dispôs sobre o Estatuto do Magistério Público Municipal.

A propositura prevê, ainda, que a nomeação de candidatos
habilitados em concursos para provimento de cargos efetivos do QPE fica
condiciouada à prévia escolha de local de exercicio e à redução do prazo
estabelecido para a posse e o início de exercício, de 30 para 15 dias,
respectivamente. Atualmente, leva-se em média 120 dias entre a nomeação, posse e
inicio de exercício, passando esse prazo a ser de, no máximo, 60 dias, a contar da
nomeação.

Ademais, a alteração dos procedimentos administrativos para
preenchimento de vagas do quadro das escolas trará uma melhoria qualitativa na
operaciOnalização dos mesmos, propiciando maior velocidade na reposição de
Profissionais de Educação na rede escolar.

Urna. outra medida conetiva, e de justiça, é a regularização da

•
situação de ex-servidores aposentados que, por falta de previsão legal na Lei n°
11.434/93, que organizou o Quadro dos Profissionais de Educação, não obtiveram
os mesmos benefícios concedidos aos demais Profissionais de Educação.

Cuida-se, outrossim, da reabertura do prazo para opção pelos novos
padrões de vencimentos instituídos pelo QPE, dos servidores que não realizaram a
opção pelos mesmos.

Outras providências previstas são a correção e a alteração de alguns
dispositivos constantes das Leis n° 11.229/92 e 11.434/93, com o objetivo de
aperfeiçoar os referidos diplomas legais.

• Cumpre destacar a readequação das Escalas de Padrões de
Vencimentos do Quadro dos Profissionais de Educação, de que trata a Lei n°
11.434/93 (QPE) e do Quadro do Magistério Municipal, estas constantes da Lei n°

•
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11.229/92, para os servidores não optantes pelo QPE. A readequaçrcçn 'Proposta visa
a valorização dos Profissionais de Educação, buscando cada vez mais o
aprimoramento da qualidade do ensino público municipal, conforme preconizado no
artigo 206 da Constituição Federal.

Saliente-se que, se aprovada, a medida contemplará aproximada-
mente 50.480 servidores, ativos e inativos.

Acresce ressaltar, por oportuno,que a propositura foi acordada com
as entidades representativas dos Profissionais de Educação.

O acréscimo mensal estimado na Folha de Pagamento será da ordem
de R$ 4.597.000,00 (quatro milhões, quinhentos e noventa e sete mil reais)
representando um aumento de 3,53% na Folha de Pagamento Total da Prefeitura,
referente ao mês de março de 1997.

Pela importância de que se reveste a medida, aguarda-se sua breve
aprovação por essa Colenda Casa de Leis.

N1AG.DOC
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LEI N9 10.793, DE 21 DE DEZEMBRO 'DE 1.989.

"D.O.M."	 , DE 22 DE DEZEMBRO DE 1.989.

LEI N9 10.793, DE 21 DE Dezembro DE 1989 - •
• Dispõe sobre contratação por tempo deter-

minado, nos termos do artigo 37, imisoIX,
da Constituição Federal, a da outras pro
vidências.

.LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
• lo, usando das atribuições que lhe são conferidas parlai:
Faz saber que a Câmara Municipal, em 	  de 19 de de -

_soabro. de 1989, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
 ''2l2lt. .` 19 - Esta lei disciplina as contrata

..ções por tempo determinado para atender a necessidade tem
...porãria de excepcional interesse público. .

Art. 29 - As contratações a que se refere
o artigo 

▪ 

19 Somente poderão ocorrer nos seguintes casos:
I - Calamidade pública;

• II	 Inundações, enchentes, incendlos,.epi
demias e surtos: 	 •

• III - Campanhas de saúde pública;
• " 137 - Prejuízo ou perturbações na prestação

de serviços públicos essenciais:. . V - De emergência, quando caracterizada a
urgência e inadiabilidade de atendimento da situação que

'possa comprometer a realização de eventos, ou bcasionar
prejuízo a saúde ou ã segurança de pessoas, obras, servi-
ços, equipamentos e outros bens, - públicos ou particulare*

VI - Necessidade de'pessoal, em decorrên-
cia de dispensa, demissão, exoneraçao, falecimento e apo-

, aentadoria, nas unidades de prestação de serviços essen-
'-.ciais, ' estando em tramitação processo para realização de

'concurso.	 . •	 12	 ?	 .

- As contratações'serão feitas pe
lo tempo estritamente necessãrio para atender as hipOte-

'ses elencadas no artigo anterior, observado o prazo mãxi -
mo de . 6 (seis) meses:	 •	 ••

• 19 8 vedada a prorrogação da contra -
:to. salvo se:. ..

houver -.0bstaculo judicial para a reali
aç. ãO àe'cOiíè'uraó; •	'	 . •	 -• - b)	 prazo da cobtrataãofor ".inferior ao

estipulado neste artigo, podendo a prorrogação ser efetua
aquele limite.

.	 § 29	 vedada z: contratação da mesma
- pessoa, ainda que para serviços diferentes, pelo prazo de

(dois) anel a.contar do stérmino do contrato.2 • contratações serão erecedi-
"..dairde processo, ini,clado por proposta dos . Secretarios . Nu
inicipair„e mediante prévia autorização da Prefeita, ouvi'
,da a' Secretaria Municipal da Administração, para eventuais
esclarecimentos:'..,. 	;':	 •

§ 19	 autorização • á respectiva" fundi:
;....menação A

•

 egal deverão ser publicada* no Diiirio•->OficiaI
- do Município.. 	 - .	 .	 •

• .r 4 . 29 ..Constarão.obrigatoriamente das pro
-postas de.contrataçãot.,.....,,

- A.justificativa, nos termos do artigo
-2• •	 II	 O prazo: -•	 ,

III A função a ser desempenhada;
A _remuneração;

.• •	 .	 ' V - A dotação_orçammuitãria:
Demonstração de existincia de recur-

'.	 -:VII 'Hatilitação exigida para a função. •
:,. • • ' Art. 59 - As contratações deverão obser -

'var as seguintes condições:1..
Para funções que correspondas a ..car -

• gós, - cOm"identica.denominaçao r . recerincia:	 •1II - Exigencl,s.do'mesmo niveOle . ssColari -
demais requisitos

-Fixação de remuneração 'no'grau 'A" . da
.,respectiva refereincIa,de vencimento, na classe

: quando le tratar de 'carreira:- •

' : IV. - : Prestação de : horas semanais de traba-
'"lho correspondentes ã prevista para as funções a sereia- de
:.sempenhadas.

Parãgrafo único - E expressamente vedada
.a contratação quando existirem cargos vagos e candidatos
aprovados em concurso.
- • . • • Art._69 -56 poderão ser contratados, nos

- tiersiOlidesta- le1;"Oi interessados 'que comprovarem os se -
.guintes requisitos:

.a - Ser brasileiro;.	 _
, II - Ter:completado 18 (dezoito) anos '..de

'idade:	 •	 . • .	 •	 .	 •-•	 -

e6c 19 of
5(PC -	 ?) 90

,O.T0711
cf)-	 o/43)

á ,g
 -1. .46471/9

• _1 2 29/Q_

cr,

1-4A' £é —S4.45 — y. 7,5 ç,

t= e	 .

4/1'
ORIUNDA DO PROJETO DE LEI N.°  521/  1£9.



•

,III - Ester 'no gozo dos direitos políticos;
r	 - 	 ."" ri - Estar quite com as obrigações milita-

.'	 ":.	 7..7 '.-	 .... .•.1/	 --7. Ter boa	 Conduta;	 .	 •	 "*. •	 '' '-'• "
.:'..;.--	 P. • •	 'trI -' Gozar de boa saúde física e mental	 e

não aer"portador de'deficiincia incompatível, com o' exerci
•	 cio	 das	 funções;	 ,..• •	 -..----,-. e •e- . ." .." ,	 , ..., ,	 ..	 . ''.	 •	 •	 '

-.' . VII *,--- Possuir habilitação profissional para
o exercício das" funções, quando for o caso; 	 .- .	 '	 •	 .:

•„,..-"' "VIII .. Atender,:és "condições especiais, pres-
critas em lei ou áecreto,_eara determinadas funções.

"	 ' • .-.	 •• •,,,.LParãgrafo ;usino - O contratado assumira b
desempenhci'de suar " funções nb pazo" . énnvencionado no con-
trato, apresentando na oportunidade a comprovação de suas
condições físicas e mentais . aptas' ao cumprimento das fun-
ções. consubstanciadas 'eis laudo de sanidade e 	 capacidade

, emitido pelo órgão médico competente da Prefeitura. 	 .
•	 . ''''':	 .	 ..-...', .	 .'... Art.	 79 - Os contratados	 nos	 termos	 •	 da

presente" lei estio sUleitos.aos • mesmos deveres e	 proibi-
ções, inclusive no'tocante'ã actusulação de cargos e 	 fun-f

-	 -,
"ções públicas,-e ao mesmo regime de responsabilidade 	 viZ.
:gentes para os demais servidores públicos municipais,. no

.,
•	 -	 Art. 89 - Aos contratados nos ternos . 	 "da

presente lei assistem os mesmos direitos • - vantagens	 dos
demais servidores públicos municipais, no que couber, 	 " é
observado sempre o termo final do contrato. .i,,.•

•.: •	 ••	 '.Art. '99 - - Ocorrerã a rescisão contratual:
..:„*.:',.-..; •.,^^.!'... 	 -I	 A pedido	 do	 contratados-- • Sj:- - .	 :.•	 ..,"''

:	 -	 ,..:..i 	 --..: .II - ,Pela.conveniencia da Administração, a
juízo da autoridaderque procedeu é contratação;-.

:'	 • ...;-.... 	 III.-, Quando o contratado incorrer em falta
.disciplinar.	 `,.	

.	
••,...F...N,1.•-,-,	 ..;.,„:,..„:.-,...,........,, 	 ..,	 ...,	 .......-.,.	 ;:.,,..

---,_	 :"...• Art. : 10 , -' Na hipótese do inciso I do arti
go. anterior, o".servidor- terir direito ao 139 salirio.,:pror.

'porciohal'ao . tempo de serviço prestado 	 • ' • ."•......	 ::"..:	 •••••--'••••:,`;;;;. -.:,•Art...,11 r Na - hipótese AO'inciso . '2I do ar-...,	 .	 ..	 .
tigo 9:9; tr ,contratado tara direitó ar ,•
	

'
' --" ^.,..-....S.•;,. J . : - t . I ,...,"139	 salério proporciOnalt'-'.',
.•	 - ...	 •	 ., - - II -Pagamento -da indenização cnrresponden

-•-• te ' ao.; valor da -última xemuneraçãO-"-mensal. -.., ,	 " • —•,	 ....,•:,
..'-'".t.'-"$Parigrafes úni"co r-".' Net hipótese da • resciíráib

- ocorrer em perlOdo'inferiOrlt "30(tiinta) dias do término.
do contrato, ,a indenização a. que ,.sei refere o,.inciso II.des

,_te •eito equivalerã ao .val.or„da•ferouneraçãp proporçional.
..ná - número s4e,diaii" faltanten , pará O ".térraino...,-,,..:::: --f'.:.',:...1.:'
i.,. .,..1-	 -. Art....,,. 12.-. ..E -vedado :atribuir ao contratadó
encargos ou serviços- diversos daqueles.:_cons.tantes do .con

;tia tO , beta cámo - designações.especiais,.nomeações para,,cat-
gos em comissão¡=afastamentos .de qualquer espécie, •exett-i,

;os ,compativeis,ocas a,. natureza:peste yInculo."..	 ,..,:.!-,."-,	 -.  •..:-•''..-.•,.	 -.7 .̀ :' , 'r ...f •Art.	 13 -. g '. vedada a contratação para :fun
•••:•,*çã000'	 rresponciente a cargb em comissão..- 	 .•- 	 - ",

"-Art.- 14 -,As' disposições desta lei . apli-
'caá-se; no que '''couber .̂1s Antarguiaa,:euridaçõeí 'Públicas;

•Fanpránai Públicas • SOciettadeógeliconozála Eiáta.'	 '•,,:: .:
--'......,•Art':" 15 r As' despesas com a execução des

" :".t.a - .lei correrão por'"conta"daá r,dotações_ . orçamentirlas -PrO-
.-prias,7: 'suplementadas' Se riecesaãrio. ,,. • 	 ".:	 ,
,.....';• ',,ela, .5 	 " •.:0"/.	 Art..16 . -.. Esta	

'

lei ;•entrarã em vigor-na da
e . ta.de .sua publicação, revogadas . as disposições em contra-
., rio. •	 •,'	 '	 "•,..'•	 -...	 "	 -'... •	 •	 -	 •	 .	 -•'	 .•	 -•	 ::---.-;<,•'..,!,..--7:f. 	 ,.. :,..4,-..t.	 ,	 -•...
"PREIP8ITURA Od_MuNICIPI01;03'8X0 PAULO, aos . 21.de Dezembro • t
fn-de -1989',	 4369' da "fundaçao • cui, Eião"aulo."'‹.-A '4,.." -'... ''''..2:'-f?', '''..1:
rsutzA - ERUNDINA DE SCOSA 	 PREFEITA .?:,.:.g."..1:r':n:.'""..g_Yi .-......--.-5^,.;.:4i..- `-
, EgLIO PEREIRA BICUDO, Secreario diss‘Neg6cloiC.JuridicOs
-"AMA ANTONIO ~IR" Sedretiirto - dia /Finanças ,„.• .. ,	 . • . •'•	 :',.
:'/PERRINO FECHIO PILHO ,'Seoretãriét: Municipal'' da,:,:-Adaini.5-':tração	 7 .: ;,.,?..5,-,),,,:y0.-	 ,..sra:er......,,I...,?, - 	 ,- •,,',.. .:',Ci. 	 ..,1	 .1.1r, 

' EDUARDO miá MARTINS' ALVES 80BRIMR0,"8eCrailsio 'Munici-
palpal da Saúde	 „, •	 - • :-	 *.	 ,	 •	 .
LADISI&S DoEboE, Secretirio ; dOs Negócins ExtraOrdina-rios,::.

-Publicada 4i.it :SecrétariadoGoveino -'kunfcipal,	 es -21 de
.Dasro	 de 1999.'	 ,
'JOSÉ EDUARDO IIPARTINE' 'è.ARDOZO-; Secretfirio:do‘ Governo Muni-
a.,	 ., ...,...s.i...,":..é..iir.s-.....m.,á...:.....a....m«...,,,•,......--,:-......... 	 .....	 ...o..a.-..= . ,
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LEI N9 11.229, DE 26 DE JUNHO DE 1.992.

, DE 27 DE JUNHO DE 1.992.

LEI N9 11.229 , DE 26 DE JUNHO	 DE 1992

Dispõe sobre o Estatuto do Magistério
Público Municipal, • di outras provi-
dencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, Asando das atribuições que lhe são omderidam por 1817
faz *abar que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de ju-
nho de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

•
TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPITULO I
PRINCÍPIOS NORTEADORES	 •

Art. 19 - Esta lei dispõe sobre o Estatu-
to do Magistério Público Municipal, que tem como princí-
pios:

I - A gestão democrática da Educação;
II - O aprimoramento da qualidade do ensi-

no público municipal;
III - A valorização dos profissionais do en-

sino;
/V - Escola Pública gratuita, de qualidade

• laica,para todo..
Art. 29 - A gestão democrãtica da Educa-

ção consistire na participação das comunidades interna e
externa, na forma colegiada e representativa, observada a
legislação federal pertinente.

Art. 39 - O ensino público sonicipal ga
-rantira ã criança, ao adolescente e ao aluno trabalhador:

I - A aprendizagem integrada e abrangen-
te, objetivando:

a) superar a fragmentação das varias &nua
do conhecimento, observando as especificidade* de cada mo
dalidade de ensino;

b) propiciar ao educando o saber organiza
do para que possa reconhecer-se como agente do processo
de construção do conhecimento e transformação das rela-
ções entre o homem e a sociedade:

II - O preparo do educando para o exercí-
cio consciente da cidadania a para o trabalho:

III -_A garantia de igualdade de tratamen-
to, sem discriminação de qualquer espécie;

IV - A igualdade da condições de acesso
instrução escolar, bem ccmo apermanincia • todas as con-
dições netos:sairias ã realizaçao do processo educativo, ga
rantindo-se atendimento especializado aos portadores de
necessidades especiais ma classes da rede regular de ensi
no, is escolas públicas especiais e em Centros Público;
de Apoio e Projetos;

V A garantia do direito de organização
e de representação estudantil no ãmbito do Município.

Art. 49 - A valorização dos profissionais
do ensino ecrã assegurada através de:	 •

I - Formação permanente e sistemitica de
todo o pessoal do Quadro do Magistério, promovida pela Se
cretaria Municipal de Educação ou realizada por Universi-
dades;

I/ - Condições dignas de trabalho para os
profissionais do Magistério;

III - Perspectiva de progressão moerei%
IV - Realização periódica de concurso pu-

blico da de concurso de acesso para os cargos da carreira;

Miam.
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3 - exercício de todos os direitos • van-
tagens compatíveis com as atribuições do Magistério;

VI - Piso salarial profissional;
VII Garantia de proteção da remuneração •

qualquer titulo, contra os efeitos inflacionários, inclu-
sive com a correção monetária dos pagamentos me atraso:

VIII - Exercício do direito á livre negocia-
ção entre as partes;

IX - Direito de greve.

§ 19 - O piso salarial profiaelonal a que
ae refere o inciso VI deste artigo, serã fixado anualmen
te, no ais de maio, em negociação coletiva, que será sub=
metida à aprovação da Cámaxa municipal.

29 - Caso não haja negociação coletiva
ou não sendo esta aprovada pela Câmara Municipal, o pino
profissional não poderá ser menor do que a média dos valo
res reais correspondentes ao padrão EM-01-A, mantive. ao ;
últimos 12 (doze) meses, corrigidos mês a mis por índice
oficial vigente de correção inflacionária, definido pela
Prefeitura.

§ 39 - O piso salarial profissional ecrã
reajustado de acordo com a Lei salarial do Município.

§ 49 - O piso salarial profissional de
que que trata o parágrafo 29 será condicionado ã aplica-
ção da legislação salarial vigente no Município.

§ 59 - Se o piso fixado no parágrafo 29
deste artigo for prejudicado em função do cumprimento do
disposto no parágrafo anterior, sara, a qualquer tempo,
acionada a negociação.

CAPITULO II
CAMPO DE ATUAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO ENSINO

Art. 59 - Os Profissionais do Ensino deve
são atuar nas seguintes irisas:

I - Área de Docincia:
a) Na Educação infantil:
1) Nem cl	  de Educação Infantil;
2) em classes de Educação Infantil de Edu

b) No Ensino Fundamental
1) no Ensino Fundamental, regular ou su-

2) na Educação Especial;
c) No Ensino Fundamental II:
1) no Ensino Fundamental, regular ou eu

2) na Educação Especial;
d) No Ensino Médio:
1) no Ensino Médio, regular, supletivo ou

profissionalizante;
2) na Educação Especial;
e) Na Educação Musical (Bandas e Fanfar-

ras): em Educação Infantil, em Ensino Fundamental I e II,
regular e supletivo, em Ensino Médio e em Educação Espe-
cial;

f) Ma Orientação na Sala de Leitura: as
Educação Fundamental I • II, regular • supletivo, em Ensi
no Médio e em Educação Especial;

II - Ares de Coordenação Pedagógica: oom
atuação na Educação Infantil, Ensino Fundamental I • II,
regular e supletivo, Ensino Médio e Educação Especial;

III - área de Assistência de Direção: com
atuação na Educação Infantil, Ensino Fundamental I e II,
regular e supletivo, Ensino Médio e Educação Especial;

IV - área de Direção: com atuação na Educa
ção Infantil, Ensino Fundamental I e II, regular • suple-
tivo, Ensino Médio e Educação Especial;

3 - Área de Supervisão: com atuação na Edu
cação Infantil, Ensino Fundamental I e II, regular • su-
pletivo, Ensino ;Sódio e Educação Especial;

VI - Ares de Coordenação Geral ao Mimai Re
gional: com atuação nos Núcleos de Ação Educativa;

VII - Arca de Assietencia técnico -educacio
mal: com atuação nos órgãos centrais e regionais;

VIII - Anus de Assessoramento técnico-educa-
' cional: com atuação nos órgãos centrais e regionais. •

§ 19 - As funções de magistério compreen
dam as atribuições dos Profissionais do Ensino que atuam
na área de Docencia, de Coordenação, de Assistência de Di
ração, de Direção, de Supervisão, de Assistência e de As-
sessoramento no campo educacional.

§ 29 - Os Profissionais de Ensino com ha-
bilitação especifica em Educação de Deficientes da Audio
comunicação têm o direito de atuar em todas as cl 	  de
Educação Infantil, do Ensino Fundamental e do Ensino Mé-
dio, quando se tratar de classes e/ou escolas de deficien
tes auditivos e os portadores de título de curso de aper-
feiçoamento ou especialização em Educação de Deficientes
Auditivos, de nível médio, ou cl 	  de Educação Infan-
til e do Ensino Fundamental, nos termos da legislação vi-

; gente.

TITULO II
DA CARREIRA DO MAGISTERIO

CAP/TULO
CONFIGURAÇÃO DA 'CARREIRA

Art. 69 - A carreira do Magistério Munici
pal fica configurada da seguinte forma:

I - N/VEL I
a) Professor Adjunto de Educação Infan-

b) Professor Adjunto de Ensino Pundanen-

c) Professor Adjunto de Ensino Fundamen-

d) Professor Adjunto da Ensino Médio;
II - atm. II
a) Professor Titular de Educação Infantil:
b) Professor Titular da E4sino Fundamen-

c) Professor Titular da laula..j-wAdamen-'

d) Professor Titular de Eruilm . /rádio:
111 - invEL III

a) Diretor de Escola:
b) Coordenador Pedagógico;
c) Supervisar Escolar.
Parágrafo único - Os Profissionais do En-

sino (níveis I, II • III) que vierem • atuar na Educação
Especial deverão comprovar sua habilitação especifica nes
ta ares.

Art. 79 - O provimento dos cargos indica-
dos no artigo anterior .era feito:

I - Mediante concurso público, de provas
e títulos; para os cargos da Nível I;

II - Mediante concurso de acesso e ingres-
so de provas • títulos, para os cargos:

a) do Nível II - quando por acesso, dentre
titulares de cargos docentes, independente do nível ou
ima de atuação)

b) do Nível III - quando por acesso, den-
tre integrantes da carreira.

§ 19 - O número de cargos oferecido para
provimento por acesso será de 604 ( 	 ta por cento) do
total dos cargo. destinados ao concurso.

§ 29 - Os concursos, tanto de acesso como
de ingresso, acra° realizados a cada 2 (dois) anos ou quan
do o percentual de cargos vagos atingir os 51 (cinco por
cento) do total de cargos da área respectiva e quando não
houver concursados excedentes durante o período de valida
de do concurso.

§ 39 - Nos concursos ás ingresso será ga-
rantida a contagem doe títulos e o tempo de serviço no ma
gistério municipal e na docência de educação de adultos.

CAPITULO II
ESTAGIO PROBATÓRIO

Art. 89 - O estiolo probatório é o per
do de tempo de 2 (dois) anos, durante o qual o Profiasio
nal do Ensino efetivo sara avaliado, para apuração da coil
veniencia de sua permanência no serviço público.

Art. 99 - Enquanto nao cumprido o estágio
probatório, o Profissional do Ensino podara ser exonerado
no interesse do serviço público, nos seguintes casos:

I - inassiduidade;
II - Ineficiência:

XII -
IV - Insubordinação:
V - Falta de dedicação ao serviço;

VI - Mi conduta.
§ 19 - Ocorrendo qualquer das hipóteses

previstas no "caput • deste artigo, o chefe imediato do
Profissional do Ensino, ouvido o Conselho de Escola, eras
peitado o direito de defesa, representará à autoridader
competente, cabendo a esta dar vista do processo ao inte-
ressado para que este polua apresentar defesa, no prazo
de 5 (cinco) dias.

§ 29 - A representação prevista no parã -•
grafo anterior deverá ser formalizada, preferentemente,
4 (quatro) meses antes do término do estágio probatório
previsto no artigo 89 desta lei.

Art. 10 - ~rido o estágio probatório,
o Profissional do Ensino adquirirá estabilidade, na forma
prevista na legislação vigente.

CAP/TULD III
ACESSO

• Art..11 - O Acesso é a elevação do Pr'
sional do Ensino, dentro da carreira, aos níveis suis. III,
res. observada a habilitação profissional exigida para
exarcicio de cada cargo.

§ 19 - O acesso sere feito mediante con-
curso de provas e títulos. .

. § 29 - Para o acesso, será computado como
titulo, o tempo de serviço na carreira e no ensino munici
pal, assim como o tempo de serviço exercido na função de
monitor de Mobral e monitor de educação de adultos, na Pre
feitura Municipal de São Paulo.

CAPITULO 'Ir
CATEGORIAS PROFISSIONAIS

Art. 12 - Os Profissionais do Ensino: Pra
feseores de Educação Infantil, Professores de Ensino Fun-
damental I, Adjuntos e Titulares, serão enquadrados nas 3
(trás) categorias seguintes, de acordo com a habilitação
que possuam:

I - Categoria 1: habilitação especifica
em nível de ensino médio;

II - Categoria 2: habilitação especifica
de grau superior de graduação correspondente ei licenciatu
ra de curta duração;

III - Categoria 3: habilitação específica
de grau superior de graduação correspondente "á licenciatu
ra plena ou habilitação especifica em nível superior. -

Art. 13 - Os Profissionais do Ensino: Pro
fessores de Ensino Fundamental II, Adjuntos e Titulares7
serão enquadrados nas 2 (duas) categorias segunintes, de
acordo com a habilitação que possuam:

I - Categoria 2: habilitação especifica
de grau superior de graduação correspondente á licenciatu
ra de curta duração;

II - Categoria 3: habilitação especifica
de grau superior de graduação correspondente A licenciatu
ra plena ou habilitação especifica em nível superior.
• Art. 14 - Os Profissionais do Ensino: Pro
fessores de Ensino Médio, Adjuntos e Titulares, serão en-
quadrados , automaticamente, na Categoria 3.

Art. 15 - Os Profissionais do Ensino man
terão, no enquadramento por categoria, o mesmo grau que
detinham na situação anterior.

ção Especial;
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CAPITULO V
EVOLUÇÃO FUNCIONAL

Art. 17 - A Evolução Funcional a passa-
gem dos Profissionais do Ensino i rafar:nela de retribui -
çío mais elevada, mediante a apuração do tempo na correi
ra do Magistério Municipal, de titules e de tampo • titu-
lo& oombinados.

Parãgrafo único - O Profissional do Ensi-
no efetivo terá direito, no seu primeiro enquadramento na
carreira, a computar o tempo de exercicio no Magistério
Municipal.

Art. 18 - Para apuração do tampo de servi
ço, exigir-se-i o amimo progressivo de tampo de serviço,
estabelecido no Anexo VI desta lei.

Art. 19 - Os titulos a que se refere o ar
tigo 17 desta lei serão disciplinados em regulamento, sen
do obrigatoriamente considerado como tal o tempo relativo
a:

I - Regência de classe, inclusive:
a) no programa de Educação de Adultos;
b) como professor contratado, admitido ou

titular de cargo docente criado polo Lei n9 8.694, de 31
de março de 1978;

c) omao professor em entidades convenia -
das com a Prefeitura do Munici pio de São Paulo ou em Cen-
tros Públicos de Apoio e Projetos a portadores de neeessi
dados especiais:

d) como professor em órgãos ou entidades-
' da Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, E.
tadual ou Municipal, não concomitantemente;

II - Afastamento para prestação de serviços
técnico-educacionais am unidades da Secretaria Municipal
de Educação;

III - Exercicio de mandato sindical, nos ter
.mos do item XIV do artigo 76 desta lei.

Parãgrafo único - Para evolução funclreol,
aos titulo' apresentados serão atribuidoa pontos progres-
sivos.

Art. 20 - Somente serão abrangidos pela
evolução funcional, os Profissionais de Ensino que conta-
rem, no amimo, 2 (dois) anos de efetivo e*ercicio na car
reira do Magistério Municipal.

Art. 21 - Os enquadramentos decorrentes
da evolução funcional siarão efetuados na referencia ime-
diatamente superior, de conformidade com o Anexo VI desta
lei, observado o interaticio de 1 (um) ano na referencia,
para novo enquadramento.

.TITULO III
DO EXERC/CIO DOS ONZES ro ~te 03.MGMM2RMOKNICIPaL

• CAPITULO I
COMPOSIÇÃO DO QUADRO .

Art. 22 - O Quadro do Magistério Munici-
pal, privativo da Secretaria Municipal de ;educação, com-
preende cargos de provimento efetivo e de provimento em
comissão, distribuidas, em Partes e Tabelas, e identifica
dos pela denoainação • pela referência de vencimento., ni
conformidade do Anexo I deste lei, observadas as diretri-
zes e principio* !gaio°s estabelecidos na legislação vi-
gente.

Art. 23 - Ficam instituldas as Escala* da
Padrões de Vencimentos, compreendendo as referências, os
graus e os valores constantes do Anexo II, Tabelas A e 11
desta lei.

§ 19 - A escala de vencimentos mencionada
neste artigo refere-se ao mis de outubro de 1991 e seri
atualizada a partir de novembro de 1991 de acordo com os
reajustes concedidos ao funcionaliamo municipal.

§ 29 - A escala de vencimentos da que tra
ta o Anexo II denta lei esti equiparada a partir da refi
remoia EM4 -A ao valor da referencia do cargo inicial 'ai,.
Nivel Superior do Quadro de Pessoal da Prefeitura Munici-
pal de Soo Paulo.

Art. 24 - Os atuais cargos do Quadro do
Ensino Municipal e os do Quadro Geral do Pessoal, constan
ias da coluna Situação Atual, dos Anexos III, IV e V des-
ta lei, ficas com as denominações, as referências de ven-
cimentos e as formas de provimento estabelecidos na colu-
na Situação Nova, observadas as seguintes normas:

I - Criado., os que constam na 'Situação
Nova" sem correspondência na 'Situação Atual':

II - Extintos, os que figuras apenas na
'Situação Atual";

III - Mantidos, com as transformações ocor
rides, os que constam nas duas situações

Parigrafo único - Os Profissionais de En-
sino manterão na cova situação o grau e a categoria que
detinham na situação anterior.

Art. 25 - Os enquadramentos nas catego-
rias previstas nos artigo. 12 • 13 desta lei, bem como os
decorrentes do acesso, serão feitos na referencia corres-
pondente ao critirio de tmapo de serviço estabelecido no
Anexo VI desta lei.

§ 19 - O enquadramento previsto no 'amue
deste artigo for -se-i, automaticamente, na referencia cor
respondente ao tempo de serviço apurado por ocasião do
último enquadramento do profissional ou, quando não ocor-
rer correspondência, na referência inferior mais próxima.

§ 29 - O enquadramento de que cuida este
artigo não laplicari nova apuração de tempo -ou concessão
de nova evolução funcional.
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'o -------Art. 26 v- A stribu ão dos cargos dl. Ao;

4iatant. de Diretor do is--jp,de - -enador Pedagógico,
de Professor Adjunto ou Ti 	 .4) .4 -aupervisor Escolar
geri disciplinada ee regul. rt• -,, ..-.	 Art. 27 - !7	 - cio doe cargo* do Magia
tino Municipal compreende ip ibuições dos Profissio-
nais do Ensino que atuam le. , de docáncia, _planejamen
to, coordenação, direção, oT4 io, supervisão, asais=
tineta • aaaaaa °Tomento na -. 	 -ucacional.
• Art. 28 - Para provimento dos cargos do

Quadro do Magistério Municipal, em cariter efetivo,~Um.
te concurso de acesso ou ingresso ou em comissão, :ré eil
gida habilitação profissional especifica, bem como os re-
quisitos estabelecido* nos Anexos III • IV, desta lei.

Art. 29 - Para desempenhar as atribuições
na ires de Orientação na sala da leitura, bem como para
exercer cargo de Assistente de Diretor, será designado Pro
fissional do Ensino, docente efetivo ou estável, eleito pe
lo Conselho de Escola, para mandato de 1 (um) ano, permi-
tida a reeleição.

§ 19 - O profissional designado na forma
do "caput' deste artigo será considerado em regência de
classe, para todos os efeitos legai*.

§ 29 - O número de Professores em Orienta
ção de sala de leitura seri disciplinado em regulamento e
fixado em função do número de turnos e cl 	  das unida-
des escolares.

§ 39 - Para a escolha de Profissional do
Ensino interessado am exercer as atribuições de Orientador
de Sala de Leitura e o cargo de Assistente de Diretor se-
rão estabelecidos critérios em regulamento, consideradas
a proposta pedagógica e atuação educacional desenvolvida
pelos professores.

CAPITULO II
ESCOLHA DE TURNOS, CLASSES E/OU AULAS

Art. 30 - A escolha de turnos, cl 	
ou aulas objetiva:

I - A acomodação dos Profissionais do En-
sino nas unidades escolares da Rede Municipal de Ensino;

II - A fixação da forma de cumprimento da
jornada;

III - A definição do horirio de trabalho e
do turno do Profissional do Ensino.

§ 19 - A escolha a que se refere o 'omut"
deste artigo sara anual e não podara prejudicar a opção
do Profissional do Ensino pela jornada de trabalho.

§ 29 - Para o ensino supletivo, a escolha
de que trata o "caput" deste artigo dar-se-é no 29 (segun
do) semestre, excepcionalmente, para professores exceden -
~apara atender is necessidades do ensino surgidas du-
rante o semestre.

Art. 31 - A escolha de cl 	  .e aulas
processar-se-i de'acordo com critérlos uniformes para to-
do* os Profissionais do Ensino,

§ le? - As cl aaa e aulas deverão ser es-
colhidas, primeiramente, pelos Professores Titulares, de-
vendo as remanescentes ser escolhidas obrigatoriamente,
na seguinte ordem: Professor Adjunto, Professor estival,
Proféssor Titular de cargo criado pela Lei n9 8.694178 e
Professor Admitido não estival.

§ 29 - Na fixação das regras de classifi
cação para a escolha a que se refere este artigo, o tampa
*de serviço no Magistério seri valorado na seguinte ordem:

a) Sala de Aula:
b) Unidade Escolar;

• c) Campo de Atuação;
d) Magistério Público Municipal;
e) Exercicio de cargos ou funções do Qua-

dro do Magistirio Municipal.
§ 39 - Fica assegurada prioridade de esco

lha de bloco de aulasle/ou classes do Ensino Infantil ao
Ensino Médio, aos Profissionais do Ensino com habilitação
em Educação de Deficientes da Audiocomunicação, quando se
tratar de cl	  e/ou escolas de deficientes auditivos.

Art. 32 - A escolha de horas-aula exceden
tes processar-se-á de acordo com o estabelecido no CapitO
lo V, do Titulo IV desta lei.Art. 33 - Os Professores Titulares e os
Professores Adjuntos de Ensino Fundamental II, os de Ensi
no Oídio e os docentes estáveis deverão completar sua jor
nada de trabalho, quando necessário, regendo aulas de cal
ponentes afins para complementação do bloco padrão, desde,
que devidamente habilitados.Art. 34 - Fica caracterizada a excedencia
do Professor Titular quando, na rua unidade escolar de lo
tação, ocorrerem as seguintes hipóteses:

I - Inexistência de classe relativa i sua
área de atuação:

II - Insuficiência de aulas para compor o
bloco padrão de seu componente curricular ou afim, para o
qual esteja legalmente habilitado;

III - A excedéncia seja decorrente de vaga
oferecida em concurso de remoção ou ingresso, por falha
administrativa.

Art. 35 - O Professor considerado exceden
te, na forma do disposto no artigo anterior, poderá perna
necer em axercicio na sua unidade escolar de lotação, dei
de que:

I - Assuma a regência de classe de outro
Titular, nos impedimentos legais;

II - Complete o respectivo bloco padrão
de aulas, com aula. de Titular em impedimento legal, do
mesmo componente curricular ou de componente afim, para o
qual esteja habilitado;

III - A excedencia seja decorrente de vaga
oferecida em concurso de ramoção ou ingresso, por falha
administrativa. Art. 36 - Inexistindo as condições descri
tas no artigo anterior, o Professor poderi ser encaminha
do ao respectivo Núcleo de Ação Educativa (NAS) que lhe
atribuirã, em escolas de sua ares de atuação:

I - Classe vaga ou do titular em impedi-
mento legal;

Art. 16 - Os enquadramentos a que as réfe
rem os artigos 12 • 13 desta lei, serão efetuados em da=
oarriencia da habilitação especifica relativa aos nivelo
de ensino ou me correlação i ires de atuação do docente,
mediante requerimento do profissional.

Parigrafo único - O Profissional do ensi-
no poderá requerer novo enquadramento por categoria, quan
do obtiver maior graduação, na forma do disposto no arti-
go 25 desta lei.



a) Professor Adjunto de Educação Infarn1;b) Professor Adjunto de Ensino rundamen-
c) Professor Adjunto de Ensino rundamen-

tal I;
tal II;

II - Bloco padrao do aulas de seu componen
te curricular, ou da componente afim para o qual enteja li
galmenta habilitado, vago ou do Titular em impedimento lí
gal.

Art. 37 - O Profaasor excedente anã ins-
crito de ofício em concurso de remoção, assegurada priori
dada na encolha.

CAPITULO IIISUBSTITUIÇÃO
Art. 38 - Banir& substituição na regincia

de aula noa casca de clamam vagas ou blocos de aula nem
Titular, cl 	  ou blocos de aula criados ou cujos Titu-
lares estejam em impedimento legal • temporirio, aulas de
blocos padrão remanescentes e aulaa ou dias eventuais.

-Art. 39 - As substituições a que se refe-
re o artigo anterior, na Educação Infantil, no Ensino run
damental I e II e no Ensino Midio, serão feitas por Preta
sores Adjuntos córrespondentes, cujos cargos sio criados
por esta lei, pelos Professores estiveis e pelos Profano
rei contratados temporariamente respeitada a respectiva
ãraa de atuação. Art. 40 - Haver& substituição remunerada
nos impedimentos legais • temportirlos dos Titulares dos
cargos de Nível III, a que se refere o artigo 69 desta lei
e dos ocupantes de cargos docente* criados pela Lei n9
8.694, de 31 de março de 1978, constante, do Anexo III.

§ 19 A substituição remunerada dependei
rã de ato do Secrettrio Municipal de Educação, respeitada;
a habilitação profissional e dimana requinto' para exerci
cio do cargo, devendo a designação recair sempre ma inte=
grante do Quadro do Magistério municipal.

§ 29 - Se a substituição disser respeito
a cargos vinculados 3. carreira, a designação recairá, so-
bre um dos seus integrantes, exceto para os cargos de Ní-
vel III, quando o substituto não podera ser Professor Ad-
junto.

Art. 41 - O Profissional do Ensino poderi!
ser designado para nercer,tranntoriamente, pelo prazo mi'
ximo de 12 (dose) ingea, cargo que comporte substituição
e que se encontre vago, para cujo provimento degMnitdmo nao'exista candidato legalmente habilitado, desde que atenda
aos requisitos para seu exercício, observado o disposto
nos paragratos 19 e 29 do artigo 40 desta lei.

Art. 42 - O. Profissionais do Ensino que!
ocupem outros canoa do Quadro do Magistério, vagos ou ega
substituição, terso, a título de remuneração:	 -

1 - A diferença entre a respectiva rafe -1
ráncia • a correspondente ao tempo de serviço em cada NI-1
vel, observado o disposto no paragrafo 19 do artigo 25 dee
ta lei;

II - O benefício relativo ao Regime de Tem
po Completo, enquanto no exercício doa cargo. a que Ma -fere o inciso III do artigo 54.

Partigrato único - Ao Profissional do Ensi
no que ocupe cargo de Assessor Técnico Educacional a coor=
danador Regional de Educação, ou cargo de livre provimento
em comissão não pertencente ao Quadro do Magiatirio Munin
pal, fica assegurado o direito de opção pela remuneração
que mais lhe convier.

Art. 43 - 0. Profissionais do Ensino efe-
tivos, que forem nomeados ou designados para os cargos de
Assistente de Diretor de Escola e de Assistente Tkxdoo Edu
cacional, perceberão a reanimação pelo exercício desse.;
cargos, de acordo com a diferença entre a referencia do
profissional e a correspondente ao critério de tempo de
serviço estabelecido no Anexo VI, para os cargos de Coor-denador Pedagógico e Diretor de Escola, respectivamente.

Art. 44 - Pelo exercício de cargos em co-
missão ou cargos do Nível III da carreira, por 5 (cinco)
anos ou mais, ininterruptos ou não, o Profissional do En-
sino terã incorporado, para aposentadoria ou disponibili
dada, as vantagens efetivamente percebidas, as decorrên-cia de seu exercício.

§ 19 - Quando mais de um cargo houver si-
do exercido, seroo atribuídas as vantagens do cargo de
maior padrão, desde que percebidas pelo período mínimo de
2 (dois) anos.

, § 29 - Quando mais de um cargo houver si-do exercido, miCal que em nenhum deles, o Profissional do
Ensino tenha atingido o período de 2 (dois) anos mencionado no parágrafo anterior, ocorreu ã a incorporação de 50i(cinquenta por cento) das vantagens referentes ao cargo
de maior padrão que tiver exercido durante pelo menos 1
(um) ano.

§ 39 - Quando o Profissional do Ensino,
embora completando o período de 5 (cinco) anos previsto
no •caput" deste artigo, não tenha exercido nenhum cargo
em comissão ou de Nível III pelo prazo de 1 (um) ano, °correli a incorporação, para efeitos de aposentadoria ou dia
ponibilidade, das vantagens do cargo de menor padrão por
ele exercido.

§ 49 - Os prazos estabelecidos neste artigo serão reduzidos á metade, no caso de aposentadoria por
invalidez ou compulsória, ou quando o servidor tiver com- 1
pletado 20 (vinte) anos de exercício.

CAPITULO IV
REMOÇÃOArt. 45 - A Remoção é o deslocamento dosintegrantes do Quadro do Magistério Público municipal nasunidades da Secretaria Municipal de Educação.

1Art. 46 - Os Profissionais do ensino efe-
tivo., titulares de cargos dos Níveis I, II • III da ~-
seira. poderão remover-ao de suas uniddes de lotaçÃo,
por permuta ou por concurso anual, médianti requerimento.§ 19 - Os Profissionais do 'nino. 'titula
rei de cargos do Nível I serio lotados no: NúcleoadeAçãR
Educativa ("Ma).

§ 29 - Para efeito de rffia0010 satã conta-'do o tempo no ensino municipal coso protegeuprofar substituto
e docincia Oh educação de adultos.

	

Art. 47 - A remoção por permuta pr	
-se-á, anualmenta. precedendo o início do ano letivo.§ 19 - Excepcionalmente, por motivo devi-
damanta justificado, a remoça° por permuta podará ocorrer

• no fia de julho, se não houver prejul go para o andamento
dag atividades escolares.§ 29 - Não poderã ser autorizada permuta
ao profissional: I - Que jã tenha alcançado o tampo de ser

• viço nacenãrio ã aposentadoria ou para aquele a	 quem
falte apenas 3 (troes) anos para implementar esse prazo;

II - Que se encontre na condição de Profis
sional do ensino readaptado, com laudo temporari0;

III - Cuja unidade de lotação conte com pro
tenor excedente na mesma Ur ges de atuaçao.

Art. 48 - O concurso de remoção dommí sem
pre preceder ao de ingresso e de acesso para provimento
dos cargos correspondentes.

Art. 49 - Ao Profissional do Ensino roa-
daptado, com laudo medico definitivo, desde que observado
o módulo a ser estabelecido gm regulamento próprio, fica
assegurado o direito de permanecer em sua unidade de lota
ção, prestando serviços compatíveis com sua capacidade tinica ou psíquica, devendo • sua vaga ser incluída no con7
curso de remoção.

CAPITULO V
APASTAMENTO

Art. 50 - Os Profissionais do Enr	 e
ser

opf-tivos poderio p afastados de seus cargos. P or a	 .z.1-ção do Prefeito, e por tempo determinado, para:
I - Prestar serviços tknioredàcacionais;II - Titularizar, em situação de acúmulo

lícito remunerado de cargos, um cargo em comissão, Ousar
cor, em substituição, transitoriamente, um cargo vago ou
nos impedimentos legais e temporãrios de nu titular, dasde que comprovada a incompatibilidade de horirio;

III - Ministrar aulas em entidades convertia
das com a Prefeitura do Município de São Paulo; 	 -

IV - Exercer atividade. do Magistério
órgão' da Administração Pública, Direta ou Indireta, rede
ral, Estadual ou Municipal;

3- Exercer mandato de dirigente airdical•• nos tonos do disposto no inciso XIV do artigo 76 desta
lei.

§ 19 - A competência para autorização dos
afastamentos de que trata este artigo podei ser dalageda.

§ 29 - Os Profissionais do Ensino poderão
também afastar-se do exercício de seus cargos, nas hipó-
teses dos artigos 46 a 50, 64 e 138 da Lei 59 8.989, de29 de outubro de 1979, bem como em virtude de concessão
de licença adoção, paternidade e licença primio.

§ 39 - O afastamento previsto no incisoII deste artigo serã concedido com prejuízo de vencimen-
tos, direitos e demais vantagens.

§ 49 - O tampo de serviços técnico-educa
cionals prestados fora da Secretaria Municipal de Educa-
ção não anã computado para...deito. da aposentadoria aspe
cial.

Art. 51 - O Profissional do Ensino readap
tado, com laudo definitivo, podei, a critério da Adulais
traça° e mediante sua annincia, prestar serviços Iva
veia com sua capacidade física ou psíquica, em ou. nr
dadas da Secretaria municipal de Educação.

Art. 52 - Além das hipotesea previstas no§ 29 do artigo 50 e das consideradas de efetivo exercício
pela legislação em vigor, o Profissional do Ensino nio per
derã a lotaçao nas hipóteses de afastamento por:

I - Licença sem vencimentos:
II - Exercício de cargo em comissão, fora

da Secretaria Municipal de Educação;
XII - Prestação de serviços ticnico-educa

cionais, junto a órgãos centrais e latermediirin da Se-
cretaria Municipal de Educação;

XV - Exercício de atividades do Magistério
junto a anjo' da Administração. Direta ou Indireta, rede
rel. Estadual ou Municipal, ou entidades conveniadas;

3- Exercício de mandato de dirigente sin
dical, nos termos do disposto no inciso xrv do artigo 7T
desta lei.

Art. 53 - Ficam estabelecidos os percen-
tuais mãximos da 31 (trás por cento) do número de Profis-
sionais do Ensino que poderio ser comissionados • de 11
(Um por cento) que poderio ser afastados, para outros ór-
gão' da Administraçao Pública.

TITULO xv
DAS JORNADAS DE TRABALHO

CAPITULO
MODALIDADES

Art. 54 - Os Profi gaionals do Ensino muni
cipal ficam sujeltosana doa seguintes jornedastle trabalho:

I - Jornada de Tempo Parcial - 31T: cor-respondente ã prestação de 20 (vinte) horas sia, abrangendo:



tal II;

tal.I;

tal II;

a) Assessor Técnico Educacional;
• b) Coordenador Regional de Educação;

c) Supervisor Escolar;
d) Diretor da Escola;
e) Assistente de Diretor de Escola;
1) Assistente Técnico Educacional; •
g) Coordenador Pedagógico.
§ 19 - Ao professor, quando no exercício

de atribuição de Orientação de Sala de Leitura, fica asse
gurada a opção pela Jornada de Tempo integral (JTI).

§ 29 - Excepcionalmente, podarão ser in-
cluídos no Regime de Tempo Completo - RTC - por ato do Se
cretIrio municipal de Educação os seguintes Profissional;
do Ensino - Nível I • II, quando mm jornada de tempo par-
cial:

- Afastados para prestarem serviços tão
nico-educacionais junto a órgãos da Secretaria Municipal
de Educação:

2 - Readaetados, quando na situação pre-
vista no item 1 deste paragrafo.

CAP/TULO II
• JORNADA DE TEMPO PARCIAL - 3TP

Art. 55 - A Jornada de Tempo Parcial -
JTP equivale a 100 (cem) horas mensais.

Art. 56 - O valor dallora -aula na Jornada
de Tempo Parcial - JTP correspondente a 1/100 (um centési
mo) do respectivo padrão de vencimento do Profissional da
Ensino.

Parágrafo õnico - Considera-se padrão de
vencimento o conjunto de referência e grau.

Art. 57 Os Profissionais doEnsino do -
contas efetivos, • em regência de classe ou aula, submeti
dos ã Jornada de Tempo Parcial - JTP, farão jus ao paga-
mento adicional de, no mínimo, 10 (dez) e, no malsim, 20
(vinte) horas-atividade mensais, correspondentes a 10%
(dez por cento) da carga horária semanal.

§ 19 - Entende-se por- horas-atividade o
número de horas prestadas, além da jornada de trabalho,

•- Trabalho coletivo da equipe escolar.,
inclusive grupos de formação permanente e reuniões pedago
~AO/

II - Preparação de aulas, pesquisas e sele
ção de material pedagógico • correção de avaliações:

II/ - Atividades com a ccmunidade, pais e
alunos, exceto as de recuperação, de reposição e reforço
de aulas.

§ 29 - A remuneração da hora-atividade
corresponderá a 1/100 (um centésimo) do valor do respecti
vo padrão, por hora, observado o disposto no parigrafõ
anterior.

§ 39 - O tampo destinado I hora-atividade
será Cumprido matada na própria escola e metade em local
livre.

§ 49 - O número de horas-atividade será
computado na média de horas-aula ministradas, para cálcu-
lo do período de férias.

Art. 58 - As remuneraçõike correspondentes
às horas-atividade mensais serão incorporadas aos venci-
mentos do Profissional do Ensino, para efeito de apoeenta
dona, após 2 (dois) anos de percepção ininterrupta, d;
acordo com a média de horas prestadas durante os 2 (dois)
anos em que o funcionário realizou o maior número delas.

§ 19 - Para o cálculo fixado neste arti-
go, tomar-se-ão por bana o ano civil • os valores das ho
ras-aula vigentes é data da aposentadoria do funcionário.

§ 29 - Para a implementação do prazo esta
belécido no "caput" deste artigo, será ccmputado o prazo
de percepção ininterrupta da hora-atividade prestada ante
riormente a esta lei.

CAPITULO III
JORNADA DE TEMPO INTEGRAL - JTI

Art. 59 - A Jornada de Tempo Integral -
JTI, equivale a 150 (cento e cinquenta) horas mensais, as
sim constituídas:

I - 100 (cem) horas-mensais;
II - 50 (cinquenta) horas adicionais men-

sais.
Art. 60 - Pica assegurada ao docente	 a

opção pela Jornada de Tempo Integral (JTI) que será es -
	  por este, anualmente, antes do período da atribui-

ção de aulas em formulIrio próprio dirigidoraCoordenador
Regional de Educação reepaotivo.

Parágrafo único - O pedido de desligamen-
to da jornada será também expresso na forma • no tampo do
"capue desta artigo.

-
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Art. 61 - Pela ' prestação da Jor „AL.	 de

Tempo Integral, constante da Tabela 8 - Anexo ris' dest

lklei, o Profissional do Ensino terá o valor do • 	 • na
ta jornada, fixado no dobro do padrão da Jorn. J ..,	 .;••
Parcial, constante da Tabela A - Anexo - II, de	 f%) r

§ 19 - O profissional que se •	 lí4# da
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Jornada de Tempo Integral (JTI), deixará de p JA£	 a re
muneração correspondente durante o período de .j.ies ... n=
to, voltando a recebe-1o, em caso de reingresso, 	 .cita
do o tempo de permanIncia anterior na jornada, •	 fira
do disposto no artigo 62 desta lei.

§ 29 - O valor do padrão referente á Jor-
nada de Tempo Integral será calculado com base no dobro
do valor do padrão referente à Jornada de Tempo Parcial
acrescentado este Ultimo das vantagens incorporadas.

Art. 62 - A remuneração referente a Jorna
da de Tempo Integral (XII), efetivamente percebida pelai
período de 5 (cinco) anos, ininterruptos ou não, incorpo
ra -se aos vencimentos do Profissional do Ensino, para atei
tos de aposentadoria.

Parágrafo único - O prazo estabelecido
neste artigo será reduzido á metade no caso de aposentado
'ria por invalidez ou compulsória, ou quando o servidor
tiver completado 20 (vinte) anos de exercício.

Art. 63.- As horas adicionais constituem
o tempo remunerado de que dispõe o Profissional do Ensino
docente para desenvolvimento de atividades extra-classe,
dentre outras:

I - Trabalho coletivo ia equipa escolar,
inclusive grupos de formação permanente e reuniões pedagó
gicas;

II - Preparação de aulas, pesquisas e sele
ção de material pedagógico e correção de avaliações;	 -

XII - Atividades com a comunidade, P ais e
alunos, exceto as de recuperação, de reposição e reforço
de aulas.

Art. 64 - As horas adicionais serão dis-
tribuídas da seguinte forma:

I - 80% (oitenta por cento) em trabalho
coletivo, na escola;

II - 20% (vinte por cento) em atividade.
que o docente reputar necessárias ao seu aprizaremento fun
cional em local de livre escolha.

CAPITULO IV
REGIME DE TEMPO COMPLETO (RTC)

Art. 65 - Os Profissionais do Ensino su-
jeitos ao Regime de Tempo Completo - RTC farão jus á gra-
tificação mensal de 135% (cento e trinta e cinco por cen-
to) do valor do respectivo padrão da tabela de Jornada de
Tempo Parcial - JTP, constante da 'abala A - Anexo II
desta lei.

19- A gratificaçío a que se refere o
•caput." deste artigo sara incorporada para fins de aposso,
tadoria após a percepção por um período de 5 (cinco) ano; .
ininterruptos ou não, pelos Profissionais do Ensino que
vierem a ocupar, por ingresso, qualquer dos cargos de NI-
Vel

§ 29 - A Iratificação de que trata o
"ceput• deste artigo, Gera automaticamente incorporada pe
lom Profissionais do Ensino que vierem a ocupar, por acea
ao qualquer dos cargos de Nível III.

§ 39 - A Iratificação de que trata o
'caput• desta artigo, sara automaticamente incorporada pe
los Profissionais do Ensino efetivos que ocupam como titu
lares quaisquer dos cargos de Nível III.

§ 49 - 0 prazo doe que trata o parágrafo
primeiro deste artigo sara reduzido á metade quando o ser
vidor tiver completado 20 (vinte) anos de exercício. •

CAPITULO V
DO 'IRARAM° EXCEDENTE - TU

Art. 66 - O Trabalho Excedantso - TU - cni
responde ao número de horas prestadas pelo Profissional;
do Ensino docente, além daquela, fixadas para a jornada;
de trabalho a que estiver sujeito.

Art. 67 - Somente poderão exercer Trabalho:-
Excedente - TEX - os Profissional' do Ensino indicados no
inciso I do artigo 54 desta lei.

Art. 68 - Os Profissionais do Ensino do-
centes, em regência de classe ou aula„ submetidos à Jorna
da de Temo Parcial - JTP, poderão ministrar horas exce-
dentes ate o limite de 100 (cem) horas mensais.

Art. 69 - O valor da hora excedente cor-
responde, alie do vencimento do Profisaaonal do Ensino, a:

I - Professor Adjunto: 1/100 (um centési
mo) do padrão de vencimento inicial, relativo ao cargo d;
Professor Titular correspondente;

II - Professor Titular: 1/100 (um centési

a) do padrão de vencimentado respectivo
cargo, quando a hora excedente referir-se á sua área de
atuação:

b) do padrão de vencimento inicial, rela-
tivo ao cargo do; Professor Titular correspondente, guando
a hora excedente referir-se 4 outra área de atuação.

Parãlrafo único - A remuneração relativa'
I hora excedente cera devida, proporcionalmente, nos des-
cansos semanais, sábados, feriados, nos dias de ponto fa-
cultativo • nas hipótese. do artigo 64 da Lei nv 8.989,
de 29 de Outubro de 1979 e domais afastamentos retunerados. •

Art. 70 - Nas hipótesas em que dão houver
regência de classe ou aula, a remuneração relativa á hora .
excedente será devida na seguinte conformidade:

1 - Férias e recesso* escolares: saidia das 4
horas excedentes ministradas no *amestre letivo anterior
ao período de férias ou recesso;

II - Sábados, dias de ponto facultativo e 1

descansos remuneradoe: proporcionais ao namero das horas
excedentes ministradas na semana a que me referir:

f) Professor Titular de Ensino Fundamen-

d) Professor Adjunto de Ensino Médio;
e) Professor Titular de Educação Infantil;

tal I;	 .1

g) Professor Titular de Ensino Fundamen-

h) Professor Titular de Ensino Médio;
1) Professor de Bandas • Fanfarras;
j) Educador Musical;

II - Jornada de Tempo Integral - JTI: cor
respondente à prestação de 30 (trinta) horas belenete, da;
quais 2/3 com atividades docentes e 1/3 com atividades ex
tra-classe, abrangendo os Profissionais do Ensino relaciõ
nados no inciso I deste artigo e nos Capítulos I e III,
Titulo VII desta lei, exclusivamente, em regência de cias
se ou bloco de aulas;

III - Regime de Tempo Completo - RTC: ' cor-
respondente ã prestação de 40 (quarenta) horas semanais,
abrangendo:

mosMOI



III - Afastamantos e licenças remuneradas,
concedidas durante o ano letivo: o minero de horas exce-
dentes atribuídas ao Profissional do Ensino;

IV - Afastamentos e licenças remunerada*,
concedidas em período anterior á atribuição de classes ou
aulas: média dag horae excedentes ministradas no semestre
letivo anterior.

Art. 71 - As remunerações "correspondentes
ia horas-aula excedentes e/ou dias de subatitulçao exce-
dente, serão incorporadas, para efeito de aposentadoria,
aos vencimentos do Professor Adjunto • do Professor Titu-
lar, além do seu padrão de vencimento, de acordo com a
media das horas obtidas nos 2 (dois) anos em que o docen-
te ministrou, efetivamente, o maior número delas, após 2
(dois) anos de percepção ininterrupta ou não.

Paragrafo único - O período, ininterrupto
ou não, prestado anteriormente á edição desta lei, refe-
rente aos dias de substituição excedente e/ou horas-aula
excedente*, seri computado para implementação do prazo
estabelecido no •caput • deste artigo.

Art. 72 - O Profissional do Ensino quel
houver exercido os cargos de Professor Adjunto e Piofes-
cor Titular tera. direito, na hipótese de incorporação de
aulas excedentes, por ocasião da aposentadoria, a percep-
ção da remuneração de maior valor.

§ 19 - A incorporação de que trata o
"caput deste artigo, refere-se somente ao Profissional I
do Ensino que, não optando pela Jornada de Tempo Integral,
fizer jus as incorporações na Jornada de Tempo Parcial.

§ 29 - Se o Profissional do Ensino incor-
porei as horas excedentes relativas ao cargo de Professor
Adjunto, só fará jus ao número de horas que excederem a
100 (cem) horas semanais.

Art. 73 - O Profissional do Ensino docen-
te que ministrar horas excedentes fará jus ao pagamento
adicional, proporcional, de horas-atividade a serem dosem
penhadaa na forma do Capitulo V, deste Titulo.

CAPITULO VI
COMPOSIÇÃO DA JORNADA

Art. 74 - A composição da jornada de tem-
po integral,-respeitado o disposto no artigo 59, é fixada
conforme o Anexo VII desta lei.

Parágrafo único - A duração da hora-aula
bem como seu valor, para fins de apontamento, serão fixa-
dos em regulamento próprio.

Art. 75 - A duração da hora-atividade cor
responde a 45 (quarenta e cinco) minutos.

TITULO V
DOS DIREITOS E VANTAGENS pra:orlaras •

CAPITULO I
DIREITOS comas A TODOS OS PR2FISSICNAISMENWO

Art. 76 - Além dos previstos em outras!
mas estatutárias, constituem direito. doa Profissionais
do Ensino:

I - Ter acesso a Informações educacionais
bibliografia, material didático e outros instrumentos,be n
como contar com 	 ria pedagógica, que auxilie e esti
mulo a melhoria de seu desempenho profissional e a &apitá
ção de seus conhecimentos;

II - Ter assegurada • oportunidade dó afas
tamento, com ou sem vencimentos, para frequentar cursoi
de graduação, pós-graduação, atualização • especialização
profissional, a ser estabelecida em regulamentação pró-
pria;

III - Dispor, no ambiente de trabalho, de
instalações e material técnico -pedagólico, suficientes •
adequados, para que exerçam com eficiencia suas funções;

IV - Receber remuneração de acordo com o
nível de habilitação, tempo de serviço e regime de-traba-
lho, conforme o estabelecido por esta lei:

V - Ter assegurada a igualdade de trata-
mento no plano administrativo-pedagógico, independenteseen
te de seu vinculo funcional;

VI - Participar, como integrante do Conse-
lho de Escola, dos estudos e deliberações que* afetem o
processo educacional:

VII - Ter assegurada a representação nos ór
gims diretivos da Secretaria Municipal de Educação, na
forma da lei;

VIII - Participar do processo de planejamen-
to, execução e avaliação das atividades;

IX - Ter liberdade de expressão, manifesta
ção • organização, mu todos os níveis, especialmente na
unidade escolar;

X - Reunir-se na unidade escolar, para tia
ter de assuntos de interesse da categoria e da educação
em geral, sem prejuízo dag atividades escolares;

XI - Ter assegurada a igualdade de trata-
mento, sem preconceito de raça, cor, religião, sexo ou
qualquer outro tipo de discriminação no exercício de sua
profissão;

XII - Dispensa de ponto de um representante/
sindical, por período de funcionamento da unidade acoplar,
uma vez a cada bimestre;

XIII - Ter assegurado o direito de afastamen
to para participar de Congressos de Profissionais do Enoi.
no, sem prejuízo de vencimentos e demais vantagem: do caF
gol

XIV - Ter assegurado o afastamento, com to-
dos os direitos • vantagens, quando investidos em mandato
sindical, et: os seguintes limites: •

1 - Entidades cujo número de filiados se-
ja dm 500 (qminhentoe) • 3000 (til, mil) servidores que
atuam na área de educação, seri facultado o afastamento
da 3 (tris) diretores;.

2 - Entidades cujo nómere da filiados ler
ja superior a 3000 (três mil) servidores que atuam na área
do educação será facultado, além do afastamento do	 3

(três) diretores, previstos no item I, afastamento dm mais
1 (um) afastamento para cada grupo de 1000 (um mil) asso-.
ciados, observado o limite máximo de 13 (treze) afastamen
toe..

XV - Ter assegurado o amplo direito de de
feia.

CAP Irmo II
acalmo Da CARGOS

Art. 3'7 - Ao Profissional do Ensino é li-
cito acumular cargos públicos, na seguinte conformidade:

I - 2 (dois) cargos de Professor;
II - 1 (um) cargo de Professor com outro

técnico ou científico.
§ 19 - Em ambas as hipóteses, o Profissio

nal deverá comprovar compatibilidade de horários.
§ 29 - No caso de acómulo de 2 (dois) car

gos docentes, somente 1 (um) poderá ser exercido em Jorna
da de Tempo Integral - JTI.

§ 39 - No caso de acúmulo de 1 (um) cargo
docente com outro técnico, o cargo docente será obrigato
riamente exercido em Jornada de Tempo Parcial - JTP.

§ 49 - Fica instituída Comissão de Avalia
ção de Acúmulo de Cargos, que terá por competência analT
ser e autorizar o acúmulo pretendido pelo Profissional do
Ensino, e cuja composição e atribuições serão estabeleci-
das em regulamento.

CAP/TULO III
GRATIFICAÇÃO DE N/VEL

Art. 78 - Aos ocupantes dos cargos de Ní-
vel III da carreira do Magistério Municipal e dos cargos
de Assistente de Diretor de Escola será atribuída Gratifi
cação de Nível, que corresponde diferença entre os valo.
res das referências EM-1 e EM-4, observado o grau em que
se encontra o servidor.

§ 19 - A gratificação de que trata o
"caput • deste artigo será concedida exclusivamente em de-
corrência da habilitação especifica exigível para o exer -
cicio dos cargos indicados, ao sendo consideradas outras
habilitações apresentadas.

§ 29 - vedada a concessão do beneficio
a que se refere o 'capue deste artigo, aos titulares dos
cargos de Nível III que já o auferem.-

Art. 79 - A Gratificação de Nível referi-
da no artigo anterior incorpora-se aos vencimentos dos
Profissionais do Ensino, para todos os efeitos legais,
após 5 (cinco) anos de percepção, ou em 2,5 (dois • meio)
anos para aqueles que tiverem 20 (vinte) anos de exerci
cio.

•CAPÍTULO IV
GRATIFICAÇÃO POR SERVIÇO NOTURNO

Art. 80 - Pelo serviço noturno prestado
das 19:00 (dezenove) às 23:00 (vinte e três) horas, os
Profissional* do Ensino, em exercício nas unidades escola
res, terão o valor da respectiva hora-aula ou hora -trabi
lho, acrescida de 304 (trinta por cento).

§ 19 - Nos horários mistos, assim conside
rad°s os que abrangem períodos diurnos e noturnos, somen-
te serão remuneradas com o acréscimo de que trata 	 o
•caput• deste artigo, as horas prestadas em período notar
no.

§ 29 - Ao frações de tempo iguais ou supe
riores a 30 (trinta) minutos serão arredondadas para uma
hora.

• Art. 81 - A remuneração relativa ao servi
ço noturno será devida proporcionalmente Ws descansos si
manais, feriados, dias de ponto facultativo, férias, re-
cesso escolar a demais afastamentos • licenças remunera-
dos.

Art. 82 - A remuneração relativa ao servi
ço noturno em hipóteses alguma se incorpori aos vencimen-
tos do Profissional do Ensino.

CAPITULO V
OUTRAS VANTAGENS PECUNIÁRIAS

Art. 83 - Além das vantagens pecuniária',
instituidas especificamente para o pessoal do Quadro do
Magistério Municipal, os Profissional. do Ensino fluiejus
a outros benefícios pecuniário'', cuja instituição • condi
ções de percepção são objeto de legislação municipal prS
pria.

TITULO VI
DO PONTO E DEVERES

CAPÍTULO I
PONTO

Art. 84 - Ponto é o registro que assinala
o comparecimento do Profissional do Ensino ao serviço.

Parãgrafo único - Salvo MO casos expres-
samente previstos no Estatuto dos Funcionirios Públicos
do Município de São Paulo e nesta lei, i vedado dispensar
o Profissional do Ensino do registro do ponto • abonar
faltas ao serviço.	 - •Art. 85 - Por hora-aula não ministrada,
inclusive excedente, o Profissional do Ensino docente so
!roa' o desconto correspondente am sua rmeuneração men-
sal.

Parigrafo Unice - Para efeito de aponta-
mento de falta dia, a regulamentação estabelecerá a cor-
respondência entre o número de horas-aula não dada* e uma
falta dia, assegurada isoncula de tratamento entre todos
os Profissionais do Ensino docentes, ma* várias Afame de
atuação.
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Art. 91 - Aos docentes, titulares de car-
gos criados pela Lei n9 8.694, de 31 de março de 1978,
considerado* estiveis no serviço público municipal, por
força do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, são concedidas as seguintes garantias:

I - Exercício da função docente, na res-
pectiva ires de atuação, enquanto ~esnocar na condiçio
de estival;

Art. 86 - Aos Profissionais do Ensino sub
metidos ao Regime da Tempo Completo - RTC, aplicam-se, Mi
:a os efeitos de descontos de vencimentos, as normas esta
tutirias vigentes para os demais servidores municipais.

Art. 87 - Ao abono e justificação de fal-
ta* ao serviço dadas pelos Profissionais do Ensino, apli-
cam-se as disposições estatutiriae vigentes para os de-
MAIS servidores.

Art. 88 - As &mearias ao serviço do Pro-
fissional do Ensino, para participação em reunioes ordini
rias do Conselho de Escola, na qualidade de membro, serii
consideradas de efetivo exercício.

Art. 89 - Além dos deveres e proibições
previstos em outras normas estatutãrias vigentes para os
demais servidores municipais, constituem deveres de todos
os Profissionais do Ensino:

I - Conhecer e respeitar as leis;
II - Preservar os princípios, os ideais e

fins da Educação Brasileira, através de seu desempenho
profissional;

XIX - Empenhar-se em prol do desenvolvimen-
to do aluno, utilizando processos que acompanhem, o pro-
gresso cientifico da educação;

IV - Participar das atividades educacio-
nais que lhes forem atribuidas por força dm suas fun-
ções dentro do seu horãrio de trabalho;

V - Comparecer ao local de trabalho com
assiduidade e pontualidade, executando suas tarefas com
eficiéncia, zelo e presteza;.

VI - Manter o espirito de cooperação e so-
lidariedade com a equipe escolar e a comunidade em geral;

VII - Incentivar a participação, o diãlogo
e a cooperação entre educandos, demais educadores e a co-
munidade em geral, visando ã construção de uma sociedade
democrãtica;	 •

VIII - Promover o desenvolvimento do senso
critico e da comei:Meia política do educando, bem como
preparã-lo para o exercício consciente da cidadania e pa-
ra o trabalho;

IX - Respeitar o aluno como sujeito do pro
cesso educativo e comprometer-se com a efIciincia de sem
aprendizado:

X - Comunicar i autoridade imediata as ir
regularidades de que tiver conhecimento, na sua área dí
atuação, ou is autoridades superiores, no cano de aWlmio
por parte da primeira;

XI - Assegurar a efetivação dos' direitoepertinentes A criança • ao adolescente, nos tarsos do Em-
tatnto da Criança e do Adolescente, comunicando i antori-
da0 competente os casos de que tenhma conhecimento, en-
volvendo suspeita ou confirmação da maus tratos;

XII - Fornecer elementos para a permanente
atualização de sena registros junto aos órgão. da Adminis
tração;

XIII - Considerar os princípios pelcopedagE-
gicos, a realidade sócio-económica da clientela escolar,
as diretrizes da Política Educacional na escola • utiliza
ção de materiais, procedimentos diditica• e instrumento
de avaliação do processo ensino-aprendizagem;

XIV - Acatar as decisões. do Conselho de Es-
cola, em conformidade com a legislação vigente;

XV - Participar do processo de planejamen
to, execuçio • avaliação das atividades encalares.

Art. 90 - Constituem faltas graves, ala
de astral'. previstas nas normas estatutárias vigentes pa-
ra os demais servidores municipais:	 •

I - Impedir que o aluno participe das ati,
vidades escolares, em razao de qualquer cari:mia setarial7

• II - Discriminar o alunq por, preconceitos
de qualquer 'espécie.

TITULO VII
DAS DISPOSIÇÕES ESPECIFICAS PARA OS OCUPANTES DE
CARGOS DOCENTES, CRIADOS PELA LEI N9 8.694, na
31 DE MARÇO DE 1978, E DE runfts DOCENTES

CAPITULO I
DOCENTES CONSIDERADOS ESTÁVEIS, OCUPANTES DE CAR
02SCRIADOS PELA LEI N9 8.694, DE 31 DE MARÇO Dff
1978

CAPITULO II
DEVERES

DE
DE

II - Promoção nos graus por antiguidade;
III - Tampo de serviço no Magletirio Munici

pal computado como titulo, quando aprovado ma concurso
ra cargos do Quadro do Maglatiri0;

IV - Dispensa do cumprimento do *litígio
probatório de que trata o artigo 89 desta lei, geando in-
vestida no cargo de Professor Adjunto elou Titular corres
?candente;

V - Enquadramento nas nova. referencias
previstas para o Professor Adjunto, na seguinte conformi-
dade,

a) EMS-1
b) MS43
c) E148-4

EM-1
EM-3
Em-4

I Folha e.'	 da proc.

vr - Enquadramento mrs icatagoriast-U rà- de 19	
sionais de que trata o Capítulo IV do Titulo lidaste leia

VII - Contagem de tempo de serviço como do
conte no Magistãrio Municipal no Firimeiro —enquadramen
por evolução funcional, apoa ingresso-por-concurso-públ Wr~migior
co, na carreira do magistério;

VIII - Afastamentos na hipótese dos irici4
I a V do artigo 50 desta lei;

IX - Licença sem vencimentos, nos termo 1111
da legislação em vigor;

X - Afastamento nas hipóteses do parigra -
fo 29 do artigo 50 desta lei, com a remuneração correspon
dente;

XI - Readaptação nos termos da legislação
vigente, com remuneração correspondente ao seu padrão de
vencimentos, mais a media das horas excedentes ministra
das no semestre letivo anterior à readaptação;

XII - Submissão automitica A Jornada de Tm
po Parcial (JTP), com direito a opçío pela Jornada de Teí
po Integral (JTI), quando ma regencia de classe ou bloca
de aula;

XIII - Aposentadoria por invalidez mamam:te.
com proventos integrais, quando decorrente de acidenta em
serviço, molestia profissional, ou doença grave, contagio
sa ou incurimel, especificadas se lei, e com proventos
proporcionais, nos demais casos de invalidez;

' XIV_- Incorporação, para fins de aposentado
ria, da remuneração relativa a hora-atividade, nas condi-
ções, limites e restrições previstas para os Professores
Titulares;

XV - Incorporação, para fins da aposentado.
ria, da remuneração relativa a hora-aula excedente e clã
dia de trabalho excepcional ou em substituição, nas condi
ções, limites e restrições previstas para os Professore;
Adjuntos;

XVI - Exercício dos direitos comuns a todos
os Profissionais do Ensino, nos termos do artigo 76 desta
lei;

XVII - Concessão da /ratificação por serviço
noturno e outras vantagenspecuniarias, cuja instituiçao
• condições de percepçao amo objeto de legislação munici-
pal própria:

XVIII - Concessão de afastamento para mercicia
do cargo de Assistente de Diretor, observadas as ~em
e requisitos previstos nesta lei, para provimento dos re-
feridos cargos;

XIX - Exercício do direito de representação
nos Conselhos previstos neste Estatuto, inclusive para os
efeitos do disposto nos artigos 88 e inciso II, 'a', do
artigo 105 desta lei;

XX- Incorporação da remuneração referente
▪ Jornada de Tempo Integral (JTI), nos limites • corditgose
estabelecidos no artigo 62 e parigralos desta lei;

XXI - Os docentes estiveis poderio remover
-se por permuta ou transferir-se de Núcleo de Ação Educa-
tiva (BAR), anualmente', desde que não haja prejuízo co em
JUNO

XXII - Demitia direitos previstos nae normas
**tatuarias vigentes, compatíveis com sua situação fun-

•cional.
Parigrafo único - Para os efeitos dm ia-

corporações a que aludem os incisos XIV e XV deste artigo,
quando o docente estival ingressar na carreira do Magisté
.rio municipal como Professor Titular, deverão ser observa
das as normas estabelecidas para os Professores Adjuntoí
no Título IV, Capítulos II e V desta lei.

CAPITULO II
DOCENTES NÃO ESTÁVEIS, OCUPANTES DE CARGOS CRIA
DOS PELII, LEI N9 8.694, DE 31 DE MARÇO DE 1978•

Art. 92 - Aos docentes não estiveis titu-
lares de cargos criados pela Lei n9 8.694, de 31 de março
de. 1978, constantes do Anexo V, desta lei, assistem oe di
reitoo e vantagem,: previstos noa inciso' VI, VIII (Itens
r. XI, III e V do art. 50), X, XIII, XIV, XV, XVI, XVII,
XIX, XXII do artigo 91 desta lei.

§ 19 - Para os efeitos das incorporações
a que aludem os incisOs XIV • XV do artigo 91 desta lei,
quando os docentes de que trata o 'caput' deste artigo In
grassarem na carreira do Magistério Municipal, dmmin ser
observadas as normas, limites e restrições previstas para
o Professor Adjunto ou Titular, conforme O caso, conecente
disposições dos artigos 58, 71, 72 • 73.

§ 29 - Na hipótese do profissional aposen
ter-se como Professor Substituto de Educação Infantil:
Professor Substituto de 19 Grau - Nível I, Professor Subo
tituto de Deficiente Auditivo, Professor de 19 Grau - Nr
v.1 ou Professor de 29 Grau, podar& ele incorporar ao
seu padrão de vencimentos a remuneração relativa as aulas
excedentes, até o limite de 200 (duzentas) horas mensais.

Art. 93 - . A reprovação no concurso públi-
co para provimento do cargo de Professor Adjunto corres-
pondente, de docente não estãvel ocupante de cargo criado
pala Lei n9 8.694, de 31 de março de 1978, acarretarã sua
exoneração e a consequente extinçao do cargo por ele até
então ocupado, no prazo de 180 (cento • oitenta) cilas, coa
tado• da data da homologação do concurso.

Parigrafo único - No caso de exoneração
de docente não estival, ocupante de cargo criado pela Lei
09 8.694, de 31 de março de 1978, por convenlincia da ad -
miniatração, seri garantido;

I - Indenização, correspondente a 1 (um)
salino por ano trabalhado;

II - Férias proporcionais;
III - 139 ;Baliria proporcional amimem ire

belos.



CAPITULO IV	 •
OCUPANTES DE FUMOU DOCENTES NÃO ESTÁVEIS

Art. 102 - Aos ocupantes das funções ref.
ridaa no artigo 100 desta lei, não estáveis, assistem os
...quintas direitos e vantagem':•- Enquadramento em funções corresponden
tes aos cargos de Professor Adjunto de Ensino Fundamentar
I e Professor Adjunto da Ensino Fundamental II, de acordo
com sua área de atuação, desde que possuam a habilitação
exigida para o provimento desses cargos:

II - Submissão á Jornada de Tempo Parcial
(JTP), correspondente a 20 (vinte) horas semanais:

III - Direito* e vantagens previstos nos ia
cisos VI, VIII (itens E, II, III a V do art. 50). E . XIII7
XVII, XIX • XXII do artigo 91 desta lel.

ParIgrafo único - o salário dos ocupantes
de funções de Professor Adjunto de Ensino Fundamental I •
II fica fixado no grau A da respectiva referência.

Art. 103 - A não aprovação no concurso pó
blico para provimento do cargo de Professor Adjunto cor-
respondente á função que ocupa acarretará a dispensa do
admitido não estável, dentro de 180 (cento eoitents) dias,
contados da homolocação do concurso.

Parágrafo anices - No caso de exoneração
•de docente não estival ocupante de função docente, admiti
1 do pela Lei 09 9.160, de 3 de dezembro de 1980, por conví
I niencia da administração, será garantido:

I - Indenização, correspondente a 1 (um)
salário para cada ano trabalhado;

II - Ferias proporcionais:
.	 .	 III - 139 salário proporcional aos e. tra

1 balhados.

Art. 94 - A jornada de trabalho dos tItu-
lares de cargos de Professore* Substitutos de Educação In
.fantil, Professor Substituto de 19 Grau - Nivel I • Pro-
fessor Substituto de Deficientes Auditivos, equivale a 40.
(quarenta) horas mensal*, correapondentes a referência de
vencimentos constante da Tabela 93", do Anexo I, desta
lei.

1 19 - Au horas a que se refere o "capue
deste artigo cerco prestadas, obrigatoriamente, na unida-
de escolar, na ramo de 1 (uma) hora por dia, comutado*
os descango' semanais remunerados, sábados, feriados, diae
de pontos facultativos, afastamentos e licenças remunera-
dai.

§ 29 - Além das 40 (quarenta) horas refe-
ridas neste artigo, os docentes poderao ministrar até 80
(oitenta) horas meneais a titulo de horas excedentes.

Art. 95 - A remuneração relativa is 40
(quarenta) horas mensais, de que trata o artigo anterior.
e assegurada exclusivamente ao docente para o qual não fo
rem atribuídas horas excedent• ou para o qual estas hes;
atribuidas até o limite de 80 (oitenta) hora* excedentes
mensais.

§ 19 - Se ao docente forem atribuidas, no
mis, 100 (cem)horas excedentes, fará ele jus somente á re
ameração a que se refere o inciso I do artigo 69 desta
lei.

§ 29 - Se ao docente! forem atribuidas, no
mis mais que 40 (quarenta) • menos sue 100 (cem) horas
excedentes, fará ele jus á remuneraçao a elas relativas,
mais a diferença, em horae, da Jornada de Tempo Parcial -
JTP, ata a implementação de 100 (cem) horas, computadas
as excedentes • as de sua jornada.

Art. 96 - 0. Professores de 19 Grau - Ni
vsl II e de 29 Grau, titulares de cargos criados pela Lei
09 8.694.4. 31 de março de 1978 perceberão por bloco de
aula., ate o limite de 100 (cem) horas mensais, a titulo
de horas excedentes.

Art. 97 - O valor da hora excedente dos
docentes a que as refere este Capitulo sem ã igual ao fixa
do para a hora excedente do Professor Adjunto.

Parágrafo único - Para efeito da remunera
ção relativa á hora-aula excedente.serioobservadas as re
gras estabelocidas no parágrafo único do artigo 69 desta
lei.

Art. 98 - 0s docentes referido* neste Ca-
pitulo, me regência de horas excedente*, farão jus ao p n-
gamertto adicional de horas-atividade proporcionai* ao nu-
mero da horas-aula dadae, observadas as disposições pre-
vistas_para os Professores Adjuntos • compativels co. sua
situamo funciona/.

Art. 99 - A'forma da prestação das horas
dos docentes mferidos nesta Capitulo será disciplinada
em regulamento.

CAPV/ULO- III
OCUPASTES DE FUNÇÕES DOCENTES ESTIVEIS

Art. 100 - Aos atuais servidores ocupan-
tes de funções de Monitor de Mobral, Monitor de Educação
de Adultos • Professor de Educação de Adultos, adaltidos
am caráter temporário, nos termos da Lei n9 9.160, de 3
de dezembro de 1980, estáveis por força do artigo 19 do
Ato das Disposiçõem Constitucionais Transit:irias, asais
os seguintes direitos e vantagens:

- Enquadramento em funções correspondeu
tas aos cargos de Professor Adjunto de Ensino Fundamentar
I • Professor Adjunto de Ensino Fundamental II, de acordo
co. sua área de atuação, desde que possuam a habilitação
exigida para o provimento d 	 argoa;

II - Submissão á Jornada de Tempo Parcial
- JTP correspondente a 20 (vinte) hora. smanatst

. XII - Direitos e vantagens previstos nos ia
ciso. II, III, IV, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XIII, XVII,
'XIX, XXII do artigo 91 desta lei;

IV - Contar como tampo de Magistirio o tem
po de regência na função de Monitor da !Sobral e Monitor
de Educação de Adultos, exercido na Prefeitura.

§ 19 - Aos Monitores dm mobral e da Educa
ção de Adultos estáveis, que não possuaa a habilitaçao
exigida, á assegurado o direito ao enquadramento previsto
no inciso I deste artigo, quando vierem a obter • qualifi
cação exigida para o provimento d aaaaa cargos, até o pra-
zo de 4 (quatro) anos, a partir da vigência desta lei.

§ 29 - Após o prazo estabelecido no pará-
grafo anterior, os Profissionais do Ensino eine não apre-
sentarem a habilitação devida perderão a regência de cias
se, devendo ser aproveitados em qualquer õrgao da Adminia
tração municipal, am funções compatível* co. a sua quali-
ficação.

§ 39 - A contagem da tempo a que me rafa-
ra o inciso VII do artigo 91 abrangera tao somente o tem-
po mu que o monitor detenha a habilitação profissional we
pacifica para o Magistério.

Art. 101 - Aos docentes admitidos nos ter
mos da lei n9 9.160, de 3 de desmembro de 1980, na área de
deficientes auditivos, aplicam-me as normas previstas no
artigo anterior, compatIvela com a denominaçao de sua fun
ção • habilitação profissional.

TITULO VIII
DOS CONSELHOS

CAP/TuL0 I
CONSELBO DE ESCOLA

Art. 104 - O Conselho de Escola á um cole
giado com função deliberativa, cuja atuação está voltada
para a defesa doe interesses dos educandos e inspirada
nas finalidades s objetivos da educação pública do Muni-
cipio de São Paulo..

Art. 105 - O Conselho de Escola será com-
posto pelos seguintes membros:

I - Membro nato: Diretor da Escola:
II - Representantes eleitos:
a) da equipe docente: Professores • Moni-

tores am exercício na unidade escolar:
b) da equipe técnica: Assistente de Dire-

tor e Coordenadores Pedagogicoa;
c) da equipe auxiliar da Ação Educativa:

Auxiliar do Direção,. Secretário da Escola* (Encarregado
de Secretaria), Auxiliar de Secretaria, Oficial de Admi-
nistração Geral, Auxiliar Administrativo de Ensino, Impe
tom de Alunos, Servente Escolar e Vogia;

d) dosa:sante*: alunos de 4a. a 8a. sé-
ries do Ensino Fundamental, alunos das la. a 4a. série.
do Ensino Mário, alunos de quaisquer Termos do Ensino Su-
pletivo;

e) dos pais e responsáveis: paia ou res-
ponsáveis pelos alunos de quaisquer estágios. series •
termos das escolas da pede Municipal de Ensino. 	 .

Parágrafo único - Poderão participar da*.
reuniões do Conselho de Escola, com direito a voz e não
a voto, Os profissionais de outras Secretarias que ahmedbm
Is escolas, representantes da Secretaria Municipal da Edu
cação, Professores de Bandas e Fanfarras, representantes
de entidades conveniadas e membro. da Comunidade • movi-
mentos populares organizados.

Art. 106 - A representatividade do Conse-
lho deverá contemplar critérios da paridade • proporciona
lidado.

Art. 107 - Os membro:e:do Comeho de Esco-
la, e seus suplantes serio eleitos em assembléia, 	 por
mus pares, respeitadas as respectivas categorias e 	 o
critIrio da proporcionalidade.

Art. 108 - O mandato doe membros do Consoe
lho ser: anual, sendo permitida a reeleição.

§ 19 - o mandato inicia-se de 30 até 45
dias após o inicio do ano letivo.

§ 29 - O mandato será prorrogado até a
posse do novo Conselho de Escola.

Art. 109 - Compete ao Conselho de Escola:
- Discutir • adequar, no ambito da uni-

dade escolar, as diretrizes da politica educacional esta-
belecida pela Secretaria Municipal de Educação • compl.-
menti -las naquilo que as especificidades locais exigirem:

II - Definir as diretrizes, prioridades e
metas de ação da escola para cada periodo letivo, que de-
verão orientar a elaboraçao do Plano Escolar;

III - Elaborar e aprovar o Plano Escolar •
acompanhar a sua execução;

IV - Avaliar o desempenho da escola face
is diretrizes, prioridades e metas estabelecidas;

3 - Decidir quanto I organização e o fun
cionamento da escola, o atendimento á demanda e :emale' as
pactos pertinente., da acordo co. as orientações fixada;
pela Mcretaria Municipal de Educação, particulamentae

a) deliberar sobre o atendimento e acomo-
dação da demanda, turnos de funcionamento, distribuição
de alistes • cl 	  por turnos, utilização do espaço fiai
co, considerando a damanda • a qualidade da ensino;
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Art. 19 - Os cargos de Pro 	 • Substitu
144

to de iducação Infantil, Profeemor Subatit	 de 19 Gral.
- Nival I, Professor Substituto de Deficientes Auditivo*.
Professor de 19 Grau - Nivel II • Professor de 29 Grau,
criado* pela Lei n9 8.694, da 31 de março de 1989 e leis
posteriores, ficam destinados á extinção na vacinai*, de
acordo com o Anexo V integrante desta lei.

Parágrafo único - As funções de Monitorde »obrai, de Monitor de Educação de Adultos • de Pretos
sor de Educação de Adultos, constantes do Decreto n9 117.614, de 29 de outubro de 1981, alterado pelo Decreto I

,. no 18.114, de 4 de agosto de 1982 e do* Decretos n9s.1
23.807, de 6 de maio de 1987 • 27.911, de 27 de julho de
1989 ficam destinadas 2 extinção na vacine:a.awy . aaumm WIN•14.1•4WOUP M	 u. vacando.	 1

azsmaiçõss zurrarAans• DISPOGIÇÕES zurrarAaus	 4111.1131r,	 ,b) garantir a ocupação ou cessão do pré-
dio escolar, inclusive para outra. atividadim além das de
ensino, Unindo critérios para o uso • preservação de num

'instalações, a serem registrados no Plano Escolar;
VI -.Indicar ao Secretário Municipal dará;

'cação, após processo de escolha. mediante critários est:Lb;
lenidos em regulamento, os nomes dos Profissionais do lin=
sino para: a) ocupar cargos vagos do Rival XIX datar
reira ou substituir Titular em impedimento legal ou tempõ
ririo, por periodo superior a 30 (trinta) diam, bem como
para o cargo de	 intente de Diretor de Escola;

erd esesapenhar as respectivas atribuições
na área de Orle ção na Sala de Leitura, para--o-mandajo
de-1.-4um)-ano,-parmitida- a-mmelertgito: C' I- * - - '' 1 2 • '^-ii

c) ocupar cargos em comissão de Secretá-
rio de Escola, Auxiliar de Secretaria, Inspetor de Alunos
• Auxiliar Administrativo de Ensino:VII - Analisar, aprovar e acompanhar Proje-
tos pedagógicos propostos pela Equipe Escolar ou pela Co-
munidade Escolar, para saram dosenvolvidos na escola;

VIII - Arbitrar impasses de natureza adainis
trativa • pedagógica, esgotadas as possibilidades de solõ
ção pela Equipe Escolar;IX - Propor alternativas para solução de
problemas de natureza pedagOgica e administrativa, tanto
aqueles detectados pelo proprio Conselho, como os que fo-
ram a ele encaminhados;

X - Discutira arbitrar critérios • proce
dimentos de avaliação relativos ao processo educativo e 1
atuação dos diferentes segmentos da comunidade escolar;

- XI - Decidir procedimentos relativos á in -
tagração com as Instituições Auxiliares da escola, quando
houver, • com outras Secretarias Municipais;

XII - Traçar normas disciplinares para o
funcionamento da escola, dentro dos parametros da legisla
ção em vigor;

XIII - Decidir procedimentos relativos sa pio
rização de aplicação de verbas;

XIV - Eleger os representantes para o Cole
gim:do Regional da Representantes de Conselhos de Escola -
CRECZ.

Art. 110 - O Regimento comum das. Escolas
Municipais disporá sobre a constituição e o funcionamen-
to do Conselho da Escola.

•
TITULO nc	 .

• DAS DISPOSIÇÕES ESTATLITÁRIA.S FINAIS
-

Art. 111 - Aplica-se aos aposentados e
• pensionista* o disposto nos artigos 46, 58, 65, 71, 78 e

112 desta lei.
Parigrafo OniCo - As vantagens pecodklas

que ora são estendidas aos aposentados e pensionistas so-
mente serão concedidas se observados os prazos. limites •
deseja condições estipuladas para sua incorporação.

• Art. 112 - O ocupante do cargo de Coorde -
'nador Regional de Educação fará jus i percepção de Grati -
,ficação de Punção de valor correspondente a 25% (vinte e
.cinco por cento) da referencia DA-14.
I Art. 113 - O servidor ocupante de cargo
;criado pela Lei n9 8.694, de 31 de março de 1978, e alte-
.4rações posteriores, seri; aposentado, compulsória ou volun
itariamente, nas hipóteses previstas para os demais servir
'dores municipais desde que conte 5 (cinco) anos de azar -
cicio efetivo e ininterrupto no magistério público munici

'pal.	 -....	 ._	 .
Pari/rafo único - Para fins do dispo:MCI

no capue deste artigo, considerar -se -ão =mo de eceercíchn
afetivo os periodos relativos aos recessos escolares, fé.-
"rias, parlodos da planejamento escolar e de escolha - de

• turnos, cl	 /ou aulas.
Art. 114 - O primeiro enquadramento efe-

tuado após a vigência desta Lei produzira efeitos pecuniá
rios a partir da data de sua publicação.

Art. 115 -Ao despesas com a execução doa
• ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-

prias, suplantadas, se neceamario.
Art. 116 - Os cargos criado* pela Lei n9

8.694, de 31 de março de 1978 e alterações posteriores,
referidos nesta lei, são especificamente:

a) Professor Substituto da Educação 'afaz
b) Professor Substituto de 19 Grau, Rival
c) Professor de 19 Grau, Rival II;
d) Professor Substituto de Deficientes Au
e) Professor de 29 Grau.

• Art. 117 - lata lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em cor
trãrio.

Art. 29 - Enquanto não forem providos os .
cargos de Professor Adjunto, as substituições de regência
de classe ou aula, de que trata o artigo 39 desta lei, se
rão feitas pelos ocupantes de cargos criados pela Lei né
8.694, de 31 de março de 1978, ou ocupantes de funções do
centos.

Art. 39 - Os atuais Instrutores de Fanfar
raa ficam sujeitos a 20 (vinte) horas semanais de traba-
lho.

Art. 49 - Aos atuais titulares de cargos.
de Assistente de Atividade Artlatica do Quadro do Ensino
Municipal ficam assegurados;

I - Sujeição à Jornada de Tempo Parcial -
JTP, equivalente a 20 (vinte) horas semanais de trabalho;

II - incorporação da remuneração relativa• hora-atividade, para fins de aposentadoria, nas condi-
ções, limites e restrições previstas para o Professor Ti-
tular:

.--Oemata.dareitcaprealstói-Weí legisla-
ção vigente; compativele oca sua situação funcional.

Art. 59 - Os Profissionais do Ensino que,na data da publicação desta lei, se encontrares afastados
de seus cargos, em desacordo com o disposto no CapdhiloV,
do Titulo III desta lei, terão seus afastamentos comados,
a partir de 90 (noventa) dias de sua publicação, devendo .
retornar is suas unidade. de lotação.

Art. 69 - O Executivo Municipal deverá
atender a disposição contida no artigo 53 desta lei no
prazo de 1 (um) ano, a contar da sua publicação.

Art. 79 - Somente poderao ser contratados
Profissionais do Ensino pelo prazo máximo de 6 (*eis) me-
ses, para o desempenho das funçõee inerentes aos cargo*
de Professor Adjunto de Educaçao Infantil, de Ensino Fun-
damental Tonado:Omino Médio, quando houver necessida-
de inadiável para o regular funcionamento das unidade*
eacolareo.

Parágrafo único - A vedação contida no pa
rigrafo 20 do artigo 39 da Lei n9 10.793, de 21 de dezem-
bro de 1989, cio ma aplica aos contratados para as fun-
ções referidas no "caput" deste artigo, que poderão ser
novamente contratados, ~pra, pelo prazo méximo de 6
(seis) meses.

Art. 89 - O Executivo, no prazo de 90 (ao
venta) dias, expedirá a regulamentação necessária para
diacielinar oe dispositivos desta lei que não forma auto
aplicaveis.

Art. 99 - Os atuais cargos da Educador Mu
' leal passam a denominar-me Professor Titular de Ensina
Fundamental II.

Art. 10 - Os atuais cargos de Professor
de Economia Doméstica e Artes Aplicadas passam a denomi-
nar-se Professor Titular de Ensino Fundamental I.

Art. 11 - Os Profissionais do Ensino te-
rão nuas referências atuais subatituldas automaticamente
pelas novas referências previstas no Anexo VI, desta lei,
tomando-se como base o tampo apurado por ocasião de *eu
último enquadramento, efetuado me consoaincia com o Anexo
n/ da Lei n9 9.874, de 18 de janeiro de 1985.

• Art. 12 - Os proventos dos inativos • as
pensões serão revistos de acordo com as nova* situações
determinadas por esta lei, observando-se as alterações so
fridas paio cargo em que se deu a aposentadoria ou pen-
são, de acordo com os Anexos III e IV, desta lei, ou fun-
ção correspondente, inclusive no que respeita á substitui
çao de referência a que se refere o artigo anterior, to=
mando-se como base para o enquadramento o campo corrempon
dente à referência em que mio calculados os proventos,
apurado consoante o c,,itário de tempo previsto na Lei n9
9.874, de 18 de janeiro de 1985.

Parágrafo único - Considerando o disposto
no •caput • desse artigo fica assegurada a equiparação au-
tomática da referência EM-10 para EM-12.

Art. 13 - O tampo de serviço prestado pe-
los Profissionais do Ensino lotado* na Secretarie Nunici-

. pal de Educação, designados para ocupar cargo ou função
de Magleterio nas Creches Municipais subordinadas à Sacra
Uris do Eam -Estar Social, bem como os designados para
funções de magistério exercidas na Secretaria Municipal

•de Cultura será computado para efeito de aposentadoria
especial.

Art. 14 - Os atuais cargos em comissão de
Secretário de Escola Auxiliar de Secretaria, Inspetor de
Alunos e Auxiliar Administrativo de Ensino bem como cie
operacionais que atuam nas unidades escolares, integrarão
Subquadro do Ensino do Quadro Geral do Funcionallemo da .
Prefeitura Municipal de São Paulo, a ser estabelecido um I

.lei.

til; •til; •

I;

ditivos;ditivos;
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Art. 15 - Picam mantida. ao atuais atri-.
buiçOes dos Auxiliares de Direção das Escolas Municipais
de 19 Grau, Sacolas MUA151,915 de Educação Infantil a da
19 Grau para Deficientem Auditivos • liocolaa Municipais
da 19 e 29 Graus, deoempenhadao por Profisaionaie do Suei

-no decantas, obrigando-a, a Adainistração a, no prazo dilip
-.atã S (cinco) anoa, criar cargoa adainistrativos com per-

fil e número oorrespondentas is funçaes exercidas por em -
mes profissionais bem como realizar concurso palio, pa
ra o provimento dOe referidos cargo..• Art. 16 - Considera-se atividade de magia
tário, a função ‘de Auxiliar de Direção, desempenhada por
docente, para fins de contagem de tampo de aposentadoria.

Art. 17 - O valor da referincia D14-A,
constante. do Anexo II demita lei, seri no ganimo equivalen
te ao valor da referincia do cargo inicial do Nivel Sua
rior do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Sao
Paulo.	 -

Art. 121 - O Conselho de Escola previsto2
. nos tarmos dos artigos 104 a 110 desta lei, entrara ma vi
1 ..gor dia 1 de janeiro de 1993, rimiguardado o direito do

Executivo de determinar sua funçao, organização e funcio-
namento ata 31 de desambro de 1992.

Art. 19 - O. concursos públicos e de ecos
so para o provimento dos cargoa constantes do Anexo I -
Tabela A desta lei, serão realizados a partir de 1 de mar
ço de 1993.	 -

PRIPSITURA DO MUSIC:PIO DE Eia PAULO. aos 26 de Junho à
1992, 4399 da fundação de São Paulo. 	 .
LOISA ZRUND1XA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DR ABREU DALLARI, Secretirio dos movicio. Juridicos
AMIR ANTONIO EMIR, Socretirio daa Finança.
SUCIO RABELLO TANN RENAULT. Secretirio Municipal da Ad
ainsitração
MUI° SIRGIO CORTSLLA, Oecretirio Municipal de Educação

'ROSALINA OS SANTA CRUZ LEITE, Sacrebiria Municipal do Bem

1.

 -Estar social
KARILEMA DE SOUZA MUT, Secretária Municipal de Cultura
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 da
junho	 de 1992.
PEDRO BOSOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretirio do Governo
Municipal
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Retificação da publicação do dia 27/junho/1992
Lei n9 11.229, de 26 de junho de 1992
No Art. 49 - Item IX - § 49 - Leia-se como segue e não
COMO constou:
....profissional de que trata o 	

No Art. 13 - Leia-se como segue e não como constou:
....2 (duas) categorias seguintes, de acordo 	

No Art. 24 - § único - Leia-se COMD segue e não ccuo constou:
.. Profissionais do Ensino 	

No Art. 57 - § 39 - laia-se como segue e não onm constou:
	 será cumprido metade na prépria 	

No Art. 60 - Laia-se como segue e não como cosntou:
•	 que ser& expressa por este,....

hb Art. 82 -	 02MD segue e não como ccnstou:.. : .em hip5tese alguma se inonrporarã aos vencimentos 	
r:46 Art. 105 - ibmn II - letra "c' - Leia-se como segue e não ccmo
constou:
	  servente Eemplar e Vigia;

N2 Art. 19 - Disposip5es Estatutiries Transitõrias - Leia-se COMDbeque e não ccuo constou:
	 pela Lei n9 8.694, de 31 de março de 1978 e leis 	
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LEI N* 11.434, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1993
Dispõe sobre a organização dos Quadros dos
Profissionais de Educaçao, da Prefeitura
do Município de São Paulo, e dá outras
providencias.

SOLOS BORGES DOS REIS, Vice-Prefeito em exercício no car
go de Prefeito do Município de Sao Paulo, Usando das atri
buições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Casara Municipal, em sessão de 11 de no-

vadro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1* - Esta lei dispge sobre a organiza

cio dos Quadros dos Profissionais de Educaçao da Prefei-
tura do Município de São Paulo, reenquadra cargos e fun
ções, estabelecidos na Lei n* 10.430, de 29 de fevereiro
de 1988, e na Lei n a 11.229, de 26 de junho de 1992x na
área do Ensino Municipal, cria novas Escalas da Padroes de
Vencimentos e Institui planos de carreiras.

CtUrOarçÃO DOS QUADROS DOS
PROFISSIONAIS DE grOcaçÃO

Art. 2* - Os Quadro. doe Profiesionais de
Educação, privativo, da Secretaria municipal da Educação
ficam compostos pelos cargo. titularizados pelos servidora;
dos níveis superior, .mddio, basic*, • operacional: que
efetivamente exercem suas atribuições em unidade., da
referida Secretaria compreendendo os cargo. da provimento
efetivo • em cciaisáo constantesio Animo I, Tabelam 'A' a
'Ir integrante delata lei, onde se discriminam quantidades,
deálainaçome, referancian • formam de provimento.

30- - Os cargo. doe Quadrem: doe
Profiaaioseia da Educação, ficam distribuidas da-mmquinte
forma t 	.

• •
- Quadro do Magistério Mnnicipalk
.	 -

II - Quadro de Apoio à Educação.

. Art. 4*	 .08 cargos- ciem Quadros dos
Profissionais de Educação ficam incluidos nas Requintes.
parte. • tabelas:	 -	 : •

I	 - Parte Peraananie (PP-III)t cargos da
provimento efetivo que não comportam aubstituição;

II - Parta Pérmanente (PP-II): cargos de
provimento afetivo que comportam substituição;	 -••

- r	 •III :- Parte ' IPermaneq• (PP-I): cargos dá,	 4provimento mm comissão que comportam subatituição;

1.,2 C 3/53&cr"``
3s_s33,
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. IV • - Parte Supleemmtar .. (PS)s cargo....
" -• deetinados' a. extinçao na vacincia. " '	 , • . ,. .	 . - . -• ,-...-:, : -, i..	 .

•,	 'cargos - dos Quadro. doe
Profisaionaia de Educação ficam co. aro danominaçhas

:referencias dm vancimentom estabelecido*, na conformidade do
.Anexo I/I, integrante doesta lai, observada, as seguintes
• regra •	 . •	 -

• I - Criado., oe qua constam na coluna
'Situação Nova', sem cormaapoodancia na _coluna 'Situação

: Atual - v(1k	 - .
II - Mantido., oe que constam nas duas

, colunam, Co. as transformaçómit eventualmente ocorrida..

5 la	 - Comporão também, o Quadro da
Apoio A Educação, oe cargo, do Quadro Geral do Pessoal

• titularizados pelo. servidoram abrangidos pelas disposiçõea
'do artigo 19 desta lei, transformados nos termos do mesmo
;artigo.

-
,	 • $ 2*	 - Em docorréncia da. transformaçame
. previstas nauta artigo, ficam alterado. o Quadro Geral do
Pessoal e o Quadro. do Magistério POblico Municipal, bem como

'age estruturas da* carreiras e o número dos cargos por elas
. .abrangidoa.

•
•	 •

f 32	 - Os atuai, titulara, de cargo.
referidos mesta artigo manterão, na. nova situação, o grau
qua detinham na eituação anterior.

=CALAS ' or PADRÕES DE irupenarros

Art. 6* . Picam instituidas as Escalas da
Pedra*. de Vencimentos dos cargo. dos Quadros dos
Profisaionais de Educação, comproendendo aa referência., os
graus e valores constante, do Anexo II, integrante desta
lei.

• (5) (4 1- /5 3
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S 1 0 - Na composição das Escalas de
Padrões da Vencimento., observar-se-4, sempre, no mínimo, o
percentual existente entre o valor de uma referência • a que
lbe for imediatamente subsequente em cada Escala ora
instituída.

5 20 - Observar-se-á, ainda, entre cada
grau, no eínimo, o percentual existente em cada Escala ora
instituída. •

5 30 - As Eacaiwa' de Padrões de
Vencimentos, de que trata o "caput" dmete artigo, terão
atualizadas a partir do Me de novembro de 1993, dm acordo
coe oe reajustes concedidos aos servidoraa emnicipais, nua
termos da Lei na 10.688, de 28 de novembro de 1989, e
legislação posterior.

COMPOSIÇÃO DOS VENCIMEETOI

- • Ant. 7e - Ficam absorvidos nas Escalas da
Padrões da Vencimento@ ora instituídas, os seguinte.
benefícios:

' I - O percentual correepondente As hora.
atividade emanai. da Jornada de Tempo Parcial - JTP, a.que
se rafara o artigo 57 da Lei na 11.229, de .26 de junho de
19112 e legislação anterior)

II - O valor relativo à Gratificação de
Nível, de que trata o artigo 78 da Lei na 11.229, de 26 de
junho de 1992 e legislação anterior;

III - O valor relativo à gratificação devida.	 .
pala sujeição à Jornada da 40 horas semanais de trabalho -
11-40, instituída pela Lei na 8807, de 26 de outubro da 1978,
a legislação subsequente;

• b) Para os atuais integrantes do Quadro Geral
do Pessoal: dm acordo com as escalas. de Padre.. de
Vencimentos : atualmente vigentes para esse Quadro, mantida.
as atuaia referências de sem cargos.

5 20 - Aos servidores que soe encontrarem
afastado. por activo de doença, farias • outro., exceto no
caso do liconça para tratar da interesse particular, o prazo
consignado no "caput" deste artigo será computado a partir
da data em que voltarem ao serviço.

5 35 - Poderão optar na forma do
disposto no "caput" deste artigo, .os Profissionais de
Educação que tiverem incorporado ao. seus proventos e
pensões, o benefício relativo ao Regia* de Dedicação
Profissional Exclusiva - Rffe.

5 6 0 - A opção de que trata este artigo
será provisória, durante o prazo de 90 (noventa) dias, a
contar de sua realização, findo o qual adquirirá caráter
irretratável, ee não houver exp 	  manifestação de
desistência da opção feita.

•
5 5 17	 - No caso da desistência da opção

de que trata o parágrafo anterior, o servidor revertmá
situação anterior, passando a perceber na forma do disposto
no par:agrafo 10 dnete artigo.

5 60 - A opção de que trata o "caput • '-desta artigo implica a. renúncia de vantagens paca:nitrias
cuja percepção ou incorporação alo consideradoe
incompatíveis na forma do disposto nesta *lei.

ccerlauenlo DAS caninas

Art. 96 - -Az carreiras que integram me
Quadro. "dos Profissionais de Educação sio compostas doe
cargo* conetantes do Anexo I, Tabelas "S' e Ir, integrantes
desta lei, onde me discriminam denominações, referências e
formas de provimento.

Parágrafo Onico	 - Todos os cargos situam-
** inicialmente no grau 'A" da Clame I, II, III ou única da
carreira, nas respectivas arame de atuação, • a ele retornam
quando vagos.

Art. 10 - Clame é o agrupamento de cargos
da mesma denominação a categorias diversas.

Parágrafo Único - A Classe III da
carreira do Magistério Municipal será composta pelo
agrupamento de cargos de denominação diversa, na forma do
disposto no artigo 13, inciso XII desta 181.

Art. 11 - Categoria é o elemento indicativo
da posição do servidor na respectiva classe, segundo sua
habilitação.

Art. 12 - rica criada a carreira de
Auxiliar Técnico de Educação, constituída. de 2 (duas)
cl 	 • identificadas por algarismos romanos Z e Xl, coe 4
(quatro) categorias, respectivamente.

I - Cl.anse I•

	

. .	 •a) Professor Adjunto de Educação Infantil: '

	

.	 .	 o) Profemor Adjuntolle Ensino Fundamental

a) Professor Adjunto de Educação Infantil: '
b) Professor Adjunto ffla Ensino Fundamental
o) Profemor Adjuntolle Ensino Fundamental

. ,'d) professor Adjunto.dm Ensino Médio.
•

.	 .
..	 ...	 d) Professor Titular da Ensino Médio. 	 - '

. , d) professor Adjunto.de Ensino Médio.

-• II - Classe :I	 '	 •-	 '
-	 ',	 •	 -

a) Profeseor Titular da educação Infantil;
b) professor Titular da Ensino Fundamental ir

2.t• c) Profemor Titular da Ensino Fundamental
• -..	 II; •	 '

d) Professor Titular da Ensino Médio. 	 '
III - Clama* III •-
a) Coordenador Pedagógico;

• '	 b) Diretor de Escola; •
c) Supervisor Escolar.

,.	 ',ara-grafo único - Os 'Profissionais de•
Educação que vieram a atuar na Educação Especial deverão
comprovar sua habilitação especifica nesta . área, em nivel dm
graduação ou especialização, observado o parágrafo 20 do
artigo 50 da Lei na 11,229, de 26 de junho de 1992.

Art. 14 - Os integrantes da carreira
do magistério municipal atuarão nas áreas a que se refere o
artigo 5:11 da Lei na 11.229, -de 26 de junho de 1992. e.
observadas as condições e requisitos previstos no Anoso I,
integrante desta lei.

magma DO QUADRO-DE APOIO A saucarslo

Aut. 15 - As carreiras que integras o
Quadro de Apoio à Educação são as seguinte.:

I	 - Agente Escolar; e
2/ - Auxiliar Técnico da Educação.
Art. 16 - Os integrantes do Quadro da Apoio

h Educação atuarão na Educação Infantil, no taaino
•Fundamental e Médio e na Educação Especial.

•

la - Aos que não ele manifestarem no
prazo estabelecido, fica assegurado o direito de percepção
das vantagens, conforme o caso, sendo que, nesta hipótese,
receberão mus vencimento., proventos • pombas na seguinte
conformidade:	 _ .

a)...Para os integrantes do atua/ Quadro do
Magistério Municipal: de aoordo,com as &malas de.Padrõee de
Vencimentos atualmente vigentes para *Km Quadro, mantida.
a. atuais referéncia. de seus cargoe; •_

Parágrafo único	 - A. atribuições próprias
• de cada classe da carreira referida neste artigo serão

'S . definidas em decreto.

	

.	 .	 .	 •	 .	 .,	 .	 . .	 . .	 .	 •
-- IV - O 'percentual correspondente a 1354. ' .	 .C.AltaZIRK DO QUADRO DO aucarribuo MUNICIPAL, -....

(cento e trinta e cinco por cento) devido pela sujeição ao
Regias de Tempo Completo - RTC, 'previsto na legislação : .	 .. Krt. 13 .-., A .carraira do Magistériovigente, aspocialnent• o artigo 65 da Lei na 11.229, do 26 .' .' Municipal, de	 trata o artigo 60 da piai. n0.11.229, de 26de junho de 1992.

• de junho de 1992,. passa a ser configurada da aeguillte torna:.	 .	 ..	 ..,	 ..

	

.-.....	 .. .	 ... • -	 I - Classe I	 s.. .-	 Parágrafo úniCa	 • - Pica vedada a concessão' .	 • •	 •.	 .-	 .de vantagem adicionais ou gratificações, noa moldas dm	 •	 .

ora abeorvicaa, sob o mesmo título ou fundamento, ainda que	 •	 b) Professor Adjunto ila Ensino Fundamental iicom outra denominação.

	

.	 _	 •	 •• _	 •.•	 -n '08.. Profissionais de ,Educação 	 •	 •
ativos, . initivos • os pensionistas . poderão, no prazo da 90	 . ..	 . _

4noventa) -diae: contados a partir da publicação- desta lei,-	 - • -- • -- II - Classe :I a '	 .	 •	 '
optar por receber seus vencimento., proventos • pensões da 	 ,- - •	 . - ',	 . .." .- - --,
acordo em: as ~calas de padriSe. de Vencimantoe ora 	 1	 a) Profeseor Titular da educação Infantil;
instituída., relativas „As jornadas ~ices de trabalho 	 • .-.--- -"	 b) Erofeesor Titular da ensino Fundamental ir
referidas no artigo 33 dista lei, renunciando nesse, hipótese , 	 :. • ''' • -''' c) Profemor Titular da Ensino Fundamental
A percepção • incorporaçao das vantagem de que trata o 	 ''" • , II; • '	 .	 ,.... ,.
artigo 7p..	 ...	 ..
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n.• 	 Lt 5 G Q1 C;(1

•

Art. 17 - O desenho das atribuições e
•responsabilidades dos titulares doe cargos do Quadro de

Apoio A Educação dar-se-4, exclusivezmute, nas unidades
escolares da ~rataria Municipal de aduana°, ficando
vedado o ...raleio fora dessas unidade. e a conceesaáo da
afastamento na forma do parágrafo l o do artigo 45 da Lei ne
8989, de 29 de outubrode 1979.

"- Parágrafo único - Excetua-e. do disposto
no "caput" dane artigo

'
 o afastamento do servidor para o

exercício de cargo em comissão em unidade 'integrante da
Secretaria Municipal da Educação.

Art. 18 - Os integrantes dae carreiras que
compõem o Quadro de Apoio A Educação poderão remover-se de
suas unidades de lotação, por permuta ou por concurso anual,
mediante requerimento.

Parágrafo único - A remoção dosintegrantes -das carreiras rederidas-no , "caput" doeste artigo,
nas unidadea escolares da Secretaria Municipal de Educação,
processar	 de acordo com os critério* a serem
estabelecidos em regulamento.

Art. 19 - Ficam transformados mm cargo. de
Agente Escolar os cargos efetivos de Continuo-Porteiro
Servente, cujo. titulares estejam desempenhando alas
atribuições em unidades escolar.. da Secretaria Municipal da
Educação, na data da publicação Cesta lei.

5 lo -.A transfornação de que trata este
artigo dar-se-á mediante opção formulada pelo servidor,
dentro de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação
desta lei.

•
5 20 - O termo inicial do prazo liara

opção referida no parágrafo anterior, do profissional que se
encontrar afastado, por motivo de doença, férias e outro.,
exceto no caso de licença para tratar de int. 	
partículares, será o da data em que voltar ao serviço.

5 3 0 - Apõe a integração nos novos
padrões de vencimentos, na forma do artigo 110 desta loi, os
cargos' transformados comporão a carreira de Agente Escolar,
de acordo com o disposto no artigo 20 demita lei.	 •

5 60 - O tempo de ~Meia nom cargos
a que se rafar. o 'caput" deste artigo sara considerado
como de exercício no cargo de Agente Encalar, para todoe os
efeito* legais.

• -	 ••	 •
I 50 - J amas, de que trata o parágrafo

lo deste artigo, aplicam-se a* disposições contidas noaper...patos 4 11 e 50 do artigo 89 desta lei. 

.Art. 10- ...0 número dei cargos-que compõem a
.

_
carreira. de-'''Agente ~lar, constantes do anexo 1,
In	 te 'desta .1.1..--..erl --fixa**, em decreto, apõe

vadannes-.tranifermações.preristas no artigo anterior. -,-
•••....--... . 	 ,•-•	 ,

I	 ." Parágrafo Calco	 - ter--decorréocia... do
disposto ..neete-artigo flua fixada, proa:Liar/amante, a
7::::

idade doe cargo. da .carreira de Agente Escolar, na
, do Anexo I, integrante desta lat.' .

?...-"_ . , , -..	 ,,,, •
. •	 „*	 .	 , .
,;,..	 . .-.-x_,;:- tz.z.,. ...	 _.,
	

• -..•..-rwrá -	 „	 • ,---:',.

.	 ' MOVIMENTO DOO ~08 ETZTIV011 ." 	 .' •
leall ,, QUADDDK DOO MOPI88I0MáI8 DE ,:,..,,.

, 7„ -	 . • l'gmsoucação	 .-	 ^;
.,	 '	 _

. _ .	 t• .1( ;	 t	 .	 -	 ';',' -
-,, •.,. - Arh:'21. Os cargos da-Class. I, ou única,

das carreiras que integram os Quadrardes Profissionais de
Educação, serão providodmediante concurso riblieo de provas

	

ou da provas e títulos.	 •	 .; .*.N. i
--	 -.	 . • . - -r;	 La.

Art. 22 - - O COlfCarso público 'para
provimento doe cargos da Classe única de Agente Escolar será
realizado em duas fases ellainatOrlas, quais sedam:

.	 .
/ • - a de prova' ou de provas • titulas; e
//,, a,de.frequancia, aproveitenento e

.aprovaçlio em curso intensivo de
' • --.7...-.capecitação para o- exercíciodo •

:.. cargo.
•,

Art. 23 W n OS -.candidatos aprovados na
primeira fase a que se refere o inciso I do artigo anterior
no- .concurso de .Agente Escolar, observada a ordem de
classificação, serão matriculados, em número squivaleata ao
da- ,cargoe vagos colocados as concurso, acrescido, do
percentual de 20% (vinte por cento), no curso de
capacitação, previsto no inciso II do mesmo artigo, a ser
realizado pela Secretaria Municipal de nducaçao.

	

7 I IQ	 - Durantearealisação do curso ce
candidatos receberão retribuição equivalente ao pedra.: de
vencimentos OPE-1, grau 'A', a titulo de ajuda de enato, não
se configurando, nesse período, qualquer vinculo
empregaticio com a Prefeitura do Município de São Paulo.

5 2 0 - Sendo servidor, o candidato
matriculado ficará afastado do meu cargo . ou !Unção até o
término do curso de formação, sem prejuizo do venci;ento ou
galaria • demais vantagens, contando-se-lhe o tempo de
afastamento como de afetivo exercício ao cargo ou !noção,
para todos os *feitos legal...

•

	

5 3 0	- O facultado ao servidor, durante
o afastamento previsto no parágrafo anterior, optar pela
remuneração de seu cargo ou função ou pela prevista no
parágrafo la deste artigo.

_ 
À.

cancelada, e será dispensado do elid: •
me refere o artigo 23 desta lei
da frequéncia estabelecido para

Parágrafo único	 14(
excedente a 60 (sessenta) dias ,e •	 • t
da frequéncia dos matrichados,
regulamento. •

." Art." 25 - As provas mencionadas noa incisos
r a II do artigo 22 desta lei serão feitas por entidade
dissociada da Administração.

Art. 26 - A nomeação para cargos de Agente
Escolar obedecerá 11 ordem de classificação no concurso, e
será efetuada gradativamante, na medida das necessidades da
Administração Pública Municipal.

Art. 27 - Os cargos da Classe II da
carreira de Auxiliar Técnico de Educação e dasClas.e.II •

III da carreirà do Magistério Municipal,
~ ao providos na seguinte conformidades

- -- I, - Cargos ~ClamamII da carreira de
taixii(i; Técnico de aducaçao* mediante Concurso de acesso
de provar e titulo. dentre titulares doa cargos d:
carreira, na forma estabelecida no Anexo I integrante denta
lei;

II - Cargos da Classe II • III da carreira
do Magistério Municipal*

a) mediante concurso'público, de provas e

b) mediante concurso de acesso, dentre
I titulares dos cargos da carreira, na forma do disposto no
Anexo I integrante denta lei.

5 lo - 0s concursos de acamo • da
ingresso para os cargos daeClassacII-e III mudo realizados
sempre que a Administração julgar conveniente.

5 2 0.	 - Os concursos de acesso e da•
incrimino para os cargos dasClasseaII a III serão rea.Lisadcm
obrigatoriamente, quando* 	 •

a) o percentual de cargos. vago, atingir St
(cinco-por cento) do total de cargos da clame.; e

b) não houver concursadoe excedentaa do
concurso anterior para a carreira, co. prazo de validade am

_	 -Ire
•

• •
5 30 - O atenro de cargos oferecido par*

provimento por acesso para c.a...cargos da carreira do
Magistério . ..orá de 70% (setenta por cento) do total doe
cargos vagoe.„A,...„	 .	 • .

d afaimo de candidatos
.habilitados para • provimento mediante acesso for insuficiente
'para preencher as pagsa,xespectiva4 . reverterão.astaa-9ara
oe candidatos habilitado, para provimentereedianta concurso
P0b1100.	 , arÇ Jr....~^1~

,--ilieenempnicactianate de reversão
de vagas, qua se refere:o parágrafo eaterlar,serli adotado
.quando número. de candidatou habilitado, mo-concurso
publico for insuficiente para preenchimente"da. vagas,..q.e
lhe forem &atinadas	 • -

5 do - Será indeferida ' liminarmente a
lascriçln,am • connirso dm acesso, do Profissional de
que houver, no ano imediatamente anterior ao da insirrird°
incorrido em uma das Iiipdteses . previstas no parágrafo 10 do
artigo 30 Meta lmi.
-• 	 '..

.5 7a Mds realizado o_ enquadrameito
por acesso, previsto ao parágrafo 10 do artigo 25. da Lei nO
11.229, de 26.de junho de 1992, resultando est.. -mi
raferincia igual á que o Profissional de Educação, da
carreira-do-Magietário Municipal,. posada .. na. situação
anterior, seravele enquadrado' na referencia leadiatamente
superior, .	 ". _

-
DA Evoundlo roncionaz, - ""_	 •	 - •

:	 •	 "	 " .	 -	 __•
Art. 28 - - (1" evolução funcional, para os

integrantes da Carreira do Magistário Municipal, processar-
se-á na forma disposta na Lei n9 11.229, de 26 de junho de
1992 e regulamentação posterior.

• - Parágrafo único - O Anexo v/, integrante da
Lei n9 11.229, de 26 de junho de 1992, fica substituído pelo
Anexo IV, integrantwdestnlei.	 -

••
Art..29 - Aos Profissionais do Quadro de

Apoio á Educação, titulares de cargos efetivos, fica
assegurada a evolução funcional por enquadramento ha
categoria de referencia-de vencimento& imediatamente eu
perlar, mediante a apuração do tempo e títulos na
carreira, observadas as demais condiçoes prevista no Anexo
I, integrante desta lei.

5 19 - Os profissional. do Quadro de
Apoio á Educação, titulares de cargo efetivo ., terão direito,
no-seal primeiro enquadramento, &pai, integração na carreira,
a computar o tampo de exercício no serviço .,.piab.lico
municipal.

•••

matricula
apacitação, a que
r. atingir o mínimo

Mração do curso, não
térios para apuração
serão fixados em

títulos*



Art. 33 -' Os Profissionais de Educação
ficam sujeitos a uma das seguintes jornadas basicas , de
trabalhos --

Jornada Básica do Professor,
abrangendoer.

atuação;
.a) Professor Adjunto.. nas diversas armas de'

N :

• ,	 § 29 . - Para apuração do tempo, observar-seri
.0 'afaimo progressivo estabelecido para-cada-categoria, nos
termos do Anexo ri, intagrante ~ta	 --"'

~-
.§ 39 . -0a tituloa a.que.em refere o 'capeie

deste artigo serão disciplinado, em regulamento •
ser editado no prazo máxima de 60 ( eeeee nta) dia., a contar
da publicação desta lei.

••
-' Art. 3 - Os enquadramentos posteriores

decorrentes da evolução funcional, dos Profissionais do
Quadro de Apoio Educação, serão faltos na raferincia
imediatamente superior, de conformidade co. o Anaxo ri,

'integrante desta-lei.

§ 19 - Permanecerá, por mala 1 (um) ajo
na categoria, o Profissional do Quadro da Apoio Eioznáz
que, embora istplementados todos os prazos a 'condições para
novo enquadramento, durante o perlado de permanencia na-.
categoria tiver sofrido-penalidadea de repreensão ou de sus.
pinga°, aplicadas em decorriincia. de procedimento discipli=
nar processado na forma da legislação vigente.

20 -- Para os- efeitos de apuração do
tampo a que, se referia o- artigo 29- desta lei, sermo obser
vedas, no que couber, as disposições previstas na Lei no
11.229, de 26 de junho de 1992, relativas aos Profis-
sionais de Educação, que integram a carreira do magistízio
Municipal.

•
art. 31 - os Profissionais de Educação

manterão, na evolução funcional, o mesmo grau que .detinham
na situação anterior.

Art. 32 - Caberá ao Secretário Municipal: de
Educação autorizar os enquadramentos por evolução funcional
dos Profissionais de Educação.

a) Parto Fixa - eqUivallente a 9 (nove) bocas -
aula a 1 (uma) hora-atividade semanal, perfazendo 60 horas-.
aula .ensaie, a serem cumpridas obrigatoriamente na escola.

b) parta Variavel - equivalente da horas a
geram prestadas, conforma atribuição eapecifica, alam das
que .compõem a parte fixa, atd b-lizdtarde 9 . (nove) horas-
aula • 1 (uma) hora-atividade.. 'emanais, perfazendo .60
(sessenta) horas.nule mangais.	 •

5 10	 - Ia hidtese de do atribuição de
horas-aula relativas A parta variável de The trata a allmna
*h', inciso II deate artigo, o Profeenoe - Adjiantó dèVeil
dispensado do cunprimanto da carga horária a ela relativa,
caso em guia do parceber4 a ressineraçao correspondente.-

1 , 32 • - rwcasorde readaptação funcional,
a remuneração equivalera à parta fixa, acrescida da media
das horas-aula relativa. à parta variável "efetivamente
ministradaa -noa 5- (cinco) anos anteriores ao evento, ou
quando não •m implementado ame prazo, à média doa anos
anteriorms‘trabalbados.,...-

•
5 41 - A remuneração das horas-aula

relativas A parta variável da Jornada do Professor Adjunto
incorpora-as, para efeito de, aposentadoria e pensão, aos
vencimentos dor Profissional após 3 (trás) anos de percepção,
in.intarrupta ou não, de acordo co. a média de horas-aula
obtida noa 2 (doia) anos em que ministrar, efetivamante, o
maior aforro delas. ..

-	
•

Do caso de aposentadoria por
relativa A parta variável geri

".••

	

1; 29	 - as hiodtesa de efetiva assustado

	

1; 29	 - as hipitesa de efetiva prestado'
das horas-aula relativa. a parte Irar/aval, a respectiva.
3 naraçio.. do Professor 'Adjunto- será devida na.
conformidade do dieposto no parágrafo 29 do artigo 47 •
inciso II do artigo 49 denta lei • seu paginanto far-se-a
mediante apontamento.	 :44: •	 --,

.1 5*
invalides,	 ramunarado.
devida integralmente.

Art. 36
corresponde a. 25 (vinte
horas-atividade- ',emanais,
horas-aula maneais.

A Jornada Especial Ampliada
e.cinco) horas-aula • 5 (cinco)
perfazendo 160 (cento e oitenta)

XX '41,, Jornada Básica de 40 (quarenta) . floras
devtrabelho semanais , -. J-40, abrangendo',

":arliupervisor Escolar;
b; Diretor da Escola;

: - .015Assistente.ds Diretor'.	 •

d) Aesistante Tdcnieo Educacional;
r'lerCasrdifflidor Pedagógico; 	 ..•.. • .

. o-f)..decretario . de Escola;

.	 g) Auxiliar Tdcnico de Educação; ,s •

.. ..Parágrafo único - A - sujeição A Jornadà
Básica de 40' (quarenta) horas de trabalho samanais - J-40,
implica • ~eludo, por incompatibilidade, de
gratificado ou adicional vinculados a rugimo ou 

qualquer
jornadas

eopeciaia de trabalho, previsto* am . lagislaglo específica.

• irt. 34 - Os profissionais de Educado,
referidoe no , inciso 2' do artigo anterior, podado, nas
ocndiden-prievistaa nesta lei,' ingressar nas seguinte.
Jornadas-Upacials_de-Trabalbos

,— Jornada Especial Ampliada'

II - Jornada Espacial Integral;
XXI - Jornada Espacial de 40 (quarenta)

horas de trabalho semanais - J-40;
IV - Jornada Espacial da flora-Aula

Excedente JOE; • .
.- •

.Jornada Especial • da Mora-Trabalho
Excedente - TEZ.

Parágrafo pnico - A sujeição as jornadas
especiais de que trata este artigo implica a excluaao, por
incompatibilidade, .de qualquer gratificação ou adicional
vinculados a outras jornadas . co regimes especiais de
trabalho, previstos em lagialacio especifica.

art. 33 - A Jornada Básica do Profeasor tem
a seguinte corrempondancia,

I - Para. de Professores Titulares • de
Bandas e faafarraes 18 (dezoito) hora. -aula • 2 (duas)
horas-atividade semanais, perfazendo 120 (cento • vinte)
horas-aula mensais;

II - Para os Professores Adjuntos:

Art. 37 - A Jornada Especial Integral,
correepaada , a 25. (vinte e cinco) horas-aula e 15 (quinze)
horas,.,-adicionaia semanais, .parfazendo - 240 "(duzentos e
guaranta).horas -aula mensais. _

,	 -	 -f

• Art.-.318 - A Jornada -Especial de' 48
(quarenta) "horas. corresponde a 40 . (quarenta) horas de
trabalha.mmennais.	 •

., "-.: , ..,. , ,Art..31, ,, -;O . Jornada especial de mora-aula
-Excadente - JEIL,e de flora-Trabalho -Excedenta '- -TEZ,
corresponde ar

1 r . ,S ,_.,, .tt,	 .:: .4;4. ,..4, . É •	 . 21 (,, ..	 ,.. ,	 .

, ...1,3, .. ., r• I ,a_., .. mi 332 ..407nao....4.; eeteetel e- deur
' horas-aula.. ..mansais, guando , relativa vb. ' Jornada	 '

a•Pl4abd.i1,	 , ,..„ -,...•	 :51,....,,,.. _,	 e. -.a.•....4- .:-.....".1" : : . ..... .:. q.

•

	u 	 -II -	 .232,(disemtell e trinta e Men ). Pores-aula. mainsais, quando' -rolativa it_.Jornada Maios do
-Mrofmaaor..,

• •• ,Par&grato Galé* --Os /imitar.dá qui trata, eletri . artigo, ,.raferem-se ao total de horas-aula e boraa-trabalho excedentes, ue poderio ser atribuidoe mensalmente.ao profissional da Educado, docente. '- •	 •	 .• •
	" .fr .•	 :Art. 40	 romprianda-seha—raii. natiVidadeo 'tempo do que . dispõe . o Profissional do •ffinaagao para 0

- denenvolvimento dde atividade', extra-clonnwdentre.catreet .
- =uniões-pedagógicas;

zx J,,,, preparado de atilas, 1~111"
selado-de mataaal pedagógico e.corração . de avaliada".

.	 •	 •
...mae'.-eao.,04411Ãiredaa..;:.,boraa-

¡atividade -is Matinadas a'reforPo, recuperação da -*LIzenos erepoeição da aulas.
_	 tzze	 - .0. tampo destinado as horas-

atividade sert,cumpridbu
a) na Jornada básica da Professor Titular" 1.

(uma) hora semanal na própria escola • 1 (uma) semanal ame
local livre;

. b) na Jornada Básica de Professor Adjuntos 1(Uma) hora semanal na própria •acola,referente A Parte Piza,e proporcionalmente no que se refere b • Parte Variável, naforma a mar eetabelecida em Decreto;
-c) na Jornada Especial. Ampliada: 3 (trio)

horas *emanais na própria escola 01.2 (duen),horas ~amais
em local livre.

•
• - Art. 41 - . horas -aula - adicionaisconstituem o tempo . ~onerado de-que dispa* o'prOtiasionaldm educado me Jornada Espacial Integral, para desenvolvaratividades extra-classe, dentre outras:	 .	 ,-- •

I	 - trablbo coletivo da equiPm ~colar,inclusive o da formação permanente e reunidos pedagógicas;

II - preparado de aulas, limulalsam •selado do material pedagógico e correção de avaliações; .
XIX - atividade, com a comunidade, e pais de

aluna', exceto as de reforço, de ~aparado e de reposiçãod• aulas.

o	 - •7.11) Professor Titular, nape diversas áráso, da
atuag4oz. a,._	 .	 .. •

a)• Professor da Bandas e ranfarraa.
x:	 •	 "-

• • • ,
,	 . c)- Professor de Bandas e Fanfarras.

• .
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Parágrafo Onico	 - O tempo destinado ãe
horas-adicionais será cumprido:

a) 11 (onz•) horas-aula semanais na própria
escola;	 •	 --
.	 b) 4 (quatro) heras-aula •mmanals em.10cal de
livre ~rolha. ,	 ;-

Art. 45 --h jornada Eepacial ' de aOra -Mia
Excedente - JEX, corresponde em horas-aula-prestadas, alám
daquelas fixada, para a Jornada Básica do Professor ou para
• Jornada Especial Ampliada, na realização das gsguintes
atividades priori:adm.:

I	 - "aulas regularas, livres ou em

II - aulas de reposição.

Parágrafo °mico - Na Jornada Especial de
flora-Aula Excedente - JEX, as respectivas horas-atividade
deverão ser proporcionais ao número da horas-aula dadas,
observada a razão estabelecida para-a Jornada Baalca ou para
Jornada Especial ~liada, conforme o cano, e orn limitem
previstos no artigo 39 desta lei.

Art. 43 - A Jornada Especial . de Hora-
Trabalho Excedente - TEX, corresponde ãe horas prestada.,
alam daquelas fixadas para a Jornada Básica do Professor ou
para • Jornada Especial Ampliada, na ~ligação dm projetos
pedagógico., na forma a sor estabelecida no regulamento
especifico.

Parágrafo Onico	 Dentre	 outras
condições, o regulamento deverá prever obrigatorimmuntes

•.	 .a) modalidade de projertoe pedagõgico.,
autorizados pelo respectivo Supervisor Escolar, a serem
desenvolvidos pelas Unidades Escolares;

• b) avaliação. forma de acompanhamento dos
projetos.

c) prioridade de desanvolvimentode projetou.

Art. 44 -*viloa •atabelacido o Unita me:mal,
da 30 (trinta) horas-trabalho excedente., por classe mg
funcionamento nas Unidade'. Escolar...

Parágrafo Onico - As • horaa -trabalho
excedente* serio apontadas para .os Profissionais de
Educação, docentes, observado o limita de que- trata ente
artigo, bem como 06 fixados no artigo 39 desta lei.

-Art.- 45	 A duração -dm. hora-atividade, da
hora-aula adicional- e- da. hora	 • hora-trabalho
excedente. serão fixadas em regulamento. 	 .	 •

Parágraio (Mico	 = 1C.hora-atividade a a
hora-adicional terão a 'mesma duração da hese-aula da
respectiva Jornada de Trabalho*. 	 -

•
*7.1

acmaaragio DAI JOaaadas Ds Talando	 •

• •	 .
Art. 44 -...- Os PM- drago Ge vencimento" dosProfig uional, -de Educação, sujeito. li . Jornadas Básicas •Especiais são-os constante. da: Tabelas que compõem o Anexo

II, integrante desta lei.
' ''''	 . '''' +I_ --' ,±•••'-',.

- . p ia..,. ,......_...."-rara --os _efeitos. desta ..: lei,considera-sa_padrio de vencimentos. o conjunto d• referênciaa
gra	

....,	 . _-a-	 y... . •	 •	 .....,..	 ,, . .	 , ,-.. _

	

...	 ......,..e,•, ...: .• ..•

. - 9 20 - As faltas 'a que se refere o
artigo 92 de Lei we 8969, de 29 de outubro 4..1979, para os
Profissional. de Iducação,_docentes. sujeito. à Jornada
Básica- • Jornadas Espaciais, Amarão ctincipLinadas em
negulamento, para oe efeitos dm desconto e apontamento. 	 ..

- Do regulamento • que se refere o
parágrafo anteriorr`...-deveil-constar o amuro , dm horas-aula
que corresponde a .uma te/ta dia. 	 '

Art., 47 -_ A rmenearação-, srelativa Ag
Jornadas "Especiais de Bora-Aula ~dente - JII, • lora-
Trabalho Itxéedente - Má, correspondera ao ndmero de horas -
aula,ou horas-trabalho excedente. •Xativamento realizadas,
cujo valor unitário equivale a: 	 .

. I	 - 1/180 . (um cento e oitenta avoe) do
respectivo padrão de vencimentos. do Profissional da
Educação, quando submetido à Jornada Especial Ampliada;

II - 1/120 (um cento • vinte avos) do
respectivo padrão de vencimento. do Profissional de
Educação, quando em Jornada Básica.

5 1*	 - O •Pagamento das horas-aula e
horas-trabalho excedontas far -me -4 mediante apontamento.

. 5 22 ' - Na hipdtas• da efetiva prestação
de horas-aula . * horas-trabalho ~adentas, a respectiva
raeuneraçAo ger& devida na seguinte conformidade:

•
- fdrian - ~ia das horas-aula horas-

trabalho excedentes realizaddu no ano Dativo anterior;
II - sábados e domingos - a proporção do

~aro de horas-aula e horas-trabalho excledientes realizados
na semana;	 .

III - recommos euc
facultativos, -  e licenç
durante o ano "letivo' - . o ndmeroj
trabalho excedente. atribuidds;

IV - afastam.. .:. - °onças remuneradas
concedidas em período anterior ' n :...0 A çie, de aula* - ~ia
dem horas-aula e horas-trabalho .ç,;;Or tes realizadas no ano
letivo anterior. -'

Art. ' 48 - As remunerações relativa* is
Jornadas Espaciais de trabalho serão duvida. Ge e enquanto
no efetivo exercicio nessas jornada., nas condições

1

 previstas nesta Ui, cessando o pagamento quando o
profissional. dela se desligar.

art. 49 - Para fine de ~conto*, o valor
1 da hora-aula., da hora-atividade o da hora-adicional,
corresponderá 4106 mmuintee percentuais:

•
I	 .. Jornada Basica do Professor Titular:

I1/120 (um cento • vinte avos) do respectivo padrão de
vencimento do Profissional de Educação;	 ., .

-.Ir	
.....

II - Jornada Básica do Professor Adjunto:
1/120 (um cento • vinte avo.) do respectivo padreio de
vencimento, do Profissional da Educação;

III - Jornada Especial Ampliadas 1/180 (um
cento • oitenta avos) do respectivo padrão de vencimentos do
Profissional de Educação;

IV - Jornada Especial Integral: 1/240 (um
duzentos e quarenta avo.) do respectivo padrão de
vencimentos do Profissional de Educação. .

Parágrafo único Os descontos
comSrmenderão os sábados, domingo., feriado. • pontos
facultativo. • receseos escolares, na forma da legislação om

;
INGRESSO E DESLIGAMENTO DAI JONJGDale =mima

neste artigo, o ingresso deverá ser autorizado pelo
~poetizo Delegado Degional de Educação.• _	 -ma*i"	 -	 -•

• -,11.1 regime da egánualo • de cargos-
docentes do Nagistdriodainicipal,.otProla geormomante poderá
optar pela Jornada Espenial-Intmgral por-Madoekcargoe.4,4.; • -•:;,‘	 • 1..O. 	..1.N	 •

. 530 " de aodgulo,llolte de
cargos das classes 1 co II com cargos da Classe III ou
cargos tacaicce co cientifico. ...Profissional de ~cação
poderá ingressar na Jornada ispeclal Ampliada pelo cargo
docente, observada sissça-lra-comoatibtuatade da' horterio e sem
prejuizo das atividades inerentes arcada um dos cargos."-•:

-§ 49 - Os Proflasionali-.• ` de Educação,
docentes, portadores de /ando da reedaptação definitiva,
poderão, por opção, ingressar na Jornada Especial Ampliada,
desde que seja prestada, exclusivamente, . em unidades escola.
reg indicada:: pela Secretaria-Municipal de Educação.

Art. 52 - O ingreeso- na Jornada Especial da
Hora-Aula Excedente - JZX dar-se-á por atribuição de aula
feita na forma me que dimpuaer o regulamento..	 .	 ,

.	 -..r,,,....:4m2 - ,sk- .. •,	 ''...-. 
-	 tz, .4-19 - Néro•poderão ingressar P. Jornada. -da

que trata esta artigo ,os-•Profissionais autmatido. : Jornada
Especial Intogral e oe submetidos á Jornada Especial de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais, J-40, convocados na
forma do disposto-neste lei. .., -. •

• ..	 :, - zár.	 ,-.-1"..,......... : ,N	 ''	 ,...,r	
-.

• • '"20 - Fica -Vedado o ' ingreaso dd Professor
Adjunto na Jornada de que trata este artigo, para imple-
mentar o total da„horas -aula relativas ã parta variável de
sua jornada. 	 "	 -.	 .,„ -

Art. 52 - O ingresso na Jornada Especial
d. Hora-Trabalho Excedente - TEX dar-is-1 por convocaçao do
Diretor de Escola, após autorização do Supervisor Escolar no
projeto pedagógico a ser desenvolvido • anuincia dos Frofie
sionais envolvidos..

g 10 - Fica vedado o inanes.° do
Profegeor Adjunto, na Jornada de que trata emite artigo, para
implementar o total de horas-aulas relativas' à parte
variável dasua jornada.

9 22	 - Não poderão ingressar na Jornada.
de que trata cate artigo os Profissionais . submetido,
Jornada Especial Intogral e os- gubmatidoe à Jornada Especial
de 40 ..(quarenta)

'
 horas- ' de trabalho ~anal.. J-40,--

convocados na formado disposto ~ta lei. 	 -	 .	 •
Art.53 - O ingresso na Jornada Especial de

40 (quarenta) horas de trabalho "emanai. - 5-40, dar-N.4 a
critgrio- do Secretário Municipal de Educação, por
convocação, dentre Professores Titularem efetivo., afastados
para prestação de serviços telanico-educacionain • em unidade.
contraia • regionais da Secretaria Municipal de Educação, ou
para o ...releio dm cargos em comissão, integrantes da'
estrutura da Secretaria Municipal de &binação, nas-cosediçase-
previstas nesta lei.

substituição;

os, feriados; pontos
unneradas -concedidas
r•horas-auler-* horas-

giconças remuneradas
Içie de aula* - ~ia
tes realizadas no ano

- Art. 50 - O ingresso nas Jornadas
Especiais, Ampliada e 'Integral, dar-se-á por opção do
Profissional de Educação, observadas as seguintes condição.:

• 1 • - disponibilidade de aulas livres en.
número correspondente-ha-horas-aula previstas nessa jornada;

•
. IX- - opção expressa-anualmente, na forma

'gim dispuser o regulamento.
l'Io	 - Obeervadas- as-condições previstasl'Io	 - Obeervadas- as-condições previstas
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Art.56.. 	As .remanerndee ' 111:latia= as'
Jornadas Especial Ampliada, Especial Intagral e...Especial de-
40 (quarenta) horas semanais -40, efetivamente percebidas
pelo parlado da 5 (cinco) anos, ininterrupto, ou não, serão
devidas noe.proventoo dp aposentadoria ou pensão, a saram.
calculado. co. baga no. reapectivm padrões de vencimantea
constantes- dai Escala. de Padre.. dm Venciam:toe, ora.
inatituidas.	 • .

. • 5 ls Quando o Profissional da Educação
houver ingressado les mais da uma Jornada Espacial, o tampo
de permanência em cada uma, delas poderá ser gomado para
~lamentação do prazo a que se refere o "caput desta
artigo, desde que cumprido., em uma delas, polo menos 3.
(trás) anos.	 •

• lo	 - ma hipótese do-. parágrafo
anterior, a remuneração devida- será fixada na-Jornada de
maior valor, desde que percebida por, no mínimo, 3 (trila)
&COO.

$ 30	 - Para fins de calculo -da-
remuneração devida por . ocasilo da aposentadoria ou pensão,
aedo tomados como bem a raterémii e grau que a
Profissional de Educação possuir à data deamm eventos.

40 - Os prazos referidos no "capue e
no parágrafo le deste artigo reduza/a-6e A matada no cano de
aposentadoria por invalidas ou compulsória, ou quando o
pretensor ingressar nessas jornadas, após 20 (vinte) anoe de
exercício no Magiatdrio Municipal.

-
g lo - Poderio ser convocados para

ingresso na Jornada Espacial de Trabalho J-40, 'os
Professores Titulares efetivos readaptados, que estiverem
afastados para Preetação de serviços técnico-educacionais ou
para o axarcicio de cargos em comissão, na forma do disposto
no "caput• deste artigo.	 - •

•
5 20 - elo poderio ser convocadow'pera

ingresso na Jornada Especial de 40 (quarenta) Dorme-de
trabalho J-40, Professore. Adjuntos, da Bandas e Fanfarras• Profissionais da Educado estáveis • do estáveis
mancionadoa-nos artigos 70 a 77 desta lei.

a 30	 - Em remiam de adaulo de
o Profemor poderá ser eanirceado para a Jornada p:::Le:I
nauta artigo, por um doa cargos, deade 0.11:

5 50	 - A percepção da. =minerado
nesta artigo	 implica a 'exclusão, .por

da'qualquem gratificação ou adiciamal
a jornadas ou regime especiais, setabelocidoa em

legislado especifica; devendo o Profissional ou seu
beneficiário, wo for o caso, optar pala remuneração que lha
for imig vantajosa.	 --

-	 •••
' 37 7 -i' • A hora-aula ercedenta relativa n

Jornada Eipecial de "Mora-Aula- Excedente - JEX gera
incorporada, para efeito de apomentadoria e pensão, aos
vencia:antas do Profissional de Educação, apõe 5 (cinco) anca
de percepção, ininterrupta ou não, de acordo com a média das
horas- aula excedantee'obtida moa 2 (dois) anos em que
ministrou, efetivamente, o miar aferro delas.

." le - Quando o Profissional da Educação
houver sido incluído na Jornada Especial da- Bora-Aula
Excedente - =X, am rado da Jornada Básica a da Jornada
Especial Ampliada, o tampo de prestação da hora excedente
em cada uma dessas jornadas será somado para a implementação

'do prazo previsto no "caput • dast* artigo.	 a`•
5 20 .- Obtida a mádia a que.. refere o

*caput" daate artigo, o valor da hora-aula a ser incorporada
na hipdtem do parágrafo anterior será o correspondente ao
do maior narro' 'de fofos efetivamente parcebidos • no. 2
(doia) anos tomados-coso referência. , -	 "-
. -531~ - O tempo da permanência na Jornada

de Hora-Trabalho =cadente - TBX poderá ser computado pare
isplementação do prazo . a que ao refere o "caput • deste
artigo.-

' a) no outro cargo moteja aubmet.ido &Jornada
~ia& de. Professor Titular;

b)- haja compatibilidade da horário, sem
prejuízo dm- atividades inerentaa a cada um doe cargos.

,
Art. 24 O desligamento das Jornadas

Repaciais, Ampliada • Intagral doa Profissionais que nelas
ingressaram, dar -mh-d nas seguinte. hipertesese

- I	 a pedido, anualmante; 	 .	 -

II - em razão da nomaaçáo • designação para'	 -
o azoratai° de cargo de provimanto em comissão ou nammaçao,
am regia. de acúmulo licito, para o •xercicio de cargo de
provimento efetivo, integranta de outra carreira municipal;

XII - em razão dn nomeado • deeignado para
o exercício de cargos da Classe III da Carreira do
Magistério;

• .
IV - em razEo doe inclusão em outra Jornada

Especial de trabalho; . 	 ,

•
•

V	 — afastamentos previstos no. incisou /,
/I,IV e V do artigo 51 da.Lei na 11.229 , de 26 de junho de
1992;	 •	 .	 •

.	 •
VI - afastamento para frequentar cursos da

especialização ou equivalentes, que excedam a 30 (trinta)
dias;	 .t .	.	 •

•
VII, - afastamentos previstos nos artigos 47 .

a 50, 149 e 153 da Lai no 8989, de 29 do outubro da 1979.
' _ Parágrafo Onico _ -O ingressn nas Jornadas •

Especiais de flora-Aula • de Trabalho Excedentm,- JEX a VEZ,
nos- termo, dos artigos 51,8 52 desta lei.- do implica o"
desligamento da Jornada Especial Ampliada.

- _
Art. 55	 O desliejaMento da 'Jornada .

Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40,
dos Profissionais da Educatgo que mia ingressaram por
convocado, dar -e*	 g. ...

• -	 "	 .	 rI	 a pedido; 
• ••

5 40 .	 Os prazos referidos no "caput" •
I no 5 20 deste artigo reduzem-ae ã metade no caso de

aposentadoria por invalidez ou ccupuladria ou quando o
Profissional de Educação ingressar na Jornada Especial da
Hora-Aula Excedente - XIX, após. 20 (vinte) anos de erercicio
oaLMagistirio Municipal.

f 59	 - Em caso da =adaptação funcional,
do Prof	  Titular • do Professor Adjunto serio
acrescidas, zamaneração relativa BásicaJornada ínio& ou
Ampliada, conforma o . caso ae horas-aula ou horas-trabalho
arcedantea efetivamente ministrada. DOW últimos 5 (cinco)

'anca anteriores ao avento ou ,quando dadmplamentado
prazo, a . mddia doe anos Interiores trabalhado., desde que
estejam aubemtidoe, a mmas Jornadas no momento do evento.

-- . 4. - • Art. 58 - A hora-excedente relativa
Jornada -rapecial de liara-Trabalho Itxcedmta - -12X, ~rã
incorporada, para efeito de aposentadoria 	 pensão, aoa-
vencimentos do Profissional da Educação após 5 (cinco) anos
da percepção, ininterrupta ou não, de acordo co. a nédia
das horas-trabalho excedentes obtida nos dois anos em qua
ministrou, efetivamente, o maior número delas.

Parágrafo único Para fina do' disposto
'noz •capue desta artigo, quando o Profissional de Educado

for incluído- na Jornada Especial de Hora-Trabalho Excedente
- TEZ, am•-razio-da- Jornada- • da Jornada Espacial
Ampliada,"'mplicam-se as dispouidea,.conridia mm parágrafo*
lc, 20 , 30, 4 0 e So do artigo 57 desta lei.-,

•••

. .
	 Art. 59 - Para fina da aposentadoria e

penaAo s'doe Profissionais- da-	Ao, as- reammaraen •
seguir digeri/1"nd= do inecumuldve : 	 ' "'-'

r	
,	 ..	 .	 ... ,si	 'J.	 .N 	 .	 -

_'	 •	 I	 - Intr. si' Jornadas Especiais Ampliada',
'integral e : Espacial de 40 Aquarenta) horas 'de trabalho
'emanaia: -	 *- '

, .:	 .. XI - Jornada. Especiais, mpliada, Integral'
de loriAlkula Excedente - JRX, e de Hora-Trabalho excedante -

'22X ou- Especial .d0 .40 (quarenta) hora, de trabalho amena= -
' coa a- relativa aos cargos da Classe III da carreira • doe
'cargos de Aesiatanta de Diretor de Sacola • Assistente
',Micuim: Educacional; 	 .. ..	 - ' '	  _ ---

,:--1
- -.M.---. III.- antr. ai, á"midi . de 46 (quarenta')
hora, de trabalho *emanais - E-40, inatituida pela Lei no
8$07, de 26 de outubro de 1979, Jornada Básica • Espacial de
40 (quarenta) horas de trabalho sag:anais - J-40, Regime de
Dedicada,Pratiaajonal. Exclusiva ... RD= e Regime de Tampo
Roeigaro.... R2C. :.. -, ,., •	 . w-1"--, :-..,:p	 -- -

I la. -- Rio '''aMmilie inactimullveis as
reennereçiee relativas às Jornadas Especiais, prevista.
nesta-lei, incorporadas na condição do Professor Adjunto,
com as incorporada. na-de Professor Titular. 4	 	 ,-- ,

.	 . ,	 ..: -
.1 22 . - ea- hipótese do parágrafo

anterior o ilofiesimial de adumado pode= computar o tampo
da pereiandacia como Professor Adjunto nas Jornadas
Espaciais, para etsito de incorporado destas como Professor
Titular....	 ,	 .

- - g 3e -.Por camião da aposentadoria ou
pensão,. dava= o interessado manifestar opção pela
remuneração mia vantajosa.

•
Art. 60 - Os períodos ininterrupto.' ou não,prestados anteriormente a esta lei nas Jornadas de Trabalho• seguir discriminadas, oderio ser computado. nas Jornadas

Especiais ora instituídas, para: os efeitos doe artigos 56,
57, 58 • 59 desta lei, na a:quinta conforaidades

t - Jornada de Tempo Integral - JTI, n cipese rafarem os artigos 59 a 64 da Lei na 11.229, de 26 da
junho de 1992: nas Jornada. Especiais, Ampliada • Integral;

II	 Trabalho Excedente, a que se referem
os artigos 66 • 72 da Lei nO 11.229, de 26 de junho de 1922:
na Jornada Especial de Hora-Aula =cadente - 	 ou naJornada Especial de flora-Trabalho Excedente - TU;

•

_,	 -
....	 .2. -.nas hipótese. previstas noa inciso.

II, III,"Tv, VI 41, VII-&o artigo 54 desta led;. ,,,,„ , ,.-	 ..,1
,.	 .- ,	 .

'rri - nos caso, de afastamentos,  previstoa.
noa incisos /I a V do artigo 50 da Lm/ n o 11.229, de 26'de:
junho de 1992; . 	 ..:.	 , .	 x....	 ..'"	 1, .-	 •	 4.	 •	 x.	 -: -..,..,::.	 .
. . .. .	 ,IV - no caso de oessagio.de dmignado ou,
exoneraç10 de cargo em comissão, integrante da ~tratara da'
Secretaria municipal da educado, -para a qual foi o
Profissional, -. quando docente, convocado, nos termos do
disposto nesta lei.
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da 19 et'"

II/ - Dia da substituição • hora-aula
excedente prestados anteriormente à Lei no 11.229,4e 26 de
junho da 1992: na Jornada Kepacial da Hora-Aula Excedente -
JEX ou na Jornada Especial da Hora-Trabalho Excedente - TEX;

IV - Prestação de sarviços técnico
educacional.s em unidades da Sacretiria 'municipal da
Educação, nos termo. do artigo 49 da Lai nu 9.724, de 2 de
julho de 1984 e em Regiam de Tempo completo - RTC na forma
do disposto no parágrafo 20 do artigo 54 da ai ns 11.229,
de 26 de junho de 1992: na Jornada Especial de 40 (quarenta)
horas semanais da Trabalho. 3-40. 

,. Art. 61 - Para fins da aposentadoria ou
penado, as remunerações dam horas prestadas além da jornada
do Professor, sio inacumullivais entra ai. na seguinte
conforaidada, • na ocasião desse. eventoe, o Profissianal da
Educação deverá optar pela parcepçAo de aplanas uma delas:

. zumulevação correm:ponder:ia a hora-aula•
• hora-trabalho ~dant* das Jornadas Especiais de gora
~denta - JXX, • de Hora-Trabalho Excedente TEZ,
previstas mata lei, co. a relativa à hora-sala excedenta •
dia de substituição • excedecte do Trabalho Exc.:denta,
prevista no artigo 71 da Lei no 11.229, de 26 de junho de
1992, • co. a ~erecta Az horas aula-excedentee, prevista
no artigo 50 da lei na 9.662, de 28 da dezembro de 19113;

II - remuneraçao correapondante à hora-sala-
excedente e dia da substituição excedante do trabalho
gxcedente prevista no artigo 71 da Lei 11.229, da 26 de
junho dn 1992.com a relativa às horas-aula excedentes,
prevista no artigo 52 da Lei 9.662, de 28 de dezembro de
1993.

•
5 lv - As restnerações mencionadas neete

artigo alo inacumulavein co. • relativa A Jornada Especial
Integral e Jornada Especial de 40 (quarenta) horas smeanaie
de trabalho - 3-40.

•
á 22	 - Em caso de pensão, a opção deverá

ser formalizada pelo beneficiaria do..Profissional .de
Educação.	 .	 .

. I 30. .- Para rins da, incorporação da
Jornada Especial de .gora -Aula Excadente - JXX ou da Jornada
zapocial- de Trabalho R:cadente - TEZ, serio observado* em
lLeites totals.fixadoa no artigo 39 desta lei.

62 - As vantagens relativa. As
Jornada* de Trabalho incorporada* para fina da apcmentadoria
ou pensão pelo* Profissionais de Educação das Cl..... I e

_II, ou . pilos mencionado* noe.artigos 70 a 73 e 77 desta lei,
não se:comunicam.,em caso de acesso ou ingresso para cargo.
da Classe 111. da carreira.do Magistério Municipal.

-	 • •	 4,	 .

,--mulactczo *acalme DE Pa0vIalgarta.4:01a8115,0
EURC/CIWTIAIMIT0800 os caiam srerreoe, - .

• no pasmo Do maoureszo musscuaL
13 1!:' gaVerã enbatitaição. ~amarada

noe ineedimietos legal* .a tamporerioeC.doe .titalares dor
cargas -dm -.Assistant* Técnico Mucacioual,7Ameistente da
Diretor de Decola, Diretor' de Escola,-.Ccaulemedor Pedeamkrimh -
e Supervisar Escolar. ' 	 .	 .

"gM	
1- 12 • 	 fflaat

adirá . de ato do
".
. aaoratariti	 de

. ..::::.",̀..1.--`'."b.M	 resmaeradaOi'

de
respeitada ,a habilitação profissiO 

nuat

nal. 	 a.,,Chemais
pare,,,Xerciaio_do carga, devendo- a designação recair mempre
• inkagrante 'dà carreira do Magistério Municipal., exceto os
titularas de cargos da Classe I.
-	 _	 29	 Se a subptituiçlo diseer respeito
à cargo vincaado "1. carreira do Magiatério Municipal, a
4aaignaçgo recairá *obre um dos seus intavantesr ~to os
titulares de cargos da Classe E. 	 •

.	 -	 .
••-	 -

. -Art. 64 0 Profissional da gducaggo podará
ser dasignado pelo Secretário Municipal da Educação para
exercer, transitoriamente, carga:a-de que trata o' artigo 63
data que se anconenaavagou, e quando for o caso, para
cujo ' provimento --egar existam 'candidatos '1.'1:malmente
habilitada., desde gude atenda ao- dispostcrnos parágrafo. 12'
520 do artigo anterior._

-= Os Profiseioneka - de Educação que
~pala 04 Cargos referidaer na artigo 63 douta lei, vagos ou
ma substituição, terão, a tltaloSe remuneração, • diferença
entre 4 respectiva referência da sua Jornada Básica • 4 .
corrOapondeíte ateei-itã-ti% -taspó da-adv./g* da Clasaw,III,
estabelecido- no Amam r1,.'integranter desta lei, observada.'
as disposições contidas ncg parágrafo la do artigo 25 da Lei
no 11.229, de_.26 de junho de, 1992 e , no parágrafo 72 do
artigo 27 desta lei, mantido o grau que possuirem.
• .	 Parágrafo único	 - Para 0.1 Profiisionais

de Educação efetivou que ocupem os cargoa_da.Assistente de
Diretor de Escolas da AssistenteTécnico Educacional, a
remuneração a- ser - tomada como base eare,a relativa à da
Coordenador Pedagdçico:e Diretor de Escola, respectivamente.

Art.. 66 - Os Profissionais de Educação
efetivos que forem mirados ou designados para o exercicio
de cargoe-em comissão, d* referência-DA., terão, a titulo de
rammaraçAo, a respectiva referência demm.jornada básica e
a gratificação de que trata o artigo 92 desta lei. -

Parágrafo (mico - - Quando os Fran:Mimai:
de Educação acamados _ou designados forem do:antas • as
cargos a Geram exercido@ intagrarem a estrutura da
Secretaria Municipal da Educação, poderio- ser convocados
para ingresso na Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais - 3-40, enquanto no exercicia doam
cargos.	 •	 •

' Art. 67 4--Artesmeragio relativa ama cargos
de provimento mi ~Maio do Quadro do Magistério municipal,
titularizadoe por Profissionais não integrante* da carreira
do Magistério Municipal, fica fixado, no grau "A da
respectiva referencia.

Art. 66 - Aos Pron.a
quando no oucarcicio ¢a cargos da provia)
vedada a concessão 'da, gratpicação
9708, de 02 da maio de 1984, co, as
pela legislação subsequente, da
sujeição ao e-40, Loasituida pela
outubro de 1978 • legislação eu
devido pelo Regime de Dedicação P
IMPE. instituido pela Lei no 8215, de
alterações pOeteriorms.	 -

-
Art. 68 - A remineraçao relativa ao

amarelei° doa cargas da Assistente Técnico Educacional,
Assistente de Diretor de imolabm. como mo doe cargo. da
Clame II/ da carreira de,- Magistério, Municipal,
efetivamente percebida pelo penedo de 5 (cinco). anos,
ininterrupta) co não, será devida na aposentadoria ou morta
'da servidor.

6 10 - Quando mais de um cargo houver
sido exercido, será devida a remunaraçAo do cargo de maior
padrão, desde que percebida pelo período ainimo de 2 (doia)
anos	 • •

a 5 20 - Para fins' de- cálculo da
remuneração devida por ocasião da aposentadoria e pensão
serio tomados como base a referência e o grau da Jornada
Básica do Profissional de Educação al data ciasses eventos.

. -6 30 - Os prazos referidos no 'caput' •
no parágrafo 12 date artigo reduzem-e* A metade no caso de
aposentadoria por invalidez ou compalsdria, ou quando o
Profissional de Educação exercer 	  cargo@ após 20
(vinte) anos. da exercicio no Magistério Municipal.

I 49 ' - Para fina da apometadaria e,•
papeio doe Profissionais de Educação, são inacuemlálveia as,
rammeraçõem de que trata o "caput" deste artigo, co. as
decorrentes do exerciciode cargo@ em comissão, da
sideram:ia DA, devendo o profissional o:1.mm beneficilrio
optar pula remuneração mais vantajosa, na oportunidade
desses eventos.

''reorussoman DE soucar,lo saráveis, nos remoa
DO airxoo 1.9 no aro DAS DIEPOW95i5 	 .

courrirocionass raasserdszas

=. Amo - Profissionais de Educaçao,
docentes, - titulara. de cargos, criados pela lei no 8.694, de
31 de mame de 1978,..conaidaradoó - estáveis. ao serviço
pdblico por.:força do artigo, 19 do Ato dag
Disposições Cometitucionida Transitdriae, elo comedidos os
~tas direitos e vantagens: 	 -

'1 - raxerefeiO' ' da função docente, na
romective_dree de atuação, enquanto pareemmaxr na aciedigia •de estival; 	 _	 -•

- inscrição de oficio noe concursos
pdblicos a serem realizado. apôs •, promulgação desta lei,
para provimento doa . cargos . da"., -Professor	 Titular.
correspondentas;	 .

. -aiz.	 - . - tempo de serviço no Magistério
Municipal computado como titulo, quando aprovados- em
concurso de ingresso para provimanto de cargos da carreira'
do Magistério Municipal; -

.	 IV	 ' diapanaa do cu4rimento „do
estagio probat6ria de que trata o artigo •u da Lei, no
11.229; de 26 de junho de 1992:	 ,	 .

V. - anquadramento nas ~arancim
preldata: para 'O Professor --Titular,., na ~quinta
conformidade:

.	 a) EM-1 - ÓPI-11
•

à) 2M-3 - QPZ -13

is)	 . CIPZ-14 — -•

• - - VII *. • - contagem da tempo de serviço COM
docente no magistério Municipal, no primeiro enquadramento
por evolução funcional, apds ingresso par concurso público,
na carreira do Magistério Municipal;

VIII • --afastamentos nas hipótese* doe
incisos 1 a V do artiga50, bem como do seu parágrafo 22, da
Lei na 11.229, de 26 de junho de 1992;

IX	 - licença sem vencimentos, noa
termos da legislação em vigor;

X - readaptação, noa taram da
legislação vigente, co. rn.ração corrempcmdmate ao me
padrão de vencimento., acrescida da média dem bmree-oala'oe
horm-trabalbo excedentes das Jornadas Especiais dellorm-Aula
Mccedente - Jgg • .nora.Trabalho, .Excedente -
efetivamente aiaistradas noa altimos 5 (cinco) anos
anterior.e ao evento, ou quandamio laplementado mme prazo,
• média doo anca anteriores trabalhada., desde que estejam
submetido* . a essas jornadas no momento do evento:

XI - submilaio k . Jornada alai" do
Professor Titular, cos direito ao ingresso nas Jornadan
Especiais, Ampliada, Integral • de Hora-Aula Excedente -.JEX
• Hora-Trabalho _Excedente - TU, na . forma • coodiçõss
estabeleciam nesta lei para o Professor Titular.-

lis de Educação,
em comdasio,fica

ata pela Lei no

P8rc‘P devida pela
•07,:ole 2i do

'introduzida.

nte e 'adicional
onal Exclusiva -
março de 1975,,,

.parágrafo dulce	 n Aplica-as , ao.
apommtadoe • pensionistas o disposto 	 'to no 'capat' deite
artigo.	 -	 .-	 •

vf ,	 ,_Migalidr--—amento. nas categorias
profissicuals . da que trata a capitulo IV, do Titulo XI
Lei as 11.229, de 26 de lanho .6,71992:Lei as 11.229, de 26 de junho de-11:92;



XII -, -aposentadoria _por .insaidez
!raramente' com proventos integrais, quando ~arreata de
!acidenta do trabalho, moldatia profissional, ou doença
.grava, contagiosa ou incurável,. ~pacificadaa •lei, e ma
fproventos proporcionais, nos demais casos de invalidez;

XIII - percepção. Para fins de' aposentadoria ou' pensão, dam xemmaragibea relativas ãs
Jornstsv'Especiain, ;Um/ioda. Integral' •-•da.Nora-Aala •
Dora-Trabalbo amedanten, JOE e TIS, -nas- manas bases.'

!condições, -11mitme, f--zustripSem - e .1acompatibilidado,
s previstas para as Profamormiltulares; 	 '
1 XXV	 - . proventoa_ na apomatadória e
;penedes,devidas nas - gaseies -bases,-.. , condiçães, limites,
'restrições. • incompat iMil dadas .r pravistaa para em
Professores Titularem; - 	 .	 - .•

XV - contagem do tampo de PernaMboia
em Jornadas Espaciais, na condição de titular da cargo dm
provimento 'em comissão, 'para efeitos de percepção de
rmuneraçao, nos provento, da aposentadoria ou pansio.-,
relativos a caigon afetivos da Cl.... I ou II da carreira do
Magintdrio Municipal;

XVI	 - concessão da gratificação por
serviço noturno, na forma do dispoato no Capitulo IV, Titulo
V, da Lei na - 11.229, de 26 de junho de 1992, • de outras

,vantagens pacuatiírias, noa termos da Legislação especifica;

• _

XIX • - rammlo ninai por parenta ou
tramberincia de Delegacia Regional de Educação, desde que
não haja prejuízo ao ensino;

,	 •	 • . • - _

1

. • f ' XX- =,' -"amerCfcio dos direitos comun.-a.
todos os Profissionais 'deEducação, non termos do artigo 76"da Lei na 11.229, de 26 de junho de 1992;. ..	 ,• 	 ..	 ..

XXI , -'= -- ' 'corriola -- do " -"direito '' 'dá"'representação noa Conselhos previstos na Lai. - 111a 11.229, de26 da .junho do-1992.-.inclusiva, para os efeitos-Cs-dispostono artigo 89 o • no inciso II, clima 'a', do-artigo. 105" do-redimido diploma; ..,,-: -	 . .; t • ,, ‘-` ... • •', „,,p,'; *.--.-•
'	 .

=Ir	 - danaia diretr.:ao- praldataa -• dam-.	 ^.normas
nal'estatutárias vigente*, ccepatimin com sua situação!funcio.

VI - enquadramento nas categorias
profissionais da que trata o Capitulo ri, do Titulo 11.4.
Lei no 11.229, de 26 de junho de 1992;

- ' VII - contagem de tempo de serviço como
docente no Magfatério Municipal, no primairo enquadramento
por avoluçao funcional, após ingresso por concurso público,
na carreira do magistério;

Vitt contagem caio da Magintatio do
tampo de r•Macia na função de Monitor de Nobral a NoOltor
de Educação de Adulto* exercida na Prefeitura do Wanicipio
de Sio Paulo, observado o disposto no parágrafo 49 deste
artigo;	 .	 .

IX	 - afastamento nas hipótese. dm 4
Decimo IaVdo artigo 50, da Lei n o 11.229, de 26 de junho:
da 1992, bem como mo parágrafo 29; 	 .	 . •

X	 "	 -licença seu ~imanto., nos
.termos da legielação cem vigor;

X/ - readaptação nos termo* da
Imialação vicantee, co. remumeraçto correspondente ao seu
padrão de vencimento., • acrescidar da madia dm horas-aula ou
hormtrabalho excedentes das Jornadas Espaciaisde gora-Aula
Excedente - JXX e flora -Trabalho Excedente -- Til,
efetivamente ministradas noa últimos 5 (cinco) anos
antarioran ao manto, ou quando não implementado ame prazo,
a addia • dm anos anterior., trabalhados, desde ma estejam
~tidos a essas jornadas no momento do evento; ---

'" klI 'aposentadoria 'por invalidas
permanente com provento@ integrais, quando daoorrente de
acidenta do trabalho, moldatia profissional ou doença
grave, contagiosa ou incurável, especificadas ma lei, • co.
provento, proporcionais, nos demais casos de invalidez;

.	 XIII , • percepção, para fins da
aposentadoria ou pensão, -dás rammerações relativas As
Jornada' ~ciais, Ampliada, Integral e do Sora-Aula e •

•Sora-Trabalho excedentas, JEX e' Ter, na, amenas banem,
onadiçãme, limitas, restrições	 incompatibilidades
previstas para on Professores Titulares;

XIV	 proventos • na aposentadoria •
pensão 	 manas banas, condiçãne, limitam, =atrição. e

tibilidadas previstes para oa.Profanscras Titularem;
XV	 -.Contagem do tampo de ~moinai,

em Jornada tEspecial, na condição da servidoradmitido, para
efeito.- de- parompOo	 raaaaaraçãO, Dar , prowontoo da
aposentadoria ou (mamão relativa* a. cargos efetivos da
Classe I.oecIr_da carreira do • Nemistdrio Nonicipal;

-	 •
-concessão . da gratificação- par

serviço noturno, -m-formwdadispoatono Capitulo IV, Titulo
VÁ da,Laip ne . 11.229,,...da 26 da,junbc.ds.'1992-m-der--matram
smatamma-mounigrian, nu tarem‘derfleginlapiermapacilloarr..

•

• grau -sorreepondenta-i-toimearmacke. o2critario ds 	 ,
. - ...aampadraMaatO,	 , para

der acordo nu a „Tabela, COOffitalffleilk OW Anceeence Mata.!e' s'Opiessa5- *ar
.=:;..?=!''''IVIII---%'¡4*-..f0.-uNklemarniolowo.dom 'direitos

comem s.todes Profissionais ,dmIlninnageo,..facm • tarem do.
artigo 76 da Lei ne 11.229, de 24I'd•demleo da 1992; •

-- XIX - exarcicio do direito da representação
nos Conselhos previstos na. Lei n9 . 11.229, dm 26-de junho de
1952,,. inclusive para ow-efeíton no disposto noaertigo 88 s..(
no inciso-li,.alinas'a", do artigo 105 do' rafmnido diploma,
legal;	 -	 ,47

• • -:•••	 • .••-•	 -	 '"?'"1""	 • •	 •••••

1.:% XX- 4'	 - (limitem - ~Visto= nana
noras.-- estatutárias vigente*, -compatíveis :com , sua a/Camilo_
funcional.	 • -

• .
-	 19 .. - aocrlainitorme da-Mbral e d.,.

Educação 'de Adultos estávaia.menknão possuam a habili tação
exigida,41.assegurado o enquadramento-dm que traCe o inciso -
I daate artigo,- quando vierem a obter- a-malitionção exigida

-pera-o provimento Mama cargos, ata' o prazo de • (quatro)
anos • partir da data de publicação da Lei a. 11.229, dm 26
de junho-de 1992.,

• r •	 •	 .	 •

habilitação_ãoreevista-no-parágrago.„19-akarts,artigd, sai
*servidoras ocupantes. das fumlima-da•Namitor_da:Nobral • .cha
ZdacaçAo de Adultos deverão, : obrigatoriamente, • prestar
serviço. . t4caim-~no.1 Janto as midadea regionais e
mentraisda-Sexeretariallunicd4914-4e.iducação., 	 . •

, g 30 ' *96. "oprazo estabelecido no
parágrafo 19 daste artigo, os Profissionais de Educação que
não apresentarem a habilitação devida, dosarão ser
aproveitado* em outro. drgão da Administração Municipal, *a
funções compativeis-com a sua qualificação. :.
' I 40- .- Computar como tampo de

Magistário-mcleueivamnte . o parlado a partir do qual o
Monitor da.Nobral e de Educação de Adultos tenha obtido a
habilitação profissional especifica. •

59 - .,, -'Para fixas-do disposto no inciso
XVII deste artigo, aplicam-aa an disposição* omitidas nos
parágrafos 19, 29, 3 14e 45 do artigo 70 desta lei.

_.	 .
"

. ' XV/I	 - concesego dm afaatanántO para• emercicio cio cargo d. 1.ssistante de Diretor ou outro cargo
i de provimento em coaisaio, do Quadro do Magistario, não
,vinculado A carreira, observadas as condições • requisito.
,previstos nesta lei, para provimento doe referidos cargos;

XVIII	 - enquadramanto, por promoção, parao grau correspondente, observado o critário.da antiguidade,
de acordo com a Tabela constante do Ansco V, integrantedesta lei;

• •

la Para fins do diapoata•no incisa,
XVIII-. da.te artigo,-,aplicam-se . as disposições contichas na
Lei ne 8.989,-de 29,4a outubro da-1979, para -apuração dotampo de serviço no. Nagintdrio Manicipal, tomando-a• comodata limita 31 de dezembro de 1992.	 ; • y',• - ,	 ,"

--0-sequadrameto a que am rafara a-ia:ti.; XVIII. deste artigo.' sara concedido uma úniea.ms,:2
ficando assegurado ao.Profissionais de Educação de que
trata este artigo,- . quando forma 'invastidoS'am - cargo de.provimento em caráter- efetivo, ' 4•,o •-diróito 4 de -*armaclassificados no grau_ de valor igual, ou, ama Mo havendo
sete, no Ce valor imediatamente superior ao que tenha obtido

por ocasião da apuração de tempo-raferida-no gsrégrafoanterior... -_,	 s, •	 •	 ."7
'	 $ 39 ,'''	 promoção *má feita de oficióproduzindo afoito no mas subsequente ao indicado no inciso.III do artigo 129 desta lei.'	 ' 

• • -5 49 • --no proventos -dos aposmrados e-Os
penage.^ -para O. afeitos do parágrafo In • chent. artigo, *orlo
revisto*: -nas asmas bases • condições -previstaafpars.011
'Profissionais da Educação, ocentes matáveis, ma atividade,
tomando-mo como data . linire -a de sua aposentadoria ou
falacimentoÁ prevalecendo aquela que primeiro ocorreu.

	

••n••,"..t.i	 Art.'71 • - 'Aos servidora, -ocupante* de
funções de Monitor de Nobral, da Monitor do Educação da
Adultos • di Professor de Educação de Adulto., amáveis por
força do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, assistem os esguiar:á direitos e vantagens*

• - enquadramento em funções.
correspondentes aos cargo. da Professor Titular de Ensino
Fundamental I • Professor Titular da Ensino Fundamental II,
no grau 'W-da rempactiva refaréncia.,..da acordo co. a área-
de atuação, • desde que poasuam. shabilitação exigida para o
provimanto.d aaaaa cargos;.— _

-

públicos a serem
para proviaanto
correspondente.;

- inscrição da oficio nos concurso.
realizado* apõe' a publicação Casta lal,

dm cargo. de - Professor Titular

hipótese. dm 4
de 26 dm junho:j

IV	 - tampo de
~taipal computado como titulo
concurso de ingresso para proviaaj.o
do Quadro do Nagistdrio; 	 . .

V - dispensa
matigio probatório de que trata" o
11.229, 4. 26 de junho de 19927

Professor Titular,
Especiais, Ampliada
Excedente. JEX ou
nesta lei;

- ~mima° k Jornada Misica do
cem direito • ao ingresso nas Jornadas
Integral e de flora-Aula e Hora-Trabalbo

W.X, na forma • condição, autabelstidas

serviço no Nagiatário9
os em

L cailado aprovadargos da carreira I
do cumprimento ":do .

artigo ,80 da Lei ne,i• .

' Art. 72 - Aplicam-acme docentes adaitidos
no. termo, da Lei no 9.160, de 3 de deceedero de 1990, na
troa da deficientes auditivos,'-' estáveis nos
taram do artigo 19 do Ato da; Disposições Constitucionais
Transitórias,.as diaposições previstas no artigo anterior,
cmpatirein com e danominação de sua função • habilitação
profissional.



i Folha *ti'.	 ,&C) do proc.

1, oh'. _	 LkSko	 ,! 19. ck
1	 Ok

-	
i - - - - drib 	 .

Parágrafó7. Onico	 ::-. r‘i.t..,.. .....r.w.r...-..
implementado os prazo. necesséxi- :L.,	 •	 • Ao das 1

Ittil
remunerações relativa. às Jornadas :'''.., • 	 provias
nesta lei, me proventos ou pensão do P .5. .04	

ir
1 a	 se

refere esta artigo, serão calculado. na .. , condições, I
limitas restrições • incompatibilidade. .- istas para o 1
Profeseor Adjunto efetivo.	 .. . .	 .	 !.	 .

Art. 78 - Para inplesmntação. do prazo
neoseedrio à incorporação da Parte Variava/ referida no
ionizo II d. artigo 75 desta lei, merlio confutados oel
penados da prestação da dia dm substituição e horas-aula
excedentes,. anteriores • gota lei, hipoteco em que: não
poderão ser coasideradoe para efeito. da incnrpornçao
prevista nos artigos 57 a 58 desta lei.

dispensa do
Administração,

ao valor de 1
de Professor

mor:moem DE concoçÃo
ato ~vaza

•
- krt. 73 - Aao Profiesinnaia de .11r6ter.&0

docentes, titulares dos cargos criado. pela Lsi na 8.494, de
31 do. e.rço de 1978, não estável., aio concedidos os
seguintes direitos e vantagem:

- enquadramanto	 nas	 referências
o Professor Adjunto, nas condições

inciso II do artigo 35 desta lei;
II - enquadramento nas 'categorias

profissionais de que trata o Capitulo IV do Titulo II da Lei
na 11.229, de 26 de junho de 1992;

•III - aubeiasào à Jornada Básica do
Professor. Adjunto, co. direito ao 'ingresso asa .Jornadas
Especiais, Ampliada, Integral • de Nora-Aula Excedente •flora-Trabalho, mit e Txx, na forma e condições estabelecidos
nesta lei para o Professor Adjunto;

IV - inscrição de oficio no primeiro
concurso público a •er realizado após a publicação denta
lei, para o provimento da cargos de Professor Adjunto
correspondentes;

3 - afastamento nas hipótageo dos incisosIII a V do artigo 50 da Lei n0 11.229, de 26 da junho da
1992, bem como demaie afastamentos previsto, no regime
jurídico a que estio submetidos • cativeis co. a sua
situação funcional;

VI - aposentadoria por invalidas permanentaco. proventos integrais, quando decorrente de acidente-dotrabalho, moléstia profissional, ou doença grave contagiosa
ou incurável,, especificadas em lei, e co. proventos
proporcionais, nos demais casos de invalidez;
• -VII - incorporação, para fins de
aposentadoria ou pensão, da re generação relativa à parta
variável da Jornada =Uca do Professor Adjunto e .4percepção da remuneração relativa às Jornadas ,Especiais,
Ampliada, Integral • de flora-Aula • flora-Trabalhoexcedente., JSX e TEX, nas meemos bases, Condições, licite.,
restrições e incompatibilidades previstas pare os
Professor.. Adjuntos;

• " • - concessão de gratificação por ~silva
noturno, na forma do disposto no Capitulo XV, Titulo V. da
Lei na 11.229, de 26 dejunho d• 1992, e de outraa vantagens
pecuniárias, noa teremn .Mtlegialaplo especifica;

' IX - restrição de /unção, temporária ou
permanente, para o. que apresentarem comprometimento parcial

.* pereanent., ou Pare:tal-e teePotlitte , de. adde fintem emper , atribuindo-me-lhas emoargoe meia coup:Mimai& ounsua capacidade, co. a remeanaração prevista no ~grato 3e,artigo-35.desta laia . ' ••	 .
• - exercicio doe direitos comum a todos

05 Prefieeillaitte doe EdeteNlie, noa :termos do artigo 76 da Leiao-11.229, de 26 de junho de 1992t 	 -
XI ' - exarcloio do direito de repramentaçaonoa Cangalho* gmeniatog.na-Lai nu'll-229, de 2f-de junho de

1992, - inclusive para os efeitos do disposto no--artigo 88 e
no inciso II, alínea •a*,do artigo 105-do -referido diploma
legal;

• -	 •	 .
„ -	 XII - garantia' de permanência no cargo ata,	 .

i80 .(cento e oitenta) dias, contados da data da hamologaçao
de concurso da ingresso, no qual foi reprovado;

- -.XIII - contagem de tampo de permanência em
Jornada* Especial., na condição de titular de cargme_de
provimento em omissão, -para ,afaitos da percepção de
remuneração, 'nos ,provento, da -aposentadoria. ou pensão,
relativos a cargas efetivos da Classe I ou II deccarrairodo.
magistario Manicipali 	 '_	 -	 ..,... "..
• -e.'	 .	 ...XIV - daria dir&itoe . previetoe nas mame
estatutárias vigentes, confativela coma eua situaçãofuncional.

- Parágrafo único • -- ~atado o limite a
que me refere a allase 'b' do inciso 11,4. artigo 35 desta
lei, os dias de substituição e horas-aula excedeatme, de que
trata o 'copai desta artigo, serio computados para efeitos
de incorporação da Hora-Aula ou gora -Trabalho excedentes,

'JIM ou TEX, observado sempre o* limitas fixados para o
Professor Adjunto efetivo.

Art. 77 - Ao. servidores ocupantes de
funções de Monitor de Mobral, Monitor de Educação de Adultos
• Professor da Educação de Adultos, não estáveis, assistea
oa seguintes direitos e vantagens:

I	 - enquadramento em funções correspon-
dentes aos cargo. de Professor Titular de Ensino
Fundamental / e Professor Titular de Ensino Pundamental II,
no grau 'A" da respectiva ragerancia, de acordo com a área
de atuação, e desde que podnam a habilitação exigida para
o provimento desses cargos;

II - inscrição de oficio no primeiro
concurso público a *ar realizado apõe a publicação desta
lei, para provimento de cargos de Professor Titular
correspondentes;

III - submissão à Jornada Básica do
Professor- Titular, co. direito a ingresso- nasJornadas
Especiais, Ampliada, Integral • da BoraWkniaede Nora -
Trabalho Exoedente, JEX e TEX, na forma e condições
egtabelecidra meta lei.

rv - enquadramento nas categorias profis-
sional.. de que trata o capítulo IV do Título II da Lei ng
11,229, de 26 de junho de 1992;

	

.	 • •
3 - afastamentos noa hipõtasea dos incisos

III a V do artigo 50 da Lei nu 11.229, de 26 de junho de
1992, bem como danais afastagentoo previstos ao regia&
jurldico a que estão Gd:metido., e . compativels com sua
situaçáo. funcionalt	 . . _

- - aposentadoria por inmalides_permanente
com proventos integraisi.ggando decorrente de acidenta do,

"trabalho, moléstia profienional, ou.doença,grave, contagiosa
ou incurável, especificado* em lei, e co. provento.'
proporcionai., noa demais casos de invalides; ,

.	 .	 -.	 -	 •	 ...	 -,	 NI-
5= - percepção,. para fins de aposentadoria

cem pensão, das remuneraçbas mastim. Ia Jornadas Especiais,
spU.d , Integral • de acra-Aula .a : ,Nora-Trabalho.

excedentes, JEX e TEX,Ame mesmas bases, condições, limite.,
restrições e incompatibilidade. .previstas _para os
Prata:mores Titulares; .	 _....,	 .... .

,.., __VIII -concessão da gratificação por serviço
.noturno, AA forma do disposto no Capitulo IV, Título V,da
Lei nu 11.229, de 26 de junho de 1992, o de outras vantagens
pecuniária., noa termos da legislação especifica;

• . --	 II .-- alteração ou restriOlo',dm, função,
temporária ou permanente, para o. .que apresentarem
comprometimento parcial	 • permanente:, ,ou parcial e -

;temporário -de saúde !laica ou ;niquice, atribuindo-se-lhes
encargo@ :ais ~ativais co. sua capacidade, com .a ...
~oração prevista no inciso XI do artigo 71 denta lei; .,. .i

	

.	 .	 o..	 .	 ..
•it	 - auarcialo do -direito de represintagio- j

-nos CoMselhome previatme na Lei ne 11,229, da 26 de junho de
1992, inclusive para. on efeitos do disposto no artigo 88 •
no inciso II, alimpa 'a',do artigo /OS do referido diploma

.legal;	 -	 " • ...	 ..
.1

prevista* para
estabelecidos no

-r

• 11 ':.-. ''"" .... XI-- . contagmm de 'impo de pernananCia me-
Art. 74 -, Mo caso de exoneração por Jornada. Especiaii na condição da servidor admitido para

conveniancia da Administração, ao Protiosional da Educação,- efeitos de percepção de remuneração ume provento. da
não cativei, referido no artigo anterior, mira garantido o aposentadoria ou penalio, relativos a cargo. efetivos da
pagamento de:. 	 ,	 .	 11Clasem I ou II da carreira do Magistério Municipal;

-• a) indenização, correspondente a 1 (um) masde vencimento da Jornada Básica - Parte FIXA le ParteVariável, por ano trabalhado;	 . •
bl férias proporcionais;
c) 130 salário proporcional.
Parágrafo único - Para • cálculo da

remuneração relativa à parte variável, mera observado o
disposto no parágrafo 3 0 do artigo 35 e artigo 76 desta lei.

Art. 75 - Por ocasião dn-•aposentadoria ou
morte, o Profissional de Educação, na condição de ocupante
de cargo docente de provimento em cominai% alio estima,
perceberá seus proventos ou ~Mn, na seguinteconformidade:

I	 - Parte Fixa - integral;
II - Parte Variável - na forma do disposto

no parágrafo 30 artigo 39 e artigo 71 desta lei.

_
• XII - exercício dos d/:miriti:: eómun g a.todoe

AA profissionais de educação, nos termos do artigo 76 da Lei
ng 11.229, de 26 de junho de 1992;	 .	 .

XIII - demais direitos previstos nas normas
vigente., compatíveis coa sua situação funcional.....

..,	 .

1 .
- -. 5 10 - A não aprovação no concurso

público.. que se refere o Inciso II deste artigo, acarretará
a dispensa do admitido não ~aval, no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias, contado da homologação - do concurso.

520 . - No caso de
admitido,nlo estival, por conveniancia da
verá garantido o pagamento da:

a) indenização, correopondenta
(um) ake de vencimento da Jornada Básica

Titular, por ano trabalhado;
b) farias proporcionais;



c) 132 salário proporcional.
DISPOSIOUI PIEMO	 • -,

1	 •	 •

. 'Art. 78 - Ficrscaracterizada a •xcerailladia
do Professor Titular quando, na sua unidade escolar de
lotação ocorrerem as seguintes hipfresese

I	 -•inacieténcia de classe relativa A sua
arem de atuação;

• •	 •

• • II - ieseficièneia ou inaxisténcia dm mulas
goe componham o bloco correepoadente A. Jornada Básica do

• profeseor. •
•

Art. 79 - Fica assegurada, ao Professor
/Titular considerado excedente, ara lotação na unidade,
¡ podando nela permanecer em ezercicio, deado quer
• '	 I	 - ~uma, mie substituição, a vaginala de
classe d* outro Titular em impedimanto legal/.

II • - Complete o restante de aulas
necessárias para compor o bloco- correspondente à Jornada
Básica do Profsesor. : com aula* de Professor Titular .em
impedimento- legal, .00 de componente curricular afim, delida

,que habilitado. -
Parágrafo único Inexietindo as

condições descritas neste artigo, o Profeesor considerado
excedente exercera suas funções em outra unidade escolar, na
forma que dispuser ato expedido pela Secretaria Municipal de
Educação.

•

Parágrafo Onico - Fica vedada a concessãoo do
afastamento a' que ao refere o "caput• deste artigo, ara
Profissionais da !ducado, decantas, Mn integrantes da
carreira do Maoistario Municipal. bem como os titularem dom
cargos de' Inspetor de Alunos, Auxiliar de Secretária,Auxiliar Administrativo de Enzino • secretário de Escola.

• '	 Art. 85 - O artigo 39 da Lei ne 11.229, de
26 da junho de 1992, passa a vigorar coa • seguinta redação:

- 'Art. 39 - As substituições a que se
retire o artigo anterior, na Educação
Infantil, no Ensino Fundamental I • •
no Ensino médio, serão feitas por
Professores Adjuntos correspondentes,
cujos cargos são criados por esta lei e
por professores contratados
temporariamente, respeitada a respectiva
área de atuação."

."
• . - Art. 86 -. O parágrafo Ig do artigo 31 da

Lei no /1.225r, 'der 211 de' junho de 1992, passa a ter a ~agia
seguinte;	 .

' 5 12 - Az classes e aulas deverão
ser encolhidas, primeiramente, pelo*
Professores ,Titulares, devendo as
remanescentes ser escolhidas,
obrigatoriamente, na seguinte ord....
Professores	 Adjuntos,	 Professores
estáveis e Professores não estáveis:

•

• •

Art.,80 - -	 Fica	 deecaracterizada	 a
.excedénela do Professor Titular quando;

I	 '	 I	 - em sua unidade de lotação deixaram de
existir as condições referidas no artigo 78, ou

I	 -.
I •	 ' ' II- - ~diante requerimento, ramover-ea em
¡Concurso anual, para outra unidade escolar.	 • •-

-	 -
Parágrafo único - A forma de atendimento

lao disposto neste artigo, Lerá disciplinada por . ato do
/ Secretário Municipal de Educação.

• .

Art. 81 - Fica vedado o exercicio de cargos
'da Diretor de Escola, Assistente de Diretor de Escola •
Coordenador Pedagógico em acúmulo coa cargo ou função
docente, na mesma unidade escolar.

•

-

• 5 12 As. situaçõe. -aveatualmonte
existantes, que contrariem o disposto no "caput" deste

,artigo, serio mantida@ até o próximo Concurso de Remoção,
'ocasião em que por um doe cargo* ou funções o Profissional
de Educação devera removez-e• para outra unidade- escolas..

I . ' e, -,-, ..- 5 22 ‘'• - Ma hipótese de designação para
;exercer 41. ~gorda que trata o *caper * dast* artigo, vago
Iom em substituição, o Profissional de Educação que acumule
'na mesma unidade escolar, será obrigatoriamente afastado,
;com.prejuizo de vencimento@ direitos • vantagens, desse
:último cargo enquanto perdurar a designação. 	 .
1	 . .: --,- Art. 1171; - O Profiamional detrrIduseego,
;efetivo podará ser afastado do amarelai° do 'respectivo

iI

cargo, a critério da Administrado, com ou mem prejnizo de
vemeimentoe, -para . frequentar cursos de graduação, ple-
graduação, especialização, na forma., da ragulazeantaçlio
Pt0Pril"..-4..,-:':-.. ..1 -.. ..,",....1',	 •

Parágrafo único , _ - Dentre outra., deverio;conotar -do regulamento a que se 'refere o .caput. destaartigo, as seguintes condições: 	 _
•

5) numerode afastamentospermitidom em cada
ararde atuação, anualmente; . 	 ..	 .	 .

b) tempo Minimo na.reepective carreira -.	 ,	 .	 .
c) que os cursos

,
 sejam ministrado* por

estabelecimento* que possuam em seus quadros, em cada arma,professore. titulares.concureadoel
-.	 ..- d) compromisso de-parmanincili ' DP ,, serviço.54blico municipal, quando o afasramanto exceder a 90(noventa) dias, palme seguinte' prazo,: ..,

•,

I) - de 1 (um) ano, quando exceder a 90._.
• (noventa) dias e do ultrapassar 6, (seis) mesas 	 -I	 .i	 .	 2) - da 2 (dois) ano., quando exceder a 6

(sele) meses e não ultrapassas 1 (um)., ano/
3) - da 4 (quatro) anos, quando exceder a 1- •	 --(um) ano. .	 .	 .

•
, r	 •

Art. 81 - As gratificações instituidas por
legislação especifica aos servidoras municipais, devidas aos
Profissionais de Educação, ficam surtidas nas atuais bases •incidáncia, até que sejam instituídos os quadros especiais •
planos de carreira do. ~aia servidores.

Art. 84 - O afastamento n qual, se refere o
artigo 45, parágrafo 12 da Lei no 8989, de 29 de outubro de
1979. *ementa será concedido ao Profissional de educado
integrante da carreira do-Magisrtério Municipal, co. prejuizo
dm ~cimento. faceta quando se tratar 40 afastamento para
@xereteio 1unto a casara Municipal de Sao Paulo.

Ark. 87 - As disposições doura lei, sobre
J ornada. Especiais de Trabalhoo-e sua remuneração, aplicam-
os*, a critério da Administração, , aos Profissionais de
Educação contratados por emergencia, noa termos do artigo 72
da. Disposições Estatutárias Transitórias da Lei n2 11.229,
de 21. • da junho de 1992, na forma em que dispuser o
regulamento. - 	 .	 -	 •

•

Art. 88 - 0s servidores admitidos noz
termos da Lei n2 9160, de 3 de dezembro de 1980, para função

. correspondente ao cargo de Servente Escolar, terão a
1

 denominado da respectiva função alterada para Agente
Escolar, na conformidade do Anexo III, integrante desta lei.

• .

- *	 • -r ,	 - - Os salários doa servidores a gula
se refere o " denta- artigo, serio fixados no grau "A".,
da categoria	 da carreira .

	

'N $ 28	 fará assegurado aos, sere	 -/dorme -
admitido* da geie trata o "caput • deste artigo, cativeis noa
tarmeek do artigo. 19 , do Ato das Disposições Constitucionais.-,fransitõrias, o ,enquadramento por: promoção, 'para "o grau

.correspondente' ~arfadas as disposições Previstas nesta
lei, para os professores estáveis. • ' 	 •

-
" krt. 111‘. - Aplicam-se' 7-',•• aos servidores

admitidos ou contratados nos termo. da Lei ne 9160, de 3 de
dezembro dr1980,para funções correspondantas aos cargos de
Servente Escolar e funções docentas,...7 disposto no artigo 82
desta lei.	 '	 •	 -	 .	 •

Art. OF - Os atuais - zeividores 4S5mitido•
nos termos da L*1 no 9160, de 1 de dezembro der 1980, para

''funções correapondantaz aos cargos relacionados no artigo 19-
desta lei: doado Tos preenchidas as demais condições nele
estabelecidas, farão enquadrados na função correlpondante ao-
cargo de Agasta Escolar.

I -	 =	 10	 Os salirios dos servidores a qui.
I se refere o caput. deste artigo, ap6a o enquadramento,
/ serio fixados'no grau "A* da categoria inicial da nova

carreira.	 -

5 22 , - Sara assegurado ase zervidorea.M
admitidos de que trata o "caput" deste artigo, estáveis nos
termos do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais
Trarmitorias, o enquadramento por promoção, para o grau
correspondente observadas az_ disposições previstas nesta

' lei, para os professores estáveis.
0i- cargos de Inspetor d ' Alunos,

Auxiliar de Secretaria e Auxiliar Administrativo de Ensino
serão extintos na vacIncia,. A medida em que forem providos,
por Concurso -Público, na mesma quantidade, oe cargos

• correspondente* de Auxiliar Técnico de Educação, conforme.
""Anexo I integrante desta lei. -

5 12 - Aplicam-se aos atuai. titulara.
.doe- cargoe a gume em rafara o 'caput• desta artigo, no que
couber, as disposições ~tabeles:tida' nesta lei, para os

• cargo, de Auxiliar Técnico de Educação.
11 22 - Os vencimento, dos servidores a

que se refere o "caput • deste artigo, senão fixados no grau
*A" da categoria 1.4,.4 a1 da Classe I ou II, conforme o caso,

, da carreira de Auxiliar Técnico de Educação.

	

38	 - O servidor, titular da cargo
„efetivo ou-ocupante de função, ~ledo no ~cicio dm cargo

de que trata o 'caput deste artigo, percebera; • titulo de
remuneração a diferença entre o respectivo padrão de
vencimento. • a referéncia inicial do cargo ou. o respectivo
padrão de vencimentos.

	

5 40	 - Na hipdtese db parágrafo
anterior, eventuais vantagens pecuniárias que incidirem
sobre a remuneração do cargo, serio calculadas sobre o
padrão ou referincia de maior valor.

, 5 Se	 - Aos servidores, ativos , inativos• pensionistas, na hipótese do parágrafo 32 deste artigo,
aplicam-se as disposições contidas no artigo 69 e no
parágrafo 32 do artigo 92 desta lei.

- 	,

.,.. •••1 •• . 3)
11"



	- 	 •f4e	 - O Profimional dona
atividada tiver assegurada a permanincia da Ir

quie
gratificação de.'

=
o e for nomeando ou designado para mercar oe cargo. ma
aio de -que trata o artigo •3:- dum& optar pela

parcepçie dm um dalea, vedada a percepção cumulativa Mesas'
vantagem, ainda que referentes a cargo• diverso..

5, - AOS titularas do cargoe afetivo.,"
Mo optante' peno. novOs padream de vencimentos relativo. ao
Quadro, do, Magistério..., Municipal, no. termoudo artigo 82
Mata lei,..laplica-se o diaposto no "caput"--deetr-artigor
cdmervando-m-a uguinta correspondência:

a) -cargos dm referência	 E1i-3 a EM-12t
wratificação de Nivel superiorp-...... 	 „.	 ,	 •

-4-42) cargos 'da referlincia,...- EM-r..•XE14-2z•
gratificação de nivel médio.•

6 69 n Aoe titular..da. cargo, efetivos, .1
:ião optantes polo. nome padres. do Quadro da Apoio à
Educação, noa .taro. sloa artigos 82 a oe 19 desta lei,
aplicam-me as disposições da Lei n2 -10.430, ,de 29 da
~maneirada 1991.,...	

.

	

-= g 72	 - Aplican-•• 'aos aposentadoa epansiculatm,	 disposições contidas meta artigo .merespectivos par&grafos. 	 ,	 *.•	 - •	 "".	 r

	

- •	 Art. 13 - O. provento., aa pensões e
legadoa serão revisto' a fixados da acordo co. sedeaminaçõm ,roberancias,- - clamam ver ' catagoria. •corraspoodan;us, .compforme o caem, comitantme Mata .lei,obearvado o disposto meartimeS2 • 19 Meta lei.

•
g ia • - Para fina de fixação doa novos

padrõee de vencimantoe, ...raio tomados como ,bame ! os.'"constante. da Jornada Básica do cargo ou função ocupado pelo
•

• - O 20 ••• O . :-Profisaional da Educaçãodocente efetivo apomntado anteriormente à viOncia Meta
Lei, na condição de Profeasor de Mucação Infantil, de
Deficiente. Auditivo., da 12 Grau, Mivel I, atualmenteenquadrado. elmo Prol	  Titular da Educação Infantil e

O!	 ,r

,....,..._..._ 	 k--1 5 G : -	 £1'

rei

Art. 92 - O. titular...dei cargos afetivos
integrante) do Quadro de Apoio A Educação eme titulares de
cargo. efetivos intagrantee do Quadro do Magistério
Municipal, previstos por guta lei, quando no exercicio de
cargos de proviaento em

	

	 DA farãocomissto
'
 de referéncia.

jus • gratificação de que trata o artigo 10 da 'Lei na
10.430, da 29 de fevereiro de 1988, na forma • nas condições
ali prevista», de conformidade com o- Anexo II -dela
integrante, obmervando-sa • seguinte correspondéncia:

a) cargos da referência OPE-13 a OPE-22)
gratificação de nivel superior;
• b) cargos de refarlincia . OPE-07 • OPE-12;

gratificação da Nivel médio;	 .
' • c) cargo. de referéncia OPE-03 'a OPE -06)

gratificaçio da uivei básico;
d). cargo. da referência OPE-01 a OPE-04:

gratificaçio de nivel operacional.
f Observar-só-4o, também, para a

permandincia da gratificação de função a que ma ratara este
artigo, os requisitos e as condições constantes do artigo 10
da Lei no 10.430, da 29 de fevereiro de 1989. -

11 22 - O tufo dm exarcicio anterior a
mata lei, em cargoe de puiriam:ato em COLUSÃO ou função
gratificada transformada am cargo, referido. no "caput*
Mata artigo, marcidoe durante a parmanliscia na carreira ou
cargo afetivo podará ser computado para a permandkncia da
gratilicaçllio de função prevista na Lei n2 , 10.430, de 29 de
fevereiro de 1988, axceto o tempo de exarcicio dm cargos de
que trata o artigo 69 Meta lei.

• 92 - O profiseional da Educação que
implementar os prazos tecem:frios para a permanincia da
gratificação de função • para a incorporação dar vantagem
dacorrentes do emarcicio do cargos mu comiasio, nos tarem
da Lei na 9097..' .d. 12 de agasto dm 1974 legislação
aulmequento e doe cargos de que trata o artigo 69 douta lai,
devera, por comilão da aposentadoria, optar pala parcepOo
dm uma dales, ,,, vedada- -a parcapçlo cumulativa . dessas
vantagem, ainda que, referentes a cargos clivarmos. -

!
•

t¥5 52	- Decreto do	 tabaiacu&
correepondéncias antro dias da ' •	 , Olo ou hora

.tti
as 
.:cadente prestadas anteriormente à 1 w4r.229, de 26 doe
Adjunto a hora-aula excadente da J 	 • ial- • n•-• ál	 de Piora-
junho da 1992 e as horas-aula da J . . z,órz:.	 do Professor
Aula Excedente - JIA, para oa afeito. l'••,'&.grafo antarior.aw.

9 62 - Os Profissionais de iducagão que
na atividade *atavam aujoitosà-jornade dm 33 (trinta •
trás) horas emanais da trabal

,
ho - E-33 • que Mo optaraapala jornada doe 40 (quarenta) hora. 9~9119191 da trabalho,

noa taraoa do artigo 17 da Dai: 8807, de 26 da outubro de
1978, tara)) sous proventos ou pensões calculadas na jornada
da 40 (quarenta) horas ~aia dm trabalho - 3-40, fixada a
raap.ctiva rafarancia_ma valor equivalente a ama jornada
basica de 33 (trinta • triz) horawsemanais, na forma em que
dispuser o regulamento.

9 79 - O disposto nos parágrafos 19, 29,39,49;
59 e G9, aplica-se is penem. e legados.

"• .9 89 - Na fixação da remuneração relativa aos
provento., pensões -41 legados,serão observadas as condiÇões,
limites, restrições • incompatibilidades previstas 'nesta
lei, para os Profissionais de Educação em atividade. .

"'' ' ' 9 99 - A integração doe apmentados • ~aio-
nista* será feita na forma aa que dispuser o regulamento, oh
sorvadas as normas estabelecidas nesta lei para os-prol/sei;
nais em atividade, no geio couber.

9 10 - Os Profissionais de Educação docentes
aposentados ou peceionistas que comprovarem haver exercidO

.a efetiva reg:nela da classe pelo perlodode no amimo, 10
(dez) anos, ininterruptos ou não, em jornada de 27 (vinte o
sete) ou 24 (vinte • quatro) horas semanais de trabalho, ta -
rio seus proventos ou pensões fixado, nos padrEses de venci
mentos da jornada Espacial Integral, mantido o respectivo
grau e observado o disposto no ; 89 deste artigo.

Art. 94 - Os Núcleo. de Ação Educativa • a Co-
ordenadoria dos Wúclem de Ação Educativa,-,passam a dentai
nar-se, respectivamente, Delegacia Regional da Educação e
Superintendencia Municipal de Educação.

Art. 95 - Os cargos de Coordenador Regional d.
Educação e de Coordenador Geral dos Núcleos de Ação Educati
va,.pasemedenaminar-se, raspectivamente,_Delegado Regia=
nal de Educação e Superintendente de Educação.	 .

Art. 96 - O artigo 29-e seu parágrafo 19 da
Lei n9 11.229, de 26 de junho de 1992, passa atara  seguin
te redação, mantidos os parágrafos 29 e 39:

"Art. 29 - As atribuições na área de Orienta
ção na Sala de Leitura, bem como as relativa;

• ao cargo de Assistente daDiretor, serão exer
-	 cicias por Professor Titular; efetivo, ou doce;

te eetavel, eleito pelo Can galho da Escola.
9 19 - O Profissional designado para as fun-

• ções de Orientador da Sala de Leitura, 	 ..ri
,... 	 considerado em regência-da classe, para- todos

.),	 • ••••.-e• os efeitos legais. ! *.Kr--,,v'n..d. 1,..~
-	 ', Art. 97 -,.. A allnea. •b• do inciso VI db‘arti-

go 109 da Lei n9 11.229de 29 da juniPc.da .1992, passa "a ter
•aueguinta redação: • .7... . ' %.,, ,,,..n....,r, .. „frb.,...,	 .,/,

,. .g." • `Art. 109' --, 	

	

4.1 . 	 . 7..;	 -2,:,...10, ,Mir."-:-,g.....,
•—.; vl..-••:•-•--,-.... .--,,,.•;, r•---- .

	

....,	 _
. .. _...	 b )	 - . desempenhar	 as - respectivas

•
• 2 ' ...÷'	 ,,-; saaltrai.btt adiçttturnaa...lirea ,de 0r/sor-ff. _.65,:xle

: .•- -	 -.	 - . -z-	 •	 •••••...02'„Vt .n`" `'•••• ---	 •

Art. 98 7.... Fica' incluido no artgui 76 da Ial ,'
no 11.229, de 26 da junho de 1992, ~agrafo Mico, co. •
~pinte radmlot 	 _

Parágrafo único	 -	 direito.
provistos non inciso". XII, XIII • XIV

„douta artigo, ,uorlio assegurados Moda
.	 -que as entidade,s aejam rapromptativas -

da servidorau públicos moolpipais,.	 excluaivámanta.:"

DISPOSIÇÕES TnaMITC,azaa
• • •	 .

-	 • •	 • .	 .

-f

• . Art..99 - Os Profissionais de Educação
optantae. naforma doi artigos 8"... 19 douta lei, que

- estiveram em -exarcicio nas unidade. regional.. a centrais da
Secretaria Municipal. da Educação, podarão nelas permapecer
ata o próximo concurso anual da remoção.

Art. 100 - Os cargo. da ' Educador Musical •
de Professor da.Economia Doméstica • Arte. Aplicadas, cujas
dandeinmfmm foram alteradas pala Lei na 11.229, de 26 do
junho da 1992, para Professor Titular • da Ensino lundamental
II • I, raspactivementa, ficam transformados, na ~minta
conformidadaz

• -	 ..	 .	 •profesaor Titular iii Ensino FundameitaL I, reepectivamante,- •terão seu. proventos fixado, no. padrões de vencimento» da
Jornada Ampliada ..do _Profeseor Titular, mantido o eenrespectivo grau:,	 .	 .	 .	 . .	 •	 • .

32 - O. Profimionais dm Educação&pe.:lutados em cargo...de Professor 4a.1 0-Grau, Rival II, da22-Grau, Subetituto de Deficientes Auditivos . Subatituto deEducação Infantil. Substituto de 10 Grau, .ffileal I,
cmostantes do Anexo I, ?abala •E", integrante desta lei,terão meua provento, fixado.- nos padre... dm vem/manto,constantes da . -Jornada Básica do -Professor _Adjunto
correepondanto, "a parte fixa a que ..refere a.alinea-'a',incigo II do artigo 35 desta lei.	 ..". • 	 •

	9.42	 - Para os efeitos da incorporação a
que se refere o parágrafo 40 do artigo 35 desta lei,relativa • parta. variável, do. Profi 	 ia mencionados noparágrafo anterior, poderão ser computados oa dias.desubstituição • horas-aula	 excedentes 	 efetivamsnteministrada. anteriormente, a esta lei, observadas as
dieposiçÕee do_artigo 76 deata lei. 	 ,

estou. t .	 •	 ...........	 ...	 -	 - :.	 • _	 :

	1-aplicam-m aos aposentados é pensioniatM, 	
-

22	- Ai diapasições deste .±ILIttgo

-.	 ..	 I	 - Cargos da Educadorjatailial: Professor
Titular da Educação Infantil:-	 .	 -ser	 •,.	 5. •• ... 	 - .

II - Carme de Profewur dm immomia
Doméstica e Arte. Aplicadas, Professor da lamino l'undmental
I.	 .	 _.	 ta	 •••	 -.:„' wor,,,," 	 •	 ••	 .,

. 1 1 2 - Picam assegurados aos ocupanter
dos cargos • que se refere luta artigo, todos de direitos •
vantagens previstos para o. titularas doa, cargo. da
Profeseor de Educação Infantil • de Ensino Fundamental I,
conforme o caso, nas condições . * hip6tesas fixadas para



•

Art. 101 - ~rio inscritos da oficio no
primeiro concurso público • ser realizado após a publicação
desta lei, porá provimento dos cargos de Auxiliar Técnico de
Educação, Cl.... I, re titulares doe -cargo. de Inspetor de
Aluno..	 -	 • •

	

I 10	 - Pica ~segurada aos servidores
que do forem aprovado, no concurso a- que es refere o
*caput'" deste artigo, a permaddia nos seus respectivos
cargos, até 180 (cento • oitenta) dias contados da data da
homologação do referido concurso.

J*	 •
29 - Serd computado como titulo no

concurso a que se refere o "caput" Mete artigo, o tempo de
exercicio no cargo de Inspetor de Alunos.

Art. 102 - Para atender ao necessidades da
Adainistração o primeiro provininto dos cargos da Classe Ir.
da carreira de Auxiliar Técnico de Educação, será feito,

	

exclusivamente, por	 concurso público. 	 .

6 19 - Serio inscritoa de oficio no
concurso a que se refere este artigo, os titulares doa
cargos da Auxiliar Administrativo de Ensino o Auxiliar de
Secretaria, ainda que não disponham, à época, do
escolaridade exigida para o provimento do cargo.

• 5 20 Será computado como título, o
tempo de ~releio nos carde mencionados no parágrafo
anterior, no concurso a que se refere este artigo.

I 39	- Fica ~segurada ame servidores
da do forem aprovados no concurso a que me refere o
' capa* deste. artigo, a permanéncia nom mine respectivos
cargos, até 180 ,(cento • oitenta) dias coletado. da data da
bomologagio do referido concurso.

40-- - A evolução funcional-- dos
servidores que ingressarem na carreira de Auxiliar Técnico
de Educação na forma do "copai" deste artigo, ~rd feita de
acordo co. os critérios estabelecido. no Anexo IV,
integrante desta lei.

,	 -
Art.103 - ~opcionalmente, no 'primeiro

concurso de acesso que se realizar após a publicado desta
lei, para oe cargo. de Auxiliar Técnico de Educação, classe
II, poderão concorrer titulares de cargo. da Classe- I,
aio •atisfaçam o teedw . einimo necessário na respectiva
carreira, na forma prevista no Anexo . I . deeta lei; observa
o cumprimento do estigio-probatdrio-e e habilitado -para o
cargo• •	 ,
'. azt. 10* -I.A . forma dm provimento doe cargo.

de,Searedrio de Escola, prevista-na Lei n* 11.229, 4e-26 de
junho de 1,92, fica mantida atd,tpee . haja servidores 'que
preencham os requisitos estabelecidos - pasta '1.1, -para os

'referidos carde.	 .

parágrafo único • - ' 'Sado --considerados
estáveis no. terno, do artigo 19 do Ato da. Dispoeidee
Constitucional. Transitórias, os titulares de cargo* de

'Secretario • do -Escola, que preencham as condições 'e
requisitos nele previsto. c'desde que não tenham outro
vinculo co. a Prefeitura do, Município de São Paulo:
:• =.•,, art. 105 - . Pica ~segurada ~titulares dom

cargo. de Secretário de Escola a permanancia es ~as carde,
atei -180 -(cento o oitenta) dias contados-da data da
henologado do ~curem pObLleMa que- en refere wartigo 102

-desta lei. , P	 •
.	 "	 • ri 	 rre •	 •	 - • _

	

114 -	 O. vencimento. doe • atuais
titularei doe cargo. da Secretario-de Escola, -serão fixados
no grau."A• da voe ~nula Inicial do cargo. - • - 	 '

5 2* - ~rã -computado como titulo o
tempo de ~ruído no- cargo da ~rotário de Escola, no
evocaram a que. se refere o artigo 102 desta lei.

6,30 • - Ade o iriso "consignado no
"capei" denta artigo, o servidor de de trata o parágrafo
único do artigo 104 denta lei, dosará ser ~aproveitado em

-outra. Unidades da secretaria. Meabminal_de Zduoagio, ~meto
ec aprovado no concurso referido no artigo 102 desta lei,-
hipótese em que. a -critirio da Administrado, podara
permanecer no cargo de Secretário da Escola.

.4
..- A 49 -- Ao servidor, titular de cargo

efetivo ou ocupante de função, quando no exercício do cargo
de Secretário de decola, aplicam-me as diepoeidas contidas
nos parágrafo. 39, 4* 950 do artigo 91 denta lei.

. Art. 106 - Os -titular.. doe cargos .d.
Instrutor dm Fanfarra ficam submetido. à Jornada Básica de
Professor Titular.

• •
, 1.0 Oe cargos de Instrutor do

Fanfarra cujos titulares domam habilitação ~pacifica
para o 20 grau ficam trameformados mm carde de Professor
de Bandas e Fanfarras.

1 2 9 • -• Ama atual, titularem doe cargos
de que trata o "copai deste artigo, fica assegurado prazo
de 4 (quatro) anos a partir da publicação desta lei, para
obtenção da qualificação prevista no parágrafo anterior.

5 30 - Após o prazo referido no
parágrafo anterior, e do obtida a qualificação, os
titulares dos cargos de Instrutor de Fanfarra serio
exonerados, extinguindo-se o. respectivos cargos na
vacineis.

Art. 107 - O. servidores que estiverem
submetidos à Jornada da 33 (trinta • trás) horas de trabalho
semanais, 8-33, que alo realizaras a opção a que se refere o

artigo 17 da Lei no 8.807, de 26 da outubro de 1978 elegislação subsequente, que titalarizan • cargo. ou
desempenham funções ora admitidos a Jornada Básica do 40
(quarenta) horas da trabalho ~anais 3-40, fica asseguradoo direito de opção por mesa Jornnda, no prazo de 90(noventa) dias, contados da publicação desta lei.

-	 1 1*	 - Ou que não optarem no prazoeetabelecido ao ''esput• ~te artigo -permanecendo na
Quadro Geral do Pessoal, sedento permaneceram em atividade,
situação es que ora ma enomatram, revertendo seus 	 ao
extinguindo-oe na vacando oe cargo. de provimento emcomissão.

5 29 opção a que se refere o 'capei*~te artigo, aplica-e. o disposto noe parágrafo. 4* • 59 doartigo Indenta 1.1..4..
5 39 - Aos servidores que se encontrarem

afastados por motivo de doença, roerias e outros, o prazo
consignado no "caput • dast* artigo será computado a partir
do término do respectivo afastamento.

•
Art. 1011 - ' 0.titulares do cargos ou-

ocupantes da fundes que do aptárem na forma doeartigos89 •
19 desta -lei, permanecerão na situação em que ora ao
encontram, revertendo oe cargo. para o Quadro do magistério
Municipal da que trata a Lei na 11.229, de 26 de junho de
1992, ou para o Quadro Geral do Pessoal enquanto em
atividade, retornando à* categorias iniciais das classes
II, III, ou única quando das respectivas vacinei...

• 6 19 - Decreto .elo Executivo disporásobre a evolução funcional e promoção doa titulares dacargos efetivo, do Quadro do Magistério municipal, • acessoe promoção doe titularas da cargos efetivos do Quadro Geraldo ~soai, observadas as normas estatutárias ciganice paraos servidores municipal*.
• -" f 29 - Aplica-se o disposto neste artigo

ao. Profissionais de Educação, ativo. ou inativos, 410*
desistiram da opçéo,.noe termos doe parágrafo. 4* • 59 doartigo O desta lei. .: 	 • '_

- Art. 109 -. 0e Profissionais de Educação que' optarem e foram . integrados, na forma do disposto nos artigos80, 19 • 110, desta lei, serão incluidoe autonaticamenta nas
novas jornadas na seguinte conforeidades-

I = - Jornada de Trabalho a que se refere oartigo 94 da Lei oce 11.229, da 26 de junho de 1992 • Jornadade Tempo Parcial - JTPe na Jornada BILGICA do ProfessorAdjunto • Titular reepactivamentat.	 .
-	 •	 .áiJornada deTmep%Integraluna JornadaEspecial Intogral/ —•	 •. • -

	

- —	 nadem de Tu.po 'Completos' ne Jornada~ie. de 40 (qmaremta) horas 	 da trabalho -.J-401
•-

.	 „

411

▪ • -Aos que do optarem na forma
• do :ártigo• 89 mesta lei, fica assegurada a,.permamaactia nas
Jornadas do Trabalho a gume ~tão ~metidos noa tarde da
legislação vigiada, exceto oe submetido. à Jornada de Tampo
antegral.' • -ÇJTI, -que medo dela desligados, reveriando'k:
.Jornadmde Tempo-Parcial - JTP. prevista ao referido diploma

• .
•-• • 39 la hipótese de o Profisaional de

-educação, docente, .não, optar pelo. novo. padrões ,dá
reedmento instituídoe par seta lei,. ficará entmeS-tdo à

1 Jornada de Toada Parcial.- 3Tr, co. direito - mo recabiaento
I adicional de bocas -atividedna'nennale,'de coaformidde coa

as dispondes previstas'aa tal d'11.2211, de 214. junho do
1992. ficando-lhe vedado o ~aso um outras jornadas co
regimes da trabalho fixados nesta co outras leia

•.s.	 = • n•••-	 •	 • .4,_
Art.,I10 „- Os servidores' cujos cargoa

compõem o Quadro dos Profissionais da Educação ~rio
intagrados nos novos padrões de vencimentos inatituldos por .
essa lei, no prazo de 90 (noventa) dias.

519 - lia a edição doe atos do !
integração, on Profissional.* de' Educação perceberão ed..
vencimento, ~forma prevista pela legislação vigente para o
Quadro Geral' do Pessoal e Quadro do Magistério municipal,
desidamante ~justado. de acordo co. as normas'om vigor,
mentido-o respectivo padrão de vencimento..

.-
5 29 . "	 - O .servidor conservará, na

integração, o meemo grau da sua situação.anterior.

-	 • g 39 - Am nenhuma hipótese, será'
'realizada a integração, 'em que o car pidor manitente da
opção, na forma estabelecido nesta lei.

Art. 111 - A fixação dos novoe valores para
oe proventos, ao penedos e legados, relativos a c; ,!vogo ou
fundas que 'integram o. Quadros doa Profind 4 de
Educação, dar-~-41, na forma um de dispuser o regulamento.

$ 19 - Os Profissional. de Educação
aposentados aro cargos de Professor- -Substituto da
Deficiente* Auditivos, Substituto de Educação Infantil e
Subatituto de 10 grau Nível I, constantes do Alam L. Tabela

da -40 'xtriiitaí hora, ' da-
Trabalho Samenals,..8-40a na ~medo lão	 de 40 (quarenta)
iborao ~raia dm talánline*.-J-406

.	 ,6 1* ,N.	 hipótese do 1~1~ I
deste artigo, fica vedada a redução de carga horária durante'
o exercício de 1993, ~arando-se as ulmo WS

ultrapassares a Jornada Básica, como horas-aula excedentse -

1.aal.legal.



Art. 129 - O prazo de 90 (noventa) dias a
que se refere o artigo 110 desta lei será contado na
seguinte conforaidadet

•. • -•
I - a. partir da.data de publicação denta

lei, para os integrantes do Quadro de Apoio à Educação •
ocupante* de funções correspondentes;

• II - no mas seguinte ao indicado nó inciso
anterior, para os Profissionais dm Educação - Classe XII da
carreira do Magistério Municipal. • para-os ocupantes de
cargos de Assistente de Diretor da Esmolai

III -- a- partir do mée aub•equente ao
-indicado no inciso anterior, para os ~entoe - Classe* I •
II e dmmaie cargos.a funções do Quadro doe Profissional.. de

Art. 130 --Enquanto não integrados no. novos
padrões de vencimentos estabelecidos por esta lei, osProfissionais de 'ducado deverão exercer suas fundes de
acordo com as jornadas lixadas para whouacareros ou funções.

g Art. 131 - 041 . Profisaionais de Educado que,
es razão 'do exercicio de cargo. em ~ao, estiverem
submetidos ao Angina de Dedicação Profissional Exclusiva
▪ devera"' ser dele desli	 automaticamente, após a
integração noe novos padrões de vencinantoe,, ficando vedada
a inclusão d 	  profissionais no referido regime, a partirda data desta-lei.

Art. 132 - O anua financeiro decorrente da
•tensão do benefício previsto ~ta lei is pensões
concedidas pilo Instituto de Previdincia Municipal de 'SãoPaulo - IPREm, a partir da data da integração, soará
suportado pela Prefeitura do Município de Sao Paulo que,
diante da comprovação das despesas, realizará os repasses
nemeseírlos a Autarquia.	 .

-	 Art. 133 * - As'cleapisas co. a execução desta•
lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se ~assírio. - s

Art. 134 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições me contrário,
retroagindo seus efeitos pecuniário. a 19 de novembro de1993, para ca integrantes do Quadro de Apoio á Educação e
ocupantes de funçoes correspondente., que optarem e forem
integrados na forma do disposto nos artigos 89, 19 • 110
desta lei, no más de novembro de 1993.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de novembro
de 1993. 440e da fundação de São Paulo.
SóLON BORGES DOS REIS, VICE-PREFEITO EM EXERCÍCIO
CORNÉLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretario doe Negócios
Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das FUsrças
JOSÉ EDUARDO PADUL, Secretário Municipal da Administraçao
REYNALDO DE PIARIA FREITAS E SILVA, Respondendo pelo Expe
diante da Secretaria Naniclpal de Educaçao
Publicada na Secretaria do Góverno -MurílciPal7en - 12" de_novembro de 1993.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal

E, desta lei, terão seus proventos fixados no.
padrões de rancimento.constantes das Jornadas Básica. da
Professor Adjunto correspondante, provisdriamente na parte
fixa a que se refere a 411~ 'a' '

 inciso IS do artigo 35
desta lei e, definitivamente, após • comprovado de
percepção da parte variável na forma do disposto no
parágrafo 4 a do artigo 93 desta lei.

le	 - Até a adido doe ato. de
integração, os provento., ao pensões • logados serio pagos
na forma prevista pela legislação vigente.

Art. 11É A integrado dos Profissionais de
Educação da carreira do Magistério Municipal, a que se
refere o artigo 110 desta lei, sor& feita na confornidade do
Anexo VI, integrante desta lei.

Parágrafo único - A integrado na
referéncia OPE-22 mera feita, para os Profissionais de
Educação, da classe III, ativos, aposentada' • pensionistas,
considerando -s., excepcionalmente, só o tempomecessario de
exercicio mo Magiatirio Municipal na forma do Anexo IV,
integrante desta lei.

' Art. 113 - Para os cargos que integram o
Quadro de Apoio à Educação o enquadramento nas categoria.
na oportunidade da integração a que em refere o artigo 110
desta lei, considerara o tempo de exercicio no cargo ou
carreira de Servente Escolar, Continuo Porteiro e Servente
na forma do partgrafo 40 do artigo 19, apurado até 31 da
dezembro de 1992, conforme o Anexo V, integrante desta lei.

Paragrafcanico	 - Ma contagem do tempo
obeervarsse-Io as normas estatutárias vigentes.

• Art. 114 - A fixação doe salarial doa
servidor.. adnitidos ou contratados noa termo. da Lei na
9160, de 3 de dazembro de 1980, para fundes correspondentes
a cargos que integram os Quadros doe Profissionais de
Educado, dar-em-41) à época da integrado prevista ao artigo
110.

' Parágrafo único - At4 a adido doe atos
de integração, "ou sarvidorea referidos no 'caput" deste
artigo perceberão seus" salário, na forma prevista na
legislação vigente, nantido o salário atual de sua função.

Art. 115 ,- As Secretarias Municipais da
Educação • da Administração instituirão Cominai°
Intersecretarial, a ser composta por servidores das
referida. Pasta., para o fim de promover az medidas
necees1rias . 11 integração dos Profissionais .de Educação nos
novos padrões de vencimentos fixados por esta lei, inclusive
editando oe atos, necessário@ que deverão disciplinar as
situações decorrentes da integração.

.
• . "Art. 114 - Mo -caso de exoneração dos

titulares dos , cargo. ' de 'Inspetor de Alunos,. Auxiliar
Administrativo, de Ensino, "Anxiliar 'de Sajietaria e
Secretário de Escoli;" por„conveniéncia da Administrado,
fica assegurado ao servidor exonerado-o pagamento dei
• -. a) indenizada. correspondente a 1 (um)
vencimento mensal, por ano trabalhado' 	 .

b) férias proporcionais; e
.	 .

.)c) 130 salário proporcional..
Art. 117 -.0 cargo de Assistente . de Educação •

de 'Adultos', ref..DA -10. communte, da Tabela "a", Anexo I,
Parte Suplementar-Cargos destinado. ¡Vestindo na vacinei.,
a-que se refere o artigo 22 da Lei na 11.229, de 26 da junho
de 1992, fica transferido e passa o integrar o Quadro Geral
de Pessoal, mantidaaa mesma denceinagio • referéncia.

.	 , • Art. 118, --Para o-exercicio da função d•
An.xiliar

,
 de Direção,, serio das/geado. Profissionais de

Educação :docente., 'afetivos ma estiveis, .que ficarão
submetidos à . Jornada Especial ANpliada, enquanto perdurar •

awgn8411°"-; .	 •

:"'llárt.'11111-,.-Pice o . Executivo autorizado a
-iproweitar, para o provimento do cargo de Agente Imolar de
que trata esta lei, os candidates excedentes, aprovados ao
concurso público pira provimento do' cargo de Servente'
Eacolar, realizado anteriormente a sua publicação, dentro do
prazo de validade do referido concurso.

Art. 120 - O namoro de cargos e estruturas
das carreira. do Quadro Geral" do Pesamel, em razão das
alterações referidas- no parágrafo 20 do artigo 50 desta lei,
serão fixados em decreto, após efetivadas as.tranaformações.

Art. 121 - Oe servidores de que tratam og
artigos 19 e 90 desta lei, que não optarem na forma do
estabelecido ~see dispositivos, garla transferidos e
aproveitados em outra/ unidades da Prefeitura do Munir:10m
de Sio Paulo.

Art. 122- - Para suprir as necessidades do
ensino, as subutituiçõos de regéncia de alagae ou aula de
que trata o artigo 39 da Lei na 11.229, de 26 de junho de
1992, adirão feitas pelos titulares dos cargos criados pela
Lei n* 8694, da 31 de março de 1978.

Art. 123 - O número total de Profissionais
da Educação alistados para prestação de serviços técnico-
educacionais em unidades centrais • regionais da Secretaria
Municipal de Educação e para o . *xereteio de cargo@ de
provimanto ao ~dosa° do Quadro do Magistério Municipal,
vinculados 1 carreira .nlo poderá exceder a 1,51 (um e meio
por canto) do total do ~oro de cargos de Professor

tono n.	 4J	 pr.

n. e_	 Lk..5 G	 d, 13.,C)V1'.

-__

da Educação convocados pare presta -. •	 .'1J.,.. Especial de'
40 (quarenta) Horas da Trabalho •	 , ' r-40, excetuados

Art. 124 - O namer .4 !S . • .tissionaia
pa 

os convocados na forma do parigrafiM ., artigo 66 desta
lei, são poderá exceder a 80* (oit • 	 4,0 cento) do total
do namoro dos Profsesores afastados .'''ç prestar serviços
técnico-educacionais em unidades centrais ou regionais da
~rataria Municipal da Educação.	 ...

•
-	 Art. 125 - Os Profissionais de Educação que

se _encontrarem afastados em desacordo co. as disposições
contidas nos artigo. 17 e 84 ~ta) lei, ~orlo retornar ia
suas unidades de lotação, no prazo de 60 (sessenta) dias a
contar da publicado denta lei, sob pena de suspensão da
pagamento.	 ,.

Art. 126 - A do aprovação noe concursos
pdblicese a que se referem os, artigo@ 73, inciso IV, 77
inciso II, 101," artigo 102, desta lei, acarretará,
obrigatorianente, a dispensa ou exoneração do profissional
conforme o caso a operar-se dentro de 180 (cento e oitenta)
dias contadas da data da hamologaglo do concurso.

Art. 127 - Aa vantagens pecuniárias
estendidas por esta lei ao. aposentados • pensionistas,
somente serio concedidas em cumpridos os prazos, Units@ •
demais condições estipuladas para sua percepção ou
incorporação.	 .

•
Art. 128 - A remuneração relativa aos dias

de substituição e horas-aula excadentes,prestadas
anteriormente • esta lei, para os. Profissionais mancionadoe
noa parágrafos 2* • la do. artigo 93 desta lei, que mio
~lamentaram o prazo estabelecido no artigo 57, e que se
aposentarem no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar
da data de publicação desta lei, será incorporada
excepcionalmente com 2 (doia) anos de parcepçáo,
ininterrupta ou não, de acordo co. a midia doe 2 (dois) anos
em que ministrou efetivamente, o maior namoro delas,
observado eapecialmnnte o disposto no.. artigos 39 • 49 desta
lei.	 .



ANEXOS I A VI INTEGRANTES A LEI 209 11.434 -	DE 1 2 DE

Meu I a dee et refere • Artigo 114. Lal •:Madre dee Pridiadepela da Muçu
UMA a - Perta Pirarem* - Urges de huhu* ea Cegude de Andra de ~stens Nallidul.

:11e. X:	 X/1001111040 II3 UNA	 107. ; PIM :	 '	 Ma X PIN/1111/911	 .
•

:ralei:	 ,	 : •
, 	
: 13:Asuesor recatar Cdacociaoal 	 :14-12 3,4 :14~ ~mato IN achem pelo Preisito~ fatorado da eNT•i-:
:	 ... :46bLete de Urrei/ria lealicapal da *anu:	 :	 :ra * Ileglateria Ilialcipal em liceeciabra piau.
:	 •• :	 .	 I 	 e	

e
e

"	 .
.	 e	 . 	 e	 e	

e
e	 e

: 1100:Autiteete de Diretor de *cela '	:011-15:19,1 atire dadas% te mime Pela Prefeito. *etre prol:ninais á..- :
:-Ibidedeg kecolaret	 :sipe decuta•iadicades ee Sita triplica pele coldtva da *cela. Nald- :

:Mau se Meia:drama bolar arre gradeate a liceedatera piau
• •
I 	 I 	 . 	 É	 e	 :ii Pedalada se ceeplaleetaue paialeeica lie Pee-grataacao a [Muçu
" :caa apertada aia*. de a ares) moa da &gide* avia:pal.
"	

•
• .	 •	 •
• .	 •	 .	 .	 •
.	 .	 •	 •	 •	 ,
: 150:Assisteete :Unice tdauciaaal 	 :1,3-170,-1 :Livre Predasete a cultue Nela Prefeitemigida habilitado de sie
:	 1- ;ablacte (20)	 .	 .	 .	 :eeprier cerrespeadiate a liaatiatiril plumas eePariecia ateia de

*legacia lagioaal de [decaem MO?	 :	 :	 :03 firoi atas id eagietaria. •,	 .	 •	 •	 •	 .	 •
"	 •• .	 "D	 I 	 .e	 e

:	 13:11e1egade Meloal Ma Cdecaue 	 :04-12 :19.1 :uma pradeeete aa Mina pela Prefeito•deetre integrantes de ilalia-

	

klegula Ilegiaaal á Maças 	 •	 •	 :ter* Neliciall•eli gide habilitam ee rio mui* correspeadeate a
• :	 :	 :	 :Liarclatira plawa.cae aperieecia Udu de 03 :fres) mos ao llagiste-
.	 .	 :ria 101aideal•

: 100:Proleager de liadas. Fadaras	 -:	 :PP-1" :liara prevideeta NI Minai pela Prefeita. Hebilitaue especifica ee •
laidedee Ca:alara	 :	 : - :atuei de h. Iria lie à /ta *perlar. ao atuei de grada** nepeagea-

.	 ,	 nade per liaociatare arta ee pkra. a* ai perieecie cleeraada a
"• .	 :	 :	 :rapada de ladeei. **arras ee as fervem especlika ee Mica. 4

.	 .	 .
"

a) categoria 1	 :111-11: - 00weadrialete. aa farei de art. 12 da Let ed. 11.121, de fé/04M
.	 .	 •	 11	 e 	 I

li cetraria 2	 4V-11:	 . :tundra/ata, aa farsa de art. 12. da Lei MI. 11•229, de 14/0601.

cl categoria.: 	 :011-11:	 :Diudraseete. u ferem de art. 12, de lai se. 11.271. de 24/04112.

•Usa.! a as as rdere • areia la. áLai lb.
Oras dee Priefiradade de Mame
TINIU5-Pata Mure* - Crua da Previr* MUI. da Geada 41. ~daia ealdpal.
e	
:da. a:	 ~UI 111 Cale	 •	 : Ni. : MIN :	 •	 Md 1110/X01111

	

, :	 :CUM 1	 1	 3• •	 .•
o

• •..

	

: Nee:Prelager Muda de idaerae lefaatil	 :	 :PP-111 :Prodarta por cegara pálio de premam de pra= • Main. hei-
:	 :	 :atoas OPectiles e dial da Ia.araa or hablIttsaa teractfla e a h-

:depria,arr•werad• a Ilerciaera * certa arme o pire.
'

	

.	 .	 41 comeria 1 ,.	 •am-11:	 :Madri...to ea ara de et. It. da ta a.. 11.18, de 141412,

	

'	 '	 -,„ .•-•
II•atmeria É •	 .:171-13 	 :Oreadneeda ia fau de art. N. da Laia. 11.121. de 2d/WIL 	 :.

	

:	 r	 ..	 , •	 a--	 ,	 .:	 :	 ... :
c) aduaria 3	 — • • 0111-14: .,	 :tavaraluarte a farsa á art. N. da Ui ae. 1/.12I, de suem

DE 1 2 DE NOVEMBRO DE 1993

.	 ..	 ..	 .

_	 •	 -• •	 •	 4-,, ,	. 	 .
.1.— .. •	 ....., •• ,,1131:Pretemer adiado de base lealeeeelal 1, • •1 .. 7P-132 :Predeeele per amaria Mato de vaia e. de preme • Wel*. *ai-

• .	 -:.	 :	 .. .	 ,..,-,,,,,, •••:•. ,••••••••••... 	 :	 'l'	 ...„ :lana medito aeluda !Laia ia leillilaue arddl	 :icau Pr. 
:. „ . , , . , ,•	 ,	 •.• ....,,.. ,,... ! , :. .. w i :legada.	„arrw**ata a •licaditira-de carta dernae ar p iam.-

:	 : - 11/ anarta 1 -- :	 . 1.1-11: -":" a Maçadrarata .1 lema de Et- tt, da lal a* 11.125. de NINITL
.	 .

1.)cateer4a t -	 feree é irl. It. á Ia! as. 11" de MUN.	 1

•
1	 .

c) atear* 3	 :1119•141 .	 :Turaaarde Da Iam á art. II, da Lias. 11.2ff. de 31441e2•

• •
• : 410XPrdar Meato da Pele. hadaernal 13 :	 711,111 :****Ie ger ceearraddla da pr*** da puas e titda. NU-

:	 :Mame apaddica de Ira apertar de gralham cerreaperalate a Nur:
„.,,	 :cidra de ala ~ah ai Mu.

:	 a) aduria	 ,	 019-13:	 :Ifflellmeata ia fone é ai. 13. da ta ir. 11.713. WeNt. • :
:

.	 01 raturia 3	 •••••	 :N11-11:	 :5,udneeleta e. for de at• 13, da lai a. lL. á Wiáng.
:	 :	 •

N:Preforar eneeta de rad* Media :1/0•141PP-111 :Proa:meta per ~rei dedica de prema ee de proa e Mal*. sai-:
• :	 :Maças apedlica de eu emalar d• grallaft• a • enedutt a licía-:

:Wien ateu.
'	 •	 '	 '

	

.	 .	 •	 •
:	 :cuia 11	

--.:
: deleardager Titilo da Mame lefaelil	 1	 21,111 :Predileta par cacem á acres *ama • lltelea.deta, lateraataa:

	

:	 lã carreira da lbeideria ~ui da Cl** 1 • drama d• mane :

	

:	 :publiCe á ifflea Me é Meia e Mal" duma* e *aperta ee art. 1
.	 .	 •	 -,	 1	 :	 :r/desta lai.

:Militam empei:Mo ea dual de ta. aia se habilita* anailka 1
.	 • Ne Pedmegla. careemedeite a Reeditara de certa *KR a piau.
.	 ..	 .	 .4
e	 •	 a) aduria 1	 :geg-u:	 :rmilshisele ae faio da art. 12, da Ui ae. :Las, .I. U/114/12.

.	 .	 1) cetue•lé 1	 :1111-13 	 Meardneetta a. *roa de ai. 12. da Lai a. 11., de efieteN.

cl calamar* 3 	 :01-14:	 :beeedragete a ira á art. 11, da Lei ao. 11.12?, de UM/N.	 :



e

eulitatteenta.cal	 • .................... ........,.........„.....	

b*.dee Prefissienis de Muçu	 h& •Le_	 ,3 	GT proc.
Anne 1 a eu se refere o Artige to. de Lei Ne.

uru 1- Parta Perenente - Ume de Proviroon ledice ó *ladre dá begisteri* Ibildval.	 „
e	 o	 SC, ::, tg R>
:b. x:
:ume	

1001114ICAO II CIMO 	- ' : RU. : Mn :
: MIMA 	

• rem rt mouro	 i

:
	 !

13050:Prefeeger Titilar de /nine laneental.1 . : 	 :PP-111 :Prudente per nono de acesso de preces e titelos, 	 labordeatre	 astes:
.•	 •e	 I	

:	 r	 :d  carreira de Negisterte Municipal da Classe 1. uniu de cuecerse : . 	 Mi

.	 .
: .

.	 .	
,. •	 ,

II	 •

011-14:

:PC-II1 :Cruciante ar ~e da acuse de proves e tit g los,deetre Integrantes:
Na austr. de Registra Inicipal da Classe I e atreves de comera

11	 •	 :enlice de provas em de podas titmlos. observado o dente no Art.
:II dada lei.

• • :Saltitasse especifica de grau imparia de gradeasse correspondente a•
11	 :licaedatera de carta *raça au 0666.• •
•

e
:CoNewtamita 84 fona do art. 13, da Le1 ia. 11.231, de 24/04/12.

upg-t4:	 :5nçandrunote na fana de art. 13, de Lei ao. 11.121. de 24/04172.
11.

:01-14:IP-111 :Cadente pa csearse de acuse de proves e titelos,deetre integrantes:
:da carreira de agastai. Maldirei da Classe 1 e atreves de concurso

.

-	

:publico de pomas ne de piaus. titholos, enervado o dispute e* krt.. 
II	 :27 desta Id.

• Nobilltau• mui flu de gra ~odiar de graduada° arrupandente a
.	 :lianciatera Nua..	 .

. andel avie st refer g uatin h. da Lei Ne.
084488 des aninhareis de rauça	 -
TelitLA O - Parte Pendente - farm de Cruciante [fatiou de Iludi do Registaria finicipal.
O	
:Ne. bt:	 1:42101U1nat I0 CIMO 	 : PIAU :	 -
:CANON:

.	 .
O	 e
• 11	 a) atearia 1
II	 G
á	 e

• e
•• 11	 a) atearia 1

II	 G•
á	 •	 1 categoria 2

•
• C) categoria 3	 •• ee

4000 n Crefeener Titular de testai Pmedaneetal 11

• •

a) categcna 1

1.) categoria 2

• .I

	 :publico de preces ai de presos e titias, observado o dis posto ao Art. :	

1:
:27 desta lel.

fie. ~goda, carreenedente a liceociatera de carta caraça VI plaga.	 x
:Habilitado eipeciftra te bisel de 2o. grau ou habilitam. es pecifica . ir,'"

	1.d	

Nipc-11:	 :taquadranato ai farei de art. 12, cla Lei *o. 11.227, de 24/04/7.2.	 :

	

á	 •	 ) categoria 2	 ups-1::	 :tenagraante lia ;GIM de art. 12. da Lei no. :t.m. de 2l/04/12. 	 :

:27 desta lel.
eipeciftra te bisel de 2o. grau ou habilitas*. especifica

:I• Pedagogia, carreinedente a liceociatera de carta *raça ou plaga.

:taquadranato sa farei de art. 12, cla Lei *o. 11.227, de 24/04/7.2..

:tenagrande Ià	 diert. 12, da Lei no. :t.m. de 2f/04/12.

itequadramato u farm de art. 12. da Lei ao. 11.220, de 24/04/12.

ai denegri* I

O categoria 3•
e	 e

; adidesdadedr Malar de resine adia

PNWINCIITO

:	 :amor In

12114:Ceordinar Polagagico

: ero:eareue de trila

la:Daperviur. lunar

o.

:
:111-15:PC-11 :Proclama per mané de acesso de privas e titilem:entre integrantes:

• :da carreira de ludsterle Noncipal e atreves de asam publica de9 
ee de proas e titniemblervado o dando no et. 21 desta lei.:

.• :Habilitam 48 *antena &nadou! os Supervisa§ balar arreate-
:dente a Ucenr.iatera Plena ea Pedagogia • connentesce pedagogica on•

- :POS-Jratkata ai dana, co. espanada dein de 03 ftres! uses•
:Legisteris.

:

:r-17:rp-ir a.,0818414t4 'dr (obdure* de acesso de ff0848 titeles.dentre atanados:
.	 :de carreira de &deteria anidra' e atreves de Mane 81181/C0 de. 

- :provas de premes e liteludebservado o diante no ai. tf desta bui.
4dd:detratas bolar orreopordeete a Liceeciatra pia-

:na o. ~ama ge cauleantabo pedandaboa pee-gradmaça,
:sag, co. enerlacia dana de 01 ttresbanos be baliste-no.	 . . 1.
• •

•
:ept-11:144: :Provimento per cocem de nesse de provas e tibelas.dentre atarantes:
.	 :da carreira de andsarie anicipal e atracas de cursa enlice de

:	 :provas ou de privas. litelomaservedo • disposto Ne art. 21 desta lei.:
1.	 :Habilitam aí Supervisa° tapar. curreepondente Licaeciatere 61666
• :ou corlantbsao maga:ice o. pos-grancatao em decano ten esperar:

• 1,	 :cio Ungiu de 04 (seis! ores ao arsiderio. da.siais 03 (Irei) nas neI

:nanica de cura iene prewistog nee itens ll'a, VITT, de anila
:N.7.:3o. da Lei _no. 11.N1P, de 2410472...

'	 '	 •.	 . • .• •
•

, editaliamOdd.cal	 -

Ano 1 a na se reine • drtio de-idt
06.** dos Prefaciaste de Encane
MIUÁ C - Mis Idniseete - Cama de Preetente a Centras de Quis 44 ANO a Mar".
e	
No.	 512101511MPI 0n191	 "	 : WS. : dort	 er eecenconu
:C111301:	 :	 :TANIA :

: 421:Secretarie de Inala '	upt-lerri :Lues pedrada ah colgue pio Prefeito,dentre atanado de cerrai -:

! i	 "	 ... ''	 - ‘.	 ..
	 .	 :ra de beefltar Tento de tar.aças Classe II, co. viajada lista:

• :	 ' : ,-, :de 3 Uno/ dee se ma addentratica escolar.
.
':	 :	 •8	 I	 .

en/tilianon.cal

Ana I a em se refere " i artigo hm da Lei Na.
%uh dne Pro(htfunts de muco
MEU 5 - raie Permute - Caos diPursisonte CifeUff da *udu dr ANUA Mus"

Ne. 211'	 liammum Ia MIN	 : w. :	 :	 ffinlinUPIWOUNIMI
:CIMO	 :MEU

: TOM:nata tinir	 :	 up-III :Nadaste 0E0818 14181188 de meus ee de Piou e tiben.renne e
:te.granfecznplatd.

.	 ..	 .'alongaria 1	 :11Pt-1 :	 Wusadraudn.ealude e ie. vau ineeplete..	 .	 .
"
$:	 :	 h) categerfa g	 Mn:	 :andreana.deatre titilares dr adue 4 Cetraria Gren se Enfim 6 :

:luals) 4818 na categoria.

c) categoria 3	 :CPI-3 :	 :Cnuadrunde,,dutre Melam de cana da Categoria 1.can me dane 11
' :ideal age na catefsru.

.	 .	 nutriria 4	 ,	 :1111-4 :	 :tmudranuitio.dattre tttalareS diurese de Catageria 3.ne is UM. I.	 .
:Iene) ama na U841.884.

.....

e.



.	 .	 •	 -	 .

:	 :PP-11I :Neliate coares palio de prema e• de persas e Utiles miada a
• •	 :freme melar aereamente aa :Leme melete a mimeleste.
.	 •

O	 II	 1

.	 .

a	 e	 e	 . 	 — —	 e

:111-3 :	 :Amadramatessigide a brema macela ammpesdeet• ame la.gra der :

.	 .	 :pine ea enivaleat•• 	 .	 .	 .

.	 .	 .	 :

. :01-4 :	 Maidadragene.dertre Melares de car gos de Ceberts 1.ame as dane 4 :
• •	 :beis) aeas me cztagarta. 	 •

.	 .	 .	 •	 :

:(014 :	 :Ilmeadraealle.deatre titulam de caras da Atearia Lao me nabo 3 :
:	 :	 :Alam/ ame ma atearia. 	 •

:	 :	 •	 •,

:ere-a :	 :b......otamgra titilares de carges de Atoaria 3.fie vs 'Mire :

:	 :	 :tette/ ame ma campria. 	 .
•- —	 --	 ••

:	 .	 - _	 •
:Amadramatessigide a brame meallar arnmpesiet• a. 13.1ra• der :
:pine ea enivaleab.	 .	 .	 .

..	 •,	 •
Megmeramte.deatre titulares de cargos de Aberto 1.ame as dane 4 :
:beis) aeas me cztagarta. 	 •

'.	 •	 •
:Ilmeadraealle.deatre titulam de cr.a da Atearia Loa me ateias 3 :
:Alam/ ame ma atearia. 	 •

'• ,
ltmeadraesetaMetre titilares de carges de Atoaria 3.fie vs lidá* 11 :

Unte/ ame ma caeseria. 	 .
._ —	 ._	 : •-.

•• •	 •	 .
• '..,	 - --	 •

. -• .	 .
:PP-III :Ilegiaate acera da mane de rem • UtabaNstre letrrated

:ola cariara de aditar Unice de &baças case naifa é (seb)
se carreira e formem molar cermandate r h.grae cerato 1

In odebalaste,einaroade a dimana se set.= desta lei.	 .
',

• .

:Intima • abana *e vacada. 	 •
-

il•M	 .9. •

deu falasse, da la.frae - Nivel II

;	 : • a) atearia

d/ atearia 3

'
e

•
e

e

é

a

•

o
e
e
e	 .

DICamiliar Tento da Amaças Clame I

a) catagerta 1	 .
•

:	 O) cacaria Z

categerA.3

4) calaria 4

:Irtal legam ~ler

14Nibeillar realce de bacana Clame U
-. •	 -•	 • -

•
•

•

•
•

dl categoria 4•
•

'Uma: Serviam lentas

:tre-7 lestaat..isiiidea a (Nas) amei as carreira de Maillar baias
Ide Irma • armam emalar camenedeets aos aura ~tete de• .

.	 •	 .ageinbale., • -	 ,	 .	 •• •
• . •

:1/2-11	 • :Ovoadrammetsoleetre titulara de aras de Cabearia 1.me ee nanas
:tonal ama ma categoria.

•.	 .	 *.	 .	 •
r - .:Legeadrametstdeetre tiblares de carme da Cagaria 1,an se miam

:bina) ares mi categoria.	 •
•.	 .

:opc-te:	 :Assanonate.daetre titulares da urges de Cabearia 3.cm de umas
• .	 .•.	 •	 :(eite) dem ma categoria.

•
'	 '	 '	 ••• .

a/ categoria 1ai categoria 1

Is/ categoria10 categoria

;	 calmaria 3c) calmaria 3

sc4/talensogel.cal
•

ame .1 a as mi roam% írtige as. da Lei Na. ' 	 _
Gil" dos Prenotadas de tacape
TINIA - Parte lialmeand• - Lamas destinam a adiem& ia amoeda.

—g
:Ne. II:	 1Rcs.
:coxa:

31•11ezilier baisistrative à Agia

438;bailiar de Imeretaria

800;leepetar deabem

31:besisteete de Minadas atistlas	 .."

•EDeardodadr de atividades Alterais •• .

Ilallestretor N fadara

: 12. 1 1*111	 MIN	 PNIND1111111
:	 :rama• • •-•••••• •

:1111-13:P1	 :bestidade a sabem sa varrer.

:111-1311	 :bastbade a atina aa vacada.
1	 -	 •	 •
:NPZ-7	 :batizada a estamo ao vacada te Carrera aa onforgidede ds

• .
:bestidade a abafa sa varrer.

:batizada a atina aa modela.
_	 •

:babada a estima aa vacada te trai/Irma as onforgidede ds

• I

• - art-r :11	 :betara a abana ai k,acacia. ~e&. e:tomate ea art. ft ata:
:lei.

•

:a1-7 Ia	 :batina a atinam aa manda, eleemade • difamar as art. tt dda:
:lei.

•
11P14 Ui	 :batizado a abane ela raiada. odurvada• Mamata me art. ft Meta

e	 e

t • ldisseste es, rataram le..be. e 3e. Ne art. lii. denta lei.
.•- •

3Erretester ibletttena de Deficiente 4.ativee:Ort-14:11
:

	

r 1.4371Prefomer." beseitete de tacape lefaeUr'' I	 ;PS
• .

	

:- 1•37:Prefomer beseitete de Manas lefaeUr'': 	 :P3	 Neastlzeda a adias* ia vacada.

	

...,•••• • 	 .
.. ":	 :	 ai Cagaria 1	 :01,11:	 :lbeadraemb, ia forma de art. II da Lei es. 11" (h 16.01.71.

• -	 :	 1.	 • :
:	 :	 d/ categoria Z	 :apc-13:	 :Dopattraeres. sa farsa de art. IS ed Lei ta. 11.241. de b.a.ft.

:	 :	 c/ categoria 3	 :01-14:	 :beembeenta, ma fome da st. 11 da lei r. as.m, a. a.m.a.
": • --- : u• :

:	 :	 1-?.‘	 • ..:. !	 :.	 .	
..

,
	00:Prefaser benitste de le.erae - Nivel te- : ' 1111	 Umtbada a afiam •• vacada.• .	 ....	 ..e

al 'caberia 1	 :11,1•11:	 :bleadramets. as forme de art. 11 de Lei as. 11.331,,da 44.06.13.

• .	 ..	 .:,	 - ''''''.:	 :	 :	 -	 -

.	 .	 •

:Ia	 :batizado a adiam a vacada. .•
'w

efla-13:	 :tremdrammeta, na fade de .1. 13 da Led es. 11.f. de 34.04.91.

:beemlremstes. Da (eme de art. Ui de Ui ed. 11.tn.•

	

.• •	 '	 v • "

	

.	 " ai Cagaria 1

O) categoria Z
"- •

	

"	 categoria 3

M.13:
e	 'C

:	 categoria Z
• .:,

;	 atoaria 3

:	 :	 dl categoria Z	 :(11-13:	 :bmadrameete. aa feno da art. 12 il• Lei me. 11.12t. de ZL.M.11.

:	 :	 c/ atoaria 3	 '"'' ' •-:111-14:	 ,. :beadrae•mte. Me farda do art. U de Lei as. 11.71S. de 31,114.9L

:==

	

use-13:	 :bmadrameete. ai feno da art. 12 Lei me. 11.12t. de ZL.M.11.

	

-"' ' •-:111-14:	 :gmaadramete.	 farda de art. U de Lmd em 11.71S. de 31,114.9L

'

11111Prefesear de baárds

l'arlitak/en03.cal

- • n 111-14n11	 ;bestidade a esti gma ma vacada.

•••nn•••n•



11711.100 ATUM ORIMCAØ IMM

SP:Maideate ula iliddadeg artistica&

800:4u1stalte de Enter de tocela
•Ilaidadea Melares

120:Maisteete Teceice Idecacienal
Mbieete (10)

:	 laclao da Amo Lker.atlea (130)

0Cód..du A. Mividadee Caibrais

13:Coordeuder Melmal de Gusas
Medem de eme Edecatiea

100ilestreter de Tal arra

: 100:Profemer de geadas e Pigarras
Imolares

:	 a) cataria I
le) categoria 3

•:

:OHM

:	 :	 •	 ::
:19-1

:a-et :rs'
:	 .

:rp-t

5200:Prefenar hebetado de liaram - Moei i 	 :	 :PS

:	 a) categoria I
:	 Cl categoria
:cl cabearia 3

MOI:Professor de loAree - lligel II

a) adegaria Z
Cl categ:rta 3

110:Profemer de 1o.frao
•

.	 .
•:011H11.

• ,	 :115-03:
:1113-01•

• •	 •
:	 :PS

:01-03 :	 • ::
- • :01-04 :

:121-04 :PS .
.	 .

".	 .	 „

'	 •	 -.	 •

TIMEPrefogeor gdhaete da trame Wall:

:	 a) categoria I	 •	 "

c) cataria 3

•
: szo:Prehour Odiaste de beis, pandegada: lw

a) calmaria I 	 .‘
:	 1:categoria	 • ,

c) cataria 3 '••	 •	 •`"

O
•

• :	 :	 _	 _ _
4431:heramer gellmto de beim ~arta: II

a) catmeria
categerla 3

-	 :

' 71:Proirreer Ildleate de Miau Media

- a / alegria. I
:	 I.) categria
:	 c) categoria 3

!MIM Mb.	 13110111 AILe

e
e

MIMO	 a que ge Mara artigo /LM Lei Ne.
(ladro dai hena:8mM de tascam
Tabela A - temadramate de Cargas de PPOWIlelt• ce Coimo do Outro de Kagisterle lima:dai:.

:Me. K:	 DOOKIKKO III C/1101 	 ,.	 : ff 2. : PORTE ::
:CIMOS:

: . 13:ememor Teceice tder.adaeal	 :31-12 :P-I
14abinete de Secretarie ler tdral de tarmaa:

Nau K:	 11011210108 10 MS
• :TRILA CM01121

: isr!- "eivan	 •&121-. _	 GO proc.
MIM,	 . ,	 ..0," .	

• Lk 5	 e	 dt--.
IS:Mseser Tedid Kmadraal	 _ :11-13 1PP-I : • 	 19

:-Iiablede de Secretarie Malcipal de WICíilla:

SP:Menteele de MielleMes arlisticas	 :71-13 PI ..,,,,.. .. 	 _ _ • -----___

110:4settleals do tretar de tecola
:-	 ades bailara	 • - 4 •*;	 -	 :.•	 •

01-15
ab  

:

:- gabinete (K)
Meiam: de tampe (30)11- Delegecia 

„ 
IM:Imielare Temia Gradual 	 :011-17 Pf,I :

f:Ceerdeaader de MbideelMteltarais 	 ._:(11-15:PS	 :

13:Klemb amima de Mamas
:- Delegacia Animal de tdecamo

:IM-1 7P-1	 10011astrerter da Tadarra

:	 1111:Prefewr de Modas	 e Ta/farras
:	 Duldades bolara

:	 a) categoria 1
:10•03	 b) alegria 2
101-04	 :	 c) cabearia 3
:os-a

• •

•
:W't-15:PS

..•
:114-12	 :

:	 •	 :

.	 n CIPC-7 iPS

:rp-1	 :
• :	 :

:
:OPL-13:
:OPÉ-14:•

PP-I

.	 .
31:PrefencehletilatedegerideetesredItivora71-14:1139:Prefesaer Settsfitelo de Deficieetea dedltivos:1311-01:PS

,
1437:Profnece Aratiteto de Zdecacao 1.41.111	 :PI	 ::

:	 a) categoria 1	 :1111-01:
b) categoria 2	 :nes-co:

:	 c) categoria 3	 :O5-04:

2437 nPrefesece Substituto de trocam. :datil

:	 a) categoria 1
hl categoria 2

:	 c) categoria 3

5200;Prefeesor 9ebetibto de le.grao - Nível I

a) calmaria I
Cl calmaria 2
c) categoria 3

MOI:Professe de le.firae - ave) II

a) calmaria 1
h) categoria 3

:Ie.:Proferem de 2e.frae

Iça :
•

NIPL-13:
111-14:

.1

011-14:

:PS	 :

:cen-13:
:arc-14:

:011-14:PS

sce/takhastal.cal

Mem RI- a me ee refere o ártIgh Is. da Lã Al. •Kadmi dee Preilmlimals de Medem
Tabela .1 - temedramoM de Carme de Premiam% Oethe de Medre de legislaria IMMCM41...

:19-114
:0143 :

	 •

Mr. : MaTt

	

:TADEU :	 •

: • :pe-rn :

.	 ..	 .	 .
1:111-R:

:ors-a4:

:PP-111

:
111,1-131

I	 :PP-III

:11/1-13:

:411-)4:pp-n1

.	 .	 ..	 •	 .

:PP-III

:€11-11:
M-131
:111-14:

• .• .
"• .	 •

.	 -
: 13014:Pmfamer Titilar de Ceda! lawlimetal I '1 	 OP-111 1: 13131:Prefeeeer Ttleler de Delas hadeeedal II 	:	 :PP-III

-	 •	 ••	 •	 .	 .

• •	 •	 .	 r	 :	 ::	 : •	 .	 •	
.

a) cstegrle I •	 —.	 :nl-It :	 • 1:	 :	 a) atearia I '
1.) caberia I	 Mil :	 ::	 :	 C) categerla I	 . :71-13:	 .'
c) calepria 3	 :13143 :	 ::	 :	 c) caloria 3	 :1111-le:	 1

..'XICKIMKO:lb. le:	 11201IIMPO CAIN
:UNOS:

1w. : MOR :Ufa 11:.
. :NILO

:C L 4 8 f t
:

1PP-III	 1301,:trideesar gdjaMe da 	 :decaias IMaegil

:111.41	 a) gatearia I ,
.:121-03 :	 t b) calegerIa -

:OHM :	 c) cataria I

t
"	 KM:Pratemar Melete de	 balas IMMeadal I

: •	 -	 „-11,
:121.41	 : • a) ~to	 •
:11H13 : ..„	 1) cataria 1

	

c) categarta 3	 a.

:PP-M MOKPrefeermr Miado de balas 11~41 II

:111-113 :	 :	 a) caterria
o Cl categoria 3 ' 	 -

• IN
e	 e	 eo	 •

;PP-III	 7g n Ptafeamiidleele deibraMe Ilatio

.	 .	 -	 -	 :	 --:	 ::	 -.	 :	 •.	 .

.	 . 1	 ::	 :CLAIlit .11 :

: MIN:Pre(mar Titilar de Mamo lefeetil 	 1	 :PP-III :: MCIMPrelmeer Titular de Muer lafeelll

	

, 1	 a) atesaria I	 •
h) cataria

:	 :	 c) catederla 3

:	 1:Professar Titelar de bebe Teedartal n :111-44 21-	 1:
lttelecaásr 'mica l)	 - •	 '	 :•	 • :

'
•

1)K4:Prefelear Titular de tuim lbalmaital ii : 	 :PP-111	 0100:Profemer Titilar de baias hadeeeetal II :

a) categoria
:	 celmorla 3

1C4.1Preheeer 'Melar de tuim Sede

01-114 :	 a) cateprü
:oe-es	 II categoria 3

I•
10-811 :11.-111	 1410Prefamer Tltelar de barde**

:apt-13:

I
1

:011-14IPP-111

rAffeltherOga.cal



GUANO 1E APOIO II BUFAM

~4 E	 -

10/1117415:	 A	 C.	 O.	 E

00E-1	 1 21.636,19 23.100,60	 26.180,64 21.791,71 31.671,51
71-2	 : 23 800,60 24.187,64 28.741,71 31.671,51 34.84,44
opf-3	 : 26.180,64 20.791,71	 31.670,59 • 34.146,44 31.331,08
00E-4	 211,791,71 31.670,59 31.046,44 9.331,01 42.114,11
00E-5	 : 41,678,39 34.146,44 	 31.211.48 42.164.1/ 41.311,61
419E-6	 1 34.841.44 11.331,18	 41.14441 41.310.61 51.011,17
01PE-7	 1 38.331,01 42.164,11	 41.310,61 51.0111.17 51.120,33
00E-8	 1 .41.317,58 45.537.33	 50.091.07 55.100,17 60.610,18
00E-1	 1 44.709,31 47.110.43 54.09,9 9.508.20 65.459,00
IME-10 1 41.281,12 9.114,73 	 51.421.11 44.141.14 70.695.71

MIMO 00 1119510110 111111W01.
AMA ICICA 10 PROFE99

-9F/GRES:	 A	 1	 C	 O	 E•

	

OpE-11 1 35:637,86 37.175,63	 40.444,05 43.072,90 45.172,13
00E-12	 -37.975,9 40.444,05	 43.072,90 45.172,9 41.854,35

	

00E-13 1 . 40.441,03 45.072,10 	 45.112,63 41154,35 52.029,91

	

00E-14 1 43.072,90 45.172,63	 48134,33 52.021,91 53.411,14
-

	

00E-13 1 45.172,63 41.854,35	 32.021.91 55.411.84 59.013,59
—

	

00E:16 ' 1 41.054.35 52.029,11	 33.411,14 -9.013.59 -42.8-49.51

0E-17 0 52.021.91 53.411,84 39.013,39 62.84941 66.134.69
.

	

0E-11 1 55.411,14 59.013,51	 62.149,51 66.134,11 71.285,45
00E-11 . 1 9.043.9 62.849,31 41.134,69 71.285,45 75.99,0e
Kit 1 12.841.51 44.134.0.. 71.215,45, 75.919,12 , 10.19,74

	

- 190-21 1 61.934.19 71.213,45	 75.119,11 10.153,76 51.19,16

6118110 113 11111111113111 11.111C27AL
M1616 MUN. 1116.1184

115/1611111	 c	 g ::	 g

7E-11 1 53.414.71 54.743,41 	 0.444.0 61.001.35 4.1.011,T5 	 •
NE-12 114.%3.45 41.144.118 • 64.07.35 '48.101.15 73.211.53

- NE-11	 411.664,01 - 64.409,35 	 61.001,15 73.51.53 n.oae,o-	 •
02-14	 44.107,35 61431,95	 73,211,53 71.044,17 13.117,76 	 -	 .	 •
NE-15 1 411.501,95 73.611,53	 71.044,17 13.117,74 81.321,39
NE-14 0. 73.211.53 71.044,07	 13.117,76 111.520,39 94.274,69	•
NE-17 : 71.044.13 113.117,74 11.520,39 94.214,27 101.82,04
NE-21 1 83.117.76 11.524,39	 94.274.27 100.402.04 106.915,111
41E-19 O 11.20,37 94.274,27 100.71.04 104.121.16 islars,53 - 	•	 • .
71-20 O 94.274.2t 104.4e,04 1114.7211,111 113.871.53 121 .281,44 • .•	 ••-•

• 49E-et O 111.412,04' 106.921,11 113.171.53 at.9),64 129.143,09

•

,	 4->k:A
' 71113 001012555101611111011) 111111CIPIL	

• ,.

• IEFRffini	 -á-	 - a•	 c	 O	 E

00f-11 O 71.415.72 75.151,26 .-. -11.888,10 'e6.i45,g0 71.74124

	

NE-12 1 75.951.24 111.1131,10	 04.145,80 91.745,26 97.704,70
1K-13 1 111.811.18 10-.143,66 - • 91.745,24 . 97.781,70 104.059,82

	

7E-14 0 16.145,10 91.745.14	 77.708,70 104.059,12 114.103.61
3i-IS 1 91.741,20 97.701,70 104.057,12 11O.sea,6I 1111.127.111
13E-16 O 17.788.70 104.851,12 110.121,41 118117,18 125.679,02
71-17 1 104.059.81 110.123,11 118.027,18 611.471,02 133141.311
71-11 1 110.123,48 111.00.11 06.411,02 133.141,38 142.578,10
13E-11 O 1111.017,11 125.477,82 023.847,74 142.578,70 131131.04
NE-21 I 125.619.02 113.161.31 14e.570,90 151.131,04 411.707,52
OPE-21 O 133.149,31 142.94,70 151.131,04 10(727,2 172.111,52

-

Anne II a 4es s4 Mero o arti go Ao. da til..

•

•

• • 00462 101105510 *111151.
Ama MICA E MCI& IIE 40 16

115/1141.11O	 O	 c	 8	 E

NE-11. -1 75.0*13 101.261.35 1e7.71.80 114.041,07 122.327,01
-1PE-12 1 101.248,35. 107.810,80 114.861,07 122.312.01 131.271,27
7E-12 1 14719.10 114.841,61 122.327,01 134.271.27 13.744,43
71-14 1 114.861.07 121.227,01 130.171,27 138.746,43. 147.744,91
71-15 1 122.327,01 130.120,27 138.744.43 147.744,91 157.349,57
71-04 1 133.271,07 138.744,43 10.764.71 017.347,57 167.578,69
71-17 : 131746.43 147.744,91 157.347,57 147.591,49 171.492,51
21-11 1 17.764.91 157.369,57 167.571,49 171.492,51 190.094,53
7E-19 1 117.347,57 10.5711.67 178,02,31 100.074,53 202.450.72
NE-20 1 167.271.61 171.492,51 190.094,53 201.450,72 215.610,03
71-21 1 1711.492,51 190.094,53 212.450,72 215.610,03 229.424,47
NE	 1 00.074,53 202.111.72 215.610,03 229.424,67 200.540.30

Obs.: Aplica-se as Secretario 04 Escola a hiell acua
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_	 da proc.
.....

19 en-

lano III - a 04 go refira e Artigo 3e. dil lei Ib. ,,;:	 .
dei Preftesteeets de rásosa	 -..,	 ' :,

tabela 1- Dopietkateele de Carpe de Proola gete Cretimo de %Mn de liegisterie nelic441:.•
e	

111111201 OTO/L
* 	,
Ne. IV	 1110111111013 10 Mal	 : Kl. : 111113 NI& X:	 1130W110011 111 C011111
:CeetiOl::	 :URU : :ama:•

..	 .	 .

"	 ..	 .CLIIIISC III.	 .	 .	 .
• 1	 ••••	 : 4	 O

: 11134:0tordslader Pedegegice	 •	 :01-04 :rimi :: tné:coresuair ~mia
i 	 •	 .*	 •

1123:Nretor de escola	 :rp•-u	 033:11irelar de nivela

143:2epgro9er Isolar	 , :UH*	 143:3toervieer bolar

• I,

• ele	 _	 •
II	 e*	 •

• á
11	 •

I 	 e	
IICA/TMI/m044.cal	 .

•
4	 •

•
•

11	 •

:rt.1.3;114I

.:11-17;IP-11

:
e	 •

I.	 e	 e•

Abem IU - a ou se refere o Artigo 34. da Lei Ile. .
Nadre dee Preptissiosals de Ldecasae 	 •	 '-
Tabela C - Coseadramete de Cargas de Prerriesete ea Comisso de 'Demiti de deu. Macacas.
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' • Empo me. 3M11242 MA •

Ne. et:
:mem

1000/0010	 •	 NITC	 10:	 101131102040 /0
-	 :remi moa*:

: PAUS	 •
:NULA :

NPL-7

;11

;C31-3 ;MI

-
CIP1-11:PP-1

•

500:28211iar klabistratlar de ~o	 W-3	 NElegillar Adeileistretiote de babe
e.

: 430:M111r de Secretaria	 111-3 :PP-I	 431:11asilier de Secretaria
•I:".	 • ••••	 •	 : •	 •	 :

300:1espeter de Alem	 •	 :111-3	 see:Inpator de Riem
:

• :
.431:Secretario cie Ceceia 	 :ome*:rp-1-	 agfacretarie baila'

• •

4	

- ^, 3., • - 1' •

line	 - a goe ge refere e Ortiga 5a. de Ltd
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4	 il	 á	 1,e,	 4 ..	 : 	 1: _ •-.:b, Catonruti ,.: .	 ,,....,.., .......

• - .,	 -. .•	 --.,. 
- •, , .

	 • ,, :c/ categoria 3 , n;,3 ... -. 
:	 :	 • :	 •	 •	 "	 •.	 .	 ,,...	 .	

.	 .•	 .

41 cateoria 4	 . 
.	 ..	 .

:	 •	 .• :	 ' ` : •	 •	 - '	 • .''''' - "	 "" "'	 : . . - :	 ::	 :
101:detilir receio de :decape - tia..?	 :	 :11P-III

• 1111-3 I	 .:
i	 '	 n 	

. ,,, .	 .	 ,,, .,	 .	 .....: ....	 :	 ::	 :a atearia 1
II	 1	 • il	 •	 •

1:	 lit) categerla I	
_	

:111-4 :.:.	 .	 .	 -...	 :.	 .	 .	 _	 .	 :	 ::	 :41 cataria 3 -	 111-31,.	 i	 -:	 tt	 t

:. •	 :.	 :.	 -	
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• "	 . . .
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1410:1Noi1lar teteia de [decaem - Clamo II 	 :	 :111.-III
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:	 1	 : 	 . 	 . .•	 :	 :	 ::	 :2) ratearia 2 ..
.	 .	 .	 :	 :	 ::	 :4) categwia 3	 :111-4_
:	 :	 :	 .	 • '	 "•	 '

4) categoria 4	 •	 .:tre-tei	 :
. . .	 " " •
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ANEXO IV
TABELA. "A"

A QUE SE REFERE O ARTIGO 28 DA LEI No.
- Quadro do Maoiatarlo Municipal

•
•

	 •
;	 .	 CAROOS DA CLASSE I	 • .., .	 :
:	 ........-. 	  :

CRITERIOS MINiMOS
: .	 DENOMINADA°	 ,	 :CAT.: REF.
:	 •	 --	 :	 :	 •	 :TEMPO:	 TITULOS
:. 	...	

	:

.: PROFESSOR ADJUNTO DE EDUCADA° INFANTIL 	 : 1 : OPE-11 :	 O:	 .
: PROFESSOR ADJUNTO DE ENSINO FUNDAMENTAL I	 .	 : OPE-12 :	 '2:

	

OPE-13 :	 5:	 :
.	 .

:	 : OPE-14 •	 8:
:	 .	 :	 : OPE-15 :	 12:
: •	 ..	 : OPE-16 : "16:	 NA FORMA.	 : OPE-17 :	 20:

OPE-18 	 22:• .• .	 .
e

'

: PROFESSOR.ADJUNTO DE EDUCADA° INFANTIL 	 • 	 : OPE-13 . :	 O:
•: PROFESSOR ADJUNTO DE ENSINO FUNDAMENTAL I 	 .	 : OPE-14 :	 2:	 A SER

PROFESSOR ADJUNTO DE ENSINO FUNDAMENTAL II 	 :	 : OPE-15 :	 5:
.	 : OPE-16 :	 8:	 :

OPE-17 :
.	 : -	 .	 : OPE-18 :	 16:	 .
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUS-

TIÇA; ADMINISTRAÇÃO POBLICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PRO

JETO DE LEI N9 456/97, ENCAMINHADO PELO SR. CHEFE DO PODER EXE
CUTIVO.

O Projeto dispõe sobre a reorganização parcial do Quadro de Fun

cionãrios do Magistério Municipal, altera as leis de n9 11.229/92 e 11.434/93
e readequa .as escalas de padrões de vencimento que especifica.

A mataria ampara-se nos artigos 13, incisos XIII e XVI e 37, 529,

incisos I , II e IV, da Lei Orgânica do Município.

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito somos favoráveis ã matéria pela valorização da

classe dos professores municipais, que há muito aguarda pela sua reorganiza

ção.

Quanto ao aspecto financeiro também nada a opor pois as despesas

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se ne-

cessário.

Favorável é o nosso parecer.

Sala das Comissões Reunidas, em

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇ Y	ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO; CULTURA
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Folha n.o	 C	 do proc.

	 11 19
- • elt.4144.

SUBSTITUTIVO N9 AO PROJETO DE LEI N9456/97

Dispõe sobre a reorganização ,harcial (9
Quadro do Magistério Municipal; . altera as
Leis d 11.229, de 26 de junho de 1992, e
n° 11.434, de 12 de novembro de 1993;
readequa as Escalas de Padrões de
Vencimentos que especifica, e dá ou as
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decretj:

Art. 12 - Ficam criados, na Parte Permanente, Tabela III, PP-

n19
 III, do Quadro dos Profissionais de Educação, e incluídos no Anexo I - Tabela B -

Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magistério Municipal, previsto na Lei
n2 11.434, de 12 de novembro de 1993, os cargos de Professor Adjunto de
Deficientes Auditivos e de Professor Titular de Deficientes Auditivos, contantes 'do
Anexo I, parte integrante desta lei.

• Art. 22 - Em decorrência da criação dos cargos previstos no
artigo anterior, a carreira do Magistério Municipal, de que trata o artigo 6 2 da Lei n2
11.229, de 26 de junho de 1.992, passa a ser configurada da seguinte forma:

I - CLASSE I :

a) Professor Adjunto de Deficientes Auditivos;
b) Professor Adjunto de Educação Infantil;
c) Professor Adjunto de Ensino Fundamental I;
d) Professor Adjunto de Ensino Fundamental II;
e) Professor Adjunto de Ensino Médio;

1
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- CLASSE II:

a) Professor Titular de Deficientes Auditivos;
b) Professor Titular de Educação Infantil;
c)Professor Titular de Ensino Fundamental I;
d)Professor Titular de Ensino Fundamental II;
e)Professor Titular de Ensino Médio;

• III- CLASSE III:

a) Coordenador Pedagógico;
b) Diretor de Escola;
c) Supervisor Escolar.

Parágrafo único - Os Profissionais de Educação que vierem a
ocupar cargos de Coordenador Pedagógico, da Classe III, com atuação na Educação
Especial, deverão comprovar sua habilitação específica nesta área, em nível de
graduação ou especialização.

Art. 3 9 - Ficam incluídos, no artigo 93 da Lei n' t 11.434, de 12
de novembro de 1993, os parágrafos 11 e 12 com a seguinte redação:

• "Art. 93

§11 - Os Profissionais de Educação docentes, aposentados ou
pensionistas, que comprovarem haver exercido a efetiva regência de classe em
jornada .de 27 (vinte e sete) ou 24 (vinte e quatro) horas semanais, por período
inferior ao estabelecido no parágrafo anterior deste artigo, terão incorporada aos
seus proventos ou pensões a Jornada Especial Integral, na proporção de 1/10 (um
décimo) por ano.

§12 - Na hipótese de aposentadoria por invalidez ou
compulsória, o prazo previsto no § 10 deste artigo fica reduzido à metade."

Art. 4 9 - O ato de nomeação de candidatos habilitados em
concursos para provimento, em caráter efetivo, de cargos dos Quadros dos

• Profissionais de Educação, fica condicionado à prévia escolha de local de exercício.

2
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§12 - A convocação para escolha de local de exercício será feita
por publicação no Diário Oficial do Município e obedecerá, rigorosamente, à ordem
de classificação no respectivo concurso.

§22 - Sem prejuízo da publicação a que se refere o parágrafo
anterior, a Secretaria Municipal de Educação enviará correspondência, com aviso de
recebimento, aos candidatos habilitados, dando-lhes ciência da convocação.

§32 - O procedimento de escolha de local de exercício será

• disciplinado por ato do Secretário Municipal de Educação e deverá ocorrer no prazo
de 15 (quinze) dias, contados da publicação da convocação, podendo ser
prorrogado, por igual período, a critério da Administração.

§42 - O candidato convocado que não comparecer para a
escolha a que se refere este artigo não será nomeado.

Art. 59 - Compete ao Secretário Municipal de Educação dar
posse aos candidatos nomeados para provimento efetivo dos cargos que compõem
os Quadros dos Profissionais de Educação, observada a legislação aplicável à
espécie.

Parágrafo único - A competência de que trata o "caput" deste
artigo poderá ser delegada a autoridade hierarquicamente inferior, mediante Portaria
do Secretário Municipal de Educação.

Art. 6 9 - A posse nos cargos dos Quadros dos Profissionais
de Educação deverá se verificar no prazo de 15 (quinze) dias, contados da
publicaçãn oficial do ato de provimento. .	 .

§1 2 - O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado, por
igual período, ajuízo da autoridade competente para dar posse.

§22 - O termo inicial do prazo para posse de funcionários em
férias ou licença, exceto no caso de licença para tratar de interesse particular, será o
da data em que voltar ao serviço.

§32 - Se a posse não se der dentro do prazo legal, o ato de
provimento será tomado sem efeito.

Art. 79 - O exercício de cargos dos Quadros dos Profissionais
de Educação terá início no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da posse.

3
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*12 - O prazo referido neste artigo poderá ser prorrogado por
igual período, a juízo da autoridade competente para dar posse.

§22 - O funcionário que não entrar em exercício dentro do prazo
será exonerado do cargo.

Art. 89- O artigo 72 das Disposições Estatutárias Transitórias
da Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 72 - Somente poderão ser contratados Profissionais do
Ensino pelo prazo máximo de 6 .(seis) meses, para o desempenho das funções
inerentes aos cargos de Professor Adjunto de Educação Infantil, de Ensino
Fundamental I e II, de Ensino Médio e de Deficientes Auditivos, quando houver
necessidade inadiável para o regular funcionamento das unidades escolares.

§1 2 - A vedação contida no parágrafo 2 2 do artigo 32 da Lei n2
10.793, de 21 de dezembro de 1989, não se aplica aos contratados para as funções
referidas no "caput" deste artigo, que poderão ser novamente contratados, sempre
pelo prazo máximo de 6 (seis) meses.

§22 - Homologados os concursos públicos destinados ao
provimento de cargos de Professor Adjunto, e publicada, no • Diário Oficial do
Município, a convocação para escolha de local de exercício, na forma do disposto

• na lei específica, poderão, em caráter excepcional, ser novamente contratados os
Profissionais do Ensino com contratos em vigor, ao término destes, por uma única
vez, pelo prazo máximo de 6 (seis) meses, desde que tal medida não acarrete o
preterimento de candidatos aprovados nos respectivos concursos ou qualquer outro
prejuízo

Art. 99 - Aplica-se aos integrantes do Quadro de Apoio à
Educação o disposto nos incisos III e V a XV do artigo 76 da Lei n 2 11.229, de 26
de junho de 1992.

Art.10 - Fica mai. itida a função de Auxiliar de Direção, para
exercício, junto à direção das Escolas Municipais de 12 e 22 Graus, sendo um por
turno de funcionamento das unidades.

- Os afastamentos aos quais se referem os incisos I, III
e V do artigo 50 da Lei 112 11.229, de 26 de junho de 1992, serão considerados
como de efetivo exercício, para todos os fins.

4



Art.12 - Para os efeitos da classificação para a escolha a que
se refere o artigo 31 da Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992, o tempo de serviço
no Magistério será valorado nos seguintes quesitos:

a) unidade escolar;
b) Carreira do Magistério Municipal; e

•c) Magistério Municipal.

Parágrafo único - A contagem de tempo a que se referem as
alineas "h" e "c" do "caput" deste artigo não poderá ser concomitante.

Art.13 - A alínea "a" do parágrafo 3 2 do artigo 53 da Lei n2
11.434, de 12 de novembro de 1993, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 53 ...

§ 32 -

a) no outro cargo esteja submetido à Jornada Básica ou Jornada
Especial Ampliada."

Art. 14 - Fica reaberto, por 90 (noventa) dias, a partir da
4)	 publicação desta lei, o prazo para a opção prevista no artigo 82 da Lei n2 11.434, de

12 de novembro de 1993.

Art. 15 - As Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros
dos Profissionais de Educação, compreendendo as referências, os graus e os valores
constantes do Anexo II, a que se refere o artigo 6 2 da Lei n2 11.434, de 12 de
novembro de 1993, devidamente reajustadas nos termos da legislação vigente, ficam
readequadas, a partir de 1 2 de abril de 1997, de conformidade com o Anexo II,
integrante desta lei.

Art.16 - As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro do
Magistério Municipal, compreendendo -as referências, os graus e os valores,
constantes do Anexo II, Tabelas A e B, a que se refere o artigo 23 da Lei n2
11.229, de 26 de junho de 1992, devidamente reajustadas nos termos da legislação
vigente, ficam readequadas, a partir de 1 2 de abril de 1997, de conformidade com o

'Anexo III, -integrante desta lei.

•
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Art. 17 - As demais vantagens pecuniárias percebidas pelos
servidores dos Quadros dos Profissionais de Educação, que incidirem sobre
Escalas de Padrões de Vencimentos dos referidos Quadros, estabelecidas de acordo
com as Leis n2 11.229, de 26 de junho de 1992, e n° 11.434, de 12 de novembro
de 1993, devidamente reajustadas nos termos da legislação vigente, passam a ser
calculadas, nos mesmos percentuais e bases, sobre as escalas ora readequadas.

Art. 18 - Aplicam-se aos aposentados e pensionistas as
disposições contidas nesta lei, no que couber.

Art.19 - O encargo financeiro decorrente da extensão dos
beneficios previstos nesta lei às pensões concedidas pelo Instituto de Previdência
Municipal de São Paulo - LPREM será suportado pela Prefeitura do Município de
São Paulo que, diante da comprovação das despesas, realizará repasses mensais . à
Autarquia.

Art.2o - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art.21 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, em especial o artigo 13 da Lei n 2 11.434, de
12 de novembro de 1993.

•

I
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ANEXO I A QUE SE REFERE O ART. 12 DA LEI N2

n2 de
cargos

Denominação do Cargo Ref. Parte
Tabela

Forma de Provimento

CLASSE I
•

150 Professor	 Adjunto
Deficientes Auditivos

de QPE-14 PP-III Provimento	 por	 concurso
público de provas e títulos.

• Habilitação específica de grau
superior	 de	 graduação	 em
Educação de Deficientes da
Audiocomunicação, ou, título
de curso de aperfeiçoamento
ou	 de	 especialização	 em
Educação	 de	 Deficientes

•
Auditivos, de nível médio.

CLASSE II

•	 300 Piofessor	 Titular
Deficientes Auditivos

de QPE-14 PP-III Provimento por concurso de
acesso de provas	 e títulos,
dentre integrantes da carreira
do Magistério Municipal da
Classe I e através de concurso

. público de provas e títulos,
observado	 o	 disposto	 no
artigo 27 da Lei n2 11.434, de
12 de novembro de	 1993.
Habilitação específica de grau
superior	 de	 graduação	 em
Educação de Deficientes da

-
Audiocomunicação, ou, título
de curso de aperfeiçoamento
ou	 de	 especialização	 em
Educação	 de	 Deficientes
Auditivos, de nível médio.
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ANEXO II A QUE SE REFERE O ART. 15 DA LEI N2
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO

APOIO À EDUCAÇÃO
JORNADA DE 40 H SEMANAIS
REF/GRAUS A B C D E

QPE-01 184,59 203,06 223,36 245,71 270,27
QPE-02 203,06 223,36 245,71 270,27 297,32
QPE-03 223,36 245,71 270,27 297,32 327,03
QPE-04 245,71 270,27 297,32 327,03 359,73
QPE-05 270,27 297,32 327,03 359,73 395,75
QPE-06 297,32 327,03 359,73 395,75 435,31
QPE-07 327,03 359,73 395,75 435,31 478,82
QPE-08 353,21 388,54 427,39 470,13 517,17
QPE-09 381,47 419,62 461,57 507,73 558,51
QPE-10 411,98 453,20 498,53 548,35 603,20

maginic.doc

MAGISTÉRIO MUNICIPAL
JORNADA BÁSICA DO PROFESSOR
REF/GRAUS A B C D E

QPE-11 304,22 324,01 345,09 367,52 391,39
QPE7 12 324,01 345,09 367,52 391,39 416,82
QPE-13 345,09 367,52 391,39 416,82 443,89
QPE-14 367,52 391,39 416,82 443,89 472,79
QPE-15 391,39 416,82 443,89 472,79 503,50
QPE-16 416,82 443,89 472,79 503,50 536,26
QPE-17 443,89 472,79 503,50 536,26 571,10
QPE-18 472,79 503,50 536,26 571,10 608,23
QPE-19 503,50 536,26 571,10 608,23 647,78
QPE-20 536,26 571,10 608,23 647,78 689,88
QPE-21 571,10 608,23 647,78 689,88 734,70

maginic.doc

Ne.

8



• MAGISTÉRIO MUNICIPAL
JORNADA ESPECIAL AMPLIADA
REF/GRAUS A B C D E

QPE-11 456,36 486,05 517,59 551,30 587,08
QPE-12 486,05 517,59 551,30 587,08 625,25
QPE-13 517,59 551,30 587,08 625,25 665,89
QPE-14 551,30 587,08 625,25 665,89 709,18
QPE-15 587,08 625,25 665,89 709,18 755,28
QPE-16 625,25 665,89 709,18 755,28 804,38
QPE-17 665,89 709,18 755,28 804,38 856,66
QPE-18 709,18 755,28 804,38 856,66 912,37
QPE-19 755,28 804,38 856,66 912,37 971,64
QPE-20 804,38 856,66 912,37 971,64 1034,78
QPE-21 856,66 912,37 971,64 1034,78 1102,07

maginic.doc

MAGISTÉRIO MUNICIPAL
JORNADA ESPECIAL INTEGRAL
REF/GRAUS A B C D E

QPE-11	 ' 608,44 648,02 690,18 735,04 782,78
QPE-12 648,02 690,18 735,04 782,78 833,64
QPE-13 690,18 735,04 782,78 833,64 887,78
QPE-14 735,04 782,78 833,64 887,78 945,58
QPE-15 782,78 833,64 887,78 945,58 1.007,00
QPE: 16 833,64 887,78 945,58 1.007,00 1.072,52
QPE-17 887,78 945,58 1.007,00 1.072,52 1.142,20
QPE-18 945,58 1.007,00 1.072,52 1.142,20 1.216,46
QPE-19 1.007,00 1.072,52 1.142,20 1.216,46 1.295,56
QPE-20 1.072,52 1.142,20 1.216,46 1.295,56 1.379,76
QPE-21 1.142,20 1.216,46 1.295,56 1.379,76 1.469,40

magnuc.aoc
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MAGISTÉRIO MUNICIPAL
•JORNADA BÁSICA E ESPECIAL DE 40 HS

REF/GRAUS A B C D E
QPE-11 811,31 864,06 920,24 980,02 1.043,75
QPE-12 864,06 920,24 980,02 1.043,75 1.111,56
QPE-13 920,24 980,02 1.043,75 1.111,56 1.183,82
QPE-14 980,02 1.043,75 1.111,56 1.183,82 1.260,75
QPE-15 1.043,75 1.111,56 1.183,82 1,260,75 1.342,74
QPE-16 1.111,56 1.183,82 1.260,75 1.342,74 1.430,02
QPE-17 1.183,82 1.260,75 1.342,74 1.430,02 1.522,96
QPE-18 1.260,75 1.342,74 1.430,02 1.522,96 1.621,95
QPE-19 1.342,74 1.430,02 1.522,96 1.621,95 1.727,37
QPE-20 1.430,02 1.522,96 1.621,95 1.727,37 1.839,65
QPE-21 1.522,96 1.621,95 1.727,37 1.839,65 1.959,23
QPE-22 1.621,95 1.727,37 1.839,65 1.959,23 2.086,59

OBS: Aplica-se ao Secretário de Escola a tabela acima
maginic.doc

•
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ANEXO III A QUE SE REFERE O ART. 16 DA LEI N2
QUADRO DO ENSINO MUNICIPAL
JORNADA DE TEMPO PARCIAL
REF/GRAUS A B C D E

EM - 01 156,05 163,85 172,01 180,64 189,66
EM - 02 163,85 172,01 180,64 189,66 199,12
EM - 03 172,01 180,64 189,66 199,12 209,11
EM - 04 180,64 189,66 199,12 209,11 219,54
EM - 05 189,66 199,12 209,11 219,54 230,53
EM- 06 199,12 209,11 219,54 230,53 242,07
EM - 07 209,11 219,54 230,53 242,07 254,16
EM - .08 219,54 230,53 242,07 254,16 266,90
EM - 09 230,53 242,07 254,16 266,90 280,24
EM - 10 242,07 254,16 266,90 280,24 294,22
EM-li 254,16 266,90 280,24 294,22 308,96
EM- 12 266,90 280,24 294,22 308,96 324,37

maginic.doc

JORNADA DE TEMPO INTEGRAL
REF/GRAUS A '	 B I	 C D E

EM - 01 312,10 327,70 344,02 361,28 379,32
EM - 02 327,70 344,02 361,28 379,32 398,24
EM - 03 344,02 361,28 379,32 398,24 418,22
EM - 04 361,28 379,32 398,24 418,22 439,08
EM - 05 379,32 398,24 418,22 439,08 461,06
EM - 06 398,24 418,22 439,08 461,06 484,14
EM - 07 418,22 439,08 461,06 484,14 508,32
EM - 08 439,08 461,06 484,14 508,32 533,80
EM -.09 461,06 484,14 508,32 533,80 560,48
EM - 10 484,14 508,32 533,80 560,48 588,44
EM - 11 508,32 533,80 560,48 588,44 617,92

,	 EM - 12 533,80 560,48 588,44 617,92 648,74
maginic.doc

REFERÊNCIA VALOR
EMS - 01 52,02
EMS - 02 57,34
EMS - 03 60,21

maginic.doc
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO.À
\4

TIÇA; ADMINISTRAÇÃO POBLICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRN

SUBSTITUIVO N9	 AO PL 456/97.

O Substitutivo ao PL 456/97, que dispõe sobre a reorgaàVção

Paréial do Quadro do Magisterio Municipal e de outras providencias,

tem por objetivo excluir os artigos 39 a 89 relacionados ã" transforma -

ção em cargos de Professor Adjunto de Deficientes Auditivos ou de Pro -

fessor Titular de Deficientes Auditivos, mantidos todos os demais arti-

gos do Projeto original, devidamente renumerados.

Favorevel o parecer.

Sala das Comissões Reunidas, em
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PARECER CONJUNTO DAS COMISS3ES
REUNIDAS DE EDUCAM, CULTURA E ESPORTES, CONSTITUIM E
JUSTIÇA, ADMINISTRAM PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO AO
P.L. 456/97

Encaminhado à Camara pelo Prefeito através da Of. ATL
67/97, a propositura em exame dispõe sobre a reorganização
parcial do Quadro do Magistério Municipal; altera as Leis

' .. ri.% 11.229/92 e 11.434/93; readequa as Escalas de Padrões de
_Vencimentos que especifica e dá outras providencias.

Fruto da discussão democrática entre os órgãos da
. Administração municipal	 e	 as entidades	 sindicais	 e
. associativas ligadas às categorias do Magistério e do Ensino

la	 Municipal, chega este esperado projeto de lei a esta Câmara,
. o qual deve contar com o apoio de toda a Casa.

Com efeito, traz a presente propositura, entre outros
..dispositivos importantes, os seguintes:

1. Estende aos integrantes do Quadro de Apoio à
._. Educação o adicional noturno de 30%, àqueles que trabalhem

entre 19 e 23 horas;
R. Incorpora aos proventos e pensões a Jornada Especial

• Integral, na proporção de 1/10 (um décimo) por ano, para os
Profissionais de Educação aposentados e pensionistas que
comprovarem haver exercido a efetiva regência de classe em

. jornada de 27 nu 24 h semanais par período inferior a 10
anos;

3. Antes de ser efetivamente nomeado, o candidato
habilitado em concurso deverá escolher a seu local de
exercício, escolha esta que deverá ocorrer até 15 dias após
a publicação da convocação, prorrogável o prazo por mais 15
dias;

4. A posse deverá ocorrer no prazo de 15 dias após a

O
,J11, blicação oficial do ato de provimento, prazo prorrogável
c 'íis in iguais 15 dias;

)1
nt;' ,profi Sisi2nZ aã:fle2nZ 

para2dr rre'„ ra.C2:,27'22: 2:)1(f .
/W ,,,:-.argos e Prof. Adjunto de Educação Infantil, de Ensinoe	 ,„.

l-V. ivas, quando houver necessidade inadiável;
FurO.Itt ntal I e II, de Ensino Médio e de Deficientes

c.

i .\
Q.

	

	6. Considera-se como de efetivo exercício, para todos
fins, os afastamentos p/ prestar serviços técnico-

° •
X,- educacionais, para ministrar aulas em entidades conveniadas

•
com a Prefeitura e para exercer mandato de dirigente
sindical;

7. Abre prazo de 90 dias para que os integrantes do
_Quadro cie: Prof. da Educ. não optantes pelas novas Tabelas e
Quadros previstos na Lei n211.434/93 a façam agora;

O. Para a classificação na escolha de classes e aulas,
.. o tempo de serviço será valorado nos quesitos seguintes:

a)unidade escolar; b)carreira do Magistério 	 Municipal;
c)Magistério Municipal;

9. As Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos.
Profissionais da Educação e dos Quadros do Magistério -....
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Municipal ficam revalorizadas, retroativamente a abril de
97, na conformidade das Tabelas e Quadros anexos ao projeto;

11. Suas disposições	 aplicam-se, igualmente, no que
couber, aos aposentados.

A matéria ampara-se nos artigos 13, incisos XIII e XVI
e 37, 522, incisos I, II e IV, da Lei Orgãnica do Município.

Assim, o parecer da Comissão de Constituição e Justiça
é PELA LEGALIDADE da propositura.

Diante de todo a acima exposto, as Comissões de mérito,
de Educação, Cultura e Esportes e de Administração Pública
não poderiam deixar de dar o seu aval à proposta do
Executivo, que se pauta pela valorização da classe dos
professores municipais, que há muito por isso ansiavam.

FAVOR4VEL o nosso parecer.
Quanto ao aspecto financeiro, também nada tem a opor

esta Comissão de Finanças e Orçamento, tenda em vista que as
despesas oriundas da aplicação da Lei correrão à conta das
verbas próprias do orçamento vigente, suplementadas se
necessário.

No entanto, tendo em vista os apelos trazidos a esta
Casa, em reunião da colenda Comissão de Educação, Cultura e
Esportes, por diversas professoras das EMEDAS, bem como pelo
SINPEEM e pela APROFEM, que solicitam a retirada dos artigos
de número A. a 7 da projeto original, resolvemos, de comum
acordo com as entidades, na certeza do aval de toda a Casa
e da sanção do Sr. Chefe do Executivo apresentar o seguinte:

SUBSTITUTIVO N2	 /97 AO P.L. 456/97

Dispõe sobre a reorganização parcial do
Quadro do Magistério Municipal; altera
as Leis n2s 11.229, de 26 de junho de
1992 e n2 11.434, de 12 de novembro de
1993; readequa as Escalas de Padrões de
Vencimentos que especifica, e dá outras
providencias.

A CÃMARA MUNICIPAL DE SISO PAULO decreta:

Art. 12 - Aos integrantes do Quadro de Apoio à
Educação aplica-se o disposto nos artigos 80, 81 e 82 da Lei
n2 11.229, de 26 de junho de 1992.

Art. 22 - Ficam incluídos no artigo 93 da Lei n2
11.434, de 12 de novembro de 1993, as parágrafos 11 e 12,
com a seguinte redação:

"Art. 93 ...
5 11 - Os Profissionais de Educação docentes,

aposentados ou pensionistas, que comprovarem haver exercido
a efetiva regência de classe em jornada de 27 (vinte e sete)
ou 24 (vinte e quatro) horas semanais, por período inferior
ao estabelecido no parágrafo anterior deste artigo, terão
incorporada aos seus proventos ou pensões a Jornada Especial
Integral, na proporção de 1/10 (um décimo), por ano.
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5 12 - Na hipótese de aposentadoria por invalidez
_ou compulsória, o prazo previsto no 5 10 deste artigo fica
.reduzido à metade".

Art. 32 - O ato de nomeação de candidatos
, habilitados em concursos para provimento, em caráter
efetivo, de cargos dos Quadros dos Profissionais de
Educação, fica condicionado à prévia escolha de local de
exercício.

5 12 - A convocação para escolha de local de
exercício será feita por publicação no Diário Oficial do
Município e obedecerá, rigorosamente, à ordem de
classificação no respectivo concurso.

5 22 - Sem prejuízo da publicação a que se refere
. .o parágrafo anterior, a Secretaria Municipal de Educação
_enviará correspondência, com aviso de recebimento, aos
candidatos habilitados, dando-lhes ciência da convocação.

5 32 - O procedimento de escolha de local de
_exercício será disciplinado por ato do Secretário Municipal
de Educação e deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias,
contados da publicação da convocação,	 podendo ser

_prorrogado, por igual período, a critério da Administração.
5 42 - O candidato convocado que não comparecer

...para a escolha a que se refere este artigo não será nomeado.

Art. 42 - Compete ao Secretário Municipal de
,Educação dar posse aos candidatos nomeados para provimento
.efetivo dos cargos que compõem os Quadros dos Profissionais
.de Educação, observada a legislação aplicável à espécie.

Parágrafo único - A competência de que trata o
_"caput" deste artigo poderá ser delegada a autoridade
hierarquicamente inferior, mediante Portaria do Secretário
Municipal da Educação.

Art. 52 - A posse nos cargos dos Quadros das
Profissionais de Educação deverá se verificar na prazo de 15
(quinze) dias, contados da publicação oficial do ato de
provimento.

5 12 - O prazo previsto neste artigo poderá ser
prorrogado, por igual período, a juízo da autoridade
competente para dar posse.

5 22 - O termo inicial do prazo para posse de
funcionários em férias ou licença para tratar de interesse
particular, será o da data em que voltar ao serviço.

5 32 - Se a passe não se der dentro do prazo
legal, o ato de provimento será tornado sem efeito.

Art. 62 - O exercício de cargos dos Quadros dos
. _Profissionais de Educação terá início no prazo de 15
. (quinze) dias, contados da data da posse.

5 12 - O prazo referido neste artigo poderá ser . .
. _ prorrogado por igual período,	 a juízo da	 autoridade

competente para, dar posse.
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5 22	 O funcionário que não entrar em exercício
dentro do prazo será exonerado do cargo.

Art. 72 O artigo 72 das Disposiç5es
Estatutárias Transitórias da Lei n2 11.229, de 26 de junho
de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

" Art. 72 - Somente poderão ser contratados
Profissionais do Ensino pelo prazo máximo de 6 (seis) meses,
para o desempenho das funç5es inerentes aos cargos de
Professor Adjunto de Educação Infantil, de Ensino
Fundamental I e II e de Ensino Médio, quando houver
necessidade inadiável para o regular funcionamento das
unidades escolares.

% 12 - A vedação contida no parágrafo 22 do artigo
32 da Lei n2 10.793, de 21 de dezembro de 1989, não se
aplica aos contratados para as funç5es referidas no "caput"
deste artigo, que poderão ser novamente contratados, sempre
pelo prazo máximo de 6 (seis) meses.

5 22	 Homologados os concurso á públicos
destinados ao provimento de cargos de Profeásor, e
publicada, na Diário Oficial do Município, a convocação para
a escolha de local de exercício, na forma do disposto na lei
específica, poderão, em caráter excepcional, ser novamente
contratados os profissionais do Ensino com contratos em
vigor, ao término destes, por uma única vez, pelo prazo
máximo de 6 (seis) meses, desde que tal medida não acarrete
o preterimento de candidatos aprovados nos respectivos
concursos ou qualquer outro prejuízo."

Art. 82 - Aplica-se aos integrantes da Quadro de
Apoio à Educação o disposto nos incisos III e V a XV do
artigo 76 da Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992.

Art. 92 - Fica mantida a função de Auxiliar de
Direção, para exercício, junto à direção das Escolas
Municipais de 12 Grau, de 12 e 22 Graus e das EMEDAs, sendo
um por turno de funcionamento das unidades.

Art. 10 - Os afastamentos aos quais se referem os
incisos I, III e V do artigo 50 da Lei 11.229, de 26 de
junho de 1992, serão considerados como de efetivo exercício,
para todos os fins.

Art. 11. - Para os efeitos da classificação para a
escolha a que se refere o art. 31 da Lei 11.229, de 26 de
junho de 1992, a tempo de serviço no Magistério será
valorado nos seguintes quesitos:

a) unidade escolar;
b) Carreira da Magistério Municipal; e
c) Magistério Municipal.
Parágrafo único - A contagem de tempo a que se

referem as alíneas "b" e "c" do "caput" deste artigo não
poderá ser concomitante.
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Art. 12 - A alínea "a" do parágrafo 32 do artigo
53 da lei n2 11.434, de :12 de novembro de 1993, passa a ter
a seguinte redação:

"Art. 53 -
9 32 -
a) no outro cargo esteja submetido à Jornada Bási-

ca ou Jornada Especial Ampliada."

Art. 13 - Fica reaberto, por 90 (noventa) dias, a
partir da publicação desta lei, o prazo para a opção
prevista no artigo 82 da Lei n2 11.434, de 12 de novembro de
1993.

Art. 14 - As Escalas de Padrões de Vencimentos dos
. Quadros dos Profissionais de Educação, compreendendo as
referencias, os graus e os valores constantes do Anexo II, a
que se refere o artigo 62 da Lei n2 11.434, de 12 de

. novembro de 1993, devidamente reajustadas nos termos da
legislação vigente, ficam readequadas, a partir de 12 de
abril de 1997, de conformidade com o Anexa I, integrante da
lei.

Art. 15 - As Escalas de Padrões de Vencimentos do
Quadro	 do	 Magistério	 Municipal,	 compreendendo
referencias, os graus e os valores, constantes do Anexo II,
Tabelas A e 8, a que se refere a artigo 23 da Lei n2 11.229,
de. 26 de junho de 1992, devidamente reajustadas nos termos
.da leg islação vigente, ficam readequadas, a partir de 12 de
abril de 1997, de conformidade com o Anexo II, integrante da
lei.

Art. 16 - As demais vantagens pecuniárias
percebidas pelos servidores dos Quadros das Profissionais de
Educação, que incidirem sobre as Escalas de Padrões de
.Vencimentos, dos referidos Quadros, estabelecidas de acordo
com as Leis n2 11.229, de 26 de junho de 1992, e n2 11.434,
de 12 de novembro de 1993, devidamente reajustadas nos
termos da legislação vigente, passam a ser calculadas, nos.
.mesmas percentuais e bases, sobre as escalas ora
.readequadas.

Art.	 í7 - Aplicam-se aos aposentados e
. _ pensionistas as disposições contidas nesta lei, no que

couber.

Art. 18 - 0 encargo financeiro decorrente da
. _extensão dos benefícios previstos nesta lei às pensões
' concedidas pelo Instituto de Previdência Municipal de São
'. Paulo - IPREM será suportado pela Prefeitura do Município de

São Paulo que, diante da comprovação das despesas, realizará
repasses mensais à Autarquia.
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eáinalia AuticOatia
Art. 19 - As despesas cdm a execução desta lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
.suplementadas se necessário.

Art. 20 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
_publicação, revogadas as disposições em contrário,	 em

• especial o artigo 13 da Lei n2 11.434, de 12 de novembro de
1993.

Sala das Comissões Reunidas,
_ comissno DE EDUCAM), CULTURA E ESPORTES
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ANEXO 1 A QUE SE REFERE O ART. 1 11 DA LEI N9
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO

APOIO À EDUCAÇÃO
JORNADA DE 40 H SEMANAIS
REF/GRAUS A B C D E

QPE-01 184,59 203,06 223,36 245,71 270,27
QPE-02 203,06 223,36 245,71 270,27 297,32
QPE-03 223,36 245,71 270,27 297,32 327,03
QPE-04 245,71 270,27 297,32 327,03 359,73
QPE-05 270,27 297,32 327,03 359,73 395,75
QPE-06 297,32 327,03 359,73 395,75 435,31
QPE-07 327,03 359,73 395,75 435,31 478,82
QPE-08 353,21 388,54 427,39 470,13 517,17
QPE-09 381,47 419,62 461,57 507,73 558,51
QPE-10 411,98 453,20 498,53 548,35 603,20

MAGISTÉRIO MUNICIPAL
JORNAIA BÁSICA DO PROFESSOR
REF/GRAUS A B C D E

QPE-11 304,22 324,01 345,09 367,52 391,39
QPE-12 324,01 345,09 367,52 391,39 416,82
QPE-13 345,09 367,52 391,39 416,82 443,89
QPE-14 367,52 391,39 416,82 443,89 472,79
QPE-15 391,39 416,82 443,89 472,79 503,50
QPE-16 416,82 443,89 472,79 503,50 536,26
QPE-17 443,89 472,79 503,50 536,26 571,10
QPE-18 472,79 503,50 536,26 571,10 608,23
QPE-19 503,50 536,26 571,10 608,23 647,78

I	 QPE-20 536,26 571,10 608,23 647,78 689,88
QPE-21 571,10 608,23 647,78 689,88 734,70

9
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MAGISTÉRIO MUNICIPAL
•	 JORNADA ESPECIAL INTEGRAL

REF/GRAUS A B C D E
QPE-11 608,44 648,02 690,18 735,04 r	 782,78
QPE-12 648,02 690,18 735,04 782,78 833,64
QPE-13 690,18 735,04 782,78 833,64 887,78
QPE-14 735,04 782,78 833,64 887,78 945,58
QPE-15 782,78 833,64 887,78 945,58 1.007,00
QPE-16 833,64 887,78 945,58 1.007,00 1.072,52
QPE-17 887,78 945,58 1.007,00 1.072,52 1.142,20
QPE-18 945,58 1.007,00 1.072,52 1.142,20 1.216,46
QPE-19 1.007,00 1.072,52 1.142,20 1.216.46 1 .295,5

I
-	 QPE-20 1.072,52 1.142,20 1.216,46 1.295,56 1.379,76

QPE-21 1.142,20 1.216,46 1.295,56 1.379,76 1.469,40

---
t r's/1`.

(1:1-da 1

•

MAGISTÉRIO MUNICIPAL
JORNADA ESPECIAL AMPLIADA
REF/GRAUS A B C	 ' D E

587,08QPE-11 456,36 486,05 517,59 551,30
QPE-12 486,05 517,59 551,30 587,08 625,25

665,89QPE-13 517,59 551,30 587,08 625,25
QPE-14 551,30 587,08 625,25 665,89 709,18
QPE-15 587,08 625,25 665,89 709,18 755,28
QPE-16 625,25 665,89 709,18 755,28 804,38
QPE-17 665,89 709,18 755,28 804,38 856,66
QPE-18 709,18 755,28 804,38 856,66 912,37
QPE-19 755,28 804,38 856,66 912,37 971,64
QPE-20 804,38 856,66 912,37 971,64 1034,78
QPE-21 856,66 912,37 971,64 1034,78 1102,07

°
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MAGISTÉRIO MUNICIPAL
JORNADA BÁSICA E ESPECIAL DE 40 HS
REF/GR AUS A B C D E

QPE-11 811,31 864,06 920,24 980,02 1.043,75
QPE-12 864,06 920,24 980,02 1.043,75 1.111,56
QPE-13 920,24 980,02 1.043,75 1.111,56 1.183,82
QPE-14 980,02 1.043,75 1.111,56 1.183,82 1.260,75
QPE-15 1.043,75 1.111,56 1.183,82 1.260,75 1.342,74
QPE-16 1.111,56 1.183,82 1.260,75 1.342,74 1.430,02
QPE-17 1.183,82 1.260,75 1.342,74 1.430,02 1.522,96
QPE-18 1.260,75 1.342,74 1.430,02 1.522,96 1.621,95
QPE-19 1.342,74 1.430,02 1.522,96 1.621,95 1.727,37
QPE-20 1.430,02 1.522,96 1.621,95 1.727,37 1.839,65
QPE-21	 1 1.522,96 1.621,95 1.727,37 1.83965 1.959,23
QPE-22	 i 1.621,95 1.727,37 1.839,65 1.959,23 2.086,59

OBS: Aplica-se ao Secretário de Escola a tabela acima

•
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ANEXO II A QUE SE REFERE O ART. j 5 DA LEI N2
QUADRO DO ENSINO MUNICIPAL
JORNADA DE TEMPO PARCIAL
REF/GRAUS A B C D E

EM - 01 156,05
!

163,85 172,01 180,64 189,66
EM - 02 163,85 172,01 180,64 189,66 199,12
EM - 03 172,01 180,64 189,66 199,12 209,11
EM - 04 180,64 189,66 199,12 209,11 219,54
EM - 05 189,66 199,12 209,11 219,54 230,53
EM - 06 199,12 209,11 219,54 230,53 242,07
EM -07 209,11 219,54 230,53 242,07 254,16
EM -08 219,54 230,53 242,07 254,16 266,90
EM -09 230,53 242,07 254,16 266,90 280,24
EM - 10 242,07 254,16 266,90 280,24 294,22
EM.- 11 254,16 266,90 280,24 294,22 308,96
EM - 12 266,90 280,24 294,22 308,96 324,37

JORNADA DE TEMPO INTEGRAL
REF/GRAUS A B I	 C D E

EM - 01 312,10 327,70 344,02 361,28 379,32
EM - 02 327,70 344,02 361,28 379,32 398,24
EM - 03 344,02 361,28 379,32 398,24 418,22
EM - 04 361,28 379,32 398,24 418,22 439,08
EM - 05 379,32 398,24 418,22 439,08 461,06
EM - 06 398,24 418,22 439,08 461,06 484,14
EM - 07 418,22 439,08 461,06 484,14 508,32
EM -08 439,08 461,06 484,14 508,32 533,80
EM - 09 461,06 484,14 508,32 533,80 :,60,48
EM - 10 484,14 508,32 533,80 560,48 588,44
EM - 11 508,32 533,80 560,48 588,44 617,92
EM- 12 533,80 560,48 588,44 617,92 648,74

REFERÊNCIA 1 VALOR
EMS - 01 52,02
EMS - 02 57,34
EMS - 03 60,21

\ç‘y,
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SUBSTITUTIVO AO PL 456/97

•

"Dispõe sobre a reorganização
parcial do Quadro do
Magistério Municipal; altera as
Leis n° 11.434, de 12 de
novembro de 1993; readequa
as Escalas de Padrões de
Vencimentos que especifica, e
dá outras providências."

Art. 1° - Para atender ao disposto no artigo 3°, inciso IV, da Lei n°
11.229 de 26 de junho de 1992, poderá a Administração
proceder a reserva de parte dos cargos vagos de Professor,
Adjunto e Titular, de Educação Infantil e de Ensino
Fundamental I e II, para serem providos, mediante a
realização de concurso público especialmente destinado a
essa finalidade, por Profissionais do Ensino detentores da
habilitação ou titulação específica a que se refere o artigo 5°,
§ 2°, daquele diploma legal.

§ 1° - Caberá ao Secretário Municipal da Administração
fixar o número de cargos vagos a sereni providos na forma
do disposto no caput deste artigo, mediante prévia proposta
do Secretário Municipal de Educação, a qual deverá conter
demonstração circunstanciada e inequívoca da necessidade

•

-44Jv

A CÂIVIARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

.	 .



JUSTIFICATIVA 

O presente substitutivo propõe a criação de cargo
atendendo à Educação Especial e garantindo ao aluno o direito de ter
aulas ministradas por professores habilitados no ensino de alunos
portadores de deficiência auditiva.

Também proporcionará ao professor habilitado que
permaneça na carreira do magistério e regendo classes tanto no
ensino fundamental quanto no de Educação Especial.

•

•
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Sala das Sessões, em 17 de junho de 1997
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Art. 18 - Aplicam-se aos aposentados e pensionistas as
disposições contidas nesta Lei, no que couber.

•

Art. 19 - O encargo financeiro decorrente da extensão dos benefícios
previstos nesta Lei às pensões concedidas pelo Instituto de
Previdência Municipal de São Paulo - IPREM será
suportado pela Prefeitura do Município de São Paulo que,
diante da comprovação das despesas, realizará repasses
mensais à Autarquia.

Art. 20 - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 21 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, em especial o artigo
13 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993.



§

a) no outro cargo esteja submetido à Jornada Básica ou
Jornada Especial Ampliada."

Art. 14 - Fica reaberto, por 90 (noventa) dias, a partir da publicação
desta Lei, o prazo para a opção prevista no artigo 8° da Lei
n° 11.434, de 12 de novembro de 1993.

Art. 15 - As Escolas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos
Profissionais de Educação, compreendendo as referências,
os graus e os valores constantes do Anexo II, a que se refere
o artigo 6° da Lei n° 11.434 de 12 de novembro de 1993,
devidamente reajustadas nos termos da legislação vigente,
ficam readequadas, a partir de 1° de abril de 1997, de
conformidade com o Anexo II, integrante desta Lei.

Art. 16 - As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro do
Magistério Municipal, compreendendo as referências, os
graus e os valores, constantes do Anexo II, Tabelas A e B, a
que se refere o artigo 23 da Lei n° 11.229, de 26 de junho de
1992, devidamente reajustadas nos termos da legislação
vigente, ficam readequadas, a partir de 1° de abril de 1997,
de conformidade com o Anexo III, integrante desta Lei.

Art. 17 - As demais vantagens pecuniárias percebidas pelos
servidores dos Quadros dos Profissionais de Educação, que
incidirem sobre as Escalas de Padrões de Vencimentos dos
referidos Quadros, estabelecidas de acordo com as Leis n°
11.229, de 26 de junho de 1992 e 11.434, de 12 de
novembro de 1993, devidamente reajustadas nos termos da
legislação vigente, passam a ser calculadas, nos mesmos
percentuais e bases, sobre as escalas ora readequadas.



não acarrete o preterimento de candidatos aprovados nos
respectivos concursos ou qualquer outro prejuízo."

Art. 90 - Aplica-se aos integrantes do Quadro de Apoio à Educação o
disposto nos incisos III e V a XV do artigo 76 da Lei n°
11.229, de 26 de junho de 1992.

Art. 10 - Fica mantida a função de Auxiliar de Direção , para
exercício, junto à direção das Escolas Municipais de 10 e 2°
Graus, sendo um por turno de funcionamento das unidades.

• Art. 11 - Os afastamentos aos quais se referem os incisos I, III e V do
artigo 50 da Lei 11.229, de 26 de junho de 1992, serão
considerados como de efetivo exercício, para todos os fms.

Art. 12 - Para os efeitos da classificação para a escolha a que se
refere o artigo 31 da Lei 11.229, de 26 de junho de 1992, o
tempo de serviço no Magistério será valorado nos seguintes
quesitos:

a) unidade escolar;
b) Carreira do Magistério Municipal, e
c) Magistério Municipal.

PARÁGRAFO ÚNICO - A contagem de tempo a que se
referem as alíneas "h" e "c" do caput deste artigo não
poderá ser concomitante.

Art. 13 - A alínea "a" do parágrafo 3° do artigo 53 da Lei n° 11.434,
de 12 de novembro de 1993, passa a ter a seguinte redação:

•

"Art. 53 -



§ 1° - O prazo referido neste artigo poderá ser prorrogado
por igual período, a juízo da autoridade competente para dar
posse.

§ 2° - O funcionário que não entrar em exercício dentro do
prazo será exonerado do cargo.

Art. 8° - O artigo 7° das Disposições Estatutárias Transitórias da Lei
n° 11.229, de 26 de junho de 1992, passa a vigorar com a
seguinte redação:

• "Art. 70 - Somente poderão ser contratados Profissionais do Ensino
pelo prazo máximo de 6 (seis) meses, para o desempenho
das funções inerentes aos cargos de Professor Adjunto de
Educação Infantil, de Ensino Fundamental I e II, de Ensino
Médio e de Deficientes Auditivos, quando houver
necessidade inadiável para o regular funcionamento das
unidades escolares.

sS 1° - A vedação contida no parágrafo 2° do artigo 3° da
Lei n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989, não se aplica
aos contratados para as funções referidas no caput deste
artigo, que poderão ser novamente contratados, sempre
pelo prazo máximo de 6 (seis) meses.

2° - Homologados os concursos públicos destinados ao
provimento de cargos de Professor Adjunto, e publicada,
no Diário Oficial do Município, a convocação para
escolha de local de exercício na forma do disposto na lei
específica, poderão, em caráter excepcional, ser
novamente contratados os Profissionais do Ensino com
contratos em vigor, ao término destes, por uma única vez,
pelo prazo máximo de 6 (seis) meses, desde que tal medida

•
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sr 12 - na hipótese de aposentadoria por invalidez ou
compulsória, o prazo previsto no sr 10 deste artigo fica
reduzido à metade."

Art. 40 - o ato de nomeação de candidatos habilitados em concursos
para provimento, em caráter efetivo, de cargos dos Quadros
dos Profissionais de Educação, fica condicionado à prévia
escolha de local de exercício.

Art. 50 - Compete ao Secretário Municipal de Educação dar posse aos
candidatos nomeados para provimento efetivo dos cargos
que compõem os Quadros dos Profissionais de Educação,
observada a legislação aplicável à espécie.

Art. 6° - A posse nos cargos dos Quadros dos Profissionais de
Educação deverá se verificar no prazo de 15 (quinze) dias,
contados da publicação oficial do ato de provimento.

§ 1 0 - O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado,
por igual período, a juízo da autoridade competente para dar
posse.

§ 2° - O termo inicial do prazo para posse de funcionários
em férias ou licença, exceto no caso de licença para tratar de
interesse particular, será o da data em que voltar ao serviço.

§ 3° - Se a posse não se der dentro do prazo legal, o ato de
provimento será tornado sem efeito.

- o exercício de cargos dos Quadros dos Profissionais de
Educação terá início no prazo de 15 (quinze) dias, contados
da data da posse.



•

•

de pessoal na área de Educação Especial de Deficientes Auditivos.

§ 2° - Os Profissionais do Ensino nomeados em razão do
concurso público referido no caput deste artigo deverão,
obrigatoriamente, atuar na área de Educação Especial de
Deficientes Auditivos, pelo prazo de 5 (cinco) anos
consecutivos, contados do início dos respectivos exercícios,
aplicando-se-lhes, no entanto, as demais normas pertinentes
ao Magistério Público Municipal.

§ 3° - O disposto neste artigo não impedirá que os demais
Profissionais do Ensino também possam atuar na Educação
Especial, como previsto na legislação em vigor, desde que
comprovada a habilitação ou titulação específica na área.

Art. 2° - Aplica-se aos integrantes do Quadro de Apoio à Educação o
disposto nos artigos 80, 81 e 82 da Lei n° 11.229 de 26 de
junho de 1992.

Art. 3° - Ficam incluídos, no artigo 93 da Lei n° 11.434, de 12 de
novembro de 1993, os parágrafos 11 e 12 com a seguinte
redação:

"Art. 93 -

sÇ 11 - Os Profissionais de Educação docentes, aposentados
ou pensionistas, que comprovarem haver exercido a efetiva
regência de classe em jornada de 27 (vinte e sete) ou 24
(vinte e quatro) horas semanais, por período inferior ao
estabelecido no parágrafo anterior deste artigo, terão
incorporada aos seus proventos ou pensões a Jornada
Especial Integral, na proporção de 1/10 (um décimo) por
ano.
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUS-

TIÇA; ADMINISTRAÇÃO PCBLICA; EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E

FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N9 O 2.	 AO PL456/97.

mocracia

O Substitutivo apresentado pela Bancada do Partido da Social De

Brasileira traz inovações que visam aperfeiçoar o Projeto origi-

nal, não encontrando *óbices de ordem juridica.

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao merito, a medida e bastante
necessidades do Quadro do Magisterio Municipal.
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NAPEpin
flpíro
• omdk't
3 mtAlroe

MA-

•‘;"11_501t)

OkelP UMA-

PA I VI]
2-P-NCR

COSM

• / 4Noc-L 044,
.4i')f	 0A-DR

• P(ERkE

Quanto ao aspecto financeiro, nada temos a opor.
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Prezado Vereador Hanna Garib,

Conforme combinado seguem abaixo comentários relativos ao Substitutivo
apresentado ao Projeto de Lei n° 456/97, bem como, em anexo, a "Minuta" do
,novo substitutivo, que praticamente mantém a redação original do projeto
encaminhado pelo Sr. Prefeito. Fizemos retornar os artigos 3° a 6°, art. 7°, art. 8°
e o texto original do ANEXO I. Reparamos,ainda, o parágrafo único do art. 2° e
o art. 16.

Com relação ao Substitutivo cuja cópia V.Exa. nos transmitiu VIA FAX,
verificamos que o texto do mesmo suprimiu 06 (seis) artigos do Projeto Original e
alterou parcialmente a redação do ANEXO I. Abaixo, passamos a comentar sobre
as alterações :

Prejudica o projeto pelas seguintes razões:

• as EMEDAS, para suprir suas necessidades, terão que aguardar a realização
de concurso público para provimento dos cargos de Professor Adjunto e Titular
de Deficientes Auditivos;

• os atuais profissionais do ensino, que atuam na educação especial, terão que
ser removidos para outras unidades escolares da rede municipal.

• tornará ainda mais deficitário o quadro de docentes das EMEDAS

•

Citado dispositivo inclui esses cargos no Anexo IV da Lei n°
11.434/93, que define os critérios para evolução funcional dos cargos da carreira
do Magistério Público Municipal. Necessário manter.
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Esse dispositivo tem por objetivo dar o mesmo tratamento previsto
para os Profissionais do Quadro do Magistério, em exercício nas mesmas escolas
e nas mesmas condições. Necessário manter.

Restringe o provimento dos cargos apenas para os detentores de
habilitação específica de grau superior de graduação em Educação de Deficientes
da Audiocomunicação.

Os portadores de título de curso de aperfeiçoamento ou de
especialização em Educação de Deficienteds Auditivos, de nível médio não
poderão prover esses cargos.

Dificulta ainda mais o recrutamento de profissionais com
habilitação na área da educação especial. Manter a redação original.

Na oportunidade, foram também analisadas as sugestões
enviadas pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal (cópia em anexo), no que se
refere a alguns dispositivos específicos_aos cargos das EMEDAS.

Trata-se de cargos de natureza gerencial não necessitando de
habilitação específica para atuação na área de Educação Especial. Absorvermos
tal sugestão, por entender não prejudicar em nada o projeto original e alteramos o
citado parágrafo único.

O § 3° prevê que na inexistência de docentes habilitados para
provimento dos cargos de Adjunto e Titular de Deficientes Auditivos, poderão ser
designados e/ou contratados docentes que tenham a habilitação adquirida em
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cursos de nível médio, de aperfeiçoamento e/ou capacitação oferecidos pela SME
e/ou por cursos conveniados com as Universidades, para profissionais que
porventura não estejam atualmente lotados nas Emedas.

Incoerente com a forma de provimento prevista para os cargos.

Beneficia apenas os atuais titulares, não abrangendo os
profissionais que ingressarem após a publicação da lei. O § 4° garante a
possiblidade de remoção por permuta ou por concurso anual, para qualquer
unidade de lotação da rede municipal de ensino dos atuais docentes que optarem
pela transformação de seus cargos. Também beneficia apenas os atuais titulares.

A introdução desses parágrafos ao artigo 3° não deve prosperar.

•
Em razão desses nossos comentários é que julgamos por bem que o Projeto volte
a ter a sua redação original, com os pequenos reparos mencionados.

Tais são as nossas manifestações sobre o assunto e que contamos com o apoio
de V.Exa..

atenciosamente

• 11)-
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SUBSTITUTIVO c 3 AO PL 456/97 

de São Paulo decreta:

Dispõe sobre a reorganização parcial do
Quadro do Magistério Municipal, altera as
Leis di 11.229, de 26 de junho de 1992 e
11.434, de 12 de novembro de 1993,
readequa as Escalas de Padrões de
Vencimentos que especifica, e dá outras
providências.

•

A Câmara Municii3

Art. 12 - Ficam criados, na Parte Permanente, Tabela 111, PP-
III, do Quadro dos Profissionais de Educação, e incluídos no Anexo I - Tabela B -
Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magistério Municipal, previsto na Lei
n9 11.434, de 12 de novembro de 1993, os cargos de Professor Adjunto de
Deficientes Auditivos e de Professor Titular de Deficientes Auditivos, contantes do
Anexo I, parte integrante desta lei.

Art. 2 - Em decorrência da criação dos cargos previstos no
artigo anterior, a carreira do Magistério Municipal de que trata o artigo e da Lei n2

11.229, de 26 de junho de 1.992, passa a ser configurada da seguinte forma:

I - CLASSE I :

a) Professor Adjunto de Deficientes Auditivos;
b) Professor Adjunto de Educação Infantil;
c) Professor Adjunto de Ensino Fundamental I;
d) Professor Adjunto de Ensino Fundamental II; e
e) Professor Adjunto de Ensino Médio.

1
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- CLASSE II:

a) Professor Titular de Deficientes Auditivos;
b) Professor Titular de Educação Infantil;
c) Professor Titular de Ensino Fundamental I;
d) Professor Titular de Ensino Fundamental II; e
e) Professor Titular de Ensino Médio.

III- CLASSE III:

a) Coordenador Pedagógico;
b) Diretor de Escola; e
c) Supervisor Escolar.

Parágrafo Único - Os Profissionais de Educação que vierem a
ocupar cargos de Coordenador Pedagógico e Diretor de Escola, da Classe III, com
atuação na Educação Especial, deverão comprovar sua habilitação específica nesta
área, em nível de graduação ou especialização."

Art. 32 - Ficam transformados em cargos de Professor Adjunto
de Deficientes Auditivos ou de Professor Titular de Deficientes Auditivos, os
cargos efetivos de Professor Adjunto ou Titular de Educação Infantil, Ensino
Fundamental I e II, respectivamente, cujos titulares comprovem possuir habilitação
específica de grau superior de graduação em Educação de Deficientes da
Audiocomunicação, ou, titulo de curso de aperfeiçoamento ou de especialização em
Educação de Deficientes Auditivos, de nível médio.

§ .1 9. - A transformação de que trata este artigo dar-se-á
mediante opção formulada pelo servidor, dentro do prazo de 60 (sessenta) dias,
contados da data da publicação desta lei.

- Após a integração dos atuais titulares na nova situação, a
quantidade de cargos transformados será acrescida ao número de cargos de
Professor Adjunto de Deficientes Auditivos e de Professor Titular de Deficientes
Auditivos, ora criados, conforme o caso.

Art. 42 - Decreto do Executivo fixará o número definitivo de
cargos de Professor Açlj unto de Deficientes Auditivos e de Professor Titular de
Deficientes Auditivos, bem como o número de cargos de Professor Adjunto e
Titular de Educação Infantil, Ensino Fundamental I e II, após efetivadas as
transformações previstas no artigo anterior.

2
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Art. 52 - Em decorrência das transformações a serem operadas,
o tempo de permanência no cargo atual será considerado como de exercício no novo
cargo, para todos os efeitos legais.

Art. 6- Os Profissionais de Educação que tiverem seus cargos
transformados na forma do artigo 3' desta lei manterão, na nova situação, o grau
que detinham na situação anterior.

Art. 72 - Ficam incluídos, no Anexo IV - Tabela "A" - Quadro
do Magistério Municipal, previsto na Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1.993,
os cargos de Professor Adjunto de Deficientes Auditivos e de Professor Titular de
Deficientes Auditivos, passando os mesmos a constar da relação dos cargos

40 discriminados na Categoria 3 das Classes I e II, respectivamente, daquele anexo.

Art. 82 - Aplica-se aos integrantes do Quadro de Apoio à
Educação o disposto nos artigos 80, 81 e 82 da Lei n' 11.229 de 26 de junho de
1992.

Art. 92 - Ficam incluídos, no artigo 93 da Lei n' 11.434, de 12
de novembro de 1993, os parágrafos 11 e 12 com a seguinte redação.

"Art. 93 ...

§11 - Os Profissionais de Educação docentes, aposentados ou
pensionistas, que comprovarem haver exercido a efetiva regência de classe em
jornada de 27 (vinte e sete) ou 24 (vinte e quatro) horas semanais, por período
inferior ao estabelecido no parágrafo anterior deste artigo, terão incorporadas aos
seus proventos ou pensões a Jornada Especial Integral na proporção de 1/10 (um
décimo) por ano.

§12 - Na hipótese de aposentadoria por invalidez ou
compulsória, o prazo previsto no § 10 deste artigo fica reduzido à metade."

Art. 10 - O ato de nomeação de candidatos habilitados em
concursos para provimento, em caráter efetivo, de cargos dos Quadros dos
Profissionais de Educação fica condicionado à prévia escolha de local de exercício.

§1 2 - A convocação para escolha de local de exercício será feita
por publicação no Diário Oficial do Município e obedecerá, rigorosamente, à ordem
de classificação no respectivo concurso.

3
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§2g- - Sem prejuízo da publicação a que se refere o parágrafo
anterior, a Secretaria Municipal de Educação enviará correspondência com aviso de
recebimento aos candidatos habilitados, dando-lhes ciência da convocação.

§32 - O procedimento de escolha de locai de exercício será
disciplinado por ato do Secretário Municipal de Educação e deverá ocorrer no prazo
de 15 (quinze) dias, contado da publicação da convocação, podendo ser
prorrogado, por igual período, a critério da Administração.

•	 §42 - O candidato convocado que não comparecer para a
escolha a que se refere este artigo não será nomeado.

Art. 11 - Compete ao Secretário Municipal de Educação dar
posse aos candidatos nomeados para provimento efetivo dos cargos que compõem
os Quadros dos Profissionais de Educação, observada a legislação aplicável à
espécie.

Parágrafo Único - A competência de que trata o "caput" deste
artigo poderá ser delegada a autoridade hierarquicamente inferior, mediante Portaria
do Secretário Municipal de Educação.

Art. 12 - A posse de cargos dos Quadros dos Profissionais de
Educação deverá se verificar no prazo de 15 (quinze) dias, contado da publicação
oficial do ato de provimento.

§1 2 - O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado, por
igual período, a juízo da autoridade competente para dar posse.

§r - O termo inicial do prazo para posse de funcionários em
férias ou licença, exceto no caso de licença para tratar de interesse particular, será o
da data em que voltar ao serviço.

§32 - Se a posse não se der dentro do prazo legal, o ato de
provimento será tornado sem efeito.

Art. 13 - O exercício de cargos dos Quadros dos Profissionais
de Educação terá início no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da posse.

§1 42 - O prazo referido neste artigo poderá ser prorrogado por
igual período, ajuízo da autoridade competente para dar posse.

4
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§22 - O funcionário que não entrar em exercício dentro do
prazo será exonerado do cargo.

Art. 14 - O artigo 7' das Disposições Estatutárias Transitórias
da Lei n' 11.229, de 26 de junho de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 72 - Somente poderão ser contratados Profissionais do
Ensino pelo prazo máximo de 6 (seis) meses, para o desempenho das funções
inerentes aos cargos de Professor Adjunto de Educação Infantil, de Ensino
Fundamental I e II, de Ensino Médio e de Deficientes Auditivos, quando houver
necessidade inadiável para o regular funcionamento das unidades escolares.

§1 2 - A vedação contida no parágrafo 2' do artigo 3' da Lei n'
10.793, de 21 de dezembro de 1989, não se aplica aos contatados para as funções
referidas no "caput" deste artigo, que poderão ser novamente contratados, sempre
pelo prazo máximo de 6 (seis) meses.

§2 - Homologados os concursos públicos destinados ao
provimento de cargos de Professor Adjunto, e publicada, no Diário Oficial do
Município, a convocação para escolha de local de exercício, na forma do disposto
na lei específica, poderão, em caráter excepcional, ser novamente contratados os
Profissionais do Ensino com contratos em vigor, ao término destes, por uma única
vez, pelo prazo máximo de 6 (seis) meses, desde que tal medida não acarrete o
preterimento de candidatos aprovados nos respectivos concursos ou qualquer outro
prejuízo."

Art. 15 - Aplica-se aos integrantes do Quadro de Apoio à
Educação o disposto nos incisos III, V a XV do artigo 76 da Lei n' 11.229, de 26
de junho de 1992.

Art. 16 - Fica mantida a função de Auxiliar de Direção para
exercício, junto à direção das escolas municipais de 1' Grau, de 1 2 e 2' Graus e de
EMEDAs, sendo um por turno de funcionamento das unidades.

Art. 17 - Os afastamentos aos quais se referem os incisos I,
e V do artigo 50 da Lei n' 11.229, de 26 de junho de 1992, serão considerados
como de efetivo exercício para todos os fins.

5
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Art. 18 - Para os efeitos da classificação para a escolha a que
se refere o art. 31 da Lei if 11.229, de 26 de junho de 1992, o tempo de serviço no
Magistério será valorado nos seguintes quesitos:

a) unidade escolar;
b) carreira do Magistério Municipal; e
c) Magistério Municipal.

Parágrafo Único - A contagem de tempo a que se refere os
itens "h" e "c" do "caput" deste artigo não poderá ser concomitante.

Art. 19 - A alínea "a" do parágrafo 3 do artigo 53 da Lei n'
11.434, de 12 de novembro de 1993, passa a ter a seguinte redação:

a) no outro cargo esteja submetido à Jornada Básica ou Jornada
Especial Ampliada."

Art. 20 - Fica reaberto, pelo prazo de 90 (noventa) dias, a
partir da publicação desta lei, a opção prevista no artigo 8' da Lei n' 11.434, de 12
de novembro de 1993.

Art. 21 - As Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros
dos Profissionais de Educação, compreendendo as referências, os graus e os valores
constantes do Anexo II a que se refere o artigo e da Lei n' 11.434, de 12 de

• novembro de 1993, devidamente reajustadas nos termos da legislação vigente,
ficam readequadas, a partir de 1 de abril de 1997, de conformidade com o Anexo
II, integrante desta lei.

Art. 22 - As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro do
Magistério Municipal, compreendendo as referências, os graus e os valores
constantes do Anexo II, Tabelas "A" e "B", a que se refere o artigo 23 da Lei n'
11.229, de 26 de junho de 1992, devidamente reajustadas nos termos da legislação
vigente, ficam readequadas, a partir de 1' de abril de 1997, de conformidade com o
Anexo III, integrante desta lei.

Art. 23 - As demais vantagens pecuniárias percebidas pelos
servidores dos Quadros dos Profissionais de Educação, que incidirem sobre as

6
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Escalas de Padrões de Vencimentos dos referidos Quadros, estabelecidas de acordo
com as Leis n" 11.229, de 26 de junho de 1992 e 11.434, de 12 de novembro de
1993, devidamente reajustadas nos termos da legislação vigente, passam a ser
calculadas, nos mesmos percentuais e bases, sobre as escalas ora readequadas.

Art. 24 - Aplicam-se aos aposentados e pensionistas as
disposições contidas nesta lei, no que couber.

Art. 25 - O encargo fmanceiro decorrente dà extensão dos
beneficios previstos nesta lei às pensões concedidas pelo Instituto de Previdência
Municipal de São Paulo - IPREM será suportado pela Prefeitura do Município de
São Paulo que, diante da comprovação das despesas, realizará repasses mensais à
Autarquia.

Art. 26 - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 27 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, em especial o artigo 13 da Lei n2 11.434, de
12 de novembro de 1993.

•
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ANEXO I A QUE SE REFERE O ART. 1 9- DA LEI N9.

n2 de
cargos

Denominação do Cargo Ref. Parte
Tabela

Forma de Provimento
.

CLASSE I

150 Professor	 Adjunto	 de
Deficientes Auditivos

QPE-14 PP-Ill Provimento	 por	 concurso
público de provas e títulos.
Habilitação específica de grau
superior	 de	 graduação	 em
Educação de Deficientes da
Audiocomunicação, ou, título
de curso de aperfeiçoamento
ou	 de	 especialização	 em
Educação	 de	 Deficientes
Auditivos, de nível médio.

CLASSE II

300 Professor	 Titular	 de
Deficientes Auditivos

QPE-14 PP-III Provimento por concurso de
acesso	 de provas	 e títulos,
dentre integrantes da carreira
do Magistério Municipal da
Classe I e através de concurso
público de provas e títulos,
observado	 o	 disposto	 no
artigo 27 da Lei nQ 11.434, de
12 de novembro de	 1993.
Habilitação específica de grau
superior	 de	 graduação	 em
Educação de Deficientes da
Audiocomunicação, ou, título
de curso de aperfeiçoamento
ou	 de	 especialização	 em
Educação	 de	 Deficientes
Auditivos, de nível médio.

8
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ANEXO II A QUE SE REFERE O ART. 21 DA LEI N2
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO

APOIO À EDUCAÇÃO
JORNADA DE 40 11 SEMANAIS
RU/GRAUS A B C D

QPE-01 184,59 203,06 223,36 245,71 270,27
QPE-02 203,06 223,36 245,71 270,27 297,32
QPE-03 223,36 245,71 270,27 297,32 327,03
QPE-04 245,71 270,27 297,32 327,03 359,73
QPE-05 270,27 297,32 327,03 359,73 395,75
QPE-06 297,32 327,03 359,73 395,75 435,31
QPE-07 327,03 359,73 395,75 435,31 478,82
QPE-08 353,21 388,54 427,39 470,13 517,17
QPE-09 381,47 419,62 461,57 507,73 558,51
QPE-10 411,98 453,20 498,53 548,35 603,20

maginic.doc

MAGISTÉRIO MUNICIPAL
JORNADA BÁSICA DO PROFESSOR
REF/GRAUS A B C D E

QPE-11 304,22 324,01 345,09 367,52 391,39
QPE-12 324,01 345,09 367,52 391,39 416,82
QPE-13 345,09 367,52 391,39 416,82 443,89
QPE-14 367,52 391,39 416,82 443,89 472,79
QPE-15 391,39 416,82 443,89 472,79 503,50
QPE-16 416,82 443,89 472,79 503,50 536,26
QPE-17 443,89 472,79 503,50 536,26 571,10
QPE-18 472,79 503,50 536,26 571,10 608,23
QPE-19 503,50 536,26 571,10 608,23 647,78
QPE-20 536,26 571,10 608,23 647,78 689,88
QPE-21 571,10 608,23 647,78 689,88 734,70

maginic.doc
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MAGISTÉRIO MUNICIPAL
JORNADA ESPECIAL AMPLIADA
REF/GRAUS A B C D E

QPE-11 456,36 486,05 517,59 551,30 587,08
QPE-12 486,05 517,59 551,30 587,08 625,25
QPE-13 517,59 551,30 587,08 625,25 665,89
QPE-14 551,30 587,08 625,25 665,89 709,18
QPE-15 587,08 625,25 665,89 709,18 755,28
QPE-16 625,25 665,89 709,18 755,28 804,38
QPE-17 665,89 709,18 755,28 804,38 856,66
QPE-18 709,18 755,28 804,38 856,66 912,37
QPE-19 755,28 804,38 856,66 912,37 971,64
QPE-20 804,38 856,66 912,37 971,64 1034,78
QPE-21 856,66 912,37 971,64 1034,78 1102,07

maginic.doc

MAGISTÉRIO MUNICIPAL
JORNADA ESPECIAL INTEGRAL
REF/GRAUS A B C D E

QPE-11 608,44 648,02 690,18 735,04 782,78
QPE-12 648,02 690,18 735,04 782,78 833,64
QPE-13 690,18 735,04 782,78 833,64 887,78
QPE-14 735,04 782,78 833,64 887,78 945,58
QPE-15 782,78 833,64 887,78 945,58 1.007,00
QPE-16 833,64 887,78 945,58 1.007,00 1.072,52
QPE-17 887,78 945,58 1.007,00 1.072,52 1.142,20
QPE-18 945,58 1.007,00 1.072,52 1.142,20 1.216,46
QPE-19 1.007,00 1.072,52 1.142,20 1.216,46 1.295,56
QPE-20 1.072,52 1.142,20 1.216,46 1.295,56 1.379,76
QPE-21 1.142,20 1.216,46 1.295,56 1.379,76 1.469,40

maginic.doc
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MAGISTÉRIO MUNICIPAL
JORNADA BÁSICA E ESPECIAL DE 40 HS
REF/GRAUS A B C D E

QPE-11 811,31 864,06 920,24 980,02 1.043,75
QPE-12 864,06 920,24 980,02 1.043,75 1.111,56
QPE-13 920,24 980,02 1.043,75 1.111,56 1.183,82
QPE-14 980,02 1.043,75 1.111,56 1.183,82 1.260,75
QPE-15 1.043,75 1.111,56 1.183,82 1.260,75 1.342,74
QPE-16 1.111,56 1.183,82 1.260,75 1.342,74 1.430,02
QPE-17 1.183,82 1.260,75 1.342,74 1.430,02 1.522,96
QPE-18 1.260,75 1.342,74 1.430,02 1.522,96 1.621,95
QPE-19 1.342,74 1.430,02 1.522,96 1.621,95 1.727,37
QPE-20 1.430,02 1.522,96 1.621,95 1.727,37 1.839,65
QPE-21 1.522,96 1.621,95 1.727,37 1.839,65 1.959,23
QPE-22 1.621,95 1.727,37 1.839,65 1.959,23 2.086,59,

OBS: Aplica-se ao Secretário de Escola a tabela acima
maginic.doc

11
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ANEXO III A QUE SE REFERE O ART. 22 DA LEI N9
QUADRO DO ENSINO MUNICIPAL
JORNADA DE TEMPO PARCIAL
REF/GRAUSA B C D E

EM - 01 156,05 163,85 172,01 180,64 189,66
EM - 02 163,85 172,01 180,64 189,66 199,12
EM - 03 172,01 180,64 189,66 199,12 209,11
EM - 04 180,64 189,66 199,12 209,11 219,54
EM-OS 189,66 199,12 209,11 219,54 230,53
EM - 06 199,12 209,11 219,54 230,53 242,07
EM - 07 209,11 219,54 230,53 242,07 254,16
EM - 08 219,54 230,53 242,07 254,16 266,90
EM - 09 230,53 242,07 254,16 266,90 280,24
EM - 10 242,07 254,16 266,90 280,24 294,22
EM-li 254,16 266,90 280,24 294,22 308,96
EM - 12 266,90 280,24 294,22 308,96 324,37

maginic.doc

JORNADA DE TEMPO INTEGRAL
REF/GRAUS A B C I	 D E

EM - 01 312,10 327,70 344,02 361,28 379,32
EM - 02 327,70 344,02 361,28 379,32 398,24
EM - 03 344,02 361,28 379,32 398,24 418,22
EM - 04 361,28 379,32 398,24 418,22 439,08
EM - 05 379,32 398,24 418,22 439,08 461,06
EM- 06 398,24 418,22 439,08 461,06 484,14
EM - 07 418,22 439,08 461,06 484,14 508,32
EM - 08 439,08 461,06 484,14 508,32 533,80
EM - 09 461,06 484,14 508,32 533,80 560,48
EM - 10 484,14 508,32 533,80 560,48 588,44
EM - 11 508,32 533,80 560,48 588,44 617,92

,	 EM - 12 533,80 560,48 588,44 617,92 648,74
magMic.doc

REFERÊNCIA 1 VALOR
EMS - 01 52,02
EMS - 02 57,34
EMS - 03 i 60,21

maginic.doc

12



De • : GABINE T E PRESIDEHCIA

DATA

DE
PARA
ÓRGÃO

N" FAX :8	 J92

/42i/V7?-
.

H. FAX : 31151355 12 JUH,1

GABINETE
VEREADOR NELO RODOLFO

viaduto Jacarel, i 10t1 - 3" andai - sala 312
lida Vih a - CEP.: 01388-900

TOTAL DE PÁGINAS INCLUINDO ESTA :

AOS CUIDADOS DE

Fa V Ur itellSa r	 recebi1I1entu,1,1est e. Nu coso de alguma página estar ilegíve
entrar Clil contato CUM;	 telefones: 3115.2514 (direto)
3115.1355 :miais: 2671 I 202 óh(I'. 1 2s1j4/

•



•

Projeto de Lei n" 01-0456/97.
Encaminhado à Câmara Municipal de São Paulo pelo Sr. Prefeito com o oficio

Km 67/97.

Dispõe sobre a reorganização parcial do Quadro do Magistério Municipal;
altera as Leis n°11.229, de 26 de junho de 1.992 e n°11.434, de 12 de novembro de 1.993;
readequa as Escalas de Padrões de Vencimentos que especifica e da outras providências.

-Incluir no Parágrafo Único do Artigo 2° a seguinte expressão:
Diretor de Escola.

Fica o Artigo 2' com a seguinte redação:

Artigo 2°

Parágrafo Único - Os profissionais de Educação que vierem a ocupar cargos
de Coordenador Pedagógico, Diretor de Escola,da Classe III,com atuação na Educação
Especial, deverão comprovar sua habilitação especifica nesta área, em nível de graduação
ou especialização.

O Artigo 30 permanece na integra, acrescentando-se os § 3 e 4:

§ 3° - Na inexistência de docentes habilitados para provimento do cargo,
poderão ser designados e/ou contratados docentes para as classes I e II de Deficientes da
Audiocomunicação,  aqueles que tenham habilitação adquirida em cursos de nível médio, 
çle aperfeiçoamento e/ou capacitação oferecidos pela Secretaria Municipal de Educação
e/ou por cursos conveniados com as Universidades, para profissionais que por ventura não
estejam atualmente lotados nas EMEDAS,

§ 4° - Para os atuais Professores Titulares e Adjuntos de Educação Infantil, do
Ensino Fundamental I e II, que fizerem a opção prevista do § 1° do Artigo 4° , fica
garantida a possibilidade de se removerem de suas Unidades de Lotação por permuta ou
por concurso anual mediante requerimento, para qualquer Unidade de Lotação da Rede
Municipal de Ensino,-iie&de.4~~eficitabilitigar-espeeí~~uper~
grmadua~tei~e~iiitiettção, mantendo o grau e sendo o tempo de
exercício considerado para todos os fins.

Anexo 1:

- Retire-se do Anexo 1 a que se refere o Artigo 1° da Lei n° - ... a seguinte
expressão: ou, titulo de aperfeiçoamento ou de especialização de Deficientes Auditivos,
de nível médio.



Ref

QPE-14

Classe 1

n° de
car-
gos 
150 Professor

Adjunto de
Deficientes
Auditivos

Denominação
do cargo

Parte
Tabela

PP- III

Forma de Provimento

Provimento por concurso
público de provas e tito -
los. Habilitação especifi -
ca de grau superior de

graduação em Educação •
de Deficientes da
Audiocomunicação.

- Retire-se do Anexo 1 a que se refere o Artigo 1° da Lei n° ... a seguinte
expressão: ou, titulo de aperfeiçoamento ou de especialização de Deficientes Auditivos,
de nível médio.

Classe

n° de
cor-
gos

Denominação
do cargo

Ref Parte
Tabela

Forma de Provimento

300 Professor
Titular de
Deficientes
Auditivos

QPE-14 PP- 111 Provimento por concurso
de acesso de provas e titu-
los, dentre integrantes da
carreira do Magistério

Municipal da Classe I e
através de concurso públi-
co de provas e títulos,
observado o disposto no
artigo 27 da Lei n° 11.434
de 12 de novembro de
1.993. Habilitação especi-
fica de grau superior de
graduação em Educação
em Deficientes da
Audiocomunicação.
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,

ADMINISTRAÇÃO PúBLICA, EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS

E ORÇAMENTO SOBRE OSUBSTITUTIVO N9 	 AO PL 456/97. • • • • • . .

0 . Substitutivo ora apresentado pela Bancada do PPB,

com o número regimental de assinaturas, objetiva fazer retornar

os artigos 39 a 89, bem como incluir o cargo de Diretor de Esco

la no parágrafo único ao art. 29 e dar nova redação ao art. 16

para constar: "... escolas municipais de 19 grau, de 19 e 29

graus e de.Emedas...".

Favorável o parecer.

la das Comissões Reunidas, em
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ffe se7-attroKárwara Atnic0,ai
EMENDA "'ROJEM DE LEI N°456/97

\\•c;
1)(Art. 1° - Acrescenta-se onde couber:

"O percentual de reajuste aplicado nas tabelas an lis ao
presente projeto deverá ser exte
servidores municipais." 

	 t2i	 a to s os
•

Sala dias Sesem de junho de 1997

CÓD. 0561
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JUSTIFICATIVA 

A presente emenda se justifica de forma que
seja preservado o princípio da isonomia de vencimentos,
uma vez que a defasagem salarial dos servidores da
Educação também afeta os demais.

CÔO. 0561
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BANCADA DO PSDB

CóD. 0561

Kárnara ArticOed leYere-WO
EMENDA AO PROJETO DE LEI 456/97 	 J)(

tiAot°
O A 	 	 A -	 tj‘lf\ 17/f

"O salário piso do funcionalismo do Municífro f'de São
Paulo é fixado em R$ 820,86 (oitocentos e vinte reais e

• oitenta e seis centavos) a partir de .-p-ês de junho de
1997."

Art. 1° - Acrescenta-se onde couber:

Sala das Sessõe-.6m de junho de 1997
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JUSTIFICATIVA 

A presente emenda se justifica de forma que
o funcionalismo tenha como piso salarial o salário mínimo
necessário calculado pelo DIEESE.

•

CÓD. 0561



CÂMARA, MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

1,1:1 a	 .	 do proc.
,• 19

DISKCADERNO

RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR
r

CONT. APARTE

1 1 Adilia 21 S Ex 10697

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo = PPB) — Ha'nuinero le

gal. Está aberta a sessão, Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos

trabalhos.
4.

Passemos à Ordem do Dia.

-ORDEM DO DIA 

— PL 456/97, do Executivo. Dispõe sobre a reorganiza

çao 'parcial do Quadro do Magisterio Municipal, altera as Leis 11.229/22 e

11.434/93; readequa as escalas de'padrOes de vencimentos que especifica .

Fase da 'discussão: 14, Aprovação mediante voto favorável da maioria abso-

luta dos membros 4:,,Cgmara.

REVISOR

- CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO' Fólh2 n u 	
—TAQUIGRAFIA —	 ig•	 d e 1 9

pÍ0C.

/ 
SESSÃO

21B S Ex

DATA R

10697

ONT. APARTTAQUÍGRAFO

Adilia

DISKCADERNOREVISOR

RODÍZIO

1

FOLHA

2

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Não ha ora-

dores inscritos; esta' encerrada a discussão. A votos, gaza

(JI
O Sr. ARSELINO TATTO (PT) - (Pela ordem)- Sr, Pre-

sidente, em relação a este item, a bancada do PT, tendo em vista as nego-

ciações que estão sendo feitas entre as categorias que representam o fun-

cionalismo público e outros irderes de bancada, não obstruir as votações

se abster ' de votar, e apresentara' um a: substitutivo em segunda votação.

O SR. PRESIDENTE(Nelo Rodolfo - PPB) - Tem a palavra

para encaminhar a votação, a nobre Vereadora Ana Maria Quadros.

Lembro os Veradores que este projeto foi motivo de

discussão e amplo entendimento entre todas as lideranças desta Casa e o

Executivo. Aprovaremos simbolicamente o substitutivo apresentado pela Ve

readora Ana Maria Quadros e acordado com o Prefeito, o Secretario de Go-

verno e o Secretario da Educação.

•

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO For
ala n.o

—TAQUIGRAFIA — 	 ) 19

do proc.

Adilia

DISKCADERNO

RODÍZIO

1

FOLHA TAQUIGRAFO

21 S EX

SESSÃO

10 6 ' 97

DATA ORADOR

OPERADOR

A SRA. ANA MARIA QUADROS (PSDB) -

Sr.Presidente, nobres Vereadores, vamos colocar a posição do PSDB em re-

lação ao projeto 456/97. Votaremos, em primeira e segunda votação, com o

substitutivo apresentado, mas apresentaremos emendas estendendo o benefr

cio a todos os funcionários , para fazer justiça a todo o funcionalismo.

Cumprimeáto todos os lideres e o Sr. Presidente des

ta Casa, porque atraves da emenda apresentada foi possível atendermos o

que os_funcionarios e educadores nos apresentaram.
oe

Esse projeto tinhas ~dm intençãoTcorrigir o pro

blema das escolas de deficientes de áudio comunicação, mas na forma como

foi colocado, em vez de corrigir, criou outro problema.

Sendo assim, todos os professores, com seus sindica

tos e associações, procuraram todos os l(deres da Casa apresentando suas

reivindicações. O PSDB encaminha a favor do substitutivo ao PL 456/97,es

REVISOR

clarecendo

beneficios

que apresentara emendas

a todos os funcionarios

na segunda votação para estender os

publicos municipais.

Nesse sentido 	 Dalva

CÓD. 0596



10.06.972113SEdalva

DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Folha n.o	
do proc.

—TAQUIGRAFIA —	 de 19

JIGRAFO	 SESSÃO 	 DATA	 OR DOR 

a Quadros

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO

1 Ana Mari

Nesse ga sentido, sendo fruto de um grande entendimenm.

to pelo Presidente da Casa junto com o Coleai() de Líderes, o

PSDB encaminha a favor do substitutivo do PI, apressentando em

segunda votação substitutivos no sentido de estender os benefícios

a todos os funcipnárlos pb1icos municipais.

Muito obrigada.

OPERADOR REVISOR

•

CÓD. 0596



10.06.9721aSBdalva
DISKCADERNO

FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOAr---
-TAQUIGRAFIA -	 I IV

ÁGRAFO	 SESSÃO	 DATA	 ORADOR

) C 	 do proc.

d o 19

COPO', PARTTAQUIGRAFO sEssAo DATA ORADOR

13 1

Presidette k
OPERADOR

O SR.PRESIDENTE (alo Rodolfo - PM) -	 Io há ora-

REVISOR

dores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Verea-

dores favoráveis permaneçam COMO estão; os contrários, ou aqueles

que desejarem verificaçao nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa).

O SR. AMELINO TATTO (PT) -	 (pela ordem) - Sr.

Presidente, a Bancada do PT se obstem de votar.

•

A SRA. ANA NARTIVS (PC do B) (Pela ordem) - Sr. Pre-

sidente, a Bancada do PC do se abotám de votar.

PRESIDENTE Nele Rodolfo - PP13 - Está aprovado

com absten9ao das bancadas do lz PT. e PC do B.

Item seguinte:

CÕD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO	 no	 ---da goc. 1
—TAQUIGRAFIA —	

1	
12	 ;—TAQUIGRAFIA —

SESSÃO	 DATA	 "

caat34 f 224 extraem'',

RODÍZIO

1
FOLHA

2

TAQUIGRAFO

17/670

ORADOR CONT. APARTE

OPE RADOR REVISOR CADERNO DISK
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1..

Sr. Presidente
DISKCADERNO

RODÍZIO

1

FOLHA

Camilo

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU
-TAQUIGRAFIA -

22 0 extraor.

SESSÃO

17/6/97

DATA

Folha n.o
• ie 19,

0:tAD41---7R-1 	 CONTNPAR1\-

OPERADOR

regimantal. Vou ler a origem da cada tuo.

Osubstitutivo Q 1 é da Comissão da Educação, o 'substitutivo n e 2 da banca-

da do PS110 o o substitutivo ne 3 é da bancada do PPB.

OSR. 303áviviiiZratRA.Z 	 - (Pela ordem)	 Sr. Preaidente, vamos votar

o aubstitutivo no 3.

O SR. PRES= (Milton IL3ite - PPB) - Vota.ramos também duaa eme30 1-1 do PSDB.

• MA. ASA MARIA. OUROS jP3D3) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, aolioito que

seja falado o nome de cada projeto, um a Um.

OSR. ARMEM TATTO ,(Pr2) , - (Pela ordem) - Sr. Presidente, gostaria que a

Presid8noia informasse qual á o substitutivo que vai ser colocado em votação * messe

=monto.

O SR. PRESID= (Milton Leite - 1'1103) - Vereador Argelino Tatto, a Ilesa in-

tonia a V. Era. que, primeiramente, será votado o substiiirtivo na 1, da Comissão de

Educação.

REVISOR

CÓD. 0596



ORA DOR

DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO n
—TAQUIGRAFIA —	

I Folha .o  /0 	 co rec.)

a.'	
RODÍZIO FOLHA

1 6

SESSÃO

22 Extra

DATA

17/6/97

CONT. APX_RTE\,,TAQUÍGRAFO
-

OPERADOR

Não há oradores inscritos l está encerrada a discuss;o.

A votos o substitutivo n2 1.08 Srs. Vereadores favoráveis 4 rejei-
ção permaneçam como estão;os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação lmanifestem-se agora.

ASRA.ANA MATaA QUADROS(PSDB)-(Pela ordem)-Sr. Presidente,

a bancada do PSDB vota integramente a favor desse substitutivo.

O SR.JOSE'VIVIANI FERRAZ(PL)- (Pela orlem- Sr. Presidente,

a bancada do PL vota contrariamente.

A SRA.ANA MARTINS(PCdo B)- (Pela Ordem) -Sr. Presidente,a

bancada do PC do B vota a favor do substitutivo.

O SR.COSME LOPES (PPB)-(Pela ordem) -Sr. Presidentelaxisamd2

quero registrar meu voto como favorável ao substitutivo.

REVISOR

CÓD. 0596



DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU Oolha n.o  le	  pc.
—TAQUIGRAFIA —	 	 é o 13

RODÍZIO

17/6/973

FOLHA

1
TAQUÍGRAFO

22ã Extra

SESSÃO DATA ORADOR CONT-,

REVISOROPERADOR

- Suspenso os trabalhos são reabertos sob a Presidencia

do Sr. Milton Leite.

O SR.PRESIDENTE (Milton Leite-PMDB)-Esta Presidência vai

proclamar o resultado da votação. Registrem-se os votos favoráveis

das Bancadas do PSDB I PC do B e do nobre Vereador Cosme Lopes. •Está

rejeitado o Substitutivo n2 1.

Passemos a votação do substitutivo nQ 3 da bancada do PPB.
Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os

Srs. Vereadores favoráveis, permandçam como estão; os contrários

ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,manifestem-

se agora(Pausa). Está aprovado.

CÕD. 0596



taC.

3 La

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL, ollW-2.0

—TAQUIGRAFIA —	 13.• 

22 g Extra
REVISOR DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO

17/6/97

DATA lORAMM
Iffln

• CONT.ARtL
,

OPERADOR

O SR.PRESIDENTE (Milton Leite-PMDB) - Egl. sobre a mesa

Emendas que serão . lidas.

- É lido o seguinte.

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

TAQUÍGRAFO

17.06.9722 a SE

Fo1:4

DATA ORADORSESSÃORODIZIO

3

FOLHA

2

	 do proc.

f'-

DISKCADERNO

I
1

i

1
Z+
1

(I

--,,,

1"s
1

-

:'

---"CONT. APARTE

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - PMDB) - A votos. Os

Srs. Vereadores favoráveis M à rejeição das emendas, permaneçam como

estão, os contrários ou aqueles que desejarem verificação nominal de'

votação, manifestem-se agora.

A SRA. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - Sr. Presidente, a

bancada do PSDB vota favoravelmente àe emendas.

REVISOR

O SR, PRESIDENTE (Milton Leite . PMDB) L Registrem-se

os votos favorável da bancada do PSDB. Eetá rejeitado, vai à sanção

o, substitutivo n2 3.

CÓD. 0596
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C01). 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n •	  de 19 	 	 	  (a) 	

1 A LEG. 3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo de fls.74/85 foi aprovado

em 2a. discussão e votação na 21a. Sessão Extraordinãria de 17

de junho do corrente, estando em condições de ser enviado ã

sanção.

e

LU

18.06.97

ã3ãfflOtCíli"Vii-Ã0

Mamo liada) UNI. Cbsts•

=-RECEBID9' E EG. 3
?2,201 16. jAN-

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo encaminhando copia autenticà,

preparar registro e carta de lei.

17/06/97

MARGARF../	 DA su.vA

Chcfc d..	 .•:o Técnica III

Srã Chefe.
Providenciado, conforme solicitação de V. S.

17/06/97

José Cristt5dS0uz3 Santa
011clat legtsiativo
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1

 Folha n". 	 40 Ç, 	 do proc.

n'. 	 A56 	de 1994-

or 

amara Ame' yza. ia do att o

São Paulo, j? de junho de 1997.

1.8	 OF-LEG3
: OFICIO N.0389/1997:

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em, sessão de 17 de junho do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 456/97, de autoria
desse Executivo - que dispóe sobre a reorganização parcial do
Quadro do Magistério Municipal, altera as Leis n2 11.229, de
26 de junho de 1992 e 11.434, de 12 de novembro de 1993,
reade qua as Escalas de PadrOes de Vencimentos que especifica,
e dá outras providências..

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Anexos: Anexos I, II e iir.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

jcss.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 17 DE JUNHO

DE 1997. Cópia extraída de fls. n2 14 /15 do Processo. (PROJETO

DE LEI N2 456/97). Disp3e sobre a reorganização parcial do Quadro

do Magistério Municipal, altera as Leis n2 11.229, de 26 de junho

de 1992 e 11.434, de 12 de novembro de 1993, readequa as Escalas

•
de Padres de Vencimentos que especifica, e dá outras

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 -

Ficam criados, na Parte Permanente, Tabela III, PP-III, do Quadro

dos Profissionais de Educação, e incluídos no Anexo I - Tabela B

- Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magistério Municipal,

previsto na Lei n2 11.434, de 12 de novembro de 1993, os cargos

de Professor Adjunto de Deficientes Auditivos e de Professor

Titular de Deficientes Auditivos, constantes do Anexo I, parte

integrante desta lei. Art. 22 - Em decorrência da criação dos

cargos previstos no artigo anterior, a carreira do Magistério

• Municipal de que trata o artigo 62 da Lei n2 11.229, de 26 de

junho de 1992, passa a ser configurada da seguinte forma: I -

CLASSE I: a) Professor Adjunto de Deficientes Auditivos; b)

Professor Adjunto de Educação Infantil; c) Professor Adjunto de

Ensino Fundamental I; d) Professor Adjunto de Ensino Fundamental

II; e e) Professor Adjunto de Ensino Médio. II - CLASSE II: a)

Professor Titular de Deficientes Auditivos; b) Professor Titular

de Educação Infantil; c) Professor Titular de Ensino Fundamental

I; d) Professor Titular de Ensino Fundamental II; e e) Professor

Titular de Ensino Médio. III - CLASSE III: a) Coordenador

Pedagóg ico; b) Diretor de Escola; e c) Supervisor Escolar.



Parágrafo único - Os Profissionais de Educação que vierem a

ocupar cargos de Coordenador Pedagógico e Diretor de Escola, da

Classe III, com atuação na Educação Especial, deverão comprovar

sua habilitação específica nesta área, em nível de graduação ou

especialização. Art. 32 - Ficam transformados em cargos de

110 
Professor Adjunto de Deficientes Auditivos ou de Professor

Titular de Deficientes Auditivos, os cargos efetivos de Professor

Adjunto ou Titular de Educação Infantil, Ensino Fundamental I e

respectivamente, cujos titulares comprovem possuir

habilitação específica de grau superior de graduação em Educação

de Deficientes da Audiocomunicação, ou, título de curso de

aperfeiçoamento ou de especialização em Educação de Deficientes

Auditivos, de nível médio. 5 12 - A transformação de que trata

este artigo dar-se-á mediante opção formulada pelo servidor,

dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da

	

•	 publicação desta lei. 9 22 - Após a integração dos atuais

titulares na nova situação, a quantidade de cargos transformados

será acrescida ao número de cargos de Professor Adjunto de

Deficientes Auditivos e de Professor Titular de Deficientes

Auditivos, ora criados, conforme o caso. Art. 42 - Decreto do

Executivo fixará o número definitivo de cargos de Professor

Adjunto de Deficientes Auditivos e de Professor Titular de

Deficientes Auditivos, bem como o número de cargos de Professor

Adjunto e Titular de Educação Infantil, Ensino Fundamental I e

II, após efetivadas as transformaçUs previstas no artigo

anterior. Art. 59 - Em decorrência das transformaç5es a serem
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operadas, o tempo de permanência no cargo atual será considerado

como de exercício no novo cargo, para todos os efeitos legais.

Art. 62 - Os Profissionais de Educação que tiverem seus cargos

transformados na forma do artigo 32 desta lei manterão, na nova

situação, o grau que detinham na situação anterior. Art. 72

Ficam incluídos, no Anexo IV - Tabela "A" - Quadro do Magistério

Municipal, previsto na Lei n2 11.434, de 12 de novembro de 1993,

os cargos de Professor Adjunto de Deficientes Auditivos e de

Professor Titular de Deficientes Auditivos, passando os mesmos a

constar da relação dos cargos discriminados na Categoria 3 das

Classes I e II, respectivamente, daquele anexo. Art. 82 - Aplica-

se aos integrantes do Quadro de Apoio à Educação o disposto nos

artigos 80, 81 e 82 da Lei n2 11.229 de 26 de junho de 1992. Art.

92 - Ficam incluídos, no artigo 93 da Lei n2 11.434, de 12 de

novembro de 1993, os parágrafos 11 e 12 com a seguinte redação:

"Art. 93 	

9 11 - Os Profissionais de Educação docentes, aposentados ou

pensionistas, que comprovarem haver exercido a efetiva regência

de classe em jornada de 27 (vinte e sete) ou 24 (vinte e quatro)

horas semanais, por período inferior ao estabelecido no . parágrafo

anterior deste artigo, terão incorporadas aos seus proventos ou

pens3es a Jornada Especial Integral, na proporção de 1/10 (um

décimo) p or ano.	 12 - Na hipótese de aposentadoria por

invalidez ou compulsória, o prazo previsto no 	 10 deste artigo

fica reduzido à metade." Art. 10 - O ato de ncimeação de

candidatos habilitados em concursos para provimento, em caráter

••••
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efetivo, de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação,

fica condicionado à prévia escolha de local de exercício. 9 12

A convocação para escolha de local de exercício será feita por

publicação no	 Diário Oficial	 do Município	 e	 obedecerá,

rigorosamente, à ordem de classificação no respectivo concurso.

22 - Sem prejuízo da publicação a que se refere o parágrafo

anterior,	 a	 Secretaria	 Municipal	 de	 Educação	 enviará

correspondência com	 aviso	 de recebimento	 aos	 candidatos

habilitados, dando-lhes ciência da convocação. 9 32 - O

procedimento de escolha de local de exercício será disciplinado

por ato do Secretário Municipal de Educação e deverá ocorrer no

prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação da convocação,

podendo ser prorrogado, por igual período, a critério da

Administração. 9 42 - O candidato convocado que não comparecer

para a escolha a que se refere este artigo não será nomeado. Art.

ii - Compete ao Secretário Municipal de Educação dar posse aos

candidatos nomeados para provimento efetivo dos cargos que

comp3em os Quadros dos Profissionais de Educação, observada a

legislação aplicável à espécie. Parágrafo único - A competência

de que trata o "caput" deste artigo poderá ser delegada à

Off.

autoridade hierarquicamente inferior, mediante Portaria	 do

Secretário Municipal de Educação. Art. 12.- A posse de cargos dos

Quadros dos Profissionais de Educação deverá se verificar no

prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação oficial do ato

de provimento. 9 12 - O prazo previsto neste artigo poderá ser

prorrogado, por igual período, a juízo da autoridade competente
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para dar posse. 9 22 - O termo inicial do prazo para p osse de

funcionários em férias ou licença, exceto no caso de licença para

tratar de interesse particular, será o da data em que voltar ao

serviço. 9 32 - Se a posse não se der dentro do prazo legal, o

ato de provimento será tornado sem efeito. Art. 13 - O exercício

de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação terá início

no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da posse. g 12 - O

prazo referido neste artigo poderá ser prorrogado por igual

período, a juízo da autoridade competente para dar posse. g 22

O funcionário que não entrar em exercício dentro do p razo será

exonerado do cargo. Art. 14 - O artigo 72 das DisposiçOes

Estatutárias Transitórias da Lei n2 11.229, de 26 de junho de

1992, passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 72 - Somente

poderão ser contratados Profissionais do Ensino pelo prazo máximo

de 6 (seis) meses, p ara o desempenho .das funçUs inerentes aos

cargos de Professor Adjunto de Educação Infantil, de Ensino

Fundamental 1 e II, de Ensino Médio e de Deficientes Auditivos,

quando houver necessidade inadiável para o regular funcionamento

das unidades escolares. 9 12 - A vedação contida no parágrafo 22

do artigo 32 da Lei n2 10.793, de 21 de dezembro de 1989, não se

aplica aos contratados para as funçCies referidas no "caput" deste

artigo, que poderão ser novamente contratados, sempre pelo prazo

máximo de 6 (seis) meses. 9 22 - Homologados os concursos

públicos destinados ao provimento de cargos de Professor Adjunto,

e publicada no Diário Oficial do Município, a convocação para

escolha de local de exercício, na forma do disposto na lei



específica, poder(o, em caráter excepcional, ser	 novamente

contratados os Profissionais do Ensino com contratos em vigor, ao

término destes, por uma única vez, pelo prazo máximo de 6 (seis)

meses, desde que tal medida não acarrete o preterimento de

candidatos aprovados nos respectivos concursos ou qualquer outro

0 prejuízo." Art. 15 - Aplica-se aos integrantes do Quadro de Apoio

à Educação o disposto nos incisos III, V a XV do artigo 76 da Lei

n2 11:229, de 26 de junho de 1992. Art. 16 - Fica mantida a

função de Auxiliar de Direção para exercício, junto à direção das

escolas municipais de 12 Grau, de 12 e 22 Graus e de EMEDAs,

sendo um por turno de funcionamento das unidades. Art. 17 - Os

afastamentos aos quais se referem os incisos I, III e V do artigo

50 da Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992, serão considerados

como de efetivo exercício para todos os fins. Art. 18 - Para os

efeitos da classificação para a escolha a que se refere o art. 31

da Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992, o tempo de serviço no

Magistério será valorado nos seguintes quesitos: a) unidade .

escolar; b) carreira do Magistério Municipal; e c) Magistério

Municipal. Parágrafo único - A contagem de tem p o a que se refere

os itens "b" e "c" do "caput" deste artigo não poderá ser

concomitante. Art. 19 - A alínea "a" do parágrafo 32 do artigo 53

da Lei n2 11.434, de 12 de novembro de 1993, passa a ter a

seguinte redação: "Art. 53 	

g 32 - 	

a) no outro cargo esteja submetido à Jornada Básica ou Jornada

Especial Ampliada." Art. 20 - Fica reaberto, pelo prazo de 90
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(noventa) dias, a partir da publicação desta lei, a opção

prevista no artigo 82 da Lei n2 11.434, de 12 de novembro de

1993. Art. 21 - As Escalas de Padres de Vencimentos dos Quadros

dos Profissionais de Educação, compreendendo as referências, os

graus e os valores constantes do Anexo II a que se refere o

artigo 62 da Lei n2 11.434, de 12 de novembro de 1993,

devidamente reajustadas nos termos da legislação vigente, ficam

readequadas, a partir de 12 de abril de 1997, de conformidade

com o Anexo II, integrante desta lei. Art. 22 - As Escalas de

Padres de Vencimentos do Quadro do Magistério Municipal,

compreendendo as referências, os graus e os valores constantes do

Anexo II, Tabelas "A" e "B", a que se refere o artigo 23 da Lei

n2 11.229, de 26 de junho de 1992, devidamente reajustadas nos

termos da legislação vigente, ficam readequadas, a partir de 12

de abril de 1997, de conformidade com o Anexo III, integrante

110	 desta lei. Art. 23 - As demais vantagens pecuniárias percebidas

pelos servidores dos Quadros dos Profissionais de Educação, que

incidirem sobre as Escalas de Padres de Vencimentos dos

referidos Quadros, estabelecidas de acordo com as Leis n2 11.229,

de 26 de junho de 1992 e 11.434, de 12 de novembro de 1993,

devidamente reajustadas nos termos da legislação vigente, passam

a ser calculadas, nos mesmo percentuais e bases, sobre as escalas

ora readequadas. Art. 24 - Aplicam-se aos aposentados e

pensionistas as disposi4es contidas nesta lei, no que couber.

Art. 25 - O encargo financeiro decorrente da extensão dos

benefícios previstos nesta lei às penses concedidas 	 pelo

•
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1997. Chefe da Seção Técnica de Preparo e Registro de Documentos

MARGATTETWUN RS DA SILVA
Leg s 1 at ivos , . . . rn e re . d ., 1 cna IH 	 Visto, MOELA . 8' R 41. WORFORI-	

Sustituto	 Diretor Técn. de Moo. subgo.
Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara

Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM será

suportado pela Prefeitura do Município de São Paulo que, diante

da comp rovação das despesas, realizará repasses mensais à

Autar quia. Art. 26 - As despesas com a execução desta lei

correrão por conta das dotaçb'es orçamentárias própria,

suplementadas se necessário. Art. 27 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposiçê'es em contrário,

em especial o arti g o 13 da Lei n2 11.434, de 12 de novembro de

1993. Eu, CristaSouza Surtem
.., Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-B"

(NU Ligiátivo—

SORMA Lnein
49 e	 digitei.	 Eu,	 .. Anistenun

Técnica, padrão "OPA-10-C"

•

extraí a presente cópia fielpent de fls. do livro competente n2de fls. do livro competente n2

BARBOU Assistente de Chefialida • IiicCa• •

i. São Paulo, 17 de junho de

111	 Municipal de São Paulo.-

aa) Melo Rodolfo; Milton Leite da Silva; Vicente Viscome;
Henri que Pacheco; Antonio de Paiva Monteiro Filho; Antonio
Goulart; Carlos Reder.

/0\ V jcss.
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LEI Np. 1R.39 1 	 oe' DE DE 1997.

Dispifie	 sobre	 a
reorganização parcial ,do
Quadro do Magistério
Municipal, altera as . Leis
n2 1i.229, de 26 de junho
de 1992 e 11.434, de 12
de novembro	 de	 1993,
r,adequa as Escalas de
Padr6es de	 Vencimentos
que especifica,	 e	 dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 17 de
junho de 1997, decretou a seguinte lei:

Art. 12 -	 Ficam criados, na	 Parte

Permanente, Tabela III, PP-III, do Quadro dos Profissionais

de Educação, e includdos no Anexo I - Tabela B - Cargos de

Provimento Efetivo do Quadro do Magistério Municipal,

previsto na Lei n2 11.434, de 12 de novembro de 1993, os

cargos de Professor Adjunto de Deficientes Auditivos e de

Professor Titular de Deficientes Auditivos, constantes do

Anexo I, parte integrante desta lei.

Art. 22 - Em decorrência da criação dos

cargos previstos no artigo anterior, a carreira do Magistério
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Municipal de que trata o artigo 62 da Lei n2 ii.229, de 26 de

junho de 1992, passa a ser configurada da seguinte forma:

- CLASSE 1:

a) Professor	 Adjunto	 de	 Deficientes

Auditivos;

b) Professor Adjunto de Educação Infantil;

1;

II; e

Auditivos;

c) Professor Adjunto de Ensino Fundamental

d) Professor Adjunto de Ensino Fundamental

e) Professor Adjunto de Ensino Médio.

II - CLASSE II:	 •

a)	 Professor	 Titular	 de	 Deficientes

h) Professor Titular de Educação Infantil;

c) Professor Titular de Ensino Fundamental

d) Professor Titular de Ensino Fundamental

I;

11; e

e) Professor Titular de Ensino Médio.

III - CLASSE III:

a) Coordenador Pedagógico;

b) Diretor de Escola; e

c) Supervisor Escolar.

Parágrafo único -	 Os Profissionais	 de

Educação que vierem a ocupar cargos de Coordenador Pedagógico

2-



2dinam Auzic9lai&
e Diretor de Escola, da Classe III, com atuação na Educação

Especial, deverão comprovar sua habilitação específica nesta

área, em nível de graduação ou especialização.

Ar t. 32 - Ficam transformados em cargos de

Professor Adjunto de Deficientes Auditivos ou de Professor

Titular de Deficientes Auditivos, os cargos efetivos de

•

•

Professor Adjunto ou Titular de Educação Infantil, Ensino

Fundamental 1 e II, respectivamente, cujos titulares

comprovem possuir habilitação específica de grau superior de

graduação em Educação de Deficientes da Audiocomunicação, ou,

título de curso de aperfeiçoamento ou de especialização em

Educação de Deficientes Auditivos, de nível médio.

9 IP - A transformação de que trata este

artigo dar-se-á mediante opção formulada pelo servidor,

dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da

publicação desta lei.

Ç 22 - Após	 a integração dos	 atuais

titulares na	 nova situação,	 a quantidade	 de	 cargos

transformados será acrescida ao ndmero de cargos de Professor

Adjunto de Deficientes Auditivos e de Professor Titular de

Deficientes Auditivos, ora criados, conforme o caso.

Art. 42 - Decreto do Executivo fixará o

mlmero definitivo de cargos de Professor Adjunto de

Deficientes Auditivos e de Professor Titular de Deficientes

Auditivos, bem como o numero de cargos de Professor Adjunto e
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Titular de Educação Infantil, Ensino Fundamental 1 e II, após

efetivadas as transformaç6es previstas no arti go anterior.

Art. 52 - Em decorrência das transformaçeies

a serem operadas, o tempo de permanência no cargo atual será

considerado como de exercício no novo cargo, para todos os

efeitos legais.

Art. 62 - Os Profissionais de Educação que

tiverem seus cargos transformados na forma do artigo 32 desta

lei manterão, na nova situação, o grau que detinham na

situação anterior.

Art. 72 - Ficam incluídos, no Anexo IV -

Tabela "A" - Quadro do Magistério Municipal, previsto na Lei

n2 11.434, de 12 de novembro de 1993, os cargos de Professor

Adjunto de Deficientes Auditivos e de Professor Titular de

Deficientes Auditivos, passando os mesmos a constar da

relação dos cargos discriminados na Categoria 3 das Classes 10	 e II, respectivamente, daquele anexo.

Art. 82 - Aplica-se aos inte grantes do

Quadro de Apoio à Educação o disposto nos artigos 80, 81 e 82

da Lei n2 11.229 de 26 de junho de 1992.

Art. 92 - Ficam incluídos, no artigo 93 da

Lei 112 11.434, de 12 de novembro de 1993, os parágrafos ii e

PJ\\
7 12 com a se guinte redação:"Art. 93 	

!F) 11	 - Os	 Profissionais de	 Educação

docentes, a posentados ou pensionistas, que comprovarem haver
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exercício será disciplinado por ato do Secretário Municipal

Af\\	 de Educação e deverá ocorrer no prazo de 1.5 (quinze) dias,

por i.ual período, a critério da Administração.

contados da publicação d. convocação, podendo ser prorrogado,

de Educação e deverá ocorrer no prazo de 1.5 (quinze) dias,

contados da publicação d. convocação, podendo ser prorrogado,

por i.ual período, a critério da Administração.

9ámara AlizicOaia
exercido a efetiva regência de classe em jornada de 27 (vinte

e sete) ou 24 (vinte e quatro) horas semanais, por período

inferior ao estabelecido no parágrafo anterior deste artigo,

terão incorporadas aos seus proventos ou penses a Jornada

Especial Integral, na proporção de 1/10 (um décimo) por ano.

9 12 - Na hipótese de aposentadoria por

4110	
invalidez ou compulsória, o prazo previsto no % 10 deste

artigo fica reduzido à metade."

Art. 10 - O ato de nomeação de candidatos

habilitados em concursos para provimento, em caráter efetivo,

de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação, fica

condicionado à prévia escolha de local de exercício.

9 19 - A convocação para escolha de local de

exercício será feita por publicação no Diário Oficial do

Município e obedecerá, rigorosamente, à ordem de

classificação no respectivo concurso.

9 29 - Sem prejuízo da publicação a que se

refere o parágrafo anterior, a Secretaria Municipal de

Educação enviará correspondência com aviso de recebimento aos

candidatos habilitados, dando-lhes	 ciência da convocação.

39 - O procedimento de escolha de local de
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15 42 - O candidato convocado que não

comparecer para a escolha a que se refere este artigo não

será nomeado.

Art. íí - Compete ao Secretário Municipal de

Educação dar posse aos candidatos nomeados para provimento

efetivo dos cargos que comp5em os Quadros dos Profissionais

de Educação, observada a legislação aplicável à espécie.

Parágrafo único - A competência de que trata

o "ca put" deste artigo poderá ser delegada à autoridade

hierarquicamente inferior, mediante Portaria do Secretário

Municipal de Educação.

Art. 12 A posse de cargos dos Quadros dos

Profissionais de Educação deverá se verificar no prazo de 13

(quinze) dias, contados da publicação oficial do ato de

provimento.

§ 12 - O prazo previsto neste artigo poderá

ser prorrogado, por igual período, a juízo da autoridade

competente para dar posse.

15 22 - O termo inicial do prazo para posse

de funcionários em férias ou licença, exceto no caso de

licença para tratar de interesse particular, será o da data

em que voltar ao serviço.

§ 32 - Se a posse não se der dentro do prazo

legal, o ato de provimento será tornado sem efeito.
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Art. 13 - O exercício de cargos dos Quadros

dos Profissionais de Educação terá início no prazo de 13

(quinze) dias, contados da data da posse.

9 12 - O prazo referido neste artigo poderá

ser prorrogado por igual período, a juízo da autoridade

competente para dar posse.

411	
9 22 - O funcionário que não entrar em

exercício dentro do prazo será exonerado do cargo.

Art. 14 - O artigo 72 das Disposiçóes

Estatutárias Transitórias da Lei n2 11.229, de 26 de junho de

1992, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 72 - Somente poderão ser contratados

Profissionais do Ensino pelo prazo máximo de 6 (seis) meses,

para o desempenho das funçóes inerentes aos cargos de

Professor Adjunto de Educação Infantil, de Ensino Fundamental

I e II, de Ensino Médio e de Deficientes Auditivos, quando

houver necessidade inadiável para o regular funcionamento das

unidades escolares.

9 12 - A vedação contida no pará grafo 22 do

artigo 32 da Lei n2 10.793, de 21 de dezembro de 1909, não se

aplica aos contratados para as funçóes referidas no "caput"

deste artigo, que poderão ser novamente contratados, sempre

pelo prazo máximo de 6 (seis) meses.

9 22 - Homologados os concursos pliblicos

destinados ao provimento de cargos de Professor Adjunto, e

publicada no Diário Oficial do Município, a convocação para
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escolha de local de exercício, na forma do disposto na lei

específica, poderão, em caráter excepcional, ser novamente

contratados os Profissionais do Ensino com contratos em

vigor, ao término destes, por uma dnica vez, pelo prazo

máximo de 6 (seis) meses, desde que tal medida não acarrete o

preterimento de	 candidatos	 aprovados	 nos	 respectivos

411	
concursos ou qualquer outro prejuízo."

Art. 15 - Aplica-se aos integrantes do

Quadro de Apoio à Educação o disposto nos incisos III, V a XV

do artigo 76 da Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992.

Art. 16 - Fica mantida a função de Auxiliar

de Direção para exercício, junto à direção das escolas

municipais de 12 Grau, de 12 e 22 Graus e de EMEDAs, sendo um

por turno de funcionamento das unidades.

Art. 17 - Os afastamentos aos quais se

referem os incisos I, III e V do artigo 50 da Lei n2 11.229,

de 26 de junho de 1992, serão considerados como de efetivo

exercício para todos os fins.

Art. 18 - Para os efeitos da classificação

para a escolha a que se refere o art. 31 da Lei n2 li .229, de

26 de junho de 1992, o tempo de serviço no Magistério será

valorado nos seguintes quesitos:

a) unidade escolar;

b) carreira do Magistério Municipal; e .

c) Magistério Municipal.
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Parágrafo doico - A contagem de tempo a que

se refere os itens "b" e "c" do "caput" deste artigo nNo

poderá ser concomitante.

Art. 19 - A alínea "a" do parágrafo 32 do

artigo 53 da Lei n2 11.434, de 12 de novembro de i993, passa

a ter a seguinte redação:

"Art. 53 	

9 32 - 	

a) no outro cargo esteja submetido à Jornada

Básica ou Jornada Es pecial Ampliada."

Art. 20 - Fica reaberto, pelo prazo de 90

(noventa) dias, a partir da publicação desta lei, a opção

prevista no artigo 82 da Lei ne 11.434, de 12 de novembro de

1993.

Art. 21 -	 As Escalas	 de Padreies	 de

Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de	 Educação,• compreendendo as referências, 	 os graus	 e os	 valores

constantes do Anexo 11 a que se refere o artigo 62 da Lei n2

11.434, de 12 de novembro de 1993, devidamente reajustadas

nos termos da legislação vigente, ficam readequadas, a

partir de 12 de abril de 1997, de conformidade com o Anexo

II, integrante desta lei.

Art. 22 - As Escalas de Padreies de

Vencimentos do Quadro do Magistério Municipal, compreendendo

as referências, os graus e os valores constantes do Anexo 11,

Tabelas "A" e "B", a que se refere o artigo 23 da Lei ne
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11.229, de 26 de junho de 1992, devidamente reajustadas nos

termos da legislação vigente, ficam readequadas, a partir de

12 de abril de 1997, de conformidade com o Anexo III,

integrante desta lei.

Art. 23 - As demais vantagens pecuniárias

percebidas pelos servidores dos Quadros dos Profissionais de

411 	 Educação, que incidirem sobre as Escalas de Padreies de

Vencimentos dos referidos Quadros, estabelecidas de acordo

com as Leis n2 11.229, de 26 de junho de 1992 e 11.434, de 12

de novembro de 1993, devidamente reajustadas nos termos da

legislação vigente, passam a ser calculadas, nos mesmo

percentuais e bases, sobre as escalas ora readequadas.

Art . 24 - Aplicam-se aos aposentados e

pensionistas as disposiaes contidas nesta lei, no que

c ou b e r .

Art. 25 - O encargo financeiro decorrente da

extensão dos benefícios previstos nesta lei às penseies

concedidas pelo Instituto de Previdência Municipal de São

Paulo - IPREM será suportado pela Prefeitura do Município de

São Paulo que, diante da comprovação das despesas, realizará

repasses mensais à Autarquia.

Art. 26 - As despesas com a execução desta

lei correrão por conta das dotaç3es orçamentárias própria,

su p lementadas se necessário.

Art. 27 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposiç5es em contrário, em
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especial o artigo 13 da Lei n2 11.434, de 12 de novembro de

1993.

Câmara Municipal de São Paulo, 17 de junho

de 1997.

O Presidente,

jcss.

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 389/97, de

18.06.97 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de 	 lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 456/97

de autoria do Executivo.

110	 Anexo:	 Anexos I, II e III.
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LEI 10 12.396 , DE 2 DE JULHO DE 1997 •

Disp5e sobre a reorganização parcial do Quadro do *
Magistério Municipal; altera as WS 112 11229, de 26
de jimbo de 1992, e n• 11.434, de 12 de novanbro de
1993; readequa as • Escalas de Padrão de
Vencimentos que especifica, e dá outras proviriam:ias.

CELSO P1TTA, Prefeito do Mmekipk de São Pado, mando das
atribuições que are são conferidas per Id. ' !,
Faz saber que a Camara blemicidd„ em tefflie doia de lobo de
1997, decretou e ar promulgo a seguinte 1d:

Art. VI Ficam criados,. na Parte Penaorrate,
Tabela 111, PP-M, do Quadro dos Profissionais de Educa*, e ~dos
no Anexo 1- Tabela 13 - Cargos de Provimento Efetin'a do Quadro do
Magistério Municipal, previsto na Lei a' 11.434, de 12 de novembro de
1993, os cargos de Professor Adjunto de Deficientes Auditivos e 'de
Professor Titular de Deficientes Auditivos, constates do Anexo 1, ptr,te
integrante desta lei.	 • •	 •

• Art. 21 - Em decom!ncia da criação dos cargos
previstos no artigo anterior, a carreira do Magistério Municipal, de que
trate o artigo 6° da Lei n° 11.229, de 26 de jimbo de 1.992, passa a dr
oonfigtrada da seguinte forma:

1•
• r• , 	 I

aASSE I :

offién

• 7.	 •

- CLASSE I:

a) Professor Titular de Deficientes Audidws;
b) Professor Tardar de Educadlo Inferia;
• Profixsor Titular de Enato Fundamental 1;
d) Professor Tildar de Farino Fundanantal II;
e)Professor Tardar de Ensino Médio;

N- CLASSE I:

a) Coordenador Pedagógico;
10 Diretor de Escola;
e) Supervisor Escolar.

Parágrafo único - Os Profissionais de Educação que
vieram a ocupar cargos de Coordenador Pedagógico e Diretor de Escol;
da Clame fli, com atuação na Educação Especial, deverão comprovar sua
habilitação especifica nesta área, em nível de graduação ou
especialização.

Art. 3° - Ficam transformados ern cargos de
Professor Adjunto de Deficientes Auditivos ou de Professor Titular de
Deficientes Auditivos, os cargos efetivos de Professor Adjunto ou Titular
de Educação Infmtil, Ensino Fundamental I e 11, respectivamente. cujos

•titulares comprovem possuir habilitação especifica de grau superior de
graduação em Educação de Deficientes da Audiocomunicacto, ou título
de cuno de aperfeiçoamento ou de especialização an Educação de
Deficientes Auditivos, de nível médio.

§ 1* - A transformação de que trata este artigo dar-se-
á mediante opção formulada pelo servidor, dentro do prazo de 60
(sessenta) dias, contados da data da publicação desta lei.

§ - Após a integração dos atuais titulares na nova
situação, a quantidade de cargos transformados será acrescida ao número
de cargos de Professor Adjunto de Deficientes Auditivos e de Professor
Titular de Deficientes Auditivos, ora criados, conforme o caso.

Art. 4° - Decreto do Executivo fixará o número
definitivo de cargos de Professor Adjunto de Deficientes Auditivos e de
Professor Titular de Deficientes Auditivos, bem como o número de cargos
de Professor Adjunto e Titular de Educação Infantil, Ensino Fundamental
I e II, após efetivadas as transformações previstas no artigo anterior.

Art. 8'- Em decorrencia das transformações a serem
operadas, o tempo de paro:maneie no cargo atual será considerado corno
de escalei° no novo cargo, para todos os efeitos legais.
• Art. 6° - Os Profissionais de Educação que tiverem
seus cargos transformados na forma do artigo 3° desta lei, manterão, na
nova situação, o grau que detinham na situação anterior.

Art. 7 - Ficam incluídos no Mexo IV - Tabela **A"-
Quadro do Magistério Municipal, previsto na Lei n° 11434, de 12 de
novembro de 1.993, os cargos de Professor Adjunto de Deficientes
Auditivos e de Professor Titulai de Deficientes Auditivos, passando os
mesmos a constar da relação dos cargos discriminados na Categoria 3 das
Classes I e II, respectivamente, daquele anexo.

Art. 8° - Aplica-se aos integrantes do Quadro de
Apoio à Educaçáo o disposto nos artigos 80,81 e82 da Lei n° 11.229, de
26 de junho de 1992.

Art. 9e - Ficam incluídos, no artigo 93 da Lei n°
11.434, de 12 de novembro de 1993, os parágrafos 11 e 12 com a
seguinte redação:

"Art. 93 —
§ 11 - Os Profissionais de Educação docentes,

aposentados ou pensionistas, que comprovarem haver exercido a efetiva
meneia de classe em jornada de 27 (vinte e sete) ou 24 (vinte e quatro)
horas semanais, por penado inferior ao estabelecido no parágrafo anterior
deste artigo, terão incorporada aos seus proventos ou pensões a Jornada
Especial Integral, na proporção de 1/10 (um décimo) por ano.

§ 12 - Na hipótese de aposentadoria por invalidez ou
compulsória, o prazo previsto no § 10 deste artigo fica reduzido à
metade."

Art. 10 - O ato de nomeação de candidatos
habilitados em concursos para provimento, em caráter efetivo, de cargos
dos Quadros dos Profissionais de Educação, fica condicionado à prévia
escolha de local de exercício.

§ 1 - A convocação para escolha de local de
exercício será feita por publicação no Diário Oficial do Município e
obedecerá, rigorosamente, à ordem de classificação no respectivo
axe"

I 22 - Sem prejuízo da publicação a que se refere o
parágrafo anterior, a Secretaria Municipal de Educação enviará
correspondencia, com aviso de recebimento, aos candidatos habilitados,
dando-lhes ciérida da convocação.

1 3'- O procedimento de escolha de local de exercício
será disciplinado por ato do Secretário Municipal de Educação e deverá
ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação da
convocação, podendo ser prorrogado, por igual período, a critério da
Admiaistração.

§ 41 - O candidato convocado que não comparecer
para a escolha a que se refere este 59igo não será nomeado.

Art. 11 - (Impele ao Secretário Municipal de
, Educaçáo dar posse aos candidatos nomeados para provimento efetivo
• dos cargos que compõem os Quadros dos Profissionais de Educação,

observada a legislação aplicável á espécie.
Parágrafo (rake - A competência de que trata o

"caput" deste artigo podai ser delegada à autoridade hierarquicamente
inferior, mediante Portaria do Secretário Municipal de Educação.

Art. 12 - A posse de cargos dos Quadros dos
.Profissionais de Educação deverá se verificar no prazo de 15 (quinze)
dias, contados da publicação oficial do ato de provimento.

§ - O prazo previsto neste artigo poderá ser
prorrogado, por igual período, ajuízo da autoridade competente para dar
pose.

• r- O termo inicial do prazo para posse de
&acionários em férias ou licença, exceto no caso de licença para tratar de
interesse particular, será o da data em que voltar ao serviço.

• - Se a posse não se der dentro do prazo legal, o
•ato de provimento será tornado sem efeito.

• Art. 13 - O exercício de cargos dos Quadros dos
•Profissionais de Educação terá início no prazo de 15 (quinze) dias,
•contados da data da posse.

• 1'. O prazo referido neste artigo poderá ser
prorrogado por igual período, a juízo da autoridade competente para dar

•
posse.

§	 - O funcionário que não entrar em exercício
dentro do prazo será exonerado do cargo.

Art. 14 - O artigo 72 das Disposições Estatutárias
Transitórias da Lei e 11.229, de 26 de junho de 1992, passa a vigorar
com a seguinte nafta*:

"Art. 7* Somente poderão ser contratados
Profissionais do Ensino pelo prazo máximo de 6 (seis) meses, para o
desempenho das funções inerentes aos cargos de Professor Adjunto de
Educação Infamil, de Ensino Fundamental 1 e 0, de Ensino Médio e de
Deficientes Auditivos, quando houver necessidade inadiável para o
regular fundamento das unidades escolares.

• § 11 - A vedação contida no parágrafo 2° do artigo 3°
da Lei n* 10.793, de 21 de dezembro de 1989, não se aplica aos
contratados para as funções referidas no "captar deste artigo, que
poderão dr novamente contratados, sempre pelo prazo máximo de 6
(seis) meses.

§ - Homologados os concursos públicos
declinado ao provimento de cargos de Professor Adjunto, e publicada,
no Diário Oficial do Município, a convocação para escolha de local do
exercido, na forma do disposto na lei específica, poderio, em caráter
excepcional, ser novamente contratados os Profissionais do Ensino com

—
contratos em vigor, ao término destes, por uma única vez, pelo prazo
máximo de 6 (seis) meses, desde que tal medida não acarrete o
deterimento de candidatos aprovados nos respectivos concursos ou
qualquer outro prejuízo."

Art. 15 - Aplica-se aos integrantes do Quadro de
Apoio à Educação o disposto nos incisos III e V a XV do artigo 76 da
Leia' 11.229, de 26 de junho de 1992.

Art. 16 - Fica mantida a função de Auxiliar de
Direção, para exercício, junto à direção das Escolas Municipais de 1°
Grau, de l'' e 2' Graus e de EMEDAs, sendo um por turno de
funcionamento das unidades. •

Art. 17- Os afastamentos aos quais se referem os
incisos I, III e V do artigo 50 da Lei n° 11.229, de 26 de junho de 1992,
serão considerados corno de efetivo exercício, para todos os fins.

Art. 18 - Para os efeitos da classificação para a
escolha a que se refere o art. 31 da Leio' 11.229, de 26 de junho de
1992, o tempo de serviço no Magistério será valorado nos seguintes
quesitos:

a) unidade escolar,
b) • Carreira do Magistério Municipal; e
c) Magistério Municipal.
Parágrafo &deo - A contagem de tempo a que se

iç acul os itens "b" e "c" do "caput" deste artigo não poderá ser
concomitante.

Art. 19 - A alínea "a" do parágrafo 32 do artigo 53 da
Leio' 11.434, de 12 de novanbro de 1993, passa a ter a seguinte
rede*:

"Art. 53 —
•

a) no outro cargo esteja submetido à Jornada
Básica ou Jornada Especial Ampliada?'

Art. 20- Fica reaberto pelo prazo de 90 (noventa)
dias, a partir da publicação desta lei, a opção prevista no artigo 82 da Lei
n° .11.434, de 12 de novembro de 1993.

Art. 21 - As Escalas de Padrões de Vencimentos dos
Quadros dos Profissionais de Educação, compreendendo as referencias,
os graus e os valores constantes do Anexo II, a que se refere o artigo 62
da Lei a' 11.434, de 12 de novembro de 1993, devidamente reajustadas
nos termos da legislação vigente, ficam readequadas, a partir de 1° de
abril de 1997, de conformidade com o Anexo II, integrante desta lei.

Art. 22- As Escalas de Padrões de Vencimentos do
Quadro do Magistério Municipal, compreendendo as referências, os graus
e os valores constantes do Anexo II, Tabelas "A" e "B", a que se refere
o artigo 23 da Lei r' 11.229, de 26 de junho de 1992, devidamente
reajustadas nos termos da legislação vigente, ficam readequadas, a partir
de 1° de abril de 1997, de conformidade com o Anexo M, integrante
desta lei.

Art. 23 - As demais vantagens pecuniárias percebidas
pelos servidores dos Quadros dos Profissionais de Educação, que
incidirem sobre as Escalas de Padrões de Vencimentos dos referidos
Quadros, estabelecidas de acordo com as Leis ti° 11.229, de 26 de junho
de 1992, e n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, devidamente
reajustadas nos termos da legislação vigente, passam a ser calculadas, nos
mesmos percentuais e bases, sobre as escalas ora readequadas.

Art. 24- Aplicain-se aos aposentados e pensionistas
as disposições contidas nesta lei, no que couber.

Art. 23 - O encargo financeiro decorrente da extensão
dos beneficios previstos nesta lei às pensões concedidas pelo Instituto de
Previdência Municipal de Silo Paulo - IPRF-M será suportado pela
Prefeitura do Município de São Paulo que, diante da comprovação das
despesas, realizará repasses mensais à Autarquia.

Art. 26 - As despesas coro a execução desta lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 27 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial o artigo
13 da Lei n° 11.434. de 12 de novembro de 1993.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, moa 2 da julho
da 1997, 444 . da fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, MUITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário doe Negócios Jurí-
dicos
JOS* ANTONIO DK FREITAS, Secretário dee Finança.
:VICENTE AZEVEDO EQUIPAI°, Seoretdrio Ktuilcipal da Adai-
inistra~
REGIS FERRAM= DE OLIVEIRA, Secretário Municipal de
'Educação
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, •a 2 de
julho	 de 1997.
EDIEVALDO ALVES DA SILVA, Saaratdrio do Governo Municipal

•;

*lb
Loz

a) Professor Adjunto de Deficientes Auditivos;
b)Professor Arijunto de Educação Infantil; 	 •
e) Professor Adjunto de Ensino Fundamental 1;
d)Professor Adjunto de Ensino Fundamental II; • •
e)Profesaor Adjunto de Ensino Médio;

do processo n5
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QUADRO DO ENSINO MUNICIPAL

JORNADA DE TEMPO PARCIAL -
REF/GRAUS A B C D E

'EM - 01 156,05 163,85 172,01 180,64 189,66
EM - 02 163,85 172,01 180,64 189,66 199,12
EM - 03 n 172,01 180,64 189,66 199,12 209,11
EM - 04 180,64 189,66 199,12

209,11
209,11
219,54

219,54
230,53EM - 05 189,66 199,12

EM - 06 199,12 209,31 219,54 230,53 242,07
EM - 07 209,11 219,54 230,53 242,07 254,16
EM-OS 219,54 230,53 242,07 254,16 266,90
EM - 09 230,53 242,07 254,16 266,90 280,24
EM- 10 242,07 254,16 266,90 280,24 294,22
EM-li 254,16 266,90 280,24 294,22 308,96
EM - 12 266,90 280,24 294,22 308,96 324,37

JORNADA DE TEMPO INTEGRAL
REF/GRAUS A B C D E

EM - 01 312,10 327,70 344,02 361,28 379,32
EM -02 327,70 344,02 361,28 379,32 398,24
EM - 03 344,02 361,28 379,32 398,24 418,22
EM -04 361,28 379,32 398,24 418,22 439,08
EM - 05 379,32 398,24 418,22 439,08 461,06
EM -06 398,24 418,22 439,08 461,06 484,14
EM - 07 418,22 439,08 461,06 484,14 508,32
EM-OS 439,08 461,06 484,14 508,32 533,80
EM - 09 461,06 484,14 508,32 533,80 560,48
EM - 10 484,14 508,32 533,80 560,48 588,44
EM - 11 508,32 533,80 560,48 588,44 617,92
EM - 12 533,80 560,48 588,44 617,92 648,74

REFERÊNCIA VALOR
EMS - 01 52,02
EMS -02 57,34
EMS - 03 60,21

opTnoad sup-rnap se raed
•

ANEXO I A QUE DE DznotE O ART. 1 . DA LEI N. 12.396 

.D19 2 DE JULHO DE 1997'

.	 ,

ANEXO III A QUE SE REFERE O ART. 22 DA LEI Ne 12.396 

DE 2 . DE Jur.to DE 1997 1,:

1.2 de
cargos

Desanimação do Cargo Ref. Parte
Tabela

Forma de Provimento

150

"

” :

300
•

cL:A.ssz 1

Professor	 Adjunto	 de
Deficientes Auditivos ..

'	 .

'

CLASSE II

Professor	 Titular	 de
Deficientes Auditivos

,

•

•

QPE-14
.

.

QPE-14
•

...	 .

..	 ,

PP-111

•

r..'
'

PP-111

•

.

•

• SupCTiOf

Provimento	 por	 concurso
público de movas e lindos.
Habilitação especifica de grau
superior de graduação	 eni
Educação de Deficientes da
Audiocomimicação, ou, título
de curso de aperfeiçoamento
ou	 de	 especialização	 em
Educaçgo	 de	 Deficientes
Auditivos, de nível médio.

Provimento por concurso de
acesso de provas e títulos,
dentre integrantes da carreira
do Magistério Municipal da
Classe 1 e através de concurso
público de provas e títulos,
observado	 o	 disposto	 no
artigo 27 da Lei n' 11.434, de
12 de novembro de 1993.
Habilitação específica de grau

de 'graduação em
Educação de Deficientes da
Audiocomunicação, ou, titulo
de curso de aperfeiçoamento
ou	 de	 especialização	 em
Educação	 de ' Deficientes
Auditivos, de nível médão.

ANEXO II A QUE SE REFERE O ART. 21 DA LEI N t 12.396 

DE 2' DE 3LIGND DE 1997

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO

APOIO A EDUCAÇÃO

JORNADA DE 40 H SEMANAIS
REF/GRAUS A B C •D E

QPE-01 184,59 203,06 223,36 245,71 270,2
•PE-02 203 06 223 36 245 71 270 7 297

PE-03 223 36 245 71 270 7 297 32 327 03
•PE-04 .245 71 270 7 297 2 327 03 359 7
•PE-05 270 7 297 32 327 03 359 73 395 75
•	 PE-06 297 2 327 03 359 73 395 75

ellM.203
470 13

MIME

KM

MIENE
PE-07 327 03 359 73 395 75

• PE-08 38854 427 9
Q

411 98,NE ,IPE-JO

'Aux y

MAGISTÉRIO MUNICIPAL

JORNADA BÁSICA DO PROFESSOR
REF/GRAUS A B C D E

QPE-11 304,22 324,01 345,09 367,52 •	 391,3'
•PE-12 - 324 01 345 09 367 52 391 • 416 8 ..
•PE-13 345 09 367 52 391 9 416 82~
•PE-14 367 52 391 39 416 82engannE
•PE-15 391 9 416 82 443 89 472 79 5035'

PE-16 416 82 443 89 472 79 503 50 536
o PE-17 443 89 472 79 503 50 536 6jJJj
•PE-18 472 79 503 50 536 6 608

PE-19 503 50 536 6 571 10 608 3 6477:
•PE-20 536 6 571 10 608 3 647 78 6898:
•PE-21 571 10 608 3 647 78 689 88

MAGISTÉRIO MUNICIPAL

JORNADA ESPECIAL AMPUADA
REF/GFtAUS A B C D E

QPE-11 456,36 486,05 517,59 551,30 587,0
•PE-12 486 05 517 59 551	 O 587 08 625
*PE-13 517 59 551	 O 587 08 625	 5 665
•PE-14 551	 O 587 08 625 5 665 89 7091:
e 587 08 625 5 665 89 709,18
•PE-16 625 5 665 89 709 18~ 8043:
• PE-17 665 89 709 18j 80438 856
•PE-18 70918J 804 38 856 66 '	 912
•	 PE-19 JJ 804 8 856 66 912 7 971
• PE-20 804 8 856 66 912 7 971 64 1034 7
•PE-21 856 66 912 37 971 64 1034 78 1102 0

MAGISTÉRIO MUNICIPAL

JORNADA ESPECIAL INTEGRAL
REF/GRAUS A B C D E

QPE-11 608,44 648,02 690,18 735,04 782,7 :,
•PE-12 648 02 690 18 735 04 782 78 833 •
•PE-13 690,18 735 04 782 78 833,64 :
•PE-14 735 04 782 78 833 64 887 78 9455:
•PE-15 782 78 833 64 887 78 945 58 1.007
•PE-16 833 64 887 78 945 58 1.00700 1.0725
•PE-17 887 78 945 58 1.00700 1.072 52
*PE-18 945 58 1.00700 1.07252 1.142	 O 1.2164.

PE-19 1.00700 1.07252 1.142	 O 1.21646 1.2955.
•PE-20 1.07252 1.142	 O 1.21646 1.29556 1.3797.
•PE-21 1.142	 O 1.21646 1.29556 1.37976 1.469

MAGISTÉRIO MUNICIPAL

JORNADA BÁSICA E ESPECIAL DE 40 HS
REF/GRAUS A 8. C D E

QPE-11 811,31 864,06 920,24 980,02 1.043,7
•PE-12 864 06 920 4 980 02 1.04375 1.111 5;'
•PE-1"2 920 4 980 02 1.04375 1.11156 ..

PE.-14 980 02 1.04375 1.111 56 1.18382 1.2607'
* 1.04375 1.11156 1.18382 1.26075I!2

•PE-16 1.11156 1.18382 1.26075 1.34274 1.4300
ICEM

1.6219'
• PE-17 IIIM 1.26075 1.34274 1.430 02

1.26075 1.34274 1.430 02=
•PE-19 1.34274 1.43002

1.621 951~
1.62195Ik

1.8396'•PE-20 1.43002 1.52296
•PE-21 1.621 95~ 1.83965 1.959
•PE-22 1.621 95tAj4 1.83965 1.959

OBS: Aplico-se ao Secretário de Escola a tabela bebia
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